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APRESENTAÇÃO DO PLANO HIDROAMBIENTAL 

O Plano Hidroambiental da Bacia Hidrográfica do Rio Capibaribe (PHA Capibaribe) 
reflete o interesse do governo de Pernambuco de prover a gestão dos recursos 
hídricos, com instrumentos atualizados e focados na solução dos sérios problemas 
que afetam a área da bacia, sejam de natureza hídrica, ambiental ou 
socioeconômica. 

O PHA Capibaribe adotou como base o Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia 
Hidrográfica do Rio Capibaribe (PDRH Capibaribe) concluído em 2002, tendo como 
referência o Plano de Aproveitamento dos Recursos Hídricos da Região 
Metropolitana do Recife, Zona da Mata e Agreste Pernambucano (PARH) elaborado 
em 2005, além de outros Planos de âmbito estadual e federal, concernentes ao 
tema, com vistas a atualizar e complementar informações hídricas e ambientais. O 
PDRH Capibaribe foi elaborado em atendimento a exigências legais, como 
instrumento básico de planejamento da bacia hidrográfica, para fundamentar e 
orientar a implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei Nº 
9.433/97) e a Política Estadual de Recursos Hídricos do Estado de Pernambuco (Lei 
Nº 11.426/97 e Decreto Nº 20.423/98). 

O processo de elaboração do PHA Capibaribe incluiu a participação crítica de uma 
Câmara Técnica do Comitê da bacia hidrográfica do rio Capibaribe, que contribuiu 
com avaliação de conteúdo e sugestões nas diversas etapas de formulação. 

Para a viabilização do PHA Capibaribe, foi firmado o contrato de número 004/2009 
entre o Estado de Pernambuco, através da Secretaria de Recursos Hídricos 
(SRH/PE), e o Consórcio Projetec – Projetos Técnicos Ltda e BRL Ingénierie, com 
recursos do PROÁGUA Nacional / Banco Mundial. 

Os produtos previstos neste contrato consistem de relatórios técnicos e da 
construção de uma base de dados informacional, assim distribuídos: 

Tomo I – Diagnóstico Hidroambiental 

• Volume 01/03 – Recursos Hídricos 

• Volume 02/03 – O Ambiente Natural 

• Volume 03/03 – Socioeconomia e Legislação 

Tomo II – Cenários Tendenciais e Sustentáveis 

Tomo III – Planos de Investimentos 

Tomo IV – Resumo Executivo 

Tomo V – Mapas 
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APRESENTAÇÃO DO DIAGNÓSTICO HIDROAMBIENTAL – VOLUME  03/03 

Este relatório contém o Volume 03/03 do Diagnóstico Hidroambiental da bacia 
hidrográfica do rio Capibaribe e mantém forte integração com os outros Tomos, 
tendo em vista o modelo de construção integrada, definido para o Plano 
Hidroambiental. Destaca os elementos do meio socioeconômico, os instrumentos 
legais e as matrizes institucionais, absorvendo as contribuições da Primeira Oficina 
do processo de mobilização social, para dar suporte à construção de Cenários 
Tendenciais e Sustentáveis e ao estabelecimento de diretrizes para a formulação 
dos Planos de Investimentos. 

Neste Tomo III, são apresentados e discutidos os elementos da dinâmica social tais 
como a dinâmica demográfica, condições de vida, dinâmica econômica e 
infraestrutura econômica, por Regiões de Desenvolvimento e município. São 
também apresentados aspectos culturais – históricos e arqueológicos – 
comunidades quilombolas e a relação da população com o rio, bem como os planos 
e programas com rebatimento sobre a bacia. Quanto aos aspectos legais, foram 
enfatizados os instrumentos com efeito sobre a gestão dos recursos hídricos e 
ambientais nos âmbitos federal, estadual e municipal relacionados aos temas 
tratados no diagnóstico e a matriz institucional onde são apresentadas as estruturas 
administrativas obtidas através de consulta a fontes oficiais e aos Planos Diretores 
municipais. 

Foram importantes os subsídios gerados nas reuniões sucessivas da Câmara 
Técnica de Acompanhamento de Planos, Programas, e Projetos, do Comitê da 
Bacia Hidrográfica do rio Capibaribe (COBH Capibaribe). 
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RESUMO 

O Diagnóstico Hidroambiental abrangeu toda a bacia hidrográfica do Capibaribe, 
quanto aos recursos hídricos, meio ambiente (físico, biótico, socioeconômico), 
legislação e organização institucional. Neste volume 03/03 são analisados os 
aspectos socioeconômicos e legais: dinâmica social, condições de vida, 
infraestrutura e dinâmica econômica, aspectos socioculturais, relação da população 
com o rio, planos e programas de impacto na bacia, instrumentos legais (federais, 
estaduais e municipais), além da matriz institucional, absorvendo os resultados da 
Primeira Oficina de participação social, de acompanhamento do PHA. Ressalta-se 
em seu desenvolvimento, a participação das representações sociais da Bacia em 
reuniões com a interveniência do COBH Capibaribe e participação dos seus 
membros. Dos 42 municípios da bacia, 15 têm sua sede na Bacia do Ipojuca, como 
é o caso de Caruaru, Gravatá, Bezerros, Belo Jardim, entre outros. A população dos 
municípios da bacia soma 3.108.341 habitantes, sendo cerca de 45% (1.422.905) 
em Recife, que tem 68,2% da sua área, fora da bacia hidrográfica. Cerca de 8% da 
população refere-se a 18 municípios com menos de 20 mil habitantes; 10%, a 10 
municípios entre 20 mil a 50 mil habitantes; 20% a 10 municípios entre 50 mil a 100 
mil habitantes; 16% a 3 municípios entre 100 mil e 500 mil habitantes e apenas 
Recife fica acima de 500 mil habitantes, com 46% da população computada. Para as 
condições de vida foi escolhido o IDH-M (longevidade, educação e renda), sendo os 
cinco maiores índices correspondentes a Recife (0,797), Camaragibe (0,747), 
Caruaru (0,713), São Lourenço da Mata (0,707) e Santa Cruz do Capibaribe (0,699), 
enquanto os cinco menores foram Vertentes do Lerio (0,563), Santa Maria do 
Cambucá (0,566), Poção (0,571), Cumaru (0,575) e São Caetano (0,580) . Do ponto 
de vista econômico, as cadeias e arranjos produtivos expressam o desenvolvimento 
econômico dos municípios: pólo de confecção do agreste, pecuária bovina e suína, 
avicultura, setor sucroalcooleiro e o rebatimento do Complexo Industrial Portuário de 
Suape. O dinamismo dos territórios,  analisado pelo grau de urbanização e taxa de 
crescimento anual do PIB, constituiu uma inferência importante para a construção de 
cenários na bacia. O grau de urbanização mostra grande contraste entre o litoral e o 
interior, com diferenças regionais desfavoráveis no Alto e Médio Capibaribe; quanto 
ao dinamismo econômico, o PIB per capita de Caruaru (R$6.222,00) é o segundo 
mais alto (o primeiro é o do Recife), sendo quase três vezes o de Salgadinho 
(R$2.242,00), o valor mais baixo constatado. A bacia apresenta 14 importantes sítios 
arqueológicos com pinturas rupestres, vestígios cerâmicos, líticos e estruturas 
funerárias, localizados em Brejo da Madre de Deus, Caruaru, São Caetano, Bom 
Jardim, Pombos, Recife e Vitória de Santo Antão. As comunidades quilombolas na 
bacia hidrográfica do rio Capibaribe são: Chão dos Negros e Cacimbinha em 
Passira, Guaribas em Bezerros, Conte em Salgadinho e Negros do Osso em 
Pesqueira. No que se refere a Planos e Programas em execução ou previstos, 
destacam-se o Plano Estratégico de Saneamento e Recursos Hídricos, a Política 
Estadual de Resíduos Sólidos, o projeto Suape Global, o ProAPL (Arranjos 
Produtivos Locais), entre outros. Quanto à legislação dos recursos hídricos e 
ambientais e, aos arranjos institucionais, foram sistematizadas as leis e decretos de 
maior significado, além dos Planos Diretores Municipais. 
 

Palavras-Chave : Bacia hidrográfica do rio Capibaribe. Diagnóstico hidroambiental. 
Socioeconomia. 
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1 SOCIOECONOMIA 

1.1 DEFINIÇÃO E HIERARQUIZAÇÃO DAS UNIDADES DE ESTUDO 

Foram adotadas neste estudo dos aspectos socioeconômicos da região hidrográfica 
do Capibaribe três recortes territoriais ou escalas de abordagens:  

• a primeira, a escala local, corresponde ao recorte físico espacial onde se 
vinculam os elos mais diretos entre a população e a administração estatal, ou seja, o 
poder público municipal ou o município propriamente dito. Constitui-se, no caso do 
segmento socioeconômico deste diagnóstico, na menor Unidade de Análise, uma 
vez que os dados oficiais disponíveis e trabalhados neste segmento encontram-se, 
em sua quase totalidade, agregados por município. Desse modo, mesmo que 
apenas parte ou fração do território do município esteja inserido na bacia 
hidrográfica, os dados e, consequentemente sua análise, de um modo geral, 
referem-se ao município como um todo (cabe destacar que este diagnóstico não 
contempla o levantamento de dados primários – como a pesquisa censitária direta - 
no âmbito da bacia hidrográfica no que se refere ao segmento socioeconômico); 

• a segunda, denominada neste estudo de escala intermediária ou mesolocal, 
corresponde ao recorte referente às Regiões de Desenvolvimento (RD) que, embora 
a possibilidade de se formar uma visão de conjunto seja mais difícil que no nível 
local, é possível identificar uma imagem de relativa unidade, decorrente da 
proximidade dos problemas comuns e dos fluxos de integração, por exemplo, como 
aqueles vinculados as cadeias e arranjos produtivos e da prestação dos serviços 
urbanos de saúde, sobretudo os de média e alta complexidade. É, portanto, a escala 
preferencial de análise do item referente aos aspectos econômicos (toda a pesquisa 
documental e bibliográfica realizada para elaboração deste item tem por base, 
prioritariamente, o território da região de desenvolvimento; 

• a terceira, por sua vez, denominada de macrolocal, corresponde a região 
hidrográfica do Capibaribe como um todo, sendo este último recorte territorial mais 
ampliado, onde as duas primeiras escalas territoriais formam uma espécie de 
“minissistema urbano ambiental”, costurado a partir da bacia hidrográfica estudada, 
por fluxos de interesses comuns. 

A definição e articulação dessas escalas, analisadas de forma complementar entre 
si, possibilitaram acessar um conjunto de informações secundárias relevantes 
disponíveis em fontes oficiais como o IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, o IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada e o PNUD – 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, em particular, no que se 
refere ao Atlas de Desenvolvimento Humano do Brasil, no âmbito nacional; o 
sistema BDE - Base de Dados do Estado de Pernambuco, gerenciado pela Agencia 
Estadual de Planejamento e Pesquisa de Pernambuco (Agência Condepe Fidem) e 
a base de dados da própria SRH - Secretaria de Recursos Hídricos   de 
Pernambuco, no âmbito estadual. Possibilitaram ainda a construção de uma leitura 
da realidade multiescalar e integrada qualificada, através do cotejamento desses 
dados secundários com as informações resultantes do olhar crítico de atores locais 
qualificados, sobretudo membros do comitê da bacia hidrográfica, presentes na 
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oficina de diagnóstico realizada no mês de dezembro de 2009, no município do 
Recife. 

Desse modo, essa abordagem contribuiu para não se perder de vista, ou mesmo 
comprometer, a análise setorial específica quando requerida por alguns dos 
aspectos trabalhados neste segmento, como foi o caso dos arranjos produtivos 
locais (APLs), na medida em que permitiu atualizar, mesmo que de forma qualitativa, 
os dados referentes aos APLs analisados neste diagnóstico. De um modo mais 
amplo, contribuiu também para formulação de um conjunto de inferências 
importantes sobre a dinâmica socioeconômica de cada uma das RDs e, 
consequentemente, para a o território da bacia hidrográfica, como por exemplo, no 
que se refere a rede de cidades e os municípios pólos que conformam hoje a sua 
área de abrangência. Importante destacar a importância dessas inferências para 
formulação dos cenários de desenvolvimento, a serem trabalhados na próxima etapa 
deste Plano Hidroambiental – PHA. 

A Figura 1 apresenta a área de estudo – a Bacia – a partir dessas três escalas de 
abordagens - o município (ou local), a RD (mesolocal) e a Bacia (macrolocal). Essa 
figura contém ainda o limite das quatro Unidades de Análise – UA definidas no 
âmbito do Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia hidrográfica do rio 
Capibaribe, elaborado pela Secretaria de Recursos Hídricos, em 2002. 

Sobre o tipo de análise adotado cabe ressaltar que pela complexidade e 
multidisciplinaridade da temática socioeconômica, especialmente no âmbito de 
estudos de natureza similar a este, cada vez mais, tem sido requeridas formas de 
abordagens que possibilitem a articulação e a visão integrada, ao mesmo tempo, da 
leitura da realidade de forma mais ampla ou regional – própria, por exemplo, dos 
aspectos relacionados a economia da área estudada, como é o caso do estudo 
sobre os arranjos e cadeias produtivas relevantes; como também da leitura de 
âmbito local ou, neste caso, municipal, de um recorte territorial mais específico e 
direto, próprio dos estudos relativos à prestação dos serviços básicos de saúde 
pública e de educação e, ainda, da identificação dos laços e valores culturais 
voltados ao patrimônio cultural da região. 

Como afirma Souza (2002), essa tendência na abordagem dos temas vinculados a 
socioeconomia no que se refere ao planejamento e a gestão urbana e ambiental: 

[...] “além da articulação de escalas, e em conexão com elas, a realidade 
dos fenômenos complexos que hoje são observados, constituindo-se como 
fenômenos multiescalares, exige uma análise integrada de diferentes 
lógicas e tipos espaciais. Há, por um lado, os espaços euclidianos, 
contínuos (territórios contínuos, áreas de abrangência de planos e 
programas, etc.) [...] Por outro lado, há as redes, com a sua lógica de 
descontinuidade [...] As redes demandam, de imediato, um pensamento 
multiescalar [...] É preciso ir além do espaço “físico” (ambiente natural ou 
construído), sem nunca esquecê-lo ou substimá-lo; é preciso pensar 
multiescalarmente; é preciso integrar a lógica da continuidade e a lógica da 
descontinuidade no espaço. ”[...] 
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 Figura 1 – Área de estudo – bacia hidrográfica do rio Capibaribe. 
 Fonte: Projetec, 2010. 
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Assim, a elaboração desse diagnóstico partiu, numa primeira tentativa de 
aproximação da leitura da realidade da bacia, de um olhar sobre a escala local, ou 
seja, do município, enquanto base da divisão geopolítica brasileira, sendo, por isso 
mesmo, a “unidade preferencial de planejamento” utilizada no país para a 
compreensão da dinâmica socioeconômica nos mais diversos segmentos, sobretudo 
no que se refere aos aspectos sociais. 

Complementarmente, considerando a natureza e a abrangência dos aspectos 
estudados, fez-se necessário a utilização de uma escala analítica intermediária ou 
mesolocal. Essa escala, por sua vez, conformada pela Região de Desenvolvimento 
(RD), definida pelo governo de Pernambuco no âmbito de sua macro estratégia de 
planejamento e desenvolvimento, propiciou a ampliação e a melhor qualificação da 
leitura da realidade de certos aspectos estudados neste segmento, uma vez que 
possibilitou a identificação e a análise integrada de um conjunto de indicadores – 
como os de natureza macroeconômica, resultando numa melhor caracterização das 
identidades socioeconômicas, culturais e ambientais que se processam a partir das 
relações de influência entre os diversos municípios da Bacia e que conformam cada 
uma das Regiões de Desenvolvimento, decorrentes, em grande medida, da 
proximidade, dos problemas comuns e dos fluxos de integração entre esses 
municípios, seja na construção dessa leitura da realidade no presente, seja na 
perspectiva de elaboração dos cenários prospectivos sobre o desenvolvimento do 
território da Bacia no horizonte temporal pretendido – 2015 e 2025.  

Ressalta-se que no estudo e na formulação dessa regionalização do território 
estadual por parte do Governo de Pernambuco foram levados em consideração os 
padrões de afinidade socioeconômicos e ambientais específicos dos municípios 
pernambucanos entre si. A esse estudo somaram-se levantamentos e análises 
qualitativas realizadas pela equipe técnica estadual responsável pela definição 
dessa regionalização (especialmente os técnicos da Agencia Condepe Fidem), 
sobre o que se denominou na ocasião de “identidades regionais”. Essas “identidades 
regionais” priorizaram a identificação das potencialidades econômicas (arranjos e 
cadeias produtivas locais) existentes em cada um dos municípios do Estado, 
agrupando-os em porções territoriais contíguas, ou RDs. (Melo, 2004) 

Por último, é importante ainda ressaltar no âmbito deste segmento socioeconômico 
que, considerando o fato de todas as informações secundárias disponíveis e 
acessadas sobre a área de estudo terem como base de referência principal os 
últimos censos realizados pelo IBGE, especialmente os dois últimos (1991, 2000), 
bem como, o fato de este estudo estar sendo realizado às vésperas da realização do 
novo censo (Censo 2010), ou seja, no último ano do intervalo entre os censos, a 
defasagem de algumas informações trabalhadas impõem limitações e dificuldades 
na abordagem de alguns dos indicadores trabalhados. A partir desta constatação, 
buscou-se neste estudo adotar algumas estratégias que, ao mesmo tempo em que 
minimizassem essas limitações impostas pela inexistência de dados mais 
atualizados de natureza censitária sobre a região estudada, contribuíssem de forma 
significativa para apontar, ou mesmo inferir, as principais transformações pelas quais 
vem passando esse território ao longo dos últimos anos no que se refere ao 
desenvolvimento social e econômico e, sobretudo, as consequências dessas 
transformações sobre o ambiente da Bacia, com vistas a apoiar a definição do 
portfólio de investimentos na área hidroambiental, objetivo maior deste PHA.  
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Para tanto, como resultado final do diagnóstico desse segmento buscou-se a 
identificação dos territórios dinâmicos ou estagnados1 na área da Bacia, pautada na 
análise territorial dos dados trabalhados, somada a utilização, de forma suplementar 
aos do censo, de indicadores socioeconômicos mais atualizados, disponíveis pelas 
instituições públicas e privadas, como aqueles decorrentes da atuação das 
concessionárias de serviços públicos (como o número e o tipo de consumidores de 
energia elétrica) e os relacionados a macroeconomia, como o PIB municipal. 

Espera-se com esse resultado contribuir para uma melhor qualificação na definição 
das propostas de investimentos em ações estruturais e não estruturais nos 
contextos hídrico e ambiental para uma gestão integrada e sustentável da bacia 
hidrográfica do rio Capibaribe, enquanto finalidade principal deste Plano 
Hidroambiental. 

1.2 Dinâmica social 

Este item trata da análise dos indicadores relativos a dinâmica demográfica, tendo 
por base a abordagem multiescalar desses indicadores. Contudo, nos casos onde foi 
constatada a existência de um padrão relativamente homogêneo no território da 
Bacia (escala macrolocal) e onde o detalhamento do indicador por município muito 
pouco acrescentaria na análise final do tema trabalhado, optou-se por apresentar 
essa análise considerando apenas a visão integrada do território da Bacia como um 
todo, ou seja, sem particularizar essa análise na escala mesolocal (ou na RD), como 
foi o caso dos indicadores de desigualdade e pobreza, que serão vistos neste 
documento, especialmente no que se refere aos índices de Gini. Por outro lado, nos 
casos onde essa particular ação da análise por RD do tema estudado apresentou 
contornos específicos importantes na construção da leitura da realidade atual, a 
descrição multiescalar foi mantida. 

1.2.1 Dinâmica demográfica 

A região hidrográfica do Capibaribe perpassa cinco das doze regiões de 
desenvolvimento (RD) do estado, e abrange um total de 42 municípios, sendo 12 
municípios na RD Agreste Central (Belo Jardim, Bezerros, Brejo da Madre de Deus, 
Caruaru, Gravatá, Jataúba, Pesqueira, Poção, Riacho das Almas, Sanharó, São 
Caetano, Tacaimbó); 16 municípios da RD Agreste Setentrional (Bom Jardim, 
Casinhas, Cumaru, Feira Nova, Frei Miguelinho, João Alfredo, Limoeiro, Passira, 
Salgadinho, Santa Cruz do Capibaribe, Santa Maria do Cambucá, Surubim, 
Taquaritinga do Norte, Toritama, Vertente do Lério, Vertentes), 07 municípios da RD 
Mata Norte (Carpina, Chã de Alegria, Glória do Goitá, Lagoa do Carro, Lagoa do 
Itaenga, Paudalho, Tracunhaém); 03 municípios da RD Mata Sul (Chã Grande, 
Pombos, Vitória de Santo Antão); e 04 municípios da RD Metropolitana2 
(Camaragibe, Moreno, Recife, São Lourenço da Mata). O Quadro 1 abaixo 

                                                 
1 Foi adotado como referência metodológica na definição desses territórios a Política Nacional de 
Desenvolvimento Regional (PNDR. MI, 2007), elaborada pelo Governo Brasileiro, e os resultados do 
estudo sobre as Regiões de Influência das Cidades Brasileiras (REGIC. IBGE, 2008). 
2 O município de Olinda, situado na RMR, apesar de se encontrar inserido na área da Bacia 
Hidrográfica do rio Capibaribe, não foi incluído nesta relação dos municípios metropolitanos 
constantes deste diagnóstico por apresentar uma fração muito pequena e pouco significativa (de 
menos de 1%) de seu território inserido nessa área de estudo. A quase totalidade do território de 
Olinda encontra-se inserida na área da Bacia do rio Beberibe, incluindo toda a sua Sede. 



22 
 

    

   

apresenta a relação desses 42 municípios por RD, mais a área e o percentual do 
território desses municípios inserido na área da bacia hidrográfica. 

Quadro 1  - Municípios que integram a bacia hidrográfica do rio Capibaribe. 

N° de 
Ordem / 
Total de 

Municípios 
por RD 

Bacia 
Hidrográfica  

Região de 
Desenvolvi- 

mento 
Municípios 

Área do 
Município  

(Km²) 

% da área do 
município 

inserido na 
Bacia 

hidrográfica 
do rio 

Capibaribe 

Observação 

1 
Ipojuca/ 

Capibaribe 
RD Agreste 

Central Belo Jardim 645 63,5% 

Sede localizada fora 
do território da bacia 
hidrográfica do rio 

Capibaribe 

2 Ipojuca/ 
Capibaribe 

RD Agreste 
Central 

Bezerros 487 45,3% 

Sede localizada fora 
do território da bacia 
hidrográfica do rio 

Capibaribe 

3 Capibaribe 
RD Agreste 

Central 

Brejo da 
Madre de 

Deus 
759 100%  

4 
Ipojuca/ 

Capibaribe 
RD Agreste 

Central Caruaru 933 57% 

Sede localizada fora 
do território da bacia 
hidrográfica do rio 

Capibaribe 

5 
Ipojuca/ 

Capibaribe 
RD Agreste 

Central Gravatá 510 47% 

Sede localizada fora 
do território da bacia 
hidrográfica do rio 

Capibaribe 

6 Capibaribe RD Agreste 
Central 

Jataúba 715 100%  

7 Ipojuca/ 
Capibaribe 

RD Agreste 
Central 

Pesqueira 4 0,4% 

Sede localizada fora 
do território da bacia 
hidrográfica do rio 

Capibaribe 

8 
Ipojuca/ 

Capibaribe 
RD Agreste 

Central Poção 201 8,5% 

Sede localizada fora 
do território da bacia 
hidrográfica do rio 

Capibaribe 

9 
Ipojuca/ 

Capibaribe 
RD Agreste 

Central 
Riacho das 

Almas 
315 97,4%  

10 Ipojuca/ 
Capibaribe 

RD Agreste 
Central 

Sanharó 253 2,35% 

Sede localizada fora 
do território da bacia 
hidrográfica do rio 

Capibaribe 

11 
Ipojuca/ 

Capibaribe 
RD Agreste 

Central São Caetano 378 3,44% 

Sede localizada fora 
do território da bacia 
hidrográfica do rio 

Capibaribe 

12 
Ipojuca/ 

Capibaribe 
RD Agreste 

Central Tacaimbó 230 11,3% 

Sede localizada fora 
do território da bacia 
hidrográfica do rio 

Capibaribe 

1 Capibaribe RD Agreste 
Setentrional 

Bom Jardim 220 24,5% 

Sede localizada fora 
do território da bacia 
hidrográfica do rio 

Capibaribe 

2 Capibaribe RD Agreste 
Setentrional 

Casinhas 118 89,00%  
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Quadro 1  - Municípios que integram a bacia hidrográfica do rio Capibaribe. 

N° de 
Ordem / 
Total de 

Municípios 
por RD 

Bacia 
Hidrográfica  

Região de 
Desenvolvi- 

mento 
Municípios 

Área do 
Município  

(Km²) 

% da área do 
município 

inserido na 
Bacia 

hidrográfica 
do rio 

Capibaribe 

Observação 

3 
Capibaribe 

RD Agreste 
Setentrional Cumaru 298 100%  

4 Capibaribe 
RD Agreste 
Setentrional Feira Nova 106 100%  

5 Capibaribe RD Agreste 
Setentrional 

Frei 
Miguelinho 

219 100%  

6 Capibaribe RD Agreste 
Setentrional 

João Alfredo 137 39,4% 

Sede localizada fora 
do território da bacia 
hidrográfica do rio 

Capibaribe 

7 Capibaribe 
RD Agreste 
Setentrional Limoeiro 268 51,5%  

8 Capibaribe 
RD Agreste 
Setentrional Passira 341 100%  

9 Capibaribe RD Agreste 
Setentrional 

Salgadinho 85 100%  

10 Capibaribe RD Agreste 
Setentrional 

Santa Cruz 
do Capibaribe 

340 100%  

11 Capibaribe RD Agreste 
Setentrional 

Santa Maria 
do Cambucá 

88 100%  

12 Capibaribe 
RD Agreste 
Setentrional Surubim 257 100%  

13 Capibaribe 
RD Agreste 
Setentrional 

Taquaritinga 
do Norte 470 94,5%  

14 Capibaribe RD Agreste 
Setentrional 

Toritama 30 100%  

15 Capibaribe RD Agreste 
Setentrional 

Vertente do 
Lério 

72 97,2%  

16 Capibaribe RD Agreste 
Setentrional 

Vertentes 195 100%  

1 Capibaribe 
RD Mata 

Norte Carpina 144 23,6%  

2 Capibaribe 
RD Mata 

Norte 
Chã de 
Alegria 49 100%  

3 Capibaribe RD Mata 
Norte 

Glória do 
Goitá 

232 100%  

4 Capibaribe RD Mata 
Norte 

Lagoa do 
Carro 

71 55% 

Sede localizada fora 
do território da bacia 
hidrográfica do rio 

Capibaribe 

5 Capibaribe 
RD Mata 

Norte 
Lagoa do 
Itaenga 57 100%  

6 Capibaribe 
RD Mata 

Norte Paudalho 275 96,7%  

7 Capibaribe RD Mata 
Norte 

Tracunhaém 118 9,3% 
Sede localizada fora 
do território da bacia 
hidrográfica do rio 

Continuação 
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Quadro 1  - Municípios que integram a bacia hidrográfica do rio Capibaribe. 

N° de 
Ordem / 
Total de 

Municípios 
por RD 

Bacia 
Hidrográfica  

Região de 
Desenvolvi- 

mento 
Municípios 

Área do 
Município  

(Km²) 

% da área do 
município 

inserido na 
Bacia 

hidrográfica 
do rio 

Capibaribe 

Observação 

Capibaribe 

1 
Ipojuca/ 

Capibaribe RD Mata Sul Chã Grande 75 17,3% 

Sede localizada fora 
do território da bacia 
hidrográfica do rio 

Capibaribe 

2 Ipojuca/ 
Capibaribe 

RD Mata Sul Pombos 244 62,3%  

3 Ipojuca/ 
Capibaribe 

RD Mata Sul Vitória de 
Santo Antão 

339 59,36%  

1 Capibaribe 
RD 

Metropolitana Camaragibe 52 67,3%  

2 Capibaribe 
RD 

Metropolitana Moreno 192 7,8% 

Sede localizada fora 
do território da bacia 
hidrográfica do rio 

Capibaribe 

3 Capibaribe RD 
Metropolitana 

Recife 217 31,8%  

4 Capibaribe RD 
Metropolitana 

São Lourenço 
da Mata 

265 79,2%  

Fonte: Projetec, 2009. 

Do total desses municípios situados na Bacia, mais de 65% tinham, segundo as 
últimas estatísticas (IBGE, 2007) até 50.000 habitantes, e pouco mais de 9% (04 
municípios – Vitória de Santo Antão, Camaragibe, Caruaru e Recife), apresentavam 
mais de 100.000 (Quadro 2). 

Quadro 2  - Bacia hidrográfica do rio Capibaribe - N° de mun icípios e população por 
classes de tamanho da população – 2007. 

Classes de Tamanho da 
População (N° Hab.) 

Municípios 

Número % População % 

Até 20.000 18 42,86 258.712,00 7,81 

De 20.001 a 50.000 10 23,81 316.783,00 9,56 

De 50.001 a 100.000 10 23,81 657.197,00 19,84 

De 100.001 a 500.000 3 7,14 546.700,00 16,50 

Mais de 500.000 1 2,38 1.533.580,00 46,29 

Total 42 100,00 3.312.972,00 100,00 
Fonte: IBGE. Contagem da População, 2007. 
Nota: A contagem da população realizada pelo IBGE apresenta os resultados da população residente 
em 1º de abril de 2007. Para os municípios com mais de 170.000 habitantes não houve contagem da 
população e nesses casos foi considerada a estimativa na mesma data. Na área da Bacia, apenas os 
municípios de Caruaru e Recife apresentavam, nessa data, mais de 170.000 habitantes. 

De acordo com o Censo Demográfico 2000 (IBGE, 2000) esse grupo de municípios 
contava com uma população total de 3.108.341 habitantes, dos quais 86% residiam 
na área urbana. Desse total, 1.422.905 habitantes, ou seja, mais de 45% referem-se 

Continuação 
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à população residente na Capital do Estado, Recife. Na contagem populacional 
realizada pelo IBGE em 20073, observou-se um incremento no total da população da 
Bacia de 204.631 habitantes, como pode ser observado na Quadro 2 acima. 

De acordo com o Plano Diretor de Recursos Hídricos da bacia hidrográfica do rio 
Capibaribe (2002), encontram-se localizadas fora do território da bacia hidrográfica 
do rio Capibaribe as sedes dos municípios de Belo Jardim, Bezerros, Bom Jardim, 
Caruaru, Chã Grande, Gravatá, João Alfredo, Lagoa do Carro, Moreno, Pesqueira, 
Poção, Sanharó, São Caetano, Tacaimbó e Tracunhaém, além de 60,0% da área da 
cidade de Carpina e 68,2% da área da capital Recife. Já em relação as sedes dos 
distritos municipais, estão localizadas fora do território da bacia hidrográfica do rio 
Capibaribe os seguintes aglomerados: Água Fria em Belo Jardim; Boas Novas e 
Sapucarana em Bezerros; Bizarra e Tamboatá em Bom Jardim; Gonçalves Ferreira 
e Lajedo do Cedro em Caruaru; Mandacaru e Urucu-Mirim em Gravatá; Cimbres, 
Mimoso, Mutuca, Papagaio e Salobro em Pesqueira; Nossa Senhora do Carmo em 
Pombos e Pão de Açúcar do Poção em Poção. Importante destacar que nesse 
estudo do Plano Diretor, a população dos distritos que se emanciparam ao longo do 
período analisado (2000-2002) não foram incluídas nas estimativas dos contingentes 
populacionais dos municípios que os abrangiam ou vice-versa. Ressalta-se que se 
encontravam enquadrados nesta situação, à época da realização do Censo 2000, os 
distritos de Lagoa do Carro, desmembrado de Carpina; Casinhas e Vertente do 
Lério, desmembrados de Surubim; e, finalmente, Camaragibe, desmembrado do 
município de São Lourenço da Mata. 

A evolução da população urbana desse grupo de municípios no período 1991/2000 
apresentou taxas anuais de crescimento positivas para todas as regiões estudadas, 
atingindo valores médios a altos nos municípios da RD do Agreste Central (mais de 
4% a.a.) e da RD Agreste Setentrional (cerca de 3% a.a.), e valores considerados 
baixos nos municípios das Matas e da RD Metropolitana (menor que 2% a.a.). 
Desse modo, a dinâmica demográfica observada nesse período apresentou 
contornos específicos por cada uma das RDs inseridas no território da Bacia, o que 
exigiu uma análise particular para cada uma dessas RDs, e mesmo para os 
municípios pólo nessas regiões.  

Destaca-se que essa dinâmica diferenciada observada entre essas RDs ocorreu, em 
grande medida, em função da maior dinamicidade observada em alguns Arranjos 
Produtivos Locais (APLs) existentes na região da Bacia nesse período, como foi o 
caso do crescimento do APL da Moda nas RDs localizadas no Agreste 
Pernambucano. 

A seguir é apresentado um quadro síntese da descrição da dinâmica demográfica 
observada em cada uma das RD/municípios inseridos na área da Bacia.  

 

 

                                                 
3 A contagem da população realizada pelo IBGE apresenta os resultados da população residente em 
1º de abril de 2007. Para os municípios com mais de 170.000 habitantes (Caruaru, Jaboatão dos 
Guararapes, Olinda, Paulista, Petrolina e Recife) não houve contagem da população e nesses casos 
foi considerada a estimativa na mesma data. 
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RD Agreste Central 

Entre os doze municípios da bacia hidrográfica do rio Capibaribe que fazem parte da 
Região de Desenvolvimento Agreste Central – Belo Jardim, Bezerros, Brejo da 
Madre de Deus, Caruaru, Gravatá, Jataúba, Pesqueira, Poção, Riacho das Almas, 
Sanharó, São Caetano e Tacaimbó - o município de Caruaru é o mais populoso, 
sendo também, a exceção da capital do Estado, Recife, o mais populoso entre os 
demais municípios da bacia hidrográfica. 

Em 2000, sua população total era de 253.634 habitantes, passando em 2007 
(Contagem da População. IBGE, 2007) a apresentar 289.086 habitantes (2007), um 
incremento de mais de 35.000 habitantes. Apesar de ser o mais populoso entre a 
maioria dos municípios contidos na área da bacia hidrográfica do rio Capibaribe, do 
total de habitantes residentes em 2000, cerca de 80% dessa população referente a 
sede do município de Caruaru encontrava-se fora da área de influencia dessa Bacia 
(a sede do município de Caruaru encontra-se inserida na região hidrográfica do 
Ipojuca). O município de Poção, por sua vez, possuía a menor população entre os 
municípios desse grupo, com apenas 11.135 habitantes (2007). 

No período compreendido entre 1996 e 2007, também o município de Caruaru foi o 
que apresentou o maior crescimento da população total entre os doze municípios do 
grupo, com crescimento de 24,6% nesse período. No mesmo intervalo de tempo, a 
população estadual registrou crescimento de 14,7%, ao passo que nos municípios 
da bacia hidrográfica do rio Capibaribe este crescimento foi de 14,2%. Tamanho 
incremento populacional em Caruaru no período pode ser explicado pelo ritmo 
acelerado de crescimento da economia do município ao longo dos anos 2000, 
impulsionado, sobretudo, pelo APL da Moda e pela ampliação da prestação de 
serviços especializados como os de educação com a abertura de novas instituições 
de ensino superior e de centros de educação profissional e tecnológica, o que vêm 
atraindo, cada vez mais, significativos contingentes populacionais, seja de outros 
municípios do Agreste Pernambucano, seja de outras regiões do estado e até 
mesmo do país. 

Tal hipótese pode ser ainda validada quando analisados os indicadores de 
fecundidade de Caruaru constatados nos últimos dois censos (1991, 2000). Nesse 
período observou-se uma tendência de queda desses indicadores, inclusive abaixo 
da média estadual. Entre 1991 e 2000, a taxa de fecundidade média do município 
caiu 29%, de 3,13 filhos/mulher (1991) para 2,22 filhos/mulher (2000), inferior à 
média dos 42 municípios da bacia hidrográfica do rio Capibaribe, que era de 2,77 
filhos/mulher em 2000. 

Por outro lado, o município de Jataúba destacou-se por ser o único entre os doze 
municípios desse grupo a apresentar redução no número total de habitantes entre 
1996 e 2007. Neste período, a população total do município passou de 16.697 
habitantes (1996) para 14.813 habitantes (2007), o que representou uma queda de 
11,3%. Quanto aos indicadores de fecundidade do município, houve queda de 
apenas 20% na taxa de fecundidade média, entre 1991 e 2000, enquanto que a 
média estadual apresentou uma redução de 25,1% no mesmo período, o que sugere 
que o decrescimento populacional em Jataúba deve-se, principalmente, a fluxos 
migratórios de saída. 
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Quanto à densidade demográfica, a média dos doze municípios é de 94,95 
habitantes/km² (2007), superior à média estadual, que é de 86,31 habitantes/km² 
(2007). O município de Caruaru apresenta-se como o mais densamente povoado, 
com 314,02 habitantes/km² (2007), enquanto o município de Jataúba, com 
densidade de 20,6 habitantes/km², é o menos povoado do grupo. Ressalta-se que a 
densidade observada em Caruaru aproxima-se (ou mesmo é superior) a densidade 
constatada em algumas das regiões metropolitanas do país, segundo o Censo 2000, 
como é o caso da RM Belo Horizonte/MG (333,76 hab/km²) e da RM Curitiba/PR 
(204,54 hab/km²). 

RD Agreste Setentrional 

No grupo formado pelos municípios inseridos na Região de Desenvolvimento 
Agreste Setentrional que são banhados pelo rio Capibaribe, estão contidos 
dezesseis municípios (Bom Jardim, Casinhas, Cumaru, Feira Nova, Frei Miguelinho, 
João Alfredo, Limoeiro, Passira, Salgadinha, Santa Cruz do Capibaribe, Santa Maria 
do Cambucá, Surubim, Taquaritinga do Norte, Toritama, Vertente do Lério e 
Vertentes), a população total média é de 27.401 habitantes (2007), sendo o 
município de Santa Cruz do Capibaribe aquele com maior população total, de 73.680 
habitantes (2007), enquanto Vertente do Lério, com população total de 7.500 
habitantes (2007), é o menos populoso do grupo. 

No período compreendido entre 1996 e 2007, Toritama e Santa Cruz do Capibaribe 
foram, entre os municípios do grupo, aqueles que apresentaram as maiores taxas de 
crescimento da população total, de 62% e 55,9%, respectivamente, com taxas 
médias geométricas anuais de incremento populacional superiores a 4% nesse 
período. Esse crescimento acelerado é decorrente também, a exemplo do que foi 
observado no município de Caruaru na RD Agreste Central, da forte expansão do 
pólo têxtil do agreste pernambucano, ocorrida nessa região ao longo dos últimos 
anos, concentrado principalmente nestes dois municípios, Além do expressivo 
crescimento, a estrutura deste arranjo produtivo, baseada em um grande número de 
empresas familiares de pequeno porte, tem contribuído bastante para um sensível 
aumento do nível de renda nos dois municípios, o que tem estimulado o crescimento 
populacional seja pelo aumento da taxa de natalidade, seja pela  atração de 
migrantes de regiões próximas estagnadas. 

Especificamente quanto a taxa de fecundidade média deste grupo de municípios, 
observou-se uma queda de 27,5% no período entre os dois últimos censos (1991, 
2000), passando de 3,99 filhos/mulher (1991) para 2,92 filhos/mulher (2000). No 
município de Bom Jardim foi registrada a maior queda desse indicador no período 
neste grupo, de 41,5%, ao passo que, em Limoeiro, a redução foi de apenas 9,6%, a 
menor do grupo. No entanto, também no município de Bom Jardim foi registrado o 
maior aumento no percentual de adolescentes entre 15 e 17 anos com filhos entre 
todos os municípios da Bacia, de 389%, tendo este percentual passado de 1,36% 
em 1991 para 6,66% em 2000. Apesar de este percentual estar abaixo da média do 
conjunto dos municípios da Bacia, o crescimento superlativo deste indicador para o 
município no período em questão deve ser visto com preocupação, por conta da 
situação de vulnerabilidade do ponto de vista social desse grupo populacional. 

Por possuir uma área relativamente pequena e ter apresentado, ao longo dos 
últimos anos um ritmo bastante acelerado de crescimento demográfico, o município 
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de Toritama apresentou uma das mais altas taxas de densidade demográfica do 
interior do estado, da ordem de 966,6 habitantes/km² (2007), mais de dez vezes 
superior à média estadual, de 86,31 habitantes/km² (2007). Com densidade média 
de 184,97 habitantes/km² (2007), este grupo de municípios é, dentre aqueles 
municípios do interior do estado analisados no âmbito da bacia hidrográfica do rio 
Capibaribe, o segundo menos povoado, atrás somente do grupo composto pelos 
municípios da bacia hidrográfica do rio Capibaribe inseridos na RD Agreste Central. 

RD Mata Norte 

Com população média de 28.126 habitantes (2007), o grupo formado pelos sete 
municípios banhados pelo rio Capibaribe inseridos na Região de Desenvolvimento 
Mata Norte (Carpina, Chã de Alegria, Glória do Goitá, Lagoa do Carro, Lagoa do 
Itaenga, Paudalho e Tracunhaém) registraram, entre os anos de 1996 e 2007, um 
crescimento da população total de 12,3%. O município de Carpina, com população 
total de 65.390 habitantes (2007), era o mais populoso, enquanto Chã de Alegria, 
com 11.636 habitantes (2007), aquele de menor população total. 

No período compreendido entre 1996 e 2007, o município de Lagoa do Carro 
apresentou o maior crescimento populacional do grupo, da ordem de 24,1%, tendo 
passado de 11.584 habitantes (1996) para 14.380 (2007). Já os municípios de Glória 
do Goitá e Tracunhaém mantiveram suas populações praticamente estáveis no 
período em questão, tendo havido crescimento de 0,6% em Glória do Goitá e 1,2% 
em Tracunhaém, sendo ambas as taxas bastante inferiores ao crescimento médio 
da população estadual, que foi de 14,7% neste mesmo intervalo de tempo. 

Entre os anos de 1991 e 2000, registrou-se queda de 33,8% na taxa de fecundidade 
média deste grupo de municípios, que passou de 3,96 filhos/mulher (1991) para 2,61 
filhos/mulher (2000). Quanto ao percentual de adolescentes do sexo feminino entre 
15 e 17 anos com filhos, entre 1991 e 2000, foi registrado aumento médio de 33,2%, 
inferior ao crescimento da média estadual, que foi de 45,7% no mesmo período. 
Entre os sete municípios, somente Glória do Goitá e Lagoa do Carro apresentaram 
decrescimento desse indicador neste intervalo de tempo, da ordem de 20,9% e 
19,6%, respectivamente. Apesar de apresentar a maior taxa de redução, o município 
de Glória do Goitá possui um percentual de adolescentes entre 15 e 17 anos com 
filhos de 9,06% (2000), ainda superior à média estadual, que é de 8,57% (2000). 

Além de mais populoso, o município de Carpina é também o mais povoado, com 
densidade demográfica de 447,5 habitantes/km² (2007), e o mais urbanizado deste 
grupo, com 97% de sua população vivendo em áreas urbanas, sendo um dos 
principais municípios pólo dessa RD, com forte influência sobre a grande maioria 
dos municípios desse grupo. 

Entre os sete municípios do grupo, a densidade média é de 233 habitantes/km² 
(2007), bastante superior à média estadual, de 86,31 habitantes/km² (2007). 

RD Mata Sul 

Entre o total de municípios totalmente ou parcialmente inseridos no âmbito da bacia 
hidrográfica do rio Capibaribe, apenas três fazem parte da Região de 
Desenvolvimento Mata Sul: Chã Grande, Pombos e Vitória do Santo Antão. Entre 
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estes três municípios, Vitória de Santo Antão era em 2007 o mais populoso, com 
uma população total de 121.233 habitantes (Contagem da População. IBGE, 2007), 
enquanto Chã Grande era o que apresentava a menor população, com apenas 
17.563 habitantes (2007). 

De 1996 a 2007, o crescimento da população total deste grupo de municípios foi de 
8,3%, inferior ao crescimento da população no Estado de Pernambuco, que foi de 
14,7% no mesmo período. Ao contrário de Pombos, que manteve sua população 
praticamente estável nesse período, com crescimento de apenas 0,6%, Chã Grande 
e Vitória de Santo Antão registraram incremento populacional de 11,2% e 9,3%, 
respectivamente. 

Apesar de ter apresentado ritmo de crescimento populacional mais lento do que a 
média estadual na atual década, o município de Vitória de Santo Antão deve 
experimentar, ao longo dos próximos anos, uma aceleração no seu ritmo de 
crescimento em virtude da atração de grandes investimentos, sobretudo no setor 
industrial, como a implantação da primeira planta industrial do Grupo Sadia S.A. do 
Nordeste. Tais empreendimentos, além de gerarem uma enorme demanda por mão-
de-obra – com uma previsão inicial de criação de mais de 5.000 empregos diretos e 
indiretos – acarretará um incremento no fluxo migratório para a região, o que poderá 
elevar a população do município no curto prazo, tendo um impacto positivo sobre a 
renda per capita e o PIB municipal a médio e longo prazos. 

Apesar de terem registrado redução em suas taxas de fecundidade médias entre 
1991 e 2000, os três municípios do grupo ainda apresentam taxas superiores à 
média estadual, que é de 2,48 filhos/mulher (2000). Com taxa de fecundidade média 
de 2,64 filhos/mulher (2000), o município de Chã Grande foi aquele a apresentar a 
maior redução deste indicador, da ordem de 43,8%, tendo também apresentado 
redução significativa no percentual de adolescentes do sexo feminino entre 15 e 17 
anos com filhos, que caiu de 6,78% para 4,07% das adolescentes nessa faixa etária, 
o que representa uma redução de 40%. Essa redução pode indicar o êxito de 
algumas ações voltadas a atenção básica da saúde nessa região como o PSF 
(Programa de Saúde da Família) e o PACS (Programa de Agentes Comunitários de 
Saúde). 

Quanto à densidade demográfica, estes municípios apresentam média de 227,1 
habitantes/km² (2000), sendo o município de Vitória de Santo Antão o mais 
densamente povoado, com 326 habitantes/km² (2000) - junto com Caruaru, são os 
dois municípios a apresentarem padrões de densidade próximos ao de municípios 
metropolitanos.  

Apesar de ser o menos povoado do grupo, o município de Pombos apresenta 
densidade demográfica de 105 habitantes/km² (2000), superior à média estadual, de 
86,31 habitantes/km² (2000), o que indica um nível de adensamento populacional 
relativamente alto neste grupo de municípios. 

RD Metropolitana 

Entre 1996 e 2007, a população total conjunta dos quatro municípios banhados pelo 
rio Capibaribe que fazem parte da Região de Desenvolvimento Metropolitana – 
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Camaragibe, Moreno, Recife e São Lourenço da Mata - elevou-se em 14,6%, tendo 
passado de 1.586.880 habitantes (1996) para 1.818.095 habitantes (2007). 

Sendo o município mais populoso do estado, o Recife detém 85% da população total 
deste grupo, com 1.533.580 habitantes (2007), enquanto o município de Moreno, 
com 52.830 habitantes (2007), é o menos populoso do grupo. Por fazerem parte da 
Região Metropolitana do Recife, sexta maior aglomeração urbana do Brasil, estes 
municípios são especialmente populosos, possuindo a maior população média entre 
os grupos analisados no âmbito da bacia hidrográfica do rio Capibaribe, de 454.254 
habitantes (2007). 

No que diz respeito aos indicadores de fecundidade, houve redução da taxa de 
fecundidade média em todos os quatro municípios do grupo entre os anos de 1991 e 
2000, tendo o município de Moreno apresentado a maior (22,5%), inferior, contudo, 
à redução da média estadual, que foi de 25,1%. Detentor da maior taxa de 
fecundidade do grupo, da ordem de 2,58 filhos/mulher (2000), o município de São 
Lourenço da Mata registrou a menor redução desse indicador no período, de 10,7%. 
Por outro lado, o município de Recife, o qual já apresenta a menor taxa de 
fecundidade média de Pernambuco, de apenas 1,81 filhos/mulher (2000), registrou a 
segunda maior redução do indicador neste grupo, de 20,9%. 

De maneira geral, os municípios desse grupo, por se localizarem na Região 
Metropolitana do Recife, apresentam taxas de fecundidade inferiores à média 
estadual, em virtude, em grande parte, do maior acesso à informação e aos métodos 
anticoncepcionais, bem como, por apresentar o maior custo de vida e maior 
efetividade das políticas públicas de saúde. 

Quanto à incidência média de adolescentes entre 15 e 17 anos com filhos, este 
grupo de municípios registrou uma das menores taxas de crescimento entre os 
grupos analisados, de apenas 1,5% entre 1991 e 2000. Os municípios de São 
Lourenço da Mata e Camaragibe, em especial, obtiveram reduções significativas 
deste índice, de 9,7% e 36,5%, respectivamente, no período sob análise, o que 
contribui para reduzir o contingente populacional em situação vulnerável. No Recife, 
foi registrado o maior crescimento desse indicador no grupo, de 48,3%, concentrado, 
sobretudo, nos bolsões de pobreza situados na periferia da capital. 

Por apresentar duas das cidades mais densamente povoadas do Estado de 
Pernambuco, Recife e Camaragibe, este grupo de municípios possui a mais alta 
densidade demográfica média da bacia hidrográfica do rio Capibaribe, de 2.539,42 
habitantes/km² (2000), quase trinta vezes superior à média estadual. 

1.3 Condições de vida 

O quadro geral das condições de vida no território da Bacia tem como base a 
evolução do Índice de Desenvolvimento Humano – IDH (resultante, por sua vez, dos 
dados dos dois últimos censos – 1991 e 2000); somada a evolução dos indicadores 
de desigualdade e pobreza, nomeadamente o índice de Gini; aos indicadores de 
vulnerabilidade social constantes do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 
(coordenado pelo PNUD e também resultante dos dados dois últimos censos – 1991 
e 2000); e ainda as condições de saneamento dos municípios da região de estudo, 
cujos dados também são resultante dos censos de 1991 e 2000. 
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Sobre esse quadro das condições de vida é importante ressaltar que o mesmo 
deverá ser revisto quando da publicação em 2011 dos dados referentes ao Censo 
2010, uma vez que ao longo da década de 2000 vem sendo implementado por parte 
do poder público um conjunto de investimentos estruturadores, especialmente na 
área hídrica e de saneamento, de transportes e energia, e de infraestrutura social na 
área de educação (como os novos centros de educação profissional e tecnológica e 
campi universitários federais e estaduais), cujos resultados só poderão ser 
efetivamente aferidos na região de estudo a partir da análise comparativa dos dados 
do Censo Demográfico 2000 com os resultados do próximo censo (2010).  

Ressalta-se que somado a esse conjunto de investimentos públicos, e mesmo 
impulsionados por ele, também vem sendo realizado nessa região um conjunto 
significativo de investimentos privados na região, a exemplo da instalação da 
primeira fábrica da Sadia S.A. no Nordeste brasileiro, localizada no município de 
Vitória de Santo Antão. Além disso, o impacto sobre a renda das famílias 
provenientes da abertura de dezenas de pequenas e médias empresas de 
confecções no Pólo da Moda do Agreste Pernambucano só poderá ser realmente 
aferido quando da análise dos resultados do Censo 2010. Contudo, uma parte da 
repercussão desses investimentos já pode ser analisada neste estudo a partir da 
observação da variação do PIB municipal no território da Bacia, cujo último 
levantamento publicado pelo IBGE em parceria com a Agência Condepe Fidem 
remete ao ano de 2007. 

1.3.1 Desenvolvimento humano 

O IDH-M (Índice de Desenvolvimento Humano – Municipal) constitui-se atualmente 
num dos principais índices para aferir o grau de desenvolvimento de um município, 
tendo como algumas de suas principais virtudes o alto grau de comparabilidade e de 
objetividade. Elaborado com base nos indicadores de educação, longevidade e 
renda da população, é utilizado nacional e internacionalmente para medir o nível de 
qualidade de vida das populações.  

O IDH-M é, portanto, um indicador síntese que agrega três dimensões do 
desenvolvimento humano: longevidade, educação e renda. Cada uma dessas 
dimensões é avaliada por um sub-índice específico, e o IDH-M é calculado a partir 
da média aritmética desses três sub-índices: IDH-E (Educação), IDH-L (longevidade) 
e IDH-R (Renda).  

A dimensão educação é a única avaliada por dois indicadores: taxa bruta de 
frequência à escola e taxa de alfabetização. A dimensão longevidade é medida pela 
esperança de vida ao nascer, e a dimensão renda, pela renda domiciliar per capita. 
O índice varia entre o mínimo de 0 e o máximo de 1. 

O índice 0,500 é considerado pela UNESCO/ONU o ponto crítico, abaixo do qual 
configura-se situação crítica; de 0,500 a 0,799 registra-se um estágio médio de 
desenvolvimento; e acima de 0,799 configura-se um nível elevado de 
desenvolvimento humano. 

Seguindo a tendência observada na grande maioria dos municípios da região no 
intervalo 1991 a 2000, observa-se o crescimento positivo do IDH-M desses 
municípios impulsionado, sobretudo, pelo índice IDH-E. 



32 
 

    

   

Considerando a variação do IDH-M ao longo do território da Bacia, pode-se perceber 
uma clara relação entre o desempenho desse indicador e o perfil e a situação dos 
municípios estudados – ou seja, se predominantemente rurais ou urbanos e se 
inseridos em territórios dinâmicos ou estagnados. Dos 42 municípios inseridos no 
território da Bacia e estudados neste diagnóstico, apenas cinco apresentavam em 
2000 um IDH-M próximo ou superior a 0,70, sendo eles: todos os quatro municípios 
metropolitanos inseridos na Bacia (Recife, 0,79; Camaragibe, 0,74; São Lourenço da 
Mata, 0,70; e Moreno, 0,693); o principal município pólo da RD Mata Norte (Carpina, 
0,72); e o principal município pólo do Agreste Pernambucano, em especial da RD 
Agreste Central (Caruaru, 0,71). No mesmo período, entre os municípios com IDH-M 
acima da média da Bacia (0,63) já podem ser observados em destaque os 
municípios do Agreste Pernambucano integrantes do Pólo de Confecções – 
Toritama (0,67) e Santa Cruz do Capibaribe (0,69). 

São apresentados, a seguir, de forma específica por RD /município, a evolução 
desse índice no âmbito da região hidrográfica do Capibaribe, com destaque para os 
municípios que apresentaram as maiores variações no período 1991-2000. 

RD Agreste Central 

Entre os anos de 1991 e 2000, o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDH-M) médio dos doze municípios banhados pelo rio Capibaribe e inseridos na 
Região de Desenvolvimento Agreste Central elevou-se de 19,6%, tendo passado de 
0,51 (1991) para 0,61 (2000). Município de maior peso econômico da região 
Agreste, Caruaru apresenta também o maior nível de desenvolvimento humano do 
grupo, com IDH de 0,71 (2000), enquanto o município de Poção é aquele que 
apresenta o pior índice, da ordem de 0,57 (2000).  

Indicador de maior aumento entre os municípios do grupo no período compreendido 
entre 1991 e 2000, o IDH-E, que mede o desenvolvimento da educação, obteve 
crescimento de 33,2% neste intervalo de tempo, ao passar de 0,49 (1991) para 0,65 
(2000), ainda bastante inferior ao IDH-E do estado, que é de 0,76 (2000). Entre os 
doze municípios, Tacaimbó obteve o maior desenvolvimento nessa área, tendo o 
seu IDH-E registrado aumento de 76% no período, tendo atingido 0,62 no ano de 
2000. Entretanto, apesar do crescimento expressivo, o município ainda possui baixo 
índice, superior apenas aos índices de Brejo da Madre de Deus (0,56 – 2000), 
Jataúba (0,62 – 2000) e Riacho das Almas (0,60 – 2000). Caruaru, por sua vez, 
possui o melhor nível de desenvolvimento da educação do grupo, com IDH-E de 
0,76 (2000).  

Quanto à longevidade, medida pelo IDH-L, a média deste grupo de municípios é de 
0,63 (2000), bastante inferior às médias estadual e regional, de 0,70 (2000) e 0,664 
(2000), respectivamente. Novamente, o município de Caruaru possui o maior 
indicador do grupo, da ordem de 0,70 (2000), apesar de, entre os anos de 1991 e 
2000, ter registrado um ritmo de crescimento desse indicador mais lento do que os 
outros municípios do grupo. Os municípios de São Caetano e Poção, por outro lado, 
apresentam os menores índices de longevidade do grupo, bem como de toda a 
bacia hidrográfica do rio Capibaribe, com ambos possuindo IDH-L de 0,58 (2000).  

Por fim, o desenvolvimento da renda, que foi o menor entre os três componentes do 
IDH neste grupo, teve destaque apenas no município de Riacho das Almas, com 
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crescimento de 24% entre 1991 e 2000, quase quatro vezes superior ao crescimento 
das médias nacional e estadual. Tamanho crescimento da renda é explicado pela 
presença de uma usina produtora de açúcar e álcool de grande porte no município, 
responsável inclusive por tornar o município um dos únicos do estado a ter, em sua 
composição do PIB, predominância do setor industrial. 

RD Agreste Setentrional 

Entre os dezesseis municípios inseridos na bacia hidrográfica do rio Capibaribe que 
fazem parte da Região de Desenvolvimento Agreste Setentrional, observa-se um 
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) de 0,62 (2000), tendo havido 
crescimento de 17,3% desde 1991, quando a média desse indicador era de 0,53. O 
município de Santa Cruz do Capibaribe possui o índice mais alto do grupo, de 0,69 
(2000), ao passo que Vertente do Lério, com IDH-M de 0,56 (2000), possui o pior 
nível de desenvolvimento humano do grupo.  

Durante a década de 1990, foi registrado crescimento de 16,4% na longevidade 
média deste grupo de municípios, tendo o IDH-L médio passado de 0,58 (1991) para 
0,68 (2000). Entre os municípios do grupo, Taquaritinga do Norte é aquele a 
apresentar maior longevidade média, com IDH-L de 0,75 (2000), enquanto que Frei 
Miguelinho apresentou a maior evolução desse indicador entre 1991 e 2000, da 
ordem de 25,6%, atingindo IDH-L de 0,69 em 2000. Por outro lado, Santa Maria do 
Cambucá, e Vertente do Lério, ambos com IDH-L da ordem de 0,61 (2000), 
apresentam a menor longevidade média, o que denota a má qualidade dos serviços 
de saúde nestes municípios.  

Quanto ao desenvolvimento da educação, medido pelo IDH-E, a média destes 
municípios é de 0,65 (2000), significativamente inferior à média estadual, que é de 
0,76 (2000), sendo o município de Limoeiro, com índice de 0,74 (2000), aquele que 
possui o melhor nível de desenvolvimento da educação. Entre os anos de 1991 e 
2000, houve crescimento de 27,7% no IDH-E médio deste grupo de municípios, 
superior ao crescimento das médias estadual e nacional no mesmo período, que 
foram de 19,3% e 14%, respectivamente. O município de João Alfredo, apesar de 
ainda possuir um índice de apenas 0,62 (2000), registrou notável evolução desse 
indicador ao longo da última década, da ordem de 50,2%.  

Entre os anos de 1991 e 2000, foi no componente de renda do IDH, o IDH-R, que os 
dezesseis municípios deste grupo apresentaram o menor crescimento médio, da 
ordem de 7,8%. No entanto, apesar de ter obtido evolução superior às médias 
estadual e nacional, de 7,3% e 6,2%, respectivamente, este grupo de municípios 
ainda aufere um nível de renda bastante inferior ao que auferem outras regiões do 
Estado de Pernambuco, por exemplo. No ano de 2000, o IDH-R médio dos 
dezesseis municípios do grupo foi de 0,53, ao passo que a média estadual para o 
mesmo ano foi de 0,64, o que indica que, apesar das altas taxas de crescimento da 
renda deste grupo de municípios ao longo das últimas duas décadas, a disparidade 
do nível de renda médio dentro de Pernambuco ainda é uma barreira a ser 
superada. Municípios como Santa Cruz do Capibaribe e Toritama, com indicadores 
superiores à média estadual, são exemplos de que é possível, a partir de arranjos 
produtivos forjados por forças autóctones, obter níveis de renda expressivos. 
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RD Mata Norte 

Entre os sete municípios que fazem parte da Região de Desenvolvimento Mata 
Norte e são banhados pelo rio Capibaribe, o índice de desenvolvimento humano 
municipal (IDH-M) médio é de 0,65 (2000). Município de maior importância da 
região, Carpina também possui o mais alto nível de desenvolvimento, com IDH-M de 
0,72 (2000), apesar de ter sido, entre os anos de 1991 e 2000, o município do grupo 
a apresentar menor crescimento do índice, de 17%. Com IDH-M da ordem de 0,62 
(2000), o município de Chã de Alegria possui o pior nível de desenvolvimento 
humano deste grupo de municípios, em grande parte devido ao baixo nível de renda, 
medido pelo IDH-R, de apenas 0,48 (2000). 

No período compreendido entre 1991 e 2000, o IDH-E médio dos sete municípios do 
grupo apresentou crescimento de 30,3%, tendo passado de 0,54 (1991) para 0,70 
(2000), ainda inferior à média estadual do indicador, que é de 0,768 (2000). Com 
IDH-E de 0,78 (2000), o município de Carpina é o único do grupo com nível de 
desenvolvimento da educação superior à média estadual, além de possuir o quarto 
maior índice entre os 42 municípios da bacia hidrográfica do rio Capibaribe. Glória 
do Goitá, por sua vez, destaca-se negativamente, por possuir o menor IDH-E do 
grupo, da ordem de 0,65 (2000), apesar da evolução significativa entre 1991 e 2000, 
com crescimento de 31,5% do índice no período. 

Detentor de cerca de 40% do PIB conjunto deste grupo de municípios4, o município 
de Carpina apresenta o maior nível de renda do grupo, com IDH-R de 0,63 (2000), 
bastante superior à média deste grupo de municípios, que é de 0,55 (2000). 
Entretanto, apesar de possuir um nível de renda bastante superior à média do grupo 
em que se insere, Carpina possui IDH-R abaixo da média estadual, que é de 0,64 
(2000). Tal fato evidencia quão baixos são os níveis de renda auferidos pela 
população de alguns municípios da região, como Chã de Alegria, que possui IDH-R 
de 0,48 (2000). Quanto à evolução entre 1991 e 2000, destacou-se o município de 
Lagoa do Carro, que registrou crescimento de 14,6% em seu IDH-R.  

Por fim, no que diz respeito ao nível de longevidade nos sete municípios do grupo, 
medido pelo IDH-L, a média deste indicador é de 0,72 (2000), superior à média 
estadual, que é de 0,70 (2000). Carpina, com IDH-L de 0,76 (2000), possui o maior 
nível de longevidade entre os municípios do grupo, enquanto Lagoa do Carro é o 
único município do grupo a apresentar IDH-L abaixo da média estadual, de 0,67 
(2000). Apesar de possuir o mais baixo nível de longevidade entre os sete 
municípios, Lagoa do Carro tem apresentado uma forte tendência de crescimento 
desse indicador, uma vez que foi o município a apresentar maior evolução entre 
1991 e 2000, da ordem de 25%. 

RD Mata Sul 

No período compreendido entre 1991 e 2000, o índice de desenvolvimento humano 
médio dos três municípios da Região de Desenvolvimento Mata Sul que fazem parte 

                                                 
4 Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e da Agência Estadual de 
Planejamento e Pesquisas de Pernambuco, o município de Carpina possui Produto Interno Bruto, a 
preços correntes, de R$314.959.000,00 (2006). Este valor representa 40,14% da soma dos Produtos 
Internos Brutos, a preços correntes, dos sete municípios do grupo em questão, que é de 
R$784.623.000,00 (2006). 
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da bacia hidrográfica do rio Capibaribe elevou-se de 21,3%, tendo passado de 0,52 
(1991) e 0,63 (2000). O município de Vitória de Santo Antão, mais importante deste 
grupo de municípios, possui o mais alto nível de desenvolvimento humano, de 0,66 
(2000), enquanto Chã Grande possui IDH-M de 0,61 (1991), o mais baixo entre os 
três municípios do grupo. Durante a década de 1990, Chã Grande e Pombos 
registraram crescimento do IDH-M de 25%, enquanto, em Vitória de Santo Antão, o 
crescimento foi de 15%. 

Componente do IDH-M com maior evolução entre 1991 e 2000 neste grupo de 
municípios, o IDH-E médio, que mede o desenvolvimento da educação, apresentou 
crescimento de 35,6% no período, atingindo 0,67 (2000). O município de Vitória de 
Santo Antão, único do grupo a dispor de instituições de ensino de nível superior, 
possui o mais alto nível de desenvolvimento da educação, com IDH-E de 0,71 
(2000). Tal indicador, no entanto, ainda encontra-se bastante abaixo da média 
estadual, de 0,76 (2000). Chã Grande, em especial, apresentou, no ano de 2000, 
IDH-E bastante baixo, de 0,65, comparável à média estadual de nove anos antes, de 
0,64 (1991), o que evidencia o anacronismo da educação no município.  

No que diz respeito à longevidade, a evolução dos três municípios ao longo da 
década de 1990 foi de 21,8%, tendo o IDH-L médio passado de 0,56 (1991) para 
0,68 (2000). O município de Chã Grande, apesar de possuir IDH-L de apenas 0,65 
(2000), bastante abaixo de Pombos e Vitória de Santo Antão, que possuem índices 
de 0,70 (2000) e 0,69 (2000), respectivamente, apresentou evolução notável do 
índice entre 1991 e 2000, de 29,1%.  

Quanto ao desenvolvimento do nível de renda, os municípios do grupo 
apresentaram crescimento médio do IDH-R idêntico àquele registrado pela média 
estadual, de 7,3% entre 1991 e 2000.  Com crescimento de 10,6% no período, o 
município de Pombos obteve o maior crescimento do nível de renda do grupo, ao 
passo que Chã Grande registrou o menor crescimento no mesmo período, de 3,9%. 
Vitória de Santo Antão possui o mais alto nível de renda do grupo, com IDH-R de 
0,58 (2000), seguido por Pombos, com índice de 0,55 (2000), e Chã Grande, com 
0,53 (2000). 

RD Metropolitana 

Composto por Camaragibe, Moreno, Recife e São Lourenço da Mata, o grupo de 
municípios inseridos na bacia hidrográfica do rio Capibaribe e na Região de 
Desenvolvimento Metropolitana, apresenta índice de desenvolvimento humano 
médio de 0,73 (2000), o mais alto entre os grupos analisados no âmbito da bacia. 
Entre 1991 e 2000, a evolução do IDH-M médio foi de 11%, inferior ao crescimento 
da média estadual no mesmo período, que foi de 13,7%. Detentor do maior nível de 
desenvolvimento humano do Estado de Pernambuco, Recife possui IDH-M de 0,79 
(2000), bastante superior à média nacional, que é de 0,76 (2000). 

Quanto à longevidade, os municípios de Camaragibe, Moreno e São Lourenço da 
Mata possuem IDH-L idênticos, da ordem de 0,76 (2000), enquanto que o Recife 
possui índice de 0,72 (2000). Apesar da evolução do indicador ao longo da década 
de 1990, de 10,6%, ter sido inferior àquela obtida pelas médias estadual e nacional, 
o IDH-L de todos os municípios do grupo situa-se acima das médias estadual e 
nacional, de 0,70 (2000) e 0,72 (2000), respectivamente. Este dado, se comparado à 
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situação dos outros municípios analisados previamente, demonstra a discrepância 
existente entre a qualidade dos serviços de saúde, públicos e privados, oferecidos 
na Região Metropolitana do Recife e no interior de Pernambuco.  

Localizado na região em que estão concentradas as melhores instituições de ensino 
básico e superior do Estado de Pernambuco, este grupo de municípios possui o 
maior IDH-E entre os grupos analisados, de 0,82 (2000), sendo também o único a 
apresentar média acima de 0,80, o que significa nível de desenvolvimento da 
educação elevado. Recife, apesar de ter apresentado a menor taxa de crescimento 
do IDH-E do grupo, de 9,3%, possui o maior índice de Pernambuco, da ordem de 
0,89 (2000). Camaragibe, por sua vez, apesar de não dispor de quaisquer 
instituições de ensino superior, apresenta elevado nível de desenvolvimento da 
educação, com IDH-E de 0,84 (2000).  

No que diz respeito ao nível de renda, o elevado padrão apresentado por estes 
municípios é mais uma evidência da forte concentração da economia pernambucana 
na Região Metropolitana do Recife (RMR) e em seu entorno, que detêm mais de 
60%5 de toda a riqueza produzida no estado. Dentro da própria RMR, há uma 
grande concentração de riquezas no Recife, evidenciada pelo seu IDH-R de 0,77 
(2000), bastante superior ao dos demais municípios do grupo, que variam de 0,54 
(Moreno – 2000) a 0,63 (Camaragibe – 2000). Quanto à evolução do nível de renda 
na década de 1990, houve crescimento de 10,1% no IDH-R médio dos quatro 
municípios, sendo Camaragibe aquele a registrar maior crescimento percentual, de 
10,9%. 

1.3.2 Desigualdade e pobreza 

Foram adotados como principais indicadores para elaboração do quadro de 
desigualdade de renda e pobreza da área estudada o índice de Gini (principal 
indicador utilizado para aferir desigualdade na distribuição de renda), o percentual 
da renda total apropriado pelos 10% mais ricos e pelos 20% mais pobres e, por fim, 
o PIB per capita municipal, com objetivo de medir o nível de renda médio nos 
municípios em questão. 

O Índice de Gini, em particular, mede o grau de desigualdade existente na 
distribuição de indivíduos segundo a renda domiciliar per capita. Seu valor varia de 
zero (a perfeita igualdade), quando não há desigualdade (a renda de todos os 
indivíduos tem o mesmo valor), a 1 (a desigualdade máxima), quando a 
desigualdade é máxima (apenas um indivíduo detém toda a renda da sociedade e a 
renda de todos os outros indivíduos é nula). 

No que se refere a desigualdade de renda, considerando o fato de que o território da 
Bacia, de acordo com os dados disponíveis analisados, apresentou um padrão 
relativamente homogêneo, optou-se neste item por realizar uma análise integrada 
desses indicadores no âmbito da escala macrolocal, ou seja, da bacia hidrográfica, 

                                                 
5 Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e da Agência Estadual de 
Planejamento e Pesquisas de Pernambuco, o Produto Interno Bruto do Estado de Pernambuco, a 
preços correntes, é da ordem de R$55.505.760.000,00 (2006). No mesmo ano, os catorze municípios 
que compõem a Região Metropolitana do Recife registraram Produto Interno Bruto, a preços 
correntes, de R$36.124.078.000,00, o que representa 65% do total do estado. 
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sendo destacado apenas os municípios que apresentaram nesse período as maiores 
e menores variações. 

Entre os 42 municípios inseridos na bacia hidrográfica do rio Capibaribe, a média do 
Coeficiente de Gini é de 0,57 (2000), inferior à média nacional, que é de 0,65 (2000). 
No decorrer da década de 1990, a desigualdade da distribuição de renda entre 
esses municípios cresceu em um ritmo quatro vezes mais acelerado do que a média 
estadual, de acordo com a evolução do Coeficiente de Gini. Nesse período, o 
Coeficiente de Gini médio dos 42 municípios localizados na bacia hidrográfica do rio 
Capibaribe cresceu 12%, de 0,51 (1991) para 0,57 (2000), ao passo que a média 
estadual desse indicador elevou-se de 3%, tendo passado de 0,65 (1991) para 0,67 
(2000).  

O município de Riacho das Almas detém o maior Coeficiente de Gini entre os 42 
municípios, da ordem de 0,71 (2000), enquanto que, Toritama, com Coeficiente de 
Gini de 0,46 (2000), apresenta o menor nível de desigualdade. Quanto à evolução 
ao longo da década de 1990, Passira registrou o maior crescimento desse indicador, 
de 45%, ao passo que a maior redução foi observada em Chã Grande, da ordem de 
17,5%.  

Além do Coeficiente de Gini, o percentual da renda total apropriado pelos 10% mais 
ricos também comprova o ritmo de crescimento da desigualdade da distribuição de 
renda nos municípios da bacia hidrográfica, quatro vezes mais acelerado do que a 
média estadual. Em 1991, em média 40,5% da renda total desses municípios era 
apropriado pelos 10% mais ricos da população, ao passo que, no Estado de 
Pernambuco, esse percentual era de 55,4%. Já no ano de 2000, o percentual da 
renda apropriada pelos 10% mais ricos nos municípios inseridos na bacia 
hidrográfica do rio Capibaribe era de 43,7%, enquanto que a média nacional era de 
56,6%. Tais números mostram que, entre 1991 e 2000, a concentração de renda nos 
42 municípios pertencentes à bacia hidrográfica do rio Capibaribe cresceu 7,9%, 
enquanto que, na média estadual, esse crescimento foi de apenas 2,1%.  

Além de possuir o mais alto Coeficiente de Gini, o município de Riacho das Almas 
apresenta o maior percentual da renda total apropriado pelos 10% mais ricos da 
população, de 65,6% (2000). Por outro lado, no município de Salgadinho, 34,8% 
(2000) da renda total está em posse dos 10% mais ricos, o menor percentual entre 
os 42 municípios. No que diz respeito ao percentual da renda total apropriado pelos 
20% mais pobres, o município de Bom Jardim apresenta o maior grau de 
desigualdade, já que apenas 0,37% (2000) da renda total é obtida pelos 20% mais 
pobres da população. Toritama, por sua vez, apresenta o menor nível de 
desigualdade nesse aspecto, com 4,8% da renda total apropriada pelos 20% mais 
pobres da população.  

Entre os anos de 2004 e 2006, o nível de renda per capita médio entre os municípios 
da bacia hidrográfica elevou-se em 25,6%, enquanto que, no mesmo período, o nível 
de renda per capita médio no Estado de Pernambuco cresceu 50,8%6. O município 
do Recife, detentor do maior Produto Interno Bruto de Pernambuco, possui também 
                                                 
6 De acordo com o IBGE, o PIB per capita do Estado de Pernambuco no ano de 2004 foi de R$4.528, 
tendo passado para R$ 6.528 no ano de 2006, o que representa uma evolução de 50,8%. Já a média 
dos 42 municípios localizados na Bacia Hidrográfica do rio Capibaribe, que era de R$2.942 em 2004, 
cresceu 25,6% até 2006, quando passou a ser de R$3.696. 
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o maior nível de renda per capita de toda a bacia, da ordem de R$12.091 (2006), 
enquanto que o município de Cumaru, com PIB per capita de R$1.924, possui o 
menor nível de renda média de toda a bacia, e um dos mais baixos do estado. No 
período compreendido entre 2004 e 2006, a maioria dos 42 municípios alcançou 
crescimento do PIB per capita superior a 20%, porém nenhum obteve crescimento 
superior àquele obtido pela média estadual. 

Portanto, apesar de possuir um nível de desigualdade inferior à média estadual, o 
grupo de municípios da Bacia Hidrográfica apresentou, ao longo da década de 1990, 
um ritmo de crescimento quatro vezes mais acelerado, o que representa uma 
tendência preocupante para o futuro. Além disso, apesar de haver crescimento do 
nível de renda médio e consequente diminuição da pobreza, o ritmo de crescimento 
dos 42 municípios inseridos na bacia hidrográfica do rio Capibaribe entre os anos de 
2004 e 2006 é duas vezes mais lento do que a média estadual. 

1.3.3 Vulnerabilidade social  

O conjunto de indicadores selecionados no quadro abaixo constitui-se na principal 
referência empírica para a análise dos territórios de análise predefinidos – município, 
RD e Bacia, com foco na vulnerabilidade social por condições etárias, de gênero e 
por situações de pobreza. Do mesmo modo que os indicadores utilizados na 
elaboração do quadro de desigualdade de renda e pobreza, a base dos indicadores 
de vulnerabilidade trabalhados neste subitem foi o Censo 2000, através da 
sistematização e análise dos seus resultados contidas no Atlas do Desenvolvimento 
Humano no Brasil, publicado em 2003 (Quadro 3). 

Quadro 3  - Indicadores selecionados de vulnerabilidade social. 
INDICADOR DESCRIÇÃO 

Percentual de pessoas com 65 anos 
ou mais de idade morando sozinhas 

Percentual de pessoas com 65 anos ou mais de idade, que 
vivem sozinhas em domicílio particular permanente 

Percentual de mulheres chefes de 
família, sem cônjuge e com filhos 
menores de 15 anos 

Percentual de mulheres chefes de família, sem cônjuge e 
com filhos menores de 15 anos em casa 

Percentual de mulheres (crianças) de 
10 a 14 anos com filhos (existe 
informação apenas para 2000) 

Percentual de crianças do sexo feminino entre 10 e 14 
anos de idade que tiveram filhos (estando os mesmos 
vivos ou não) 

Percentual de mulheres 
(adolescentes) de 15 a 17 anos com 
filhos 

Percentual de adolescentes do sexo feminino entre 15 e 
17 anos de idade que tiveram filhos (estando os mesmos 
vivos ou não) 

Percentual de crianças de 10 a 14 
anos que trabalham 

Percentual de crianças nessa faixa etária que trabalharam 
em todos ou em parte dos últimos 12 meses (1991) ou na 
última semana de julho (2000). Considera-se trabalho 
remunerado ou não (ajuda a membros da família, 
aprendiz, estagiário) e também o trabalho na produção 
para consumo próprio 

Percentual de crianças pobres 
Percentual de crianças em domicílios com renda per capita 
menor que R$75,50 

Fonte: PNUD; IPEA; FJP. Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2003. CD-ROM. 

A seguir, apresenta-se, de forma específica por RD /município, a evolução dos 
indicadores acima relacionados no âmbito da região hidrográfica do Capibaribe, com 
destaque para os municípios que apresentaram as maiores variações no período 
1991-2000. 
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RD Agreste Central  

Entre 1991 e 2000, os doze municípios da RD inseridos na bacia hidrográfica 
registraram redução em três dos seis indicadores de vulnerabilidade social 
analisados. Nesse período, o percentual médio de mulheres chefes de família sem 
cônjuge com filhos menores de 15 anos, que era de 7% em 1991, reduziu-se de 
17%, passando a ser de 5,8% em 2000, enquanto que, no mesmo período, a média 
estadual reduziu-se de 32,9%. O município de Pesqueira registrou a maior redução 
desse indicador, da ordem de 39,8%, enquanto que, no ano de 2000, o menor 
percentual deste grupo de município era de Riacho das Almas, onde apenas 4,2% 
das mulheres encontravam-se em tal situação de vulnerabilidade. 

Ao longo da década de 1990, o percentual médio de crianças pobres neste grupo de 
municípios foi reduzido em 5%, tendo passado de 77,3% (1991) para 73,1% (2000). 
No período, apenas o município de Jataúba apresentou crescimento desse 
percentual, de 5,8%, o que indica que tal município passou por relativa estagnação 
econômica nesse intervalo de tempo. No ano de 2000, Caruaru, município com 
maior renda per capita do grupo, apresentava o menor percentual de crianças 
morando em domicílios com renda per capita inferior a R$75,50, de 48,4%.  

Quanto ao percentual de crianças entre 10 e 14 anos que trabalham, a média dos 
dezesseis municípios apresentou redução de 8% entre 1991 e 2000, inferior à 
redução da média estadual, que foi de 12,1% no mesmo período. No município de 
Bezerros, essa redução foi de cerca de 50%, a maior do grupo, ao passo que, em 
Sanharó, houve aumento de 48,1% no percentual de crianças que trabalham, o que 
indica fortalecimento da atividade agrícola de subsistência, que costuma empregar 
grandes contingentes de mão-de-obra infantil. O crescimento de tal atividade, de 
baixíssima produtividade, está fortemente ligado à estagnação da economia, pelo 
fato de esta representar uma opção ao desemprego em outros setores da economia.  

No que diz respeito ao percentual de idosos morando sozinhos, houve redução de 
3% entre 1991 e 2000, o que indica desempenho superior desse grupo, se 
comparado à média estadual, que cresceu 9% no mesmo período. No ano de 2000, 
14,6% dos idosos residentes nos dezesseis municípios do grupo encontravam-se 
em tal situação vulnerável, enquanto que a média estadual de tal indicador nesse 
mesmo ano era de 11,8%. Indicador de vulnerabilidade social que apresentou maior 
crescimento entre 1991 e 2000, o percentual médio de adolescentes entre 15 e 17 
anos com filhos neste grupo de municípios elevou-se em 49%, tendo passado de 
6,6% (1991) para 9,8% (2000). Em quatro municípios do grupo, o crescimento desse 
indicador foi superior a 100%: Gravatá (128%), Riacho das Almas (279%), São 
Caetano (167%) e Tacaimbó (106%). No município de São Caetano, registra-se o 
maior percentual de crianças entre 10 e 14 anos com filhos, de 1,2% (2000), 
enquanto que a média do grupo para esse indicador é de 0,45% (2000), inferior à 
média estadual, de 0,49% (2000). 

RD Agreste Setentrional  

Nos dezesseis municípios da RD inseridos na bacia hidrográfica, o percentual médio 
de crianças entre 10 e 14 anos que trabalham aumentou em 4,2% entre 1991 e 
2000. Em 1991, o percentual médio dos dezesseis municípios era de 12,9%, sendo 
o município de Toritama aquele que possuía o maior percentual de crianças 
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trabalhando, de 29%. Já no ano de 2000, o percentual médio dos municípios do 
grupo passou a ser de 13,4%, sendo registrado o percentual mais alto, de 22%, no 
município de Santa Cruz do Capibaribe.  

Além do percentual médio de crianças que trabalham, outro indicador de 
vulnerabilidade social apresentou crescimento ao longo da década de 1990: o 
percentual médio de adolescentes entre 15 e 17 anos com filhos, que se elevou de 
33,9%. No período, alguns municípios apresentaram reduções significativas deste 
indicador, como Passira (-70%) e Cumaru (-51,3%), enquanto outros apresentaram 
crescimento exorbitante, tais como Bom Jardim (390%), Casinhas (210%) e 
Vertentes (310%). No que diz respeito ao percentual médio de crianças entre 10 e 
14 anos com filhos, a média deste grupo de municípios é de 0,31% (2000), inferior à 
média estadual, que é de 0,49 (2000).  

Quanto ao percentual médio de mulheres chefes de família sem cônjuge com filhos 
menores de 15 anos, houve redução de 22,8% entre 1991 e 2000, quando este 
percentual passou a ser de 5,5% das mulheres residentes nos municípios do grupo. 
Em Feira Nova, 8,6% (2000) das mulheres estão em tal condição vulnerável, o 
percentual mais alto entre os dezesseis municípios do grupo, enquanto que, em 
Salgadinho, apenas 2,4% (2000) das mulheres estão nessa situação. No que diz 
respeito ao percentual de idosos morando sozinhos, a média dos dezesseis 
municípios do grupo é de 13,1% (2000) dos idosos, tendo havido redução de 2% 
entre 1991 e 2000. Apesar da redução da média do grupo, e do aumento de 9% na 
média estadual, o percentual médio de idosos morando sozinhos nos dezesseis 
municípios é superior à média estadual desse indicador, que é de 11,8% (2000).  

Por fim, entre 1991 e 2000, houve redução de 5,2% no percentual médio de crianças 
morando em domicílios com renda per capita inferior a R$ 75,50 nos dezesseis 
municípios do grupo, que passou de 77,5% (1991) para 73,5% (2000). Na década de 
1990, apenas nos municípios de Bom Jardim (1,4%), Cumaru (5%) e João Alfredo 
(5,5%) houve aumento desse percentual, enquanto que, nos municípios que 
apresentaram queda, aquele a apresentar a maior redução foi Santa Cruz do 
Capibaribe (-22,2%).  

RD Mata Norte 

Nos sete municípios que estão localizados na Região de Desenvolvimento Mata 
Norte e fazem parte da bacia hidrográfica do rio Capibaribe, registrou-se 
desempenho superior àquele registrado pela média estadual em três indicadores de 
vulnerabilidade social: percentual de adolescentes do sexo feminino entre 15 e 17 
anos com filhos, percentual de crianças morando em domicílios com renda per 
capita inferior a R$75,50 e percentual de crianças que trabalham. Quanto ao 
percentual médio de adolescentes entre 15 e 17 anos com filhos, que era de 6,7% 
em 1991, elevou-se de 33,1% ao longo da década de 1990, atingindo 8,9% em 
2000. No mesmo período, a média estadual apresentou crescimento superior, da 
ordem de 45,8%. 

Entre 1991 e 2000, o percentual médio de crianças pobres neste grupo de 
municípios apresentou redução de 8,2%, passando de 82,7% (1991) para 75,9% 
(2000), enquanto que a redução da média estadual foi de 7,3% no mesmo período. 
Carpina, por ser o município com maior nível de renda per capita deste grupo, 
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apresenta o menor percentual de crianças em tal condição de vulnerabilidade, de 
63,4% (2000). Além disso, é o único município do grupo a apresentar percentual 
abaixo da média estadual, que é de 65,4% (2000). 

No que diz respeito à erradicação do trabalho infantil, o percentual médio de 
crianças entre 10 e 14 anos que trabalham nos sete municípios do grupo reduziu-se 
em cerca de um terço entre 1991 e 2000, um excelente resultado, especialmente 
quando comparado à redução da média estadual, que foi de apenas 6% no mesmo 
período. Em Carpina registrou-se a maior redução do grupo, de 70%, reflexo do 
aumento do nível de renda no município ao longo da década de 1990. Quanto ao 
percentual médio de mulheres chefes de família sem cônjuge com filhos menores de 
15 anos. 

Com o crescimento de 16,5% entre 1991 e 2000, o percentual de idosos morando 
sozinhos nos sete municípios passou a ser de 13,1% (2000), superior à média 
estadual, de 11,8% (2000), que cresceu 9% no mesmo período. Neste período, 
somente os municípios de Chã de Alegria e Glória do Goitá apresentaram redução 
desse indicador, de 3,4% e 18,4%, respectivamente. Por fim, o percentual médio de 
crianças entre 10 e 14 anos com filhos neste grupo é de 0,28% (2000), inferior à 
média estadual, de 0,49% (2000). Entre os municípios do grupo, Chã de Alegria 
apresenta o maior percentual de crianças entre 10 e 14 anos com filhos, de 0,64% 
(2000). 

RD Mata Sul  

Entre 1991 e 2000, houve crescimento da média dos três municípios deste grupo em 
apenas um indicador de vulnerabilidade social: percentual de crianças que 
trabalham, que se elevou de 6,9%, passando de 8,3% (1991) para 8,8% (2000). No 
mesmo período, a média estadual desse indicador apresentou redução de 12,1%, 
caindo de 9,1% (1991) para 8% (2000). É importante registrar que o aumento da 
média do grupo está inteiramente ligado ao crescimento desse indicador em 
Pombos, de 45%, o único município, entre os três do grupo, a apresentar 
crescimento desse indicador.  

Quanto ao percentual médio de mulheres chefes de família sem cônjuge com filhos 
menores de 15 anos, houve redução de 28,7% entre 1991 e 2000. A maior redução 
do grupo foi registrada em Vitória de Santo Antão, da ordem de 36,8%, enquanto o 
maior e menor percentual são registrados em Vitória de Santo Antão (5,8% - 2000) e 
Chã Grande (3,7% - 2000). Quanto ao percentual médio de crianças pobres houve 
redução de 12,8% entre 1991 e 2000, superior à redução da média estadual, que foi 
de 7,3%. Em Vitória de Santo Antão, município de maior nível de renda, registra-se o 
menor percentual de crianças pobres deste grupo de municípios, de 66,7% (2000), 
enquanto que, em Pombos, este percentual é de 73,9% (2000), o maior do grupo.  

No que diz respeito ao percentual médio de idosos morando sozinhos, houve 
redução de 8,9% entre 1991 e 2000. Tal redução deve-se principalmente ao 
município de Chã Grande, único a apresentar redução, da ordem de 42,9% nesse 
período. O maior nível de idosos em situação vulnerável do grupo é registrado em 
Pombos, de 15,2%. Quanto às adolescentes em situação vulnerável, o percentual 
médio de adolescentes entre 15 e 17 anos com filhos neste grupo de municípios 
apresentou queda, de 17,1% entre 1991 e 2000, tendo sido o único grupo de 
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municípios a apresentar redução desse indicador. No período, a média estadual 
elevou-se de 45,8%. Por fim, o percentual médio de crianças entre 10 e 14 anos 
com filhos neste grupo, de 0,29% (2000), é inferior à média estadual, de 0,49% 
(2000). 

RD Metropolitana  

Dentre os indicadores de vulnerabilidade social analisados, o percentual médio de 
idosos morando sozinhos foi o que registrou maior aumento neste grupo de 
municípios, de 34% entre 1991 e 2000. Entre os quatro municípios, só houve 
redução desse indicador em São Lourenço da Mata, de 5,5%. O maior percentual de 
idosos morando sozinhos é registrado em Moreno, onde 11,8% (2000) dos idosos 
estão em tal condição, enquanto que, em Camaragibe, esse percentual é de apenas 
9,8% (2000), o menor do grupo. Outro indicador a apresentar crescimento, o 
percentual médio de adolescentes entre 15 e 17 anos com filhos elevou-se de 1,6% 
entre 1991 e 2000, tendo sido registrado em Recife o maior aumento do grupo, de 
48,4%. É também no Recife que há o maior percentual de adolescentes nessa 
condição do grupo, de 8,1% (2000), ao passo que o menor percentual é registrado 
em São Lourenço da Mata, onde apenas 5,5% das adolescentes estão em tal 
condição. 

Quanto ao percentual médio de mulheres chefes de família sem cônjuge com filhos 
menores de 15 anos, houve redução de 37,3% entre 1991 e 2000. Nos quatro 
municípios do grupo foi registrada redução desse indicador, tendo sido a mais 
acentuada em Moreno, de 40,9% nesse período. O município também apresenta o 
menor percentual de mulheres nessa condição, de 4,2% (2000), enquanto que no 
Recife, esse percentual é de 7% (2000), o maior do grupo. No que diz respeito ao 
percentual médio de crianças entre 10 e 14 anos com filhos, a média do grupo, de 
0,84% (2000), é superior à média estadual, de 0,49% (2000). Moreno, onde 1,84% 
(2000) das crianças nessa faixa etária estão em tal situação, apresenta o maior 
percentual do grupo e também dos 25 municípios da bacia hidrográfica do rio 
Capibaribe.  

Entre 1991 e 2000, o percentual médio de crianças entre 10 e 14 anos que 
trabalham neste grupo de municípios apresentou redução de 23,5%, passando a ser 
de 2,3% no ano de 2000. Em São Lourenço da Mata, onde 3,2% (2000) das crianças 
trabalham, registra-se o maior percentual de crianças nessa situação, ao passo que, 
em Camaragibe, apenas 1,4% (2000) das crianças trabalham, o menor percentual 
do grupo. Por fim, ao longo da década de 1900, o percentual médio de crianças 
entre 10 e 14 anos morando em domicílios com renda per capita inferior a R$ 75,50 
reduziu-se de 6,9%, enquanto que a redução da média estadual no mesmo período 
foi de 7,3%. No Recife, município com maior nível de renda médio da bacia 
hidrográfica do rio Capibaribe, apenas 45,1% das crianças estão em tal situação, o 
menor percentual do grupo e da bacia.  

1.3.4 Saneamento 

1.3.4.1 Aspectos gerais 

Pode-se afirmar em relação ao saneamento que parte significativa da população da 
região vive em condições ambientais insalubres, o que repercute sobre a qualidade 
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de vida da população, especialmente para aqueles que habitam nas áreas mais 
vulneráveis como os municípios de perfil predominantemente rural (a exemplo de 
Vertente do Lério, Frei Miguelinho e Casinhas). Novos investimentos vêm sendo 
implementados na região por parte dos governos federal e estadual, com a parceria 
dos governos municipais no sentido de alterar esse quadro, mas ainda não são 
suficientes frente a grande demanda histórica reprimida ao longo de várias décadas 
sem investimentos significativas nessa área.  

De um modo geral, a classe média, especialmente dos médios e grandes 
aglomerados urbanos da região, através de soluções individuais, tem conseguido 
manter-se a certa distância desses problemas, o que de certa forma, tem mascarado 
as deficiências no setor nessas regiões. 

A Figura 2 a seguir apresenta por segmento do saneamento – água, esgoto e 
resíduos sólidos - o perfil referente a cobertura desses serviços em cada uma das 
RD, destacando os municípios que apresentaram as maiores variações segundo 
dados do último censo (2000). 
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 Figura 2 - Municípios inseridos no território da bacia hidrográfica do rio Capibaribe de acordo com o percentual de domicílios saneados. 
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1.3.4.2 Abastecimento d'água 

No Agreste Central, a taxa de domicílios com abastecimento d’água inadequado 
(22,9%) é superior à de Pernambuco (17,0%), colocando-a numa posição 
intermediária entre as RD. Dos doze municípios da RD Agreste Central inseridos no 
território da Bacia, apenas quatro se encontram abaixo da média da RD: Caruaru 
(13,9%), Gravatá (15,8%), Bezerros (16,9%) e Belo Jardim (17,2%). Os municípios 
de Riacho das Almas (70,9%), Poção (53,1%) e Tacaimbó (52,1%) que se 
encontravam à época de apuração do indicador (2000) entre os 30 municípios com 
as piores taxas do Estado, detêm as taxas mais elevadas desse grupo de municípios 
da RD. 

Já a taxa de domicílios com abastecimento d’água inadequado da RD Agreste 
Setentrional (41,1%) é a segunda mais elevada entre as RDs, sendo quase três 
vezes a média do Estado (17,0%). Dos dezesseis municípios da RD inseridos no 
território da Bacia, os municípios de Frei Miguelinho (97,2%), Vertente do Lério 
(92,8%), Cumaru (81,2%), Vertentes (70,7%), Taquaritinga do Norte (61,8%), 
Casinhas (60,2%), Passira (53,3%) e Salgadinho (49,2 %) encontram-se entre os 30 
municípios do Estado com as piores taxas, que seguidos de Santa Maria do 
Cambucá (48,9%), João Alfredo (44,8%) e Bom Jardim (35,1%) detêm as taxas mais 
elevadas da RD. Limoeiro (22,8%) e Toritama (23,2%) ao contrário, detém as taxas 
mais baixas desse grupo de municípios, ou seja, apresentavam a melhor situação 
em relação ao grupo estudado. 

Diferentemente das RDs analisadas, a taxa de domicílios com abastecimento d’água 
inadequado da RD Mata Norte (18,5%) apresentava-se em 2000 um pouco superior 
à de Pernambuco (17,0%), colocando-a também numa posição intermediária entre 
as RDs, contudo numa posição bem melhor que as duas RDs do agreste 
pernambucano analisadas anteriormente. Chã de Alegria (44,3%) e Glória do Goitá 
(43,7%) detinham as taxas mais elevadas e Carpina (5,7%) a mais baixa. 

Por sua vez, a taxa de domicílios com abastecimento d’água inadequado da RD 
Mata Sul (14,5%) é uma das mais baixas entre as RD e inferior à de Pernambuco 
(17,0%), ou seja, constitui-se numa das região com maior percentual de domicílios 
com abastecimento de água adequado. Do grupo de três municípios da RD inseridos 
na área da Bacia, Pombos (29,3%) e Chã Grande detinham as taxas mais elevadas, 
seguidos de perto por Vitória de Santo Antão (18,0%). 

Na RD Metropolitana, a taxa de domicílios com abastecimento d’água inadequado 
da Região (4,6%) é a menor entre as RDs e, portanto, bem inferior à de Pernambuco 
(17,0%). Dos quatro municípios inseridos na região da Bacia, São Lourenço da Mata 
(17,8) detinha a taxa mais elevada, e Recife (2,4%) e Moreno (6,2%) as mais baixas. 

1.3.4.3 Esgotamento sanitário 

A taxa de domicílios com esgotamento sanitário inadequado da RD Agreste Central 
(44,9%) é inferior à de Pernambuco (56,2%) e uma das menores entre as RD. 
Sanharó (77,6%), Poção (77,2%), Riacho das Almas (70,9%), São Caetano e 
Jataúba (57,0%) detinham as taxas mais elevadas do grupo, e Caruaru (26,0%) a 
mais baixa. 
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Na RD Agreste Setentrional a taxa de domicílios com esgotamento sanitário 
inadequado da Região (68,6%) é a quarta mais elevada entre as RDs e superior à 
de Pernambuco (56,2%). Dezesseis dos dezenove municípios da RD detinham taxas 
acima de 60%, sendo entre as RDs inseridas no âmbito da Bacia uma das mais 
críticas. Vertente do Lério (98,7%), Frei Miguelinho (97,9%), Passira (97,5%), 
Salgadinho (96,7%) e Casinhas (94,6%) encontravam-se entre os 30 municípios 
com as piores taxas do Estado. Apesar dos municípios de Toritama e Santa Cruz do 
Capibaribe apresentar em época de apuração do indicador, umas das menores 
taxas do grupo de municípios estudado, o quadro ambiental decorrente de 
praticamente uma ausência de tratamento adequado e ao aumento significativo do 
esgoto proveniente de pequenas e médias indústrias de confecções, nos últimos 
anos tem se tornado cada vez mais crítico, especialmente no que se refere aos rios 
da região (Figuras 3 a 6). 

 

 
Figura 3 – Lavanderia Santa Rita de Cássia em Toritama. 
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Figura 4 – Lavanderia Mamute em Toritama. 
 
 
 

 
Figura 5 – Águas contaminadas provenientes das lavanderias. 
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Figura 6 – Despejo das águas de lavagem das lavanderias. 

A taxa de domicílios com esgotamento sanitário inadequado da RD Mata Norte 
(79,8%) é bem mais elevada que a de Pernambuco (56,2%) e, junto com a RD 
Araripe, é a pior entre as RDs. À exceção de Ferreiros (55,9%), Macaparana (48,8%) 
e Nazaré da Mata (31,8%) todos os demais municípios apresentam taxas superiores 
a 56,0%. Do grupo de municípios dessa RD inseridos na área da Bacia, Lagoa do 
Carro (97,2%), Carpina (96,5%), Tracunhaém (95,7%) e Lagoa do Itaenga (94,6%) 
encontravam-se a época (2000) entre os 30 municípios com as piores taxas do 
Estado. Mesmo o município de Glória do Goitá (68,5%) que apresenta a menor taxa 
entre os municípios do grupo, o número de domicílios com esgotamento sanitário 
inadequado era muito elevado. 

Na RD Mata Sul, a taxa de domicílios com esgotamento sanitário inadequado da 
Região (56,8%) é bem próxima a média de Pernambuco (56,2%), colocando-a numa 
posição intermediária entre as RD, tendo 16 (quase 70%) dos seus 24 municípios 
taxas superiores a 60%. No grupo dos três municípios inseridos no âmbito da Bacia, 
Chã Grande (74,2%) e Pombos (55,7%) detinham as maiores taxas e Vitória de 
Santo Antão (31,3%) a taxa mais baixa da RD, sendo uma das menores da RD 
como um todo. 
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Na RD Metropolitana, a taxa de domicílios com esgotamento sanitário inadequado 
da Região (50,6%) é inferior, portanto, à de Pernambuco (56,2%) e uma das 
menores entre as RDs do estado. Recife (41,9%) detinha entre os quatro municípios 
dessa RD inserido na região da Bacia a taxa mais baixa, sendo também a mais 
baixa da RD como um todo. Os demais municípios do grupo – São Lourenço, 
Moreno e Camaragibe – apresentavam taxas superiores a 70%. 

Mesmo sendo observado nos últimos anos na região da Bacia uma elevação no 
número de investimentos referentes a implantação de sistemas de esgotamento 
sanitário e de abastecimento de água, tanto na área urbana como rural do território, 
essas iniciativas ainda não foram suficientes para promover uma melhoria 
significativa dos indicadores de saneamento, conforme pode ser constatado através 
dos depoimentos de inúmeros atores locais participantes das oficinas de 
planejamento participativo realizadas ao longo do desenvolvimento deste 
diagnóstico. Contudo, a variação real desse quadro apenas poderá ser realmente 
aferida quando da publicação dos resultados do censo 2010. A partir desses 
resultados e da comparação com os dados do censo 2000, pode-se ter uma leitura 
mais aproximada da região hoje em relação a cobertura e a prestação dos serviços 
de saneamento na região como um todo. 

1.3.4.4 Resíduos sólidos 

Entre os 807.156 domicílios (2000) dos 42 municípios inseridos na bacia hidrográfica 
do rio Capibaribe, 639.312 (79,2% do total) são atendidos por serviços de coleta de 
lixo regular.  Em 10,4% (2000) dos domicílios, os resíduos sólidos têm como destino 
terrenos baldios, ao passo que 8,33% (2000) dos domicílios têm seus resíduos 
queimados. No período compreendido entre 1991 e 2000, houve um crescimento de 
26,2% no percentual de domicílios atendidos por serviços de coleta regular, além de 
um decrescimento de 62,9% no percentual de resíduos cujos resíduos sólidos são 
lançados em terrenos baldios.  

Nos municípios da Região de Desenvolvimento Agreste Central, dois terços dos 
173.492 (2000) domicílios são atendidos por serviços regulares de coleta de lixo, 
enquanto que em 18,1% dos domicílios os resíduos são jogados em terrenos baldios 
e em 14% dos domicílios, são queimados. Nos domicílios restantes, os resíduos são 
enterrados (0,39%), lançados em rios ou lagos (0,63%) ou possuem outros destinos 
(0,5%). Entre 1991 e 2000, os serviços de coleta expandiram-se de 27%, tendo o 
percentual de domicílios cujos resíduos são queimados crescido 35%. Em Riacho 
das Almas, registra-se o menor percentual de domicílios atendidos por serviços de 
coleta (30,1%), enquanto que, em Caruaru, 78,7% dos domicílios são atendidos, o 
maior percentual desta RD. 

Entre os municípios da RD Agreste Setentrional, os serviços regulares de coleta de 
lixo só atendem 50% dos 104.924 domicílios (2000), sendo os resíduos dos 
domicílios restantes predominantemente queimados (27,2%) ou lançados em 
terrenos baldios (16,2%). No município de Casinhas, de cada dez domicílios, apenas 
um é atendido por serviço de coleta de lixo, um dos menos abrangentes do Estado, 
enquanto que, em Toritama, 70% dos domicílios são atendidos por serviços de 
coleta. Esta alta percentagem é explicada, em grande parte, pela prosperidade 
econômica do município, que acarreta em maior arrecadação municipal, e por 
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possuir a menor área entre todos os 42 municípios da bacia hidrográfica do rio 
Capibaribe. Entre 1991 e 2000, o percentual de domicílios atendidos por serviços de 
coleta elevou-se em 69,5%, enquanto que o percentual de domicílios cujos resíduos 
são enterrados aumentou em mais de oito vezes.   

Entre os anos de 1991 e 2000, o percentual de domicílios atendidos por serviços de 
coleta de lixo nos municípios da Região de Desenvolvimento Mata Norte aumentou 
em 84%, passando de 44,7% (1991) para 62,1% (2000). Dos 45.556 domicílios nos 
sete municípios deste grupo, 25% tem seus resíduos lançados em terrenos baldios, 
ao passo que 10,7% dos domicílios têm seus resíduos queimados. O município de 
Carpina, mais importante da região, possui um serviço de coleta de lixo que abrange 
76,2% dos seus 15.544 domicílios. Em Glória do Goitá, registrou-se crescimento de 
173,8% no percentual de domicílios atendidos por serviços de coleta, o maior do 
grupo.  

Nos três municípios da RD Mata Sul que fazem parte da bacia hidrográfica do rio 
Capibaribe, 72,7% dos 40.489 (2000) domicílios são atendidos por serviços 
regulares de coleta de lixo, enquanto que 17% têm seus resíduos jogados em 
terrenos baldios, 8,9% tem seus resíduos queimados e o restante dos domicílios tem 
como destino de seus resíduos rios ou lagos e outros destinos. Em Vitória de Santo 
Antão, 81,3% dos domicílios são atendidos por serviços de coleta de lixo, enquanto 
que, em Chã Grande, esse percentual é de apenas 45,8%, o menor do grupo. É 
importante ressaltar que, tanto em Chã Grande quanto em Pombos, um terço dos 
domicílios ainda tem seus resíduos lançados em terrenos baldios, sem qualquer tipo 
de tratamento.  

Por fim, nos quatro municípios da bacia hidrográfica do rio Capibaribe que fazem 
parte da Região de Desenvolvimento Metropolitana há o serviço de coleta de lixo 
mais abrangente ao longo de toda a bacia, responsável por atender 93,3% dos 
442.695 municípios. No Recife, onde estão 376.022 domicílios (2000), o serviço 
regular de coleta de lixo é praticamente universal, atendendo 96,2% dos domicílios. 
Em todos os outros três municípios, o percentual de domicílios atendidos por 
serviços de coleta é superior a 65%.  

1.3.5 Acesso aos serviços de educação e saúde 

1.3.5.1 Saúde 

A taxa de mortalidade infantil da RD Agreste Central (37,5 em 1.000 nascidos vivos) 
é a terceira mais elevada entre as RD e superior à de Pernambuco (29,8). Do grupo 
de municípios inseridos na Bacia, à exceção de Caruaru (25,0), todos os demais 
municípios apresentam taxas superiores a 30,0. Tacaimbó (103,7), Poção (98,1) e 
Sanharó (57,9) encontravam-se entre os 30 municípios com as piores taxas do 
Estado. 

Na RD Agreste Setentrional a taxa de mortalidade infantil da Região (29,9 em 1.000 
nascidos vivos) é praticamente a mesma do Estado (29,8) e uma das mais baixas 
entre as RDs. Santa Maria do Cambucá (65,3), encontra-se entre os 30 municípios 
com as piores taxas do Estado, que seguido de Surubim (53,6), Machados (45,3), 
Vertente do Lério (43,1), Salgadinho (40,0), João Alfredo (39,9), São Vicente Ferrer 
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(35,7), Santa Cruz do Capibaribe (34,8) e Taquaritinga do Norte (33,0) possuem as 
taxas mais elevadas da Região, e Frei Miguelinho (10,2) e Passira (13,2) as mais 
baixas. 

Na RD Mata Norte a taxa de mortalidade infantil era de 32,9 em 1.000 nascidos 
vivos, superior, portanto à do Estado (29,8) no período (2000), colocando-a numa 
posição intermediária entre as RDs. Doze dos dezenove municípios detinham taxas 
superiores a 35,1. Dentre os municípios da RD inseridos na área da Bacia, Paudalho 
(20,1) detinha a taxa mais baixa. A RD contava nesse período com 881 Agentes 
Comunitários de Saúde, para um teto de 1.059, o que representava uma boa 
cobertura. O Programa de Saúde da Família (PSF) contava com 109 equipes, para 
um teto de 176, resultando numa cobertura satisfatória. Uma das exceções dessa 
cobertura era o município de Carpina, que apresentava à época de apuração do 
indicador uma cobertura ruim. As maiores incidências de agravos na Região como 
um todo são dengue, tuberculose e tétano acidental. Do grupo de municípios 
estudados, Lagoa do Carro foi o que registrou no período uma das maiores 
incidências de dengue; em Chã de Alegria foi as de tuberculose; e em Paudalho e 
Carpina, as de tétano acidental. 

Já na RD Mata Sul, a taxa de mortalidade infantil da Região (40,8 em 1.000 
nascidos vivos) era a pior entre as RDs e bem mais elevada que a do Estado (29,8). 
À exceção de Vitória de Santo Antão (28,2) e Pombos (27,1), municípios inseridos 
na área da Bacia, todos os demais municípios da RD detinham taxas superiores a 
30,0. A RD contava com 1.123 Agentes Comunitários de Saúde, para uma demanda 
de 1676, o que representa uma boa cobertura. O Programa de Saúde da Família - 
PSF contava com 127 equipes, para uma necessidade de 279, resultando numa 
cobertura satisfatória, à exceção, entre outros municípios da RD, de Vitória de Santo 
Antão, onde a cobertura apresentava-se ruim. As maiores incidências de agravos na 
Região são dengue, leishmaniose americana e tuberculose. Em Vitória de Santo 
Antão registram-se uma das maiores incidências de dengue da região. 

A taxa de mortalidade infantil da RD Metropolitana (22,4 por 1.000 nascidos vivos) é 
a menor entre as RD e inferior à de Pernambuco (29,8). Entre os municípios da RD 
inserido na Bacia, Camaragibe (14,6) era o que apresentava uma das taxas mais 
baixas. A RD contava, à época de apuração do indicador, um total de 3.611 Agentes 
Comunitários de Saúde, para um teto de 8.467, o que representa uma boa 
cobertura. O Programa de Saúde da Família contava com 384 equipes, para um teto 
de 1.412, resultando numa cobertura satisfatória, à exceção, entre outros municípios 
da RD, do Recife, que apresentava uma cobertura ruim. As maiores incidências de 
agravos na RD são dengue, tuberculose e tétano acidental. Em Camaragibe foram  
registradas à época uma das maiores incidências de dengue; no Recife as de 
tuberculose; e Recife e São Lourenço da Mata as de tétano acidental. 

1.3.5.2 Educação 

Segundo dados do Censo Escolar 2002, a taxa de analfabetismo da RD Agreste 
Central (35,0%) era a mais elevada que a média do estado (24,5%), colocando-a 
numa posição intermediária entre as outras onze RDs. Na faixa etária de 15 a 24 
anos essa taxa era de 18,3%, superior à do Estado (12,4%). Dos municípios desse 
grupo inseridos no território da Bacia, à exceção de Caruaru (12,1%), Gravatá 
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(13,8%), Pesqueira (15,5%), Bezerros (15,4%) e Belo Jardim (18,7%), todos os 
demais municípios apresentavam taxas superiores a 18,0 %. Entre os demais 
municípios do grupo, Brejo da Madre de Deus (33,1%), Jataúba (27,8%), Poção 
(24,5%) e Riacho da Almas (24,7%) estavam entre os 30 municípios com as piores 
taxas do Estado. No que se refere a taxa de distorção idade-série7 no ensino 
fundamental da RD (51,9%) se apresentava um pouco superior à do Estado (50,1%). 
Para o ensino médio essa distorção é de 66,9%, inferior à do Estado (67,2%). Para o 
ensino fundamental no grupo dos municípios dessa RD inserida na área da Bacia, o 
município de Brejo da Madre de Deus detinha a taxa mais elevada (57,5%) e o de 
Tacaimbó (81,2%) no âmbito do ensino médio. Caruaru em ambos os setores 
detinha as taxas mais baixas (43,0% e 58,1%, respectivamente). O percentual de 
chefes de domicílios com menos de 4 anos de estudo (62,1%) da RD era bem 
superior ao de Pernambuco (48,0%). 

A taxa de analfabetismo da RD Agreste Setentrional (35,3%) é bem superior à do 
Estado (24,5%), colocando-a numa posição intermediária entre as demais RDs. Na 
faixa etária de 15 a 24 anos essa taxa é 16,8%, superior a média de Pernambuco 
(12,4%). Dos municípios dessa RD inseridos no território da Bacia, Santa Maria do 
Cambucá (25,9%), Toritama (24,8%) e João Alfredo (24,5%) encontravam-se à 
época de apuração do indicador (2002) entre os 30 municípios com as piores taxas 
do Estado, que seguidos de Vertentes (23,1%), Casinhas (20,7%) e Salgadinho 
(19,3%) possuíam as taxas mais elevadas do grupo, e Limoeiro (9,6%) e Cumaru 
(14,3%) as mais baixas. A taxa de distorção idade-série no ensino fundamental no 
âmbito da RD era de 48,8%, e no ensino médio de 64,4%, ambas inferiores às do 
Estado (50,1% e 67,2%, respectivamente). Do grupo dos dezesseis municípios 
inseridos na área da Bacia, Santa Maria do Cambucá detinha as piores taxas para 
ambas as categorias 66,0% e 90,8%), e Limoeiro as melhores (34,6% e 54,3%). O 
percentual de chefes de domicílios com menos de 4 anos de estudo (67,2%) era o 
terceiro mais elevado entre todas as RDs. 

A taxa de analfabetismo da RD Mata Norte (30,8%) se apresentava, segundo dados 
do Censo Escolar de 2002, superior à do Estado (24,5%) e correspondia a uma das 
mais baixas entre as RDs. Na faixa etária de 15 a 24 anos essa taxa era 14,7%, um 
pouco superior a média de Pernambuco (12,4%). Do grupo dos municípios inseridos 
no território da Bacia, Glória do Goitá (18,8%) detinha a taxa mais elevada e Carpina 
(9,9%) a mais baixa. A taxa de distorção idade-série no ensino fundamental era 
51,8%, superior à de Pernambuco (50,1%). Chã de Alegria (61,8%) detinha a taxa 
mais elevada nesse setor no âmbito do grupo. Para o ensino médio, essa taxa da 
RD era de 70,5%, também superior à do Estado (67,2%). Paudalho (83,7%) detinha 
a pior taxa entre os municípios do grupo, seguido de perto por Tracunhaém (83,6%) 
e Chã de Alegria (83,4%). O percentual de chefes de domicílio com menos de 4 
anos de estudo da RD (61,0%) se apresentava como um dos mais baixos entre as 
RDs, contudo, bem mais elevado que o de Pernambuco (48,0%). 
                                                 
7 Considera-se aluno com distorção idade- série quando este possui idade 2 anos ou mais acima da 
idade recomendada para a série que frequenta. (ex: 7 anos - 1ª série; 8 anos - 2ª série; ...). Tal taxa é 
fornecida pelo quociente entre o número de alunos com distorção escolar em determinada série e o 
número de alunos matriculados nessa série. Constitui-se num importante indicador para aferir a 
qualidade do ensino, sendo hoje em dia um dos principais balizadores na definição de políticas 
públicas específicas na área da educação. 
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A taxa de analfabetismo da RD Mata Sul (33,9%), do mesmo modo que as demais 
RDs analisadas, é superior à do Estado (24,5%), colocando-a à época de apuração 
do indicador numa posição intermediária entre as RD. Na faixa etária de 15 a 24 
anos essa taxa era de 17,8%, superior à de Pernambuco (12,4%). Quinze (+60%) do 
total de municípios (24) da RD detinham taxas superiores a 18,0%. Vitória de Santo 
Antão (13,9%) era um dos municípios que detinha uma das mais baixas da RD. As 
taxas de distorção idade-série no ensino fundamental (55,8%) e no ensino médio 
(74,6%) são ambas superiores às do Estado (50,1% e 67,2%, respectivamente). 
Para o ensino fundamental, dos municípios dessa RD inseridas na área da Bacia, 
Vitória de Santo Antão (48,8%) e Chã Grande (52,4%) detinham as mais baixas 
taxas. O percentual de chefes de domicílios com menos de 4 anos de estudo 
(63,0%) é bem mais elevado que o de Pernambuco (48,0%), colocando-a numa 
posição intermediária entre as RD. 

A taxa de analfabetismo da RD Metropolitana (12,8%) é inferior à de Pernambuco 
(24,5%), sendo a mais baixa entre as RD do estado. Na faixa etária de 15 a 24 anos 
essa taxa é de 5,9%, menos da metade da apresentada por Pernambuco (12,4%). 
As taxas de distorção idade-série no ensino fundamental (45,1%) e no ensino médio 
(64,0%) são também inferiores às do Estado (50,1% e 67,2%, respectivamente). São 
Lourenço da Mata (53,8%) detinha a taxa mais elevada do ensino fundamental entre 
os quatro municípios da RD inseridos no território da Bacia; e Camaragibe (42,9%) a 
mais baixa. Para o ensino médio, Recife (60,8%) detinha a melhor posição. O 
percentual de chefes de domicílios com menos de 4 anos de estudo (28,0%) era, 
seguindo o mesmo padrão dos demais indicadores analisados, inferior ao de 
Pernambuco (48,0%). O desempenho dos indicadores analisados no âmbito da RD 
Metropolitana marca bem o corte que existe nesse setor entre a capital e o interior. 
Quanto mais distante da capital, (Recife), se encontra o município, pior foi o 
desempenho desses indicadores em relação a média do Estado. 

As Figuras 7 e 8 apresentam o percentual da população com mais de 15 anos e 
menos de 4 anos de estudos e com mais de 25 anos e menos de 12 anos de estudo, 
respectivamente. Nesses cartogramas é possível constatar, em relação a esses 
indicadores, uma concentração dos municípios com as mais baixas taxas de 
escolarização na RD Agreste Setentrional no âmbito da bacia. 
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  Figura 7 - Percentual da população com mais de 15 anos e menos de 4 anos de estudos. 
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 Figura 8 - Percentual da população com mais de 25 anos e menos de 12 anos de estudo. 
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1.4 ASPECTOS ECONÔMICOS 

A economia pernambucana desenvolveu, ao longo de sua história, algumas 
concentrações regionais de atividade econômica especializadas em um ou mais 
produtos. Embora a designação de Arranjos Produtivos Locais – APLs8 (ou clusters) 
para algumas dessas aglomerações possa ser exagerada, é possível esperar, ou 
mesmo poder já afirmar, que pelo menos estejam em um processo continuado de 
formação, onde ainda não existam. Foi com base nesses APLs que se fez a leitura 
da dinâmica econômica observada hoje em cada uma das RDs inseridas no território 
da Bacia.  

De modo resumido, apresenta-se o Quadro 4 contendo os principais APLs da 
economia de Pernambuco por cada RD.  

Quadro 4  – Os principais APLs da economia de Pernambuco por RD da bacia 
hidrográfica do rio Capibaribe. 

APL RD 
Tecnologia da Informação 

Metropolitana 

Pólo Médico 
Varejo Moderno 

Logística 
Turismo 

Serviços Educacionais e Culturais 
Indústria Sucroalcooleira 

Mata Norte e Mata Sul 
Carcinicultura 
Piscicultura 
Floricultura 

Tecido e Confecções Agreste Central e Setentrional 
Movelaria 

Agreste Central 
Artesanato 

Fonte: Pernambuco. Secretaria de Planejamento. A economia de Pernambuco: uma contribuição para 
o futuro. Recife: Secretaria de Planejamento, 2006. Organizado por Gustavo Maia Gomes. 

Foi com base nesses APLs que foi elaborada a leitura da dinâmica econômica no 
âmbito da região hidrográfica do Capibaribe. Esses APLs, associado a cada um dos 
municípios pólos da Bacia têm sido, ao longo dos anos, os grande propulsores das 
principais transformações na paisagem construída e nos fluxos e nas relações de 

                                                 
8 De acordo com SEBRAE, Arranjos produtivos são aglomerações de empresas  localizadas em um 
mesmo território , que apresentam especialização produtiva e mantêm algum vínculo de articulação, 
interação, cooperação e aprendizagem entre si e com outros atores locais tais como governo, 
associações empresariais, instituições de crédito, ensino e pesquisa. Um Arranjo Produtivo Local é 
caracterizado pela existência da aglomeração de um número significativo de empresas  que 
atuam em torno de uma atividade produtiva principal. Para isso, é preciso considerar a dinâmica do 
território  em que essas empresas estão inseridas, tendo em vista o número de postos de trabalho, 
faturamento, mercado, potencial de crescimento, diversificação, entre outros aspectos. Por isso, a 
noção de território  é fundamental para a atuação em Arranjos Produtivos Locais. No entanto, a idéia 
de território não se resume apenas à sua dimensão material ou concreta. Território é um campo de 
forças , uma teia ou rede de relações sociais que se projetam em um determinado espaço. Nesse 
sentido, o Arranjo Produtivo Local também é um território onde a dimensão constitutiva é econômica 
por definição, apesar de não se restringir a ela. Portanto, o Arranjo Produtivo Local compreende um 
recorte do espaço geográfico (parte de um município, conjunto de municípios, bacias hidrográficas, 
vales, serras, etc.) que possua sinais de identidade coletiva (sociais, culturais, econômicos, políticos, 
ambientais ou históricos). 
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influência entre as cidades da região e o restante do estado, sendo, portanto, os 
principais “dínamos” dos territórios dinâmicos identificados no interior da bacia 
hidrográfica. 

Segundo Gomes (Pernambuco, 2006), do ponto de vista setorial, e tendo por base 
as informações então disponíveis, pode-se afirmar que o desenvolvimento de 
Pernambuco nos próximos 15 anos terá como principal força propulsora a expansão 
da oferta e da demanda de bens e serviços produzidos no estado, e que possuam, 
entre outras, as seguintes características estratégicas:  

• Incorporem ou possam vir a incorporar tecnologia avançada e/ou tenha alta 
elasticidade de preço ou renda; 

• sejam ou venham a ser especialmente beneficiados pelos grandes projetos 
produtivos e de infraestrutura recém instalados ou com instalação prevista no 
estado; 

• tenham ou venham a ter grande importância social ou regional, sendo, em 
consequência disso, privilegiados por políticas públicas, especialmente federais, 
permanentes;  

• já façam parte, ou possam vir a fazer parte, num período relativamente curto, 
de um APL no estado.  

A seguir serão apresentadas as principais atividades econômicas, com destaque 
para emprego e renda e arranjos produtivos, para cada Região de Desenvolvimento 
(RD). 

RD Agreste Central 

Emprego e renda 

As atividades econômicas predominantes na RD estão vinculadas ao Pólo de 
Confecções (vestuário e têxteis), pecuária leiteira e de corte, turismo e avicultura. A 
população economicamente ativa é de 394.678 habitantes, dos quais 345.090 estão 
ocupados nos seguintes setores produtivos: agropecuária (35,2%), comércio e 
serviços (17,1%), indústria de transformação (13,1%) e serviços domésticos (4,9%). 

Os demais 29,7% estão distribuídos em outros setores produtivos como construção 
civil, alojamento e alimentação, transporte e armazenagem, educação, entre outros. 

Cadeias e arranjos produtivos 

De maneira geral, a RD ressente-se de fatores não favoráveis à atividade agrícola, 
como a qualidade dos solos, a minifundição, a irregularidade das chuvas e o baixo 
nível de renda. 

O Pólo de Confecções de Pernambuco apresenta grande concentração no agreste 
do estado, nas suas três sub-regiões, particularmente no entorno do eixo Caruaru, 
Toritama, Santa Cruz do Capibaribe e Taquaritinga do Norte, com 73,0% da 
produção de vestuário do estado, 77 mil empregos diretos e indiretos, e 12 mil 
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empresas formais e informais. A renda renascença e os bordados de Pesqueira e 
Poção são destaques em todo o Brasil, com venda para outros estados e exterior, 
diversificando as linhas de produção do Pólo de Confecções. Recentemente, 
matérias publicadas em jornais de grande circulação no Estado ratificam a 
importância do Pólo para o desenvolvimento da economia da região: seguindo o 
modelo dos centros de compras já implantados nos municípios de Santa Cruz do 
Capibaribe e Toritama, encontra-se na fase de estudo por parte da Prefeitura 
Municipal de Caruaru a implantação de um novo centro de compras no município, a 
ser construído numa área de 165 hectares, localizado entre as BR-232 e BR-104, 
com capacidade para 17 mil boxes, 550 lojas, 200 lanchonetes e área para 
estacionamento para cinco mil veículos (o dobro de vagas existentes hoje no Centro 
de Convenções de Pernambuco – CECON, localizado entre Recife e Olinda)9. 

Já a produção de móveis no Agreste Central está dispersa por diversos municípios e 
encontra-se, em alguns casos, integrada ao artesanato. Destacam-se, em relação 
ao número de empregos diretos do setor moveleiro, os municípios de Tacaimbó e 
Gravatá. 

A pecuária de corte bovina localizada em diversos municípios da RD, como Caruaru 
e Gravatá, ambos situados na área da bacia hidrográfica, representa 5,9% da 
produção do estado. A pecuária de corte suína também se concentra nesses 
mesmos municípios, detém 4,9% da produção do estado. Pesqueira e Sanharó são 
os maiores produtores de leite da região, com produção de 21.558.000 litros, 
correspondentes a 7,3% da produção de Pernambuco. 

Belo Jardim, enquanto município pólo situado na área da bacia hidrográfica, ocupa 
uma posição importante dentro do contexto regional com a significativa presença de 
indústrias alimentares (produção de sucos de frutas e legumes), e ainda se destaca 
em todo Nordeste brasileiro, na produção de acumuladores elétricos (município de 
origem do Grupo Moura). 

Estudos realizados pelo Governo de Pernambuco sobre o impacto da duplicação da 
BR-232 na RD previam um incremento de 5,5% no emprego e 9,1% na renda 
pessoal disponível. Os municípios mais diretamente beneficiados pela duplicação 
têm sido, desde então, Gravatá, Bezerros, São Caetano, Chã Grande e Caruaru. 

A atividade turística é explorada em vários municípios, notadamente em municípios 
como Caruaru, Bezerros, Gravatá, Pesqueira e Brejo da Madre de Deus, que 
possuem como principais atrações turísticas o artesanato, o comércio (feira da 
sulanca), o Turismo do Forró (São João), em Gravatá e Caruaru, a Semana Santa, 
em Brejo da Madre de Deus, e o Circuito do Frio, em Gravatá e Pesqueira. O Centro 
de Artesanato de Bezerros, instalado pelo Governo de Pernambuco na margem da 
BR-232, constitui-se num importante equipamento de âmbito regional voltado para 
apoiar e promover o artesanato regional, tendo recebido, nos primeiros 3 meses de 
funcionamento, aproximadamente 9.000 visitantes, gerando uma receita de R$ 
36.000,00 relativa apenas ao período da Semana Santa. 

Na Figura 9 é apresentada, de forma esquemática, as principais cadeias e arranjos 
produtivos identificados nesta RD Agreste Central. 

                                                 
9 Anexo vai aliviar área da Feira da Sulanca. Jornal do Commercio. Recife, 26 de dezembro de 2009. 
Cidades, p. 2 
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Figura 9 – Visualização da cadeias e arranjos produtivos da RD Agreste Central. 
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RD Agreste Setentrional 

Emprego e renda 

A economia da RD está baseada na produção de confecções e artefatos de tecido e 
mobiliário. A população economicamente ativa é de 192.220 habitantes, dos quais 
173.420 estão ocupados nos seguintes setores produtivos: agropecuária (38,6%), 
indústria de transformação (19,45%), comércio e serviços (13,2%), construção civil 
(5,1%) e educação (4%). Os demais (19,7%) estão distribuídos em outros setores 
produtivos como administração pública, transporte e armazenagem, alojamento e 
alimentação, atividades financeiras e imobiliárias, serviços domésticos, entre outros. 

Cadeias e arranjos produtivos 

Um dos setores mais emergentes da economia pernambucana, a indústria de 
confecções em Pernambuco está altamente concentrada na região Agreste, de onde 
saem 73% das 850 milhões de peças produzidas no estado. Dentro desta RD, 
destacam-se os municípios de Caruaru, Santa Cruz do Capibaribe, Taquaritinga do 
Norte e Toritama, sendo estes três últimos integrantes da RD Agreste Setentrional. 

Além de possuir um importante peso na produção estadual, o Pólo de Confecções 
do Agreste tem se tornado, ao longo dos últimos anos, a força motriz da economia 
de alguns dos municípios, como Toritama e Santa Cruz do Capibaribe, onde quatro 
em cada dez empregos, formais e informais, são gerados pelo setor. Segundo 
pesquisa recente do Sindicato das Indústrias de Vestuário de Pernambuco, o setor é 
responsável por movimentar anualmente cerca de R$ 1,7 bilhões e gera 77 mil 
empregos, diretos e indiretos, nas mais de 12 mil empresas, formais e informais, do 
estado. 

Graças a esse Pólo de Confecções do Agreste, Pernambuco hoje tem se destacado 
no cenário nacional de moda e confecção como o segundo maior pólo (o primeiro é 
São Paulo) em importância econômica desse segmento no País. Somente o Pólo é 
responsável por 70% da produção de confecções do Estado. Estima-se que o 
consumo mensal de jeans (tecido) esteja na ordem dos 8 milhões de metros, o que 
faz desse Pólo o quarto colocado na absorção desse material, atrás apenas de São 
Paulo, Fortaleza e Minas Gerais. Importante destacar que esse setor econômico é 
essencialmente constituído por micro e pequenas empresas, com até 50 
empregados, o que dá grande elasticidade e capilaridade a esse APL nessa região 
pernambucana, inclusive para municípios vizinhos ao Pólo, localizados fora ou 
dentro da bacia hidrográfica. 

Nessa região do Agreste Pernambucano, a maior parte da força de trabalho é 
absorvida pelo setor e pelas atividades ligadas a ele, como lavanderias, por 
exemplo. No que se refere às lavanderias, é importante mencionar as dificuldades 
que envolvem a atividade, uma vez que estão instaladas numa região com escassez 
de água, isso tem obrigado os empresários do setor nessa região a lançarem mão 
de carros-pipa para fazer funcionar as lavanderias de jeans. 

De acordo com a consultoria econômica pernambucana CEPLAN, os municípios de 
Santa Cruz do Capibaribe (Figura 10) e Toritama (Figura 12), juntos, responsáveis 
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por 25% dos 160 milhões de reais que a indústria da confecção gera atualmente em 
Pernambuco. A Figura 11, mostra a poluição causada pelas lavanderias no 
município de Santa Cruz do Capibaribe. 

 
Figura 10 - Vista aérea de Santa Cruz do Capibaribe. 
 
 

 
Figura 11 - Lavanderia em Santa Cruz do Capibaribe. 
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Figura 12 - Vista aérea de Toritama. 

 

Nos municípios de Passira e Salgadinho, o setor têxtil também possui relativo 
destaque, sendo um importante gerador de renda e emprego. Nestes municípios, no 
entanto, a atividade produtiva é artesanal, especializada em bordados. 

Em Salgadinho e Taquaritinga do Norte, a atividade turística também possui enorme 
potencial, mas não é devidamente explorada enquanto atividade geradora de renda, 
em virtude da falta de infraestrutura. De forma a estimular a atividade turística na 
região, o Governo do Estado incluiu o município de Taquaritinga do Norte, a partir de 
2000, no Circuito do Frio, o que resultou, no ano de 2003, em um incremento da 
ordem de R$ 1,5 milhões na economia local.  

Além dos setores de confecções e turismo, destacam-se ainda nesta RD a produção 
de móveis e a produção de frutas.  

Na Figura 13 é apresentado um cartograma com a indicação das principais cadeias 
e arranjos produtivos identificadas nesta Região de Desenvolvimento. 
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Figura 13 – Esquematização das cadeias e arranjos produtivos RD - Agreste Setentrional. 
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RD Mata Norte 

Emprego e renda 

As atividades econômicas predominantes na RD estão vinculadas à agricultura, 
indústria de transformação, comércio, prestação de serviços e turismo. A população 
economicamente ativa é de 194.242 habitantes, dos quais 152.926 estão ocupados 
nos seguintes setores produtivos: agropecuária (27,2%), comércio e serviços 
(16,9%), indústria de transformação (11,4%) e serviços domésticos (9,7%). Os 
demais 34,8% estão distribuídos em outros setores produtivos como transporte e 
armazenagem, alojamento e alimentação, administração pública, educação, entre 
outros. 

Cadeias e arranjos produtivos 

O setor canavieiro, atividade historicamente predominante nesta RD, cuja área de 
cultivo ocupava, entre 1989/2000, 45,7% da superfície total, vem apresentando 
ganhos de produtividade em função da incorporação de progressos técnicos aos 
seus processos produtivos. Essa atividade é a que apresenta as maiores 
possibilidades de transformar-se em cluster10 ou aglomerado econômico. Destacam-
se como principais produtores de derivados da cana-de-açúcar tanto municípios 
inseridos na área da bacia hidrográfica, como é o caso de Lagoa do Itaenga; como 
Camutanga e Goiana, localizados fora da área da Bacia. Importante destacar que no 
sentido de cluster esses municípios formam um mesmo “território econômico”, 
estando eles situados na área da bacia hidrográfica ou não. 

A exploração de hortaliças e fruticultura possui grande expressão, com evidência 
para banana, no Vale do Sirigi e hortaliças nas adjacências de Vitória de Santo 
Antão, entre as Matas Norte e Sul. Assim, pode-se afirmar que a produção de 
verduras, legumes e frutas tende a transformar-se em atividade de grande efeito 
multiplicador caso seja agregado valor a essa produção, por meio de instalação de 
agroindústrias. 

A avicultura também apresenta grandes potencialidades, notadamente nos 
municípios de Carpina e Paudalho, cujos efetivos, no ano de 2000, figuravam entre 
os cinco maiores do Estado. 

A produção de artesanato, em particular os tapetes de Lagoa do Carro e o 
artesanato em barro de Tracunhaém, muito cotados no universo do artesanato 
regional, encontra problema quanto à sua comercialização. 

 

                                                 
10 Termo utilizado segundo o conceito definido por Michael Porter - um dos maiores especialistas de 
cluster no mundo. Segundo Porter, clusters são concentrações geográficas de empresas de 
determinado setor de atividade e organizações correlatas, de fornecedores de insumos a instituições 
de ensino e clientes. Os clusters provocam tanto a concorrência como a cooperação: as empresas 
continuam disputando o mesmo mercado, mas cooperam em aspectos que trazem ganhos mútuos, 
como por exemplo, participação em eventos, consórcio de exportação, compartilhamento de fretes e 
tratamento de matéria prima, aumentado a produtividade das empresas sediadas na região, 
indicando a direção e o ritmo da inovação, que sustentam o futuro crescimento da produtividade e 
estimulando a formação de novas empresas, o que expande e reforça o próprio cluster. 



65 
 

 

 

O turismo tem também nesta RD potencialidades reconhecidas como possível 
cluster,  ainda mais valorizado nesta região pelo significativo acervo cultural, 
nomeadamente constituído pela arquitetura religiosa, sobretudo igrejas, capelas e 
conventos, como pela arquitetura dos antigos engenhos, além da forte 
personalidade cultural de suas manifestações culturais, regionais, como o maracatu 
rural ou de baque solto e o caboclinhos. O potencial cultural dessa RD é tão 
relevante que o Governo do Estado, dentro do Projeto Pernambuco conhece 
Pernambuco, definiu como uma das principais rotas turísticas a “Rota Engenhos e 
Maracatus”. 

A indústria de papel/papelão, teoricamente integrada à canavieira, via bagaço, 
também é importante, além da cerâmica vermelha, cimento e artefatos de couro, 
inseridas em arranjos produtivos da Metropolitana, Agreste/Sertão, como as da 
construção civil, gipsita e pecuária. 

Assim vai se renovando o secular papel geograficamente integrador da Mata Norte 
industrial/comercial, inclusive substituindo o algodão/têxtil, mas mantendo couros e 
peles e cana-de-açúcar (Figura 14). 

 

 
Figura 14 - Canaviais existentes na área da Bacia. 

Segue abaixo na Figura 15 uma esquematização das principais cadeias e arranjos 
produtivos identificados na área desta RD. 
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Figura 15 – Esquematização das cadeias e arranjos produtivos RD Mata Norte. 
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RD Mata Sul 

Emprego e renda 

As atividades econômicas predominantes na RD estão vinculadas ao segmento 
sucroalcooleiro, que concentra 49,8% dos empregos do setor no Estado; à indústria 
de transformação e extrativa mineral; e ao turismo. 

A população economicamente ativa é de 223.645 habitantes, dos quais 172.405 
estão ocupados nos seguintes setores produtivos: agropecuária (31,8%), comércio e 
serviços (16,6%), indústria de transformação (8,9%), educação (7%) e serviços 
domésticos (7%). Os demais 28,7% estão distribuídos em outros setores produtivos 
como administração pública, transporte e armazenagem, alojamento e alimentação, 
entre outros. 

Cadeias e arranjos produtivos 

Destaca-se nesta RD a produção da cana-de-açúcar e seus derivados, minerais não 
metálicos e o turismo. Esta região apresenta uma superfície total de 518.670 ha, 
bem maior, portanto, que a RD Mata Norte (324.570 ha). Em comparação com a RD 
Mata Norte, sua área cultivada com cana de açúcar, no período 1989/2000, se 
apresentava bem menos expressiva (38,1% contra 45,7%). Inversamente, o 
conjunto de destilarias autônomas em relação às usinas, no período 1981/2002, era 
um pouco mais importante que a primeira. A cadeia produtiva da cana fica 
especialmente reforçada nesta RD via produção de aguardente na área de Vitória de 
Santo Antão, para não mencionar uma planta de produção de fermento industrial via 
melaço em Escada, situado fora da área da bacia hidrográfica, que também se 
destaca, tanto no que se refere à produção de açúcar, melaço e álcool etílico, sendo 
o município pernambucano de mais elevada concentração fabril no setor 
(1981/2002), quanto à produção de cana industrial, superando outros importantes 
municípios da RD como Palmares e Água Preta, notórios pela participação desse 
setor em suas economias (IBGE/CONDEPE, 1989/2000).  

Ainda nesta RD, a pesca marinha e a criação de camarão também apresentam 
potencial, assim como a fruticultura e avicultura, sendo que as três últimas, assim 
como a agricultura canavieira tendem a se integrar, via demanda, a grandes arranjos 
produtivos brasileiros. 

A agroindústria, à exceção das atividades sucroalcooleiras, apresenta ainda um forte 
caráter artesanal, podendo se expandir através de novas iniciativas governamentais 
ou privadas que visem sua melhor divulgação e acesso a linhas de crédito, da 
introdução de inovações tecnológicas no processo produtivo e da padronização dos 
produtos. Nesse caso, também se insere a exploração de frutícolas permanentes, 
em função da elevada pluviosidade dessa Região.  

Outra atividade que merece destaque na RD é a turística, já explorada em vários 
municípios. Esta atividade conta hoje com um razoável aporte de investimentos em 
infraestrutura provenientes, sobretudo do Programa PRODETUR, bem como, de 
grupos privados, com a implantação de grandes empreendimentos hoteleiros e de 
lazer. Cabe ressaltar, contudo, que o principal pólo turístico situado nesta RD – a 
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Praia de Porto de Galinhas – e mesmo toda a faixa litorânea desta RD, encontra-se 
fora da área da bacia hidrográfica. 

A Figura 16 apresenta um cartograma contendo as principais cadeias e arranjos 
produtivos identificados nesta região de desenvolvimento. 
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Figura 16 – Esquematização das cadeias e arranjos produtivos RD Mata Sul. 
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RD Metropolitana 

Emprego e renda 

Com economia diversificada, a RD Metropolitana concentra a produção de bens e 
serviços de Pernambuco. Embora represente apenas 2,8% do território estadual, o 
Produto Interno Bruto (PIB) da RD significa 68,0% do PIB estadual (2002). Ocupa 
uma posição geográfica estratégica e destaca-se pela sua base logística, a exemplo 
do Complexo Industrial Portuário de SUAPE; do Aeroporto Internacional dos 
Guararapes e malhas rodoviária, ferroviária e metroviária; e pela densidade de 
recursos humanos qualificados, apresentando condições de competitividade e 
atratividade de investimentos para a dinamização da economia da região, atraídos 
também pela amplitude do mercado regional. 

Quanto à ocupação da população economicamente ativa, quase 78,0% encontrava-
se nos segmentos de comércio e serviços, precisamente nos estratos em que é mais 
forte a atividade informal (2000). Esta informalidade dos agentes econômicos 
constitui-se ainda hoje um fator de baixa competitividade da economia regional, além 
de expressar uma grande precariedade das relações de trabalho e, portanto, baixo 
rendimento e limitada arrecadação pública.  

A indústria de transformação, nesta mesma data, ocupava algo próximo a 10% da 
população economicamente ativa (PEA), e a construção civil ocupa pouco menos de 
7,0%, ficando 1,1% da ocupação da mão-de-obra para outras atividades industriais. 
A atividade agropecuária já apresentava naquela ocasião uma presença, em grande 
medida, pouco significativa, apesar da existência de vários espaços rurais, 
representando apenas 1,0% do PIB. 

No setor terciário, dominante na economia metropolitana, destacam-se como as 
atividades de maior dinamismo e potencialidade, o turismo; o pólo médico; e os 
serviços avançados vinculados à informática e consultoria, todos com participação 
crescente no PIB metropolitano. Os serviços modernos concentram-se, sobretudo, 
no município pólo do Recife, devido tanto à maior disponibilidade de infraestrutura 
econômica e de serviços de comunicação, como de capital humano qualificado. 

Ao longo das duas últimas décadas, observa-se uma tendência de declínio da 
participação do município de Recife no total do produto regional, acompanhada do 
crescimento das economias do entorno imediato, num movimento claro de expansão 
da mancha urbana e industrial, especialmente no sentido do litoral sul, ao mesmo 
tempo em que verifica-se maior dinamismo industrial e terciário dos municípios de 
Jaboatão dos Guararapes, Cabo de Santo Agostinho e Ipojuca (todos eles 
localizados fora da área da Bacia), que vêm aumentando sua participação na 
economia metropolitana.  

Assim, a distribuição recente das infraestruturas econômicas e das grandes plantas 
industriais vem contribuindo significativamente para o desenvolvimento de dinâmicas 
territoriais notadamente entre a área situada ao sul e oeste do núcleo metropolitano, 
e a que se localiza no norte metropolitano, com importantes implicações em termos 
socioespaciais para a RD.  
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No caso específico da porção da RD situada na área da bacia hidrográfica, marcada, 
principalmente no caso dos municípios de Camaragibe, São Lourenço da Mata e 
Moreno, pela concentração de áreas pobres, com morros ao oeste, e pela presença 
de chácaras de classe média alta na região de clima mais ameno, localizada a 
noroeste da RMR, esse fenômeno pode ser hoje melhor observado na área de 
abrangência da duplicação da BR-232. Outros investimentos previstos ou em 
execução nessa área da RD, como a duplicação da BR-408 e a Cidade da Copa 
(Figura 17), tendem a reforçar ainda mais o desenvolvimento dessas novas 
dinâmicas socioespaciais, o que poderá promover uma maior pressão sobre a área 
da bacia hidrográfica. 

 
Figura 17 - Vista área de São Lourenço onde será implantada a Cidade da Copa. 

Importante destacar que a forte concentração da economia desta região nos setores 
terciário e industrial, especialmente no Recife, bem como, sua alta taxa de 
urbanização, a maior entre todas as RDs, tem gerado, ao longo dos anos, forte 
repercussão sobre a qualidade da água no âmbito da Bacia Hidrográfica, sendo hoje 
uma das RDs que, no conjunto dos municípios, mais contribui para a sua poluição 
hídrica.  

Cadeias e arranjos produtivos 

Esta RD apresenta inúmeras cadeias produtivas já consolidadas, destacando-se, 
principalmente aquelas relativas ao terciário moderno como turismo, ensino superior 
pesquisas, serviços médicos especializados, tecnologia da informação, 
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intermediação financeira, varejo moderno, serviços profissionais e de comunicação e 
publicidade.  

Comparativamente em menor escala, têm-se as atividades relacionadas ao 
segmento da indústria de transformação, como produtos alimentares e bebidas, 
produtos têxteis e vestuário, movelaria, papel e papelão, e, ainda, as cadeias da 
indústria sucroalcooleira e da avicultura.  

Segue abaixo na Figura 18 o cartograma contendo as principais cadeias e arranjos 
produtivos na área da região de desenvolvimento. 



 
 

73 

 

 
Figura 18 – Esquematização das cadeias e arranjos produtivos RD Metropolitana (RMR). 
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1.5 INFRAESTRUTURA ECONÔMICA 

1.5.1 Transporte 

A introdução de alguns elementos diferenciadores na paisagem, entre eles a 
abertura e/ou melhoria na pavimentação de estradas e rodovias federais e 
estaduais, possibilitando maior integração entre os centros regionais e sua área de 
influência imediata, tem reforçado a idéia proposta por Santos (1989) de que a 
“construção de uma rodovia, a localização de uma nova atividade, a criação 
voluntária de uma cidade, têm repercussões positivas ou negativas muito rápidas e 
ao mesmo tempo muito importantes, sobre a rede” de cidades. 

A bacia hidrográfica do rio Capibaribe conta com quatro rodovias federais cortando o 
seu território. Destas, apenas uma parte de Recife permitindo a integração do 
espaço estudado no sentido longitudinal (BR-232), enquanto que no sentido norte-
sul aparecem a BR-104 e no transversal a BR-408. A BR-101 intercepta o território 
da bacia hidrográfica do rio Capibaribe no sentido norte-sul, dentro da malha urbana 
da cidade de Recife. Dentro do contexto estadual as rodovias consideradas mais 
importantes são as BR-232, BR-104 e BR-101. 

A BR-101, embora intercepte apenas um pequeno trecho da bacia hidrográfica do rio 
Capibaribe, permite a comunicação do estado com os principais centros produtores 
do sudeste e sul do país, além da Paraíba, Rio Grande do Norte e Bahia, ao longo 
do litoral pernambucano. Permite, ainda, a integração com a capital do Estado do 
Ceará através das rodovias BR-304 e BR-116. Possibilita grande parte do 
abastecimento de Pernambuco, em termos de produtos industrializados, uma vez 
que supre as deficiências do atual sistema portuário, que tem evoluído bastante 
recentemente, além de servir a região litorânea e a importante área produtora de 
cana-de-açúcar, o que lhe confere papel de vital importância na economia do 
estado. Apresenta pista de rolamento pavimentada e encontra-se atualmente em 
processo de duplicação em suas duas porções – norte e sul. Atualmente, a BR-101 
encontra-se em processo de duplicação. 

A BR-232 corta o Estado de Pernambuco, no sentido leste/oeste, interligando a 
capital e a zona portuária de Recife à cidade de Caruaru, enquanto uma das 
principais cidades pólos do Agreste Pernambucano, bem como à região sudeste do 
Estado do Piauí através da BR-316. Permite, também, a integração através da BR-
116 com a capital do Estado do Ceará e com a região sul do país, o que ratifica sua 
importância para a integração e o desenvolvimento da economia do estado no 
sentido litoral / interior. Apresenta-se pavimentada em toda a sua extensão, sendo 
duplicada nos últimos anos entre a capital, Recife, até o município de São Caetano. 
Essa duplicação propiciou, entre outras vantagens competitivas, a redução no tempo 
e nos custos de logística do estado, uma vez que os princípios básicos da logística 
foram, em grande medida, atendidos com essa duplicação. 

A BR-104 corta o Estado de Pernambuco no sentido norte/sul permitindo uma 
integração entre as regiões do Agreste Central e Setentrional e os vales dos rios 
Ipojuca e Una, além do acesso aos estados da Paraíba, interligando Caruaru a 
Campina Grande importante centro comercial e turístico do agreste paraibano; do 
Rio Grande do Norte, onde se estende até Macau na região salineira; e Alagoas, 
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onde se estende até Maceió. Apresenta-se pavimentada em toda a sua extensão, 
sendo constatados trechos em leito natural ou apenas planejados após adentrar o 
Estado do Rio Grande do Norte. 

A BR-408, embora constitua uma estrada principal, de certa forma exerce funções 
secundárias dentro do espaço estadual, dado a sua pequena área de influência. 
Partindo de Recife, intercepta a região da Mata Norte e Metropolitana sentido 
sudeste/noroeste, acessando o Estado da Paraíba através do município de 
Itabaiana, via PE-082. Apresenta-se pavimentada em toda a sua extensão. Com a 
implementação de novos empreendimentos imobiliários de alto padrão ao longo de 
suas margens como o Alphaville Francisco Brennand (numa área de 704.051,07m²) 
e, principalmente, a “Cidade da Copa”, mega operação urbana coordenada pelo 
Governo do Estado, com a parceria com o setor privado, visando a realização dos 
jogos da Copa do Mundo de 2014 em Pernambuco, a ser implantada numa área de 
270 hectares, no município de São Lourenço da Mata, sua importância no contexto 
regional tende a aumentar. O projeto prevê ainda a implantação de um “novo bairro” 
na região, com novas habitações, comércio e serviços para uma população 
estimada da ordem de 36 mil (o equivalente a população urbana dos municípios de 
Moreno ou Paudalho). As obras de duplicação desta rodovia encontram-se 
atualmente iniciadas e em execução. Quando concluída, a exemplo do vem 
ocorrendo com a BR-232, poderá promover uma nova redefinição da dinâmica 
socioespacial nos municípios do seu entorno, na medida em que reduzirá 
significativamente o tempo de viagem entre a capital, Recife, e esses municípios. 
Um dos exemplo dos possíveis impactos sobre esses municípios é o aumento 
significativo de novas moradias destinadas a classe média11 – fato semelhante vem 
ocorrendo no município de Gravatá que, em função dos impactos da duplicação da 
BR-232, muitas famílias tem optado em morar em condomínios ou sítios nesse 
município, mesmo trabalhando no Recife, considerando, entre outros novos 
atributos, a significativa redução no tempo de percurso. 

As rodovias estaduais proporcionam a ligação entre os centros produtores e os 
principais eixos de escoamento do território da bacia hidrográfica do rio Capibaribe, 
exercendo basicamente funções alimentadoras. 

A região do Alto Capibaribe (entre as RDs do Agreste Setentrional e do Agreste 
Central) é a que apresenta maior nível de deficiência da malha viária estadual, 
contando apenas com três rodovias estaduais pavimentadas: a PE-145 que 
apresenta apenas o trecho Brejo da Madre de Deus/Fazenda Nova/BR-104 
pavimentado; a PE-130 que liga Vertentes à BR-104 via Taquaritinga do Norte, que 
conta com apenas 19 km de extensão; e a PE-160 que liga Santa Cruz do 
Capibaribe a Pão de Açúcar na BR-104, com 10 km de extensão. 

                                                 
11 Cabe destacar que enquadrar as pessoas em determinada classe constitui-se num processo 
arbitrário. Enquanto alguns pesquisadores usam como critério apenas a renda, outros levam em 
conta fatores como patrimônio, escolaridade e ocupação. A Fundação Getúlio Vargas - FGV, por 
exemplo, definiu como classe média as famílias com renda mensal entre R$1.065 e R$4.591. A 
Fundação adota a seguinte escala de classificação: AB - 15,5% da população R$ acima de R$ 4591; 
C - 52% da população R$1065 a R$4591; D - 14% da população R$768 a R$1064; E - 18,5 % da 
população R$ abaixo de R$768. (Fonte: FGV, acessada atravé do portal www.fgv.br) 
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Encontra-se em execução, com recursos do Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC do Governo Federal, as obras de recuperação e duplicação da 
rodovia BR-104, entre Caruaru e Santa Cruz do Capibaribe. Conhecida como a 
“Rodovia do Jeans”, a BR-104 integra os municípios do Polo de Confecções do 
Agreste (formado pelos municípios de Santa Cruz do Capibaribe, Toritama, 
Taquaritinga do Norte, e Caruaru). Sua duplicação vai melhorar o escoamento da 
produção (estimada em 57 milhões de peças/mês) e facilitar o fluxo de veículos, 
incrementando ainda mais economia da região ligada ao APL de Confecções. 

A região do Médio Capibaribe, diferentemente do quadro apresentado anteriormente 
em relação ao Alto Capibaribe, apresenta-se relativamente bem servida pela malha 
viária estadual quando comparada ao Alto Capibaribe, contando com duas rodovias 
estaduais pavimentadas, que interceptam seu território no sentido leste/oeste, são 
elas: a PE-090, trecho Entr. BR-104 (Toritama) / Entr. BR-408 (Carpina); e a PE-095, 
que interliga Limoeiro a Caruaru, com cerca de 80 km de extensão. As únicas 
rodovias com pista de rolamento apenas implantada são a PE-078 que interliga 
Gravatá ao distrito de Bengalas em Passira e a PE-097 no trecho 
Bezerros/localidade de Cajazeiras, com extensão de 12 km, ambas posicionadas na 
UA3. Apesar disto, os municípios de Frei Miguelinho, Vertente do Lério, Casinhas e 
Salgadinho tem seus acessos permitidos apenas através de rodovias implantadas. 

Entre o Médio e o Baixo Capibaribe, o único município que não é atendido por 
rodovia pavimentada é Chã de Alegria, cujo acesso à Glória do Goitá (PE-050) e 
Paudalho (BR-408) é permitido através da rodovia implantada PE-040. As demais 
rodovias com pista de rolamento implantada ou em leito natural, permitem o acesso 
a distritos ou a pequenas localidades. A PE-050 tangencia a região no sentido 
norte/sul integrando Limoeiro, Feira Nova e Glória do Goitá à BR-232 e às PE-090 e 
PE-095. A PE-045 permite a integração da BR-232 à BR-101 através do trecho 
Vitória de Santo Antão/Escada, enquanto que a PE-053, com extensão de 24 km, 
liga Feira Nova à Carpina (BR-408). 

A rede rodoviária voltada para a integração de áreas com interesse turístico na 
capital do estado encontra-se representada pela PE-001, que permite o acesso à 
Olinda e às praias ao norte de Recife, com destaque para Maria Farinha e Praia da 
Conceição, sendo as demais praias do litoral norte acessadas através da BR-101. A 
BR-101 também permite o acesso às praias do litoral sul através da PE-060 que 
parte da cidade de Cabo, dando acesso às praias do Paiva, do Cupe, Porto de 
Galinhas, Barra de Sirinhaém, Guadalupe, Tamandaré e São José da Coroa 
Grande. A PE-145 permite o acesso, através das rodovias BR-232/BR-104 ou PE-
090/BR-104, ao distrito de Fazenda Nova no município de Brejo da Madre de Deus, 
famoso por abrigar o teatro de Nova Jerusalém, maior espaço teatral ao ar livre do 
mundo, onde é anualmente encenado o drama da Paixão de Cristo. A BR-232, por 
sua vez, permite a integração com Caruaru, pólo turístico considerado pela 
UNESCO o maior Centro de Artes Figurativas das Américas, nacionalmente 
conhecida pela realização da maior festa junina do país e pela famosa feira regional. 
Essa rodovia também permite o acesso, através da BR-423, à cidade de Garanhuns, 
famosa pelo clima serrano.  

Importante ressaltar que na lógica da socioeconomia, mesmo considerando o fato de 
que parte dessa rede encontra-se localizada fora da área da bacia hidrográfica, o 
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aumento ou a redução dos fluxos de pessoas, bem como, a própria capilaridade 
dessa rede, tem um papel preponderante na definição da lógica socioespacial tanto 
dentro da área da Bacia, como no seu entorno imediato, sobretudo no que se refere 
a localização de grandes investimentos – como é o caso, por exemplo, de novos 
empreendimentos hoteleiros e de grades condomínios residenciais – e, ainda, a 
decorrente expansão da área urbana das cidades localizadas nesse contexto 
territorial, transpondo ou mesmo integrando espacialmente os seus problemas – 
como é o caso da ausência de infraestrutura adequada para o tratamento e 
destinação final dos resíduos sólidos gerados a partir dessas áreas urbanas. Esse, 
constitui-se, inclusive, num exemplo real de contaminação do meio ambiente da 
região em estudo – seja do solo ou dos curso d’águas de uma maneira geral – 
decorrente do despejo inadequado do lixo urbano em área urbano periféricas ou 
rurais dessa região. 

No que diz respeito à rede ferroviária da região, há uma enorme expectativa em 
torno da construção da Ferrovia Transnordestina, megaprojeto estruturador orçado 
em cerca de R$ 5 bilhões, que ligará a cidade de Eliseu Martins, no Piauí, aos portos 
de Suape, em Pernambuco, e Pecém, no Ceará. Entre os municípios localizados na 
bacia hidrográfica do rio Capibaribe, três serão cortados por esta ferrovia: Pesqueira, 
Sanharó e São Caetano. No entanto, a área de influência da ferrovia abarca muitos 
outros municípios inseridos na bacia, além dos três supracitados. Com o início da 
operação da ferrovia, previsto para 2011, toda a região de influência da ferrovia deve 
ser altamente beneficiada, a partir da dinamização de arranjos produtivos já 
consolidados e criação de novos setores produtivos (Figura 19). 

Por último, é importante ainda ressaltar que infraestrutura econômica de transporte 
existente e prevista em cada uma das RDs inseridas na região da bacia hidrográfica, 
tem um papel estratégico nas políticas de crescimento e desenvolvimento dessa 
região, pois influenciam praticamente todas as atividades econômicas, pois como 
afirma Mesquita e Martins (2007): 

[...]. Os sistemas de transporte são um dos componentes dessa 
infraestrutura — ao lado dos de energia e de telecomunicações — 
que comporta setores que propiciam importantes externalidades 
positivas e economias de escala, segundo o Banco Mundial (World 
Bank, 1994). Outra característica relevante é destacada por Pêgo 
Filho, Cândido Júnior e Pereira (1999), que entendem que a 
infraestrutura enquadra-se bem nas situações que justificam a 
intervenção do Estado. Os setores econômicos que a compõem 
podem ser mais racionais em situações de alta escala de produção, 
às vezes monopólios, como energia, ou com dificuldade de não-
exclusão do consumo, como no caso dos sistemas de transporte. Os 
impactos de sistemas de transporte eficientes ocorrerão no âmbito 
dos custos de produção e de distribuição mais baixos e da mais 
elevada qualidade dos serviços, com externalidades sobre a 
competitividade e efeitos de aglomeração, conseqüentemente, 
aumentado os fluxos de comércio regional e inter-regional, o que 
deverá transcender para a sociedade como elevação dos níveis de 
bem-estar. Conforme Castro (1995) e Hesse e Rodrigue (2004), a 
logística é uma variável decisiva na orientação dos processos 
produtivos, que buscam atender aos requisitos dos mercados 
consumidores quanto à qualidade dos insumos e produtos, prazos de 
entrega, assistência técnica e inovações. Dessa forma, a eficiência do 
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sistema logístico se torna uma condição básica para a 
competitividade de todos os setores da economia. [...] Como parte da 
infraestrutura, os sistemas de transporte colocam-se como variável 
estratégica para o desenvolvimento regional e nacional. Mais ainda 
no momento atual, os impactos de evoluções nos sistemas de 
transporte sobre a condição de competitividade das regiões e países 
nos mercados globais são extremamente sensíveis. As capacidades 
de mobilidade de pessoas e cargas estão alterando profundamente 
alguns aspectos dos quais a competitividade e as vantagens 
comparativas das regiões são dependentes. Conforme Nielsen e 
colaboradores (2003), as redes de transporte podem ser 
consideradas “locomotivas” de novos sistemas industriais e de 
organização espacial. 

Uma vez concluído todos os investimentos previstos na área de transporte na região 
e influência da bacia hidrográfica, é possível que, a médio e longo prazos, a 
dinâmica socioespacial observada hoje no contexto de sua rede de cidades sofra 
alterações significativas, na media em que poderão, por um lado, fortalecer ainda 
mais a capacidade de atração e influência dos seus municípios pólo, e por outro, 
criar novos centros de atração, aumentando ainda mais a demanda por serviços 
básicos como abastecimento de água, saneamento e fornecimento de energia 
elétrica. 

 
Figura 19 – Linhas ferroviárias existentes e previstas. 
Fonte: Projetec (2010). 
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Por último, cabe ainda destacar que em termos de transporte aéreo, a região da 
bacia hidrográfica conta com o principal aeroporto do estado e um dos mais 
importantes do Nordeste brasileiro, o Aeroporto Internacional dos Guararapes, 
situado no Recife, na RD Metropolitana, região do Baixo Capibaribe, além de dois 
aeródromos localizados nos municípios de São Lourenço da Mata, também da RD 
Metropolitana, e Santa Cruz do Capibaribe, na RD do Agreste Setentrional. 
Ressalta-se que o município de Caruaru, na região da RD Agreste Central, também 
conta com aeródromo, sendo que este por localizar-se nas imediações da sede 
municipal, está posicionado fora, portanto, do território da bacia hidrográfica do rio 
Capibaribe. Quanto ao transporte marítimo, a infraestrutura portuária do Estado de 
Pernambuco, no território da bacia hidrográfica do rio Capibaribe é composta 
principalmente pelo Porto de Recife, composto de 3.062m de cais acostável, 
compreendendo 75 mil m² de pátios descobertos e 15 armazéns, estando aí inclusos 
13 câmaras frigoríficas. 

1.5.2 Comunicação 

De acordo com a Agência Nacional de Telecomunicações e a Telemar, em 2008 o 
número de acessos instalados de telefonia na área da bacia hidrográfica era de 
550.821 . Contudo, apenas 83% desses se encontravam em serviço (Figura 20). 

Ao longo da década (2001-2009), observou-se na região uma redução da ordem de 
100 mil acessos, sendo a maior parte concentrada no município do Recife (-86.222 
acessos). É possível inferir que grande parte dessa redução se deu pela rápida 
expansão e acesso à telefonia móvel em todo o país, sobretudo nas áreas 
metropolitanas e nas cidades de porte médio. 

 
Figura 20 - Terminais telefônicos instalados e em uso no território da bacia hidrográfica do rio 
Capibaribe. 
Fonte: BDE – Base de Dados do Estado. Agencia Condepe Fidem, 2009. 
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1.5.3 Energia elétrica 

A CELPE - Companhia Energética de Pernambuco opera atualmente na bacia 
hidrográfica do rio Capibaribe um sistema de transmissão composto por 35 
subestações rebaixadoras de 69,0/13,8 kv. O Quadro 5 apresenta as referidas 
subestações, especificando a potência instalada e os municípios supridos. 

Quadro 5  - Sistema Elétrico – Subestações de 69/13,8kV – 2001. 

UAs/Subestações Potência Instalada 
(MVA) Municípios Supridos 

UA1 

Belo Jardim 2x10/12,5 Belo Jardim e Tacaimbó 

Brejo da Madre de Deus 10/12,5 Brejo da Madre de Deus e Jataúba 
Santa Cruz do 

Capibaribe 
2x5/6,25 Santa Cruz do Capibaribe 

Pesqueira 2x5,0 Poção e Sanharó 

UA2 

Caruaru I 2x10/12,5 Caruaru 

Caruaru II 2x10/12,5 Caruaru e São Caetano 

Campus 2x10/12,5 Caruaru e Riacho das Almas 

Toritama 2x5/6,25 
Toritama, Frei Miguelinho, Santa Maria do 

Cambucá, Taquaritinga do Norte e Vertentes 

UA3 

Bezerros 5/6,25 Bezerros 

Bom Jardim 2x5/6,25 Bom Jardim, Cumaru, João Alfredo e Salgadinho 

Gravatá 25/31,25 Gravatá e Chã Grande 

Limoeiro 2x10/12,5 Limoeiro, Feira Nova e Passira 

Surubim 2x5,0 Surubim, Vertente do Lério e Casinhas 

UA4 

Camaragibe 2x10/12,5 Camaragibe e São Lourenço da Mata 

Carpina 2x10/12,5 Carpina e Lagoa do Carro 

Glória do Goitá 5,0 
Glória do Goitá, Chã de Alegria e Lagoa do 

Itaenga 
Moreno 15/20 Moreno 

Paudalho 10/12,5 Paudalho 

São Lourenço da Mata 15/16,25 São Lourenço da Mata e Camaragibe 

Tabatinga 26 São Lourenço da Mata e Camaragibe 

Vitória de Santo Antão 2x10/12,5 Vitória de Santo Antão e Pombos 

Nazaré da Mata 2x5/6,25 Tracunhaém 

Boa Viagem 43,5/57,4 Recife 

Rio Jordão 35/53 Recife 

Pina 26 Recife 

Imbiribeira 50/62,4 Recife 

Ibura 30/40 Recife 

Ilha do Retiro 55/71,2 Recife 
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Quadro 5  - Sistema Elétrico – Subestações de 69/13,8kV – 2001. 

UAs/Subestações Potência Instalada 
(MVA) Municípios Supridos 

Bongi 80/112 Recife 

Caxangá 30/40 Recife 

Boa Vista 40/66 Recife 

Gasômetro 60/80 Recife 

Várzea 30/40 Recife 

Santo Amaro 30/40 Recife 

Tamarineira 30/40 Recife 
Fonte: CELPE, Boletim Informativo, 2001. 

A região do Alto Capibaribe conta com quatro subestações: Belo Jardim localizada 
fora do território da bacia, que atende os municípios de Belo Jardim e Tacaimbó, 
este último município posicionado na RD Agreste Central; Brejo da Madre de Deus, 
que supre o município homônimo, além de Jataúba; Santa Cruz do Capibaribe 
voltada exclusivamente para o atendimento do próprio município; e Pesqueira, que 
atende Poção e Sanharó. Esta última subestação também encontra-se posicionada 
fora do território da bacia hidrográfica do rio Capibaribe. 

Na RD Agreste Central, das quatro subestações existentes, três estão posicionadas 
fora da bacia, na região de Caruaru (Caruaru I, Caruaru II e Campus), atendendo 
além da demanda deste município, às de São Caetano e de Riacho das Almas. A 
subestação de Belo Jardim, posicionada também nessa RD, atende a demanda do 
município de Tacaimbó, enquanto que a subestação de Toritama atende o município 
homônimo, além de Frei Miguelino, Santa Maria do Cambucá, Taquaritinga do Norte 
e Vertentes. Nessa RD ainda as cinco subestações existentes estão distribuídas 
pelos municípios de Bezerros, Bom Jardim, Gravatá, Limoeiro e Surubim, suprindo, 
além destes municípios, outros 12 municípios da região. 

A região do Baixo Capibaribe (RDs Mata Norte e Sul e Metropolitana) concentra o 
maior número de subestações (62,9%), sendo que destas 59,1%, ou seja, 13 
subestações, estão localizadas no município de Recife. As demais subestações da 
região estão distribuídas pelos municípios de Camaragibe, Carpina, Glória do Goitá, 
Moreno, Paudalho, São Lourenço da Mata e Vitória do Santo Antão, abastecendo 
além destes mais quatro municípios da região (Lagoa do Carro, Chã de Alegria, 
Lagoa do Itaenga e Pombos). A referida região conta ainda com as subestações de 
Nazaré da Mata, posicionada fora do território da bacia, que atende o município de 
Tracunhaém, e de Tabatinga que complementa o suprimento dos municípios de São 
Lourenço da Mata e Camaragibe. Os municípios de Chã Grande tem seu suprimento 
garantido pela subestação de Gravatá posicionada na UA3. 

O número total de consumidores de energia elétrica na bacia hidrográfica do rio 
Capibaribe em 2008, de acordo com a CELPE, era de 1.173.857, quando em 2006 
foi de 1.048.048, tendo ocorrido, portanto, um incremento de mais de 125.000 
consumidores (ou seja, o equivalente ao número de consumidores de um município 
do porte de Caruaru nesse período). Esse aumento no número total de ligações 
correspondeu a um aumento de mais de 340.000 Mwh no consumo de energia 

Continuação 
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elétrica na área estudada – o que equivale a quase o consumo do município de 
Caruaru em 2008 (305.583 Mwh). Nesse período (2006-2008), o aumento mais 
significativo do consumo ocorreu no setor residencial (+144.574 Mwh), e menos 
expressivo, excluindo o poder público, ocorreu no setor rural (+8.604), contra + 
71.781 do setor comercial. Essa variação remete, por um lado a uma ampliação no 
número de domicílios ou a uma melhoria no acesso a bens de consumo durável por 
parte da população desse território. Por outro lado, indica um continuado processo 
de transformação da dinâmica econômica na área da Bacia, sobretudo nas suas 
cidades pólo. 

Importante destacar que todos os indicadores relacionados a infraestrutura 
econômica analisados anteriormente, sejam de transporte, comunicação ou energia, 
apontam para a existência no âmbito da bacia hidrográfica, sobretudo na última 
década, de um intenso processo de transformações na sua dinâmica socioespacial. 

Essas transformações, como convalidado pelos resultados das reuniões e oficinas 
de planejamento participativo realizadas no âmbito desse diagnóstico, bem como, 
pelo levantamento de campo realizado – inclusive pelo sobrevoo realizado em todo 
percurso do rio Capibaribe, vem repercutindo fortemente para redefinição do uso e a 
ocupação desse território como um todo, como é o caso do aumento das fontes de 
poluição hídrica na área do Pólo de Tecidos e Confecções do Agreste 
Pernambucano e da extração intensiva de areia em diversos pontos do leito do rio 
Capibaribe (Figuras 21 e 22), decorrente do forte aquecimento do setor da 
construção civil nessa área. 

 
Figura 21 – Extração de areia às margens do rio. 
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Figura 22 – Dragas extraindo areia no rio Capibaribe. 

1.6 DINÂMICA ECONÔMICA 

1.6.1 Estrutura e hierarquização das cidades no âmbito da bacia  

A importância da identificação e caracterização da estrutura e hierarquização dos 
municípios pólo na área da bacia hidrográfica está, sobretudo, na melhor percepção 
e leitura da dinâmica dessas “centralidades estruturais”12 existentes hoje neste 
território, de modo a contribuir diretamente para uma melhor caracterização e 
formulação dos cenários previstos para a Bacia e, consequentemente, numa 

                                                 
12 A tessitura dessa expressão “centralidades estruturais” se dá a partir da noção de que o espaço é 
constituído por fatos físicos e sociais. É uma realidade objetiva em permanente processo de 
transformação. O espaço é, portanto  considerado como uma instância econômica e instância cultural 
ideológica. Neste sentido, o espaço deve ser entendido em sua totalidade, a exemplo da própria 
sociedade que lhe dá vida. A dinâmica da organização do espaço de um dado território como, por 
exemplo, o da Bacia Hidrográfica, deve ser analisada diferenciando as características e as 
transformações em subrregiões. Nesse sentido, a descrição e interpretação das formas de 
distribuição e concentração não apenas dos equipamentos fixos, mais também dos fluxos de 
pessoas, de automóveis, de capitais, de decisões, de informações e, sobretudo, de mercadorias que 
geram, assim como a identificação de suas potencialidades e tendências de desenvolvimento 
diferenciado devem ser considerados na identificação dessas subrregiões. A expressão “centralidade 
estrutural” expressaria, assim, ao mesmo tempo, um conteúdo e uma forma, posto que se materializa 
em centros, desdobramentos do centro, sub-centros, dentre outras possibilidades da centralidade se 
materializar ao assumir formas espaciais na estrutura urbana da Bacia Hidrográfica, ou sejam 
“estruturam” e hierarquizam a rede de cidades existentes no âmbito do espaço estudado. Importante 
ressaltar que essa noção de centralidade é, sobretudo, baseada na noção de centralidade abordada 
por H. Lefebvre. Para esse autor, a centralidade é a essência das cidades: “Descobrimos o essencial 
do fenômeno urbano na centralidade”. 
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identificação e proposição mais eficaz dos planos de investimentos, enquanto 
principais resultados esperados no âmbito deste PHA.  

Nesta identificação e caracterização foram utilizados, especialmente, os estudos 
elaborados pelo IBGE para descrever as regiões de influência das cidades 
brasileiras (REGIC). Inédito no país à época de sua primeira edição (década de 
1970), esses estudos descrevem e evidenciam, ao longo das últimas quatro 
décadas, o conjunto de centros urbanos brasileiros em sua hierarquização como 
localidades centrais e suas respectivas áreas de influência. Com a publicação da 
nova versão em 2007 do trabalho sobre as Regiões de Influência das Cidades 
(REGIC, 2007), o IBGE atualizou o quadro de referência da rede urbana brasileira, 
sendo essa a quarta e última versão dessa linha de pesquisa publicada por esse 
Instituto. Essa nova hierarquia dos centros urbanos, bem como a delimitação das 
regiões de influência associadas a cada um deles, foi construída com base em 
pesquisa específica, complementada com dados secundários. Em relação aos 
anteriores, publicados em 1972, 1987, e 2000, ampliou-se o escopo deste volume 
pela divulgação, também, além da rede urbana, das análises setoriais e do banco de 
dados utilizados na pesquisa. Além disso, considerando que o IBGE realiza este 
trabalho há quatro décadas, as regiões de influência das cidades delimitadas nos 
estudos anteriores foram também consideradas neste diagnóstico, de modo a 
permitir uma visão integrada da evolução da rede urbana da bacia hidrográfica 
nesse período. Neste aspecto em particular, esta análise é de uma importância 
singular na caracterização da região hidrográfica do rio Capibaribe no âmbito deste 
segmento socioeconômico. 

De um modo geral, esses estudos trabalham com a idéia de que a demanda de bens 
e serviços por parte da população se traduz em uma localização diferenciada de sua 
oferta. Essa diferenciação, por sua vez, se deve em grande parte ao fato da 
demanda estar, entre outros aspectos, estruturada de acordo com a frequência de 
aquisição de bens e de serviços. Com isso é possível estabelecer um esquema 
hierárquico de rede de localidades centrais, sendo, pela sua atualidade, 
abrangência, consistência e qualidade da abordagem e da pesquisa, uma referência 
fundamental na identificação e caracterização das redes de localidades centrais 
(também denominadas de “centralidades estruturais”) em qualquer estudo 
socioeoconômico com este diagnóstico, onde a identificação dessas “áreas de 
influência das cidades” é fundamental para o estabelecimento de sua dinâmica 
socioespacial atual e projetada. 

Antes, contudo, de apresentar a análise mais recente dessa linha de pesquisa 
(2007), considerou-se importante, para um melhor entendimento do processo de 
transformação pelo qual passaram os municípios da bacia hidrográfica nessas 
últimas quatro décadas, tecer algumas considerações iniciais sobre os referidos 
estudos publicados em 1972, 1987, 2000 e em 2007. 

Os primeiros estudos de centralidade e hierarquia da rede urbana brasileira 
realizados pelo IBGE integraram a elaboração da nova Divisão Regional do Brasil e 
tiveram início em 1966. Este projeto resultou, além da Divisão do Brasil em 
microrregiões homogêneas 1968, publicado em 1970, na Divisão do Brasil em 
regiões funcionais urbanas, publicado em 1972. Um estudo preliminar, Subsídios à 
regionalização, de 1968, apresentou uma análise dos componentes físicos, 
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humanos e econômicos selecionados no escopo do projeto, tendo sido também 
divulgado o Esboço preliminar da divisão do Brasil em espaços homogêneos e 
espaços polarizados, em 1967. A metodologia adotada a época foi aquela proposta 
por Michel Rochefort (Rochefort, 1961,1965; (Rochefort; Hautreaux, 1963 apud 
IBGE, 2007). Essa metodologia buscava identificar os centros polarizadores da rede 
urbana, a dimensão da área de influência desses centros e os fluxos que se 
estabeleciam nessas áreas, a partir da análise da distribuição de bens (produtos 
industriais) e de serviços (serviços ligados ao capital; de administração e direção; de 
educação; de saúde; de divulgação) de forma complementar. 

Nessa primeira versão foram estabelecidos quatro níveis de centros urbanos, os 
quais, por sua vez, apresentaram subdivisões. O primeiro nível foi dividido em: 1a) 
grande metrópole nacional (São Paulo); 1b) metrópole nacional (Rio de Janeiro); 1c) 
centros metropolitanos regionais (Recife, Belo Horizonte, Salvador e Porto Alegre); e 
1d) centros macrorregionais (Curitiba, Fortaleza, Belém e Goiânia). O nível 2 era o 
dos centros regionais; o nível 3, dos centros sub-regionais; e o nível 4, dos centros 
locais. Já nesse período, o município de Caruaru, por exemplo, já se configurava 
num dos principais centros regionais da rede urbana do Recife. 

Essa linha de pesquisa da rede urbana foi retomada em 1978, e seus resultados 
publicados como Regiões de influência das cidades, em 1987. Este novo estudo 
tomou como base conceitual a teoria das localidades centrais13, centros urbanos 
cuja centralidade decorre do papel de distribuição de bens e serviços para a 
população (Christaller, 1966 apud IBGE, 2007). Estas informações foram 
trabalhadas para definir os níveis hierárquicos, a área de influência das cidades e as 
relações de subordinação entre os centros. A rede de localidades centrais do País 
foi estabelecida a partir de matrizes de conexão: o universo foi dividido em 
conjuntos, os quais foram subdivididos em conjuntos menores, até chegar-se ao 
nível de um conjunto de municípios em torno de um centro de zona. Na época, essa 
relação de subordinação foi assim definida: “uma unidade está subordinada a um 
centro quando com este mantiver um relacionamento de intensidade igual ou 
superior ao dobro dos relacionamentos com centros alternativos de mesmo nível 
hierárquico” (REGIÕES..., 1987, p. 20, apud IBGE, 2007). 

A rede urbana brasileira, a hierarquia dos centros urbanos e suas áreas de influência 
foram novamente investigadas pelo IBGE, no estudo Regiões de influência das 
cidades 1993, publicado em 2000, com base em questionário realizado em 1993. O 
estudo focava o papel das redes para viabilizar a circulação e a comunicação, 
fundamentais para a organização de um espaço onde os elementos fixos interagem 
pelo intercâmbio de fluxos. Ressaltava os diferentes níveis, intensidades e sentidos 
dos fluxos, sendo o espaço perpassado por redes desiguais e simultâneas, cujas 
ligações são utilizadas de maneiras distintas pelos vários agentes sociais. A rede de 
lugares centrais seria, então, um dos possíveis desenhos das redes geográficas. 

                                                 
13 Segundo esta teoria, a frequência da demanda acarreta padrões de localização diferenciados: bens 
e serviços de consumo frequente podem ser oferecidos por centros acessíveis a uma população 
próxima, e têm mercado mínimo e alcance espacial reduzidos. Os bens e serviços de uso mais raro, 
por outro lado, têm mercado mínimo e alcance espacial maiores, e tendem a localizar-se em um menor 
número de centros urbanos de hierarquia mais elevada. 
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A revisão dos estudos para a delimitação das regiões de influência das cidades 
brasileiras permitiu distinguir duas grandes linhas. No primeiro estudo, foram 
inicialmente definidos e classificados os centros segundo seu equipamento, sendo 
posteriormente identificadas, com base nos fluxos, suas áreas de influência. Os dois 
estudos subsequentes, por outro lado, estabelecem a hierarquia dos centros e 
definem suas áreas de influência em uma única etapa, limitando seu escopo ao dos 
questionários. 

Duas questões emergiram dos estudos anteriores, com reflexos na elaboração do 
último trabalho realizado em 2007: de um lado, o estudo de 1978 refere-se, em 
várias Unidades da Federação, a “um papel relevante [do] Estado como promotor da 
ascensão hierárquica da capital” (REGIÕES..., 1987, p. 22, apud IBGE, 2007); e de 
outro, análises empreendidas no âmbito do estudo de 1993 apontam a relativa 
dissociação que se estabelece entre a hierarquia dos bens e serviços oferecidos e a 
hierarquia urbana, refletindo as transformações socioeconômicas e espaciais que 
fazem com que funções de alto nível passem a ser encontradas em centros de 
hierarquia mais baixa. 

Por último, a recente atualização das Regiões de Influência das Cidades (REGIC. 
IBGE, 2007) retoma a concepção utilizada nos primeiros estudos realizados no 
IBGE, que resultaram na Divisão do Brasil em regiões funcionais urbanas, de 1972, 
ou seja, estabelece inicialmente uma classificação dos centros e, a seguir, delimita 
suas áreas de atuação. Nessa última versão, privilegiou-se a função de gestão do 
território, considerando que: 

“centro de gestão do território [...] é aquela cidade onde se 
localizam, de um lado, os diversos órgãos do Estado e, de 
outro, as sedes de empresas cujas decisões afetam direta ou 
indiretamente um dado espaço que passa a ficar sob o controle 
da cidade através das empresas nela sediadas” (Corrêa, 1995, 
p. 83, apud IBGE, 2007). 

Uma vez delimitadas as regiões de influência, verificou-se que o conjunto de centros 
urbanos com maior centralidade que constituem foco para outras cidades, 
conformando áreas de influências mais ou menos extensas apresenta algumas 
divergências em relação ao conjunto dos centros de gestão do território. Neste 
último, há casos de atuação restrita ao próprio território, exercendo funções centrais 
apenas para a população local. Inversamente, há cidades não incluídas naquele 
conjunto cuja centralidade foi identificada a partir do efeito polarizador que exercem 
sobre outras. 

Ainda nessa atualização do estudo, observou-se de forma mais clara que a 
distribuição dos níveis hierárquicos no território ocorre de forma desigual, 
confrontando áreas que contam com uma rede urbana estruturada  com a presença 
de níveis encaixados e situados a intervalos regulares  e áreas onde há ausência de 
alguns níveis hierárquicos intermediários. O Centro - Sul do País é um exemplo do 
primeiro caso, pois conta com um significativo número de metrópoles, capitais 
regionais e centros sub-regionais, com grande articulação entre si. As Regiões Norte 
e Nordeste, por sua vez, ilustram o segundo caso, já que apresentam distribuições 
truncadas em que faltam níveis hierárquicos, apresentando um sistema primaz 
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como, por exemplo, pode ser constatado na relação de dependência de muitos 
municípios da bacia hidrográfica, uma vez que se “conectam” diretamente com a 
Metrópole de sua rede urbana, o Recife. Este fenômeno decorre, principalmente, em 
regiões onde as capitais tradicionalmente concentram a maior oferta de 
equipamentos e serviços e são poucas as opções de centros de nível intermediário. 

Assim, tendo por base esses estudos, foi possível constatar de forma mais precisa, 
por exemplo, a consolidação dos principais arranjos produtivos locais (APLs) 
identificados em cada uma das RDs inseridas na área de estudo, como é o caso do 
APL de Confecções, cujo município pólo, Caruaru, sobretudo no que se refere a 
inovação tecnológica e a logística de comercialização desse APL, passou a exercer, 
de forma cada vez mais intensa, um papel de maior relevância na rede urbana 
existente tanto na RD Agreste Central como na RD Agreste Setentrional, sendo hoje 
considerado um dos mais significativos centros urbanos de influência regional na 
região do agreste pernambucano como um todo - seja em relação ao eixo da gestão 
pública (que inclui tanto a prestação dos serviços como a oferta de infraestrutura 
pública – a exemplo da de saúde); seja em relação ao setor de prestação de 
serviços e comércio em geral. Mesmo considerando o fato da sede do município de 
Caruaru não se encontrar no território da bacia hidrográfica, sua influência sobre 
parte significativa dos municípios do agreste, especialmente aqueles que compõem 
o Pólo de Confecções do Agreste (nomeadamente Santa Cruz do Capibaribe, 
Toritama e Taquaritinga do Norte) é muito forte, gerando fluxos intensos de pessoas, 
produtos e processos em geral que, por sua vez, tem um rebatimento direto sobre a 
dinâmica socioespacial da bacia hidrográfica. 

Importante destacar que na versão publicada em 1987, a escala hierárquica utilizada 
classificava os municípios brasileiros em cinco tipos de centralidade: metrópole 
regional, capital regional, centro sub-regional, centro de zona e centro local. Já na 
versão publicada em 2000, foram acrescidos mais três níveis intermediários de 
classificação funcional em relação a esses intervalos inicialmente definidos, como 
pode ser observado no Quadro 6. Essa nova classificação, por outro lado, implicou 
numa análise mais apurada sobre as relações entre os municípios considerados 
pólos e os que estão inseridos em sua área de influência, incorporando variações de 
comportamento anteriormente pouco relevantes entre essas unidades. Cabe 
destacar que, naquele momento, o último Censo brasileiro (2000) apresentava uma 
situação singular em relação às décadas anteriores - mais de 80% da população 
brasileira estava morando em cidades. Isso estabeleceu um novo paradigma de 
análise para a questão, tanto no meio acadêmico como no âmbito das políticas 
públicas em geral. 

Quadro 6  - Níveis de centralidade das cidades brasileiras – quadro comparativo da 
classificação realizada pelo IBGE em 1987* (1978**) e 2000* (1993**). 

NÍVEIS (2000) PADRÕES DE CIDADES 
(1987) PADRÕES DE CIDADES (2000) 

Máximo Metrópole Regional; Metropolitano 
Muito Forte Centro Submetropolitano Predominantemente Submetropolitano 
Forte Capital Regional Predominantemente de Capital Regional 
Forte para Médio 

Centro Sub-regional 
Predominantemente de Centro Sub-regional 

Médio Tendendo a Centro Sub-regional 
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Quadro 6  - Níveis de centralidade das cidades brasileiras – quadro comparativo da 
classificação realizada pelo IBGE em 1987* (1978**) e 2000* (1993**). 

NÍVEIS (2000) PADRÕES DE CIDADES 
(1987) PADRÕES DE CIDADES (2000) 

Médio para Fraco 
Centro de Zona 

Predominantemente de Centro de Zona (ou Centro 
Local) 

Fraco Tendendo a Centro de Zona (ou Centro Local) 
Muito Fraco Municípios Subordinados; Municípios Subordinados 
Fonte: IBGE, 1987 e 2000. Regiões de Influência das Cidades, 1978 e 1993. 
Observação: (*) Refere-se ao ano de publicação do trabalho. (**) Refere-se ao ano de aplicação dos 
inquéritos/questionários. 

De acordo com a última versão do estudo (REGIC. IBGE, 2007), a rede urbana de 
Recife é a quarta maior em população do País, com 10,3% de sua população. Deste 
total, 19,5% se concentram em Recife. Em 2005, a rede detinha 4,7% do PIB 
nacional, sendo Recife responsável por 29,0% desta parcela, com um PIB per capita 
de R$ 8,0 mil, e de R$ 4,7 mil no restante da rede. Abrange os Estados do 
Pernambuco, Paraíba e Alagoas, além do Rio Grande do Norte (dividido com 
Fortaleza). Por conta da divisão da área de Petrolina-Juazeiro com Salvador, a rede 
de Recife avança ainda sobre a Bahia. Compõem a rede as Capitais regionais A de 
João Pessoa, Maceió e Natal; a Capital regional B de Campina Grande; as Capitais 
regionais C de Arapiraca, Caruaru, Mossoró e Petrolina-Juazeiro; os Centros sub-
regionais A de Caicó, Pau dos Ferros, Cajazeiras, Guarabira, Patos, Souza, 
Garanhuns e Serra Talhada; e os Centros sub-regionais B de Açu, Currais Novos, 
Itaporanga, Afogados da Ingazeira, Araripina, Arcoverde, Palmares, Vitória de Santo 
Antão, Santana do Ipanema e Senhor do Bonfim (Figura 23). 

No que se refere especificamente a área da bacia hidrográfica, essa última versão 
do estudo elaborado pelo IBGE aponta, por ordem de hierarquia, como principais 
pólos de atratividade os seguintes núcleos urbanos: Caruaru (Capital Regional); 
Vitória de Santo Antão (Centro Sub-Regional); Carpina, Limoeiro, Pesqueira, 
Surubim e Bom Jardim (Centros de Zona). Os municípios metropolitanos inseridos 
na área da Bacia se encontram inseridos na área da Metrópole polarizadora dessa 
rede urbana, no caso, Recife. Os demais municípios são classificados apenas como 
centros locais (Quadro 7). 
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Figura 23 – Região de influência do Recife – Metrópole. 
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Quadro 7  - Níveis de centralidade das cidades na área da bacia hidrográfica do rio 
Capibaribe (2007). 

Metrópole  
Capital 

Regional  
A 

Capital 
Regional 

 B 

Capital 
Regional 

 C 

Centro 
SubRegional 

A 

Centro 
SubRegional 

B 

Centro de 
Zona 

 A 

Centro de 
Zona 

 B 
Centro Local  

Recife 

       

• Bezerros 
• Bom Jardim 
• Chã Grande 
• Glória do Goitá 
• Gravatá 
• João Alfredo 
• Paudalho 

     Carpina 
 

• Lagoa do Carro 
• Lagoa do Itaenga 
• Tracunhaém 

     Limoeiro  
 

• Feira Nova 
• Passira 
• Salgadinho 
• Vertentes 

     Pesqueira  
 • Poção 

     Surubim  
 

• Casinhas 
• Santa Maria do 

Cambucá 
• Vertente do Lério 

    

Vitória de 
Santo 
Antão   

• Chã de Alegria 
• Pombos 

  Caruaru     

• Brejo da Madre 
de Deus 

• Cumaru 
• Frei Miguelinho 
• Jataúba 
• Riacho das 

Almas 
• Sta. Cruz do 

Capibaribe 
• São Caetano 
• Taquaritinga do 

Norte 
• Toritama 

     
Belo 

Jardim  
• Sanharó 
• Tacaimbó 

Fonte: IBGE. REGIC, 2007. 

1.6.2 Regiões dinâmicas e estagnadas na área da bacia hidrográfica do rio 
Capibaribe 

Em Pernambuco, as desigualdades regionais tem se constituído num forte fator de 
entrave ao processo de desenvolvimento. A Região de Desenvolvimento com o 
Produto Interno Bruto per capita (a preços de mercado) mais elevado a RD 
Metropolitana concentra mais de 60% das riquezas do estado, embora seu território 
represente menos de 3% da área do estado e concentre um pouco mais de 40% da 
população total de sua população. Essas diferenças de capacidade de produção 
refletem-se diretamente sobre as perspectivas de qualidade de vida das populações 
que residem nos territórios mais pobres. As desigualdades possuem, assim, aguda 
expressão regional no estado, diferenciando os cidadãos também com relação ao 
seu domicílio e local de trabalho. 

Essa constatação deve ser o ponto de partida para o planejamento e a decisão 
sobre novos investimentos estruturadores voltados a ampliação e o fortalecimento 
da infraestrutura urbana, sobretudo no que se refere às ações de saneamento. 
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Assim, buscou-se neste diagnóstico uma abordagem diferenciada que pudesse 
contribuir de forma mais efetiva com a definição do portfólio de investimentos, 
enquanto finalidade principal deste PHA. 

A identificação dos territórios mais dinâmicos e menos dinâmicos no âmbito da bacia 
hidrográfica devem ser vistos, portanto, como uma inferência importante para a 
construção dos cenários previstos para a Bacia nos horizontes definidos neste PHA 
(2015-2025), como para definição dos planos de investimento mais eficazes e 
eficientes para cada um desses territórios, de modo a promover a maior sinergia 
possível entre eles, especialmente no que se refere a ganhos de produção, de 
redução de perdas, e de conservação do meio ambiente da Bacia como um todo. 

Importante ressaltar que este diagnóstico socioeconômico elaborado no âmbito do 
PHA da bacia hidrográfica do rio Capibaribe reflete um conjunto amplo de idéias e 
premissas que vêm sendo propostas ao longo dos últimos Planos Pluri Anuais - PPA 
do Governo de Pernambuco. O desafio é, portanto, estruturar uma política pública 
de investimentos na área hidroambiental com a participação direta dos governos 
federal, estadual e municipal e das forças sociais atuantes na região de forma 
articulada e integrada.  

Para que isso possa ocorrer numa perspectiva sustentável, faz-se necessário que a 
questão regional - ressaltada neste diagnóstico como um espaço prioritário da 
agenda de investimentos deste PHA – seja realmente levada em consideração na 
formulação tanto desses cenários como dos planos de investimento, de modo a 
estimular a geração de propostas inovadoras e consistentes articuladas, pautadas 
de forma consistente nas necessidades atuais e na perspectiva de desenvolvimento 
prevista para cada uma das RDs anteriormente estudadas neste diagnóstico – tendo 
por base, especialmente, as suas perspectivas de crescimento populacional e 
econômico, puxados, sobretudo, pelo fortalecimento de seus APLs - tendo como 
visão de futuro principal a busca pela sustentabilidade da bacia hidrográfica do rio 
Capibaribe como um todo. 

A análise das características socioeconômicas da população revelou um padrão 
territorial diferenciado. O contraste litoral versus interior é marcado por diferenças 
regionais desfavoráveis no Alto e Médio Capibaribe, como em relação ao grau de 
urbanização (Figura 24). Quando se examina o dinamismo econômico (Figura 25 e 
Figura 26), expresso pelas taxas de crescimento do PIB, constata-se uma 
movimentação distinta entre áreas predominantemente agrícolas e grandes centros 
urbanos, notadamente no que se refere a porção da RD Metropolitana. Essa 
movimentação torna-se ainda mais evidente quando observado o PIB per capita dos 
municípios da bacia hidrográfica (Figura 27 e Figura 28). O PIB per capita de 
Caruaru (R$6.222,00), o segundo mais alto na área da Bacia (o primeiro é o do 
Recife), é quase três vezes o valor de Salgadinho (R$2.242,00), o mais baixo 
constatado nessa área (Agencia Condepe Fidem, 2006). 

Como pode ser observado na Figura 25 a seguir, os território mais dinâmicos 
identificados na área da bacia hidrográfica estão, em grande medida, associados 
aos seus principais APLs. Conciliar as necessidades de desenvolvimento desses 
APLs e, consequentemente, desses territórios dinâmicos, às ações de conservação 
e sustentabilidade da Bacia é uma questão crucial para a efetividade deste Plano. 
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Por outro lado, promover a inclusão e a sustentabilidade dos territórios estagnados 
(Figura 26) deve ser um compromisso a ser perseguido de forma a levar à 
estruturação de uma sociedade mais justa para todos os pernambucanos residentes 
nessa região. 

Os dados básicos utilizados na identificação desses territórios foram extraídos dos 
censos demográficos do IBGE (1991 e 2000) e do cálculo dos PIB municipais, 
realizados pela Agencia Condepe Fidem. As variáveis trabalhadas procuram 
exprimir padrões e dinâmicas recentes da distribuição da população no território; 
características da população no que tange a rendimento médio e o nível de 
educação; sendo o dinamismo econômico, captado por meio da variação do PIB per 
capita (2002-2007). 

Por sua vez, os indicadores de dinamismo foram obtidos pela média geométrica do 
crescimento do PIB per capita, e os indicadores de renda pessoal e de crescimento 
de produto foram espacializados, individualmente e de forma conjugada, dando 
origem a cartogramas específicos e seus quadros associados. A análise de 
distribuição das variáveis foi feita em quartis, sendo que o primeiro e o quarto quartil 
foram desdobrados em dois estratos, de 5% e 20% da população, com o propósito 
de distinguir as porções extremas do conjunto de eventos. O valor mínimo 
observado constitui o limite inferior e o máximo, o superior. 
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  Figura 24 – Grau de urbanização (2007) dos municípios inseridos na área da bacia hidrográfica do rio Capibaribe. 
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  Figura 25 – Municípios dinâmicos (2002 – 2007) inseridos na bacia hidrográfica do rio Capibaribe. 
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 Figura 26 – Municípios estagnados (2002 – 2007) inseridos na bacia hidrográfica do rio Capibaribe. 
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 Figura 27 – Municípios de baixa renda (2007) inseridos na bacia hidrográfica do rio Capibaribe. 
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  Figura 28 – Municípios de alta renda (2007) inseridos na bacia hidrográfica do rio Capibaribe. 
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Em síntese, na análise desses cartogramas pode-se inferir que:  

a) Em todas as RDs estudadas na área da bacia hidrográfica – em maior ou menor 
grau – observa-se a coexistência de territórios dinâmicos, competitivos, com 
elevados rendimentos relativos médios, com territórios com precárias condições de 
vida e traços de estagnação; 

b) os dados analisados confirmam a presença de dinâmicas microrregionais 
demográficas e de crescimento do PIB que assinalam um perfil territorial disperso, 
num contexto de baixo crescimento econômico agregado do estado/RD, de taxas 
cadentes de expansão da população, em grande medida atreladas a expansão dos 
APLs nessas microrregiões na área da Bacia; 

c) a persistência de um padrão macrorregional expressivo (ou seja, na escala 
macrolocal ou na área da bacia hidrográfica como um todo) de diferenciação das 
principais variáveis, destacando-se a distância básica que ainda divide 
essencialmente a sua porção litorânea e o seu interior. 

É justamente nessas “microrregiões dinâmicas” que, mantido o perfil de crescimento 
atual de sua economia, se observará as maiores demandas pelo aumento da 
prestação dos serviços básicos, entre eles, a produção e o abastecimento de água, 
por exemplo. Por outro lado, nas “microrregiões pouco dinâmicas ou estagnadas” da 
Bacia, esse quadro de estagnação deverá ser mantido no período estabelecido para 
o alcance deste PHA (2015-2025), salvo nos casos em que essa tendência venha a 
ser interrompida por futuras iniciativas, especialmente governamentais. 

1.7 ASPECTOS CULTURAIS DA BACIA 

1.7.1 Patrimônio cultural 

A preservação do patrimônio histórico e artístico do Estado compreende bens 
móveis e imóveis que por seu valor histórico, arqueológico, científico, cultural ou 
artístico, merecem proteção especial do poder público, conforme dispõe a Lei 
Estadual N° 7.970,18 de setembro de 1979, complemen tada pelo Decreto N° 6.239, 
de 11 de janeiro de 1980, que regulamentam o processo de tombamento de bens.  

Em Pernambuco, as instituições responsáveis pelo tombamento são o IPHAN - 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, responsável pelo tombo a nível 
federal e a FUNDARPE - Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico de 
Pernambuco, que atua a nível estadual. Tais instituições têm como objetivo 
identificar, restaurar, preservar e divulgar o patrimônio histórico-cultural do Estado. 

Em termos de patrimônio histórico, o município que apresenta o maior número de 
bens tombados na bacia hidrográfica do rio Capibaribe é o Recife, com 37 bens 
culturais tombados e 11 com processo de tombo em tramitação, pelo IPHAN, e 24 
tombados pela FUNDARPE (cabe lembrar que a Lei N° 7 .970, de 18.09.79, que 
instituiu o Tombamento estadual, determina em seu Artigo 4º que “consideram-se 
tombados pelo Estado, sendo automaticamente levados  a registro, todos os bens 
que, situados no seu território, sejam tombados pela União”).  
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A diversidade do patrimônio construído de valor histórico e cultural da cidade de 
Recife, sobretudo o arquitetônico, se deve, principalmente, à sua posição de capital 
do Estado, desde o início da ocupação do território estadual no período colonial.  

No contexto desse acervo devem ser mencionados o marco divisório da Capitania 
de Itamaracá, o conjunto arquitetônico, urbanístico e paisagístico do antigo bairro do 
Recife, as fortalezas das Cinco Pontas e do Brum, a Torre de Atracação do Zepelin 
no Campo do Jiquiá, as igrejas e sua arte barroca, e os conventos, além de teatros, 
museus, a Casa de Detenção, o Cemitério dos Ingleses e o conjunto paisagístico do 
Sítio da Trindade, entre outros. 

Além do município de Recife, outros quinze municípios do território da bacia 
hidrográfica do rio Capibaribe detêm importantes monumentos, com destaque para a 
Estrada de Ferro Recife/Gravatá, dotada com pontes e túneis, os conjuntos 
arquitetônicos dos núcleos urbanos de Brejo da Madre de Deus e São Lourenço da 
Mata, a igreja e o povoado de Nossa Senhora da Luz em São Lourenço da Mata, o 
Parque Nilo Coelho de Esculturas Monumentais em Brejo da Madre de Deus, o sítio 
histórico do Monte das Tabocas em Vitória de Santo Antão e a Vila Operária do 
Cotonifício Camaragibe, no município homônimo. Ressalta-se, no entanto, que 
dentre os bens culturais existentes nos municípios do interior do estado no âmbito da 
bacia hidrográfica do rio Capibaribe, a maioria encontra-se apenas identificada 
através de cadastros ou inventários realizados pelo Governo de Pernambuco, ou em 
processo de tombo ainda em tramitação. 

Além desse patrimônio construído, dispostos principalmente nos centros urbanos, 
merece destaque ainda nessa região o patrimônio arqueológico, o qual representa 
um bem cultural de elevada importância no contexto científico, cultural e turístico do 
Estado. 

O patrimônio arqueológico identificado pelo IPHAN no território da bacia hidrográfica 
do rio Capibaribe encontra-se composto por cerca de 20 sítios distribuídos pelas 
diversas RDs analisadas, estando a maior parte desse acervo localizado na área 
rural. Esses sítios são representados, na sua quase totalidade, por vestígios da 
cultura humana, documentado por pinturas rupestres, artefatos cerâmicos, 
pictografias, estruturas funerárias e líticos, que comprovam a presença de grupos 
humanos pré-históricos na região. O patrimônio arqueológico da bacia hidrográfica 
do rio Capibaribe tem a quase totalidade do seu acervo identificado pelo 
departamento de arqueologia e história da UFPE - Universidade Federal de 
Pernambuco e do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas. 

O Alto Capibaribe apresenta quatro sítios arqueológicos localizados no município de 
Brejo da Madre de Deus, estando 60,0% destes localizados na zona rural, sendo 
constituídos por pinturas rupestres, vestígios cerâmicos, líticos e estruturas 
funerárias. Apenas o Sítio Arqueológico de Furna do Estrago e Pedra do Letreiro 
encontra-se com processo de tombo em tramitação no IPHAN. 

Entre o Alto e o Médio Capibaribe foram detectados vestígios de grupos pré-
históricos representados por pinturas rupestres, pictografias, artefatos cerâmicos e 
estruturas funerárias em três municípios, com destaque para Caruaru, que abriga 
66,7% dos sítios arqueológicos desta região, concentrando os achados pictográficos 
e de artes rupestres. Em São Caetano foram identificadas pinturas rupestres, além 
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de um sítio a céu aberto (acampamento). O achado arqueológico de Bom Jardim é 
constituído por um cemitério, englobando além das estruturas funerárias, artefatos 
cerâmicos. 

Já as RD Mata Norte e Sul e Metropolitana abrigam mais de sete sítios 
arqueológicos, estando 42,9% destes concentrados nos municípios de Pombos com 
três achados arqueológicos, Recife com dois e Vitória de Santo Antão com outros 
dois sítios. Nesta região predomina a presença de sítios com artefatos cerâmicos. 

Quanto ao patrimônio paisagístico, na listagem fornecida pela FUNDARPE a única 
área paisagística tombada por este órgão é o Conjunto Ambiental, Paisagístico e 
Histórico do Prata, na Reserva Florestal Dois Irmãos, no município de Recife. O 
ANEXO 1 relaciona os monumentos históricos, paisagísticos e arqueológicos 
tombados, em processo de tombamento ou apenas identificados, indicando a sua 
localização no contexto das regiões que compõem a bacia hidrográfica do rio 
Capibaribe. 

As informação contidas neste texto foram baseadas no Plano Diretor de Recursos 
Hídricos da bacia hidrográfica do rio Capibaribe, elaborado pela Secretaria de 
Recursos Hídricos, em 2002. 

1.7.2 Áreas indígenas na área da bacia hidrográfica do rio Capibaribe 

De acordo com os dados do Anuário Estatístico do Brasil - 1999 do IBGE, a bacia 
hidrográfica do rio Capibaribe não conta com áreas de reservas indígenas no seu 
território. Tal informação foi, ainda, referendada através de informações colhidas 
junto à Administração Executiva Regional de Recife da FUNAI - Fundação Nacional 
do Índio.14 

Cabe ressaltar que a reserva indígena Xucuru com superfície territorial de 27.555ha, 
que abriga uma população composta por 5.250 silvícolas, distribuídos em 17 
aldeamentos (São José, Afeto, Gitó, Brejinho, Cana Brava, Courodanta, Bentivi, 
Lagoa, Santai, Caípe, Caetano, Calderão, Pé de Serra, Pendurado, Boa Vista, 
Cimbre e Gaurdo), embora integre o território do município de Pesqueira, não está 
posicionada na porção do território desse município inserida na região da bacia 
hidrográfica do rio Capibaribe, apresentando as seguintes coordenadas geográficas 
8º15’08,8888’’ e 36º47’49,3102’’ ao Norte, 8º17’02,5114’’ e 36º37’58,0828’’ a Leste, 
8º21’21,8900’’ e 36º42’11,7617’’ ao Sul e 8º23’38,4436’’ e 36º51’31,9739’’ a Oeste. 

1.7.3 Comunidades quilombolas na área da bacia hidrográfica do rio Capibaribe 

O Decreto 4.887, de 20 de novembro de 2003, que regulamenta o procedimento 
para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras 
ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos de que trata o art. 68 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, em seu artigo 2º, considera os 
remanescentes das comunidades dos quilombos, os grupos étnico-raciais, segundo 
critérios de auto-atribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações 
territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra, relacionada com a 
resistência à opressão histórica sofrida. 
                                                 
14 Informações contidas no Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia hidrográfica do rio 
Capibaribe, elaborado pela Secretaria de Recursos Hídricos, em 2002. 
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Cabe a Fundação Cultural Palmares15, instituição vinculada ao Ministério da Cultura, 
“promover a preservação dos valores culturais, sociais e econômicos decorrentes da 
influência negra na formação da sociedade brasileira”, sendo uma das principais 
atribuições a certificação ou reconhecimento oficial dessas comunidades. De acordo 
com a Fundação Palmares, quilombos, mocambos, terra de preto, são aquelas 
comunidades remanescentes de quilombos e comunidades negras rurais e 
comunidades de terreiro como grupos sociais afrodescendentes, que formaram 
territórios independentes onde a liberdade e o trabalho comum, passaram a 
constituir símbolos de diferenciação do regime de trabalho adotado pela metrópole 
(Quadro 8). 

Quadro 8  - Comunidades Quilombolas - comunidades certificadas na área da bacia 
hidrográfica do rio Capibaribe. 

Ano Comunidade Município Data Publicação Diario 
Oficial da União 

2004 
Chão dos Negros Passira 10/12/2004 

Guaribas Bezerros 10/12/2004 

2005 

Conte Salgadinho 12/07/2005 

Negros do Osso Pesqueira 12/07/2005 

Cacimbinha Passira 12/07/2005 
Fonte: Fundação Cultural Palmares. Portal: www.palmares.gov.br. 

1.8 RELAÇÃO DA POPULAÇÃO COM O RIO 

Gilberto Freyre no seu Guia Prático, Histórico e Sentimental da Cidade do Recife, 
editado pela primeira vez em 1934, falando especificamente sobre o rio diz que o 
Capibaribe é: 

“[...] no Recife, um rio menos oficial que o Beberibe: antes de passar pelo 
Palácio do Governo, atravessa boa parte da cidade, ligando-se 
amorosamente aos quintais de muitas casas, aos sítios de muitos casarões, 
ao Hospital Pedro II, à Detenção, a muito sobrado: inclusive os da Rua da 
Aurora. Deixa-se ver por meninos doentes e por presos que nele põem suas 
esperanças de liberdade; em suas águas brincam garotos pobres; por elas 
descem, ao lado de barcaças cheias de tijolos, ioles de adolescentes 
esportivos [...]” (Freyre, 2007) 

Há alguns anos, a Rede Globo Nordeste lançou uma campanha para eleger, por 
votação direta, o “cartão postal” da Cidade do Recife entre uma lista de sete 
monumentos pré selecionados por atores locais qualificados – intelectuais, 
pesquisadores, arquitetos, historiadores, escritores, artistas, e outros. Ao final da 
campanha, o “cartão postal” que mais representava a cidade do Recife, para a 
maioria dos votantes nas urnas eletrônicas, foi juntamente a paisagem formada 
pelas pontes e pelo rio Capibaribe no centro da cidade. 

A despeito do que esses dois fatos possam remeter sobre a importância do rio para 
a população em dois tempos distintos do século passado (séc. XX), o que se 
percebe é que o “rio” deixou de ser visto ou valorado como outrora o foi em vários 

                                                 
15 A Fundação Cultural Palmares foi instituída pela Lei Federal N° 7.668, de 22.08.88, tendo o seu 
Estatuto aprovado pelo Decreto N° 418, de 10.01.92.  
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momentos da sua história, inclusive como instrumento de cura para doenças e males 
do aparelho respiratório. 

No Diagnóstico Urbano do Recife elaborado no âmbito da última revisão do Plano 
Diretor do Recife, afirma que: 

“[...] De modo lamentável, o padrão de configuração espacial do Recife virou 
as costas aos ambientes naturais que integram a paisagem urbana. Até a 
década de 20, o processo de formação e estruturação do Recife ocorreu, 
em grande parte, condicionado pelos recursos naturais, cuja inserção no 
ambiente construído agregava valor às práticas urbanizadoras, a partir de 
então, essas práticas, na maioria das vezes, desprezaram esses recursos, 
quer como elemento natural quer como parte importante da paisagem 
construída. 

Desse processo resultou um conjunto de problemas, entre os quais se pode 
destacar:  

• A transformação de ecossistemas frágeis (mangues, matas e estuários) em 
áreas urbanas. Desta forma observou-se o desaparecimento do manguezal tanto no 
estuário do Capibaribe quanto do Beberibe, que foi acentuado nos últimos 30 anos;  

• a ocupação das alagadas, margens dos rios e canais, inicialmente por 
mocambos e, atualmente por edificações de luxo; que contribuem para o 
confinamento da calha fluvial de alguns trechos dos rios e canais urbanos e, para a 
impermeabilização do solo, o que causa enchentes de grandes proporções nas 
ocupações de entorno; 

• a substituição gradativa de edificações unifamiliares por edificações 
multifamiliares, sobrecarregando a infraestrutura existente; 

• o lançamento de esgoto e lixo nos corpos d’água, contribuindo para a 
poluição hídrica e refletindo na baixa qualidade da água dos rios e, na 
balneabilidade das praias.  

Acompanhando a mesma lógica desse processo observado no Recife, pode-se dizer 
que o mesmo ocorreu nos demais municípios da RD Metropolitana inseridos na 
região hidrográfica do Capibaribe, bem como, nas cidades pólos das demais RDs da 
Bacia, guardadas as suas devidas proporções e especificidades físicas especiais. O 
fato é que o Capibaribe, na maioria dos municípios por onde passa, não tem 
recebido por parte da população o devido valor, seja enquanto fonte de 
abastecimento, seja pela sua intrínseca carga simbólica atrelada ao imaginário de 
grandes poetas pernambucanos como João Cabral de Melo Neto ou como um dos 
principais marcos da própria imagem da capital do estado, Recife. É, talvez, o “rio 
pernambucano” mais conhecido pelos pernambucanos pela sua relação direta com a 
história do próprio estado e de sua capital. Contudo, a pergunta que ainda persiste 
em relação ao Capibaribe é “como preservar um bem comum de todos os 
pernambucanos se não o reconhece como tal?” 

Como consequência desse processo ao longo dessas cidades, pode-se afirmar que 
o ambiente natural urbano dos municípios pólo da bacia vem deixando muito a 
desejar quando se tem em mente a necessidade de oferecer à sua população um 
ambiente qualitativamente diferenciado. Ressalta-se nesse contexto que a rede 
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hidrográfica em muitas delas, sobretudo pela peculiaridade que confere a algumas 
cidades como São Lourenço da Mata e Recife, é tão importante como as próprias 
redes de infraestrutura e serviços. É preciso, portanto, resgatar o valor de patrimônio 
ao longo de toda a bacia.  

Sobre esse resgate é importante destacar que, nas reuniões e oficinas realizadas no 
âmbito deste diagnóstico sobre a bacia, com a participação de atores locais 
qualificados, chamou atenção a discussão sobre os instrumentos de planejamento e 
gestão existentes a necessidade de criação ou, do seu efetivo fortalecimento, do 
Capital Social em todas as regiões da bacia. Tanto quanto obras físicas, esse é um 
dos maiores desafios que precisam ser enfrentados e vencidos nos próximos anos 
para a sustentabilidade efetiva da bacia como um todo. 

Nessas reuniões e oficinas, que contaram com a participação de setores 
organizados da sociedade civil, membros do Comitê da bacia hidrográfica do rio 
Capibaribe e representantes de órgãos públicos, foram discutidas com muita ênfase 
a questão da poluição generalizada dos rios e reservatórios, pelo lançamento de 
esgotos, resíduos de matadouros, pocilgas e manipueira das casas de farinha, o uso 
de agrotóxicos, os desmatamentos nas margens dos rios para ocupação e uso 
agrícola do solo, o lançamento de resíduos sólidos em vazadouros a céu aberto e os 
efluentes industriais; foram também discutidos os problemas ambientais decorrentes 
da mineração de areia nas margens do rio. 

No documento “Expedição Capibaribe” (2007), que tratou da leitura da relação que a 
população ribeirinha tem com o rio, traz depoimentos muito expressivos. Na 
nascente mais distante em Poção a 1.128m de altitude, moradores relatam que não 
falta água para consumo doméstico e que a água ali é limpa. Ao longo do alto curso 
do Capibaribe, muitas pessoas desconhecem até o nome do rio, embora se 
relacionem de forma direta com o mesmo. Na região do Pólo Têxtil onde “o ouro azul 
do jeans de Toritama trouxe riqueza à região, mas tingiu de anil as águas do rio” há 
uma forte preocupação com a conscientização e controle das lavanderias, através 
da instalação de sistemas de tratamento das águas antes de serem devolvidas ao 
rio. Na época das cheias a população aproveita a água para pesca, banho e outros 
usos e em muitos casos ocorre a destruição dos plantios de margem e de moradias 
ribeirinhas. 

Reunião feita sobre o alto Capibaribe, em Santa Cruz do Capibaribe, reuniu 
participantes de vários municípios para discutirem os propósitos do Plano 
Hidroambiental. Em Santa Cruz, onde o esgoto municipal é lançado no riacho 
Tapera, afluente do Capibaribe que corta a cidade, além de matadouro público que 
lança seus resíduos orgânicos, a prefeitura está buscando a melhoria do problema 
através de tratamento primário, embora informe que a sede municipal já conta com 
projeto de esgotamento sanitário no valor de 22 milhões de reais, que ainda 
depende de aquisição de terreno para a estação de tratamento: “a cidade que tem o 
rio em seu nome, não pode dar as costas a esse rio”, disse o vice-prefeito.  

Em Brejo da Madre de Deus há 25 apicultores e meliponicultores nos assentamentos 
de Baraúnas, Queimadas, Tabocas e Brejo e há projeto para a construção de casa 
de beneficiamento de mel para atender a esse setor. A apicultura gera um círculo 
virtuoso, onde a vegetação de caatinga, suporte para a produção de mel, passa a 
ser protegida pelos produtores. A agricultura orgânica também vem sendo 
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fortemente difundida com os produtores familiares, que têm seus produtos 
valorizados em feiras orgânicas que absorvem toda a produção. 

Em Taquaritinga do Norte a reserva da Mata da Frecheira ainda não foi 
transformada em UC e conta com sitio arqueológico com pinturas rupestres, 
identificadas como raras por pesquisadores da UFPE.  

Os brejos de altitude nessa região têm grande potencial para turismo ecológico e de 
aventura. Em Santa Cruz do Capibaribe fica o ponto culminante de Pernambuco, a 
Serra do Ponto com 1.208m; cursos para escaladores de rochas foram realizados, 
como estímulo à prática do rapel. A Serra do Pará é um importante patrimônio 
ambiental, cultural e arqueológico, que se situa na Vila do Pará e se estende até a 
Paraíba. Nela foram encontradas pinturas rupestres com 6 mil anos de idade, em 
furnas e cavernas na rocha, onde se reproduz a Águia Chilena, espécie migratória 
que escolheu o local para pousio. O local conta com estudos e a formação de uma 
comissão que trabalha para a criação de uma RPPN e estabelecimento de uma 
Unidade de Conservação. 

No médio e baixo curso do Capibaribe, os níveis de poluição das águas do rio são 
crescentes. O Fórum Permanente em Defesa da Vida na Bacia do Tapacurá foi 
criado com o intuito de ampliar a discussão e buscar coletivamente a solução dos 
principais problemas que afetam a região. O Projeto Reflorestágua, com apoio 
financeiro da Petrobrás permitiu uma significativa mudança na poluição gerada pelo 
lançamento dos resíduos da produção de farinha de mandioca, especialmente no 
município de Pombos, onde o mau cheiro exalado pelo rio trazia grande desconforto 
a moradores e visitantes. A manipueira, resíduo da produção de farinha, é um líquido 
pardo com grande turbidez, sólidos em suspensão e desagradável cheiro 
característico, que contém dois componentes com forte potencial poluidor (matéria 
orgânica biodegradável e ácido cianídrico). Nesse caso a solução  sugerida e 
experimentalmente aplicada foi o uso da manipueira como alimento pelo gado, após 
a volatilização do ácido cianídrico. 

A mineração de areia foi considerada um problema de forte impacto sobre o curso 
do rio, tendo em vista os grandes volumes retirados ao longo de grandes extensões, 
bem como a turbidez da água e a contaminação pelo uso de máquinas na extração. 

Os problemas de poluição devido a matadouros não controlados nessa região, 
poderão ser resolvidos pela construção de matadouro regional em Escada (o de 
Vitória de Santo Antão foi fechado em 2006). 

A inclusão do município de São Lourenço da Mata (cortado pelos rios Tapacurá e 
Capibaribe) como a “sede pernambucana” da Copa do Mundo de 2014, também 
deverá requerer uma consideração especial no âmbito do PHA; o projeto Cidade da 
Copa, que prevê a construção de 9 mil moradias e instalações especiais para apoio 
às atividades esportivas, implica em demandas elevadas de água, ainda não 
devidamente estabelecidas, problemas ambientais de natureza diversa devido à 
concentração súbita de população. Estas questões deverão ser analisadas no 
decorrer do Plano Hidroambiental, em especial nos Cenários Sustentáveis que serão 
construídos como suporte para o estabelecimento dos Planos de Investimentos. 
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No trecho da bacia hidrográfica do rio Capibaribe que inclui a RD Metropolitana, as 
características próprias de uma área densamente ocupada e com perfil bastante 
diverso da porção da bacia hidrográfica inserida nas RDs da mata pernambucana, 
levou o grupo de trabalho da UA 4 sugerir que o tratamento das informações no 
diagnóstico fosse diferenciado em relação a essas duas áreas – Mata e RMR, 
mesmo estando ambas essas porções contidas numa mesma UA. As atas e 
contribuições resultantes dessas oficinas constituem o ANEXO 2 deste diagnóstico. 

1.9 PLANOS E PROGRAMAS 

Estudos recentes realizados sobre a economia de Pernambuco, entre eles “A 
Economia de Pernambuco: Uma Contribuição Para O Futuro”16 (2006), trabalho 
coordenado pelo Professor PhD Gustavo Maia Gomes e publicado pela Secretaria 
de Planejamento do Estado, destacam que o “recente processo de dinamização da 
economia pernambucana, advindo da atração de projetos estruturadores de porte, 
faz com que atenção especial seja dada aos mesmos e aos seus possíveis impactos 
ambientais”. Grande parte desses projetos será concentrada na Região 
Metropolitana do Recife (RMR), ou no seu entorno imediato (no caso, a mesorregião 
da mata pernambucana), sobretudo na área de influência do Complexo Industrial 
Portuário de Suape (CIPS), como é o caso da Refinaria Abreu e Lima e do Estaleiro 
Atlântico Sul, atualmente em construção.  

Por outro lado, além desses projetos estruturadores baseados no Complexo 
Industrial Portuário de Suape (CIPS), a estratégia implementada pelo Governo de 
Pernambuco através do seu Plano Pluri Anual – PPA 2008-2011 – cuja finalidade 
estratégica é contribuir para a redução do hiato social que separa ricos e pobres 
num mesmo território - assume, de saída, que a Administração Estadual precisa 
atuar de forma sistêmica para construir um novo quadro social, econômico e 
ambiental no estado, mas, sua prioridade absoluta, é dirigir todos os esforços 
possíveis para melhorar as condições de vida da parcela mais pobre da sociedade 
pernambucana. Essa decisão de partida deixa claro três pressupostos assumidos 
para guiar a escolha de ações a serem implementadas pelo Governo Estadual ao 
longo dos próximos anos, são eles: 

• A precedência ao atendimento das demandas da população mais necessitada 
da ação do Governo; 
• a aposta na construção democrática e regionalizada da ação do governo; 
• a valorização da gestão coordenada e baseada no equilíbrio fiscal dinâmico 

Nesse sentido, a decidida opção pela construção democrática se associou à defesa 
das virtudes do tratamento regional como instrumento de integração de políticas 
                                                 
16 O Estudo intitulado “A Economia de Pernambuco: Uma Contribuição para o Futuro”, publicado em 
2006, foi resultante de uma iniciativa do Governo do Estado, por intermédio da então Secretaria de 
Planejamento (hoje Secretaria de Planejamento e Gestão – SEPLAG). Ao todo foram realizados 40 
estudos individuais, sendo 12 de natureza “sistêmica” (ou especiais) e 28 setoriais. Os primeiros 
abordaram fatores que influenciam o ambiente geral de atividades da economia pernambucana, tais 
como a Administração Pública e o Meio Ambiente. Por sua vez, os estudos de natureza setorial 
cobriram não apenas os grupos de atividades econômicas mais conhecidas do Estado (como o setor 
sucroalcooleiro e o da indústria do gesso), mas também outros que poderão vir a se tornar muito 
importantes no futuro do Estado. O objetivo principal do Estudo foi “reunir o melhor conhecimento 
possível sobre a situação atual, as perspectivas de longo prazo e as ações de Governo 
recomendadas para acelerar o desenvolvimento econômico do Estado”. 
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públicas e como forma de dar conta da rica diversidade que caracteriza 
Pernambuco. Vale destacar que no próprio PPA se optou por uma abordagem 
territorial feita em duas escalas – uma estadual e outra regional – para dar conta da 
complexidade da realidade do Estado.  

O que se propõe com essa abordagem é a estruturação de instâncias adequadas a 
esses dois níveis de planejamento, de forma que a visão regional impregne o debate 
à escala estadual e vice-versa, dando espaço para um rico processo de discussão 
das políticas, programas e projetos a serem implementados pelo Governo Estadual, 
inclusive aqueles feitos em parceria com outros níveis de Governo e com o setor 
produtivo e outros agentes públicos e privados. Assim, o tratamento regionalizado 
das ações de Governo visa “integrar” Pernambuco, o que é sinônimo, ao mesmo 
tempo, de diminuição das desigualdades do ritmo de desenvolvimento das suas 
distintas Regiões de Desenvolvimento e de compromisso em priorizar as camadas 
mais pobres da população e atuar firmemente nas regiões mais esquecidas. 

Nesse contexto, nos últimos anos, o Governo de Pernambuco vem promovendo uma 
intensa articulação no sentido de promover a interiorização do desenvolvimento 
através do estímulo a implementação de grandes empreendimentos fora da RD 
Metropolitana, como é o caso, por exemplo, da nova fábrica da Sadia no município 
de Vitória de Santo Antão, situado a 51 quilômetros da capital, Recife. 

Ao longo da região hidrográfica do rio Capibaribe, na direção da RD Agreste Central 
e Setentrional, merecem ainda destaque o estímulo à consolidação do APL da 
Moda, baseado no município de Caruaru. 

O recorte abaixo relacionado dos principais planos e programas em execução ou 
previstos no âmbito da região hidrográfica do Capibaribe constitui-se numa 
aproximação preliminar do conjunto desse universo de planos e programas, uma vez 
que na área de estudo são inúmeras as políticas públicas e as parcerias privadas 
que vêm sendo hoje aplicadas, de caráter social, econômico e ambiental e de 
melhoria da infraestrutura, que incluem desde benefícios nas áreas de saúde, 
educação, saneamento e habitação até estímulos a atividades agrícolas e 
industriais.  

Outro ponto importante a destacar na elaboração dessa seleção diz respeito ao fato 
de que grande parte desses planos e programas tem o município como principal 
executor. Em grande medida, essa atomização nos investimentos públicos, 
principalmente na área de saneamento – com repercussão direta sobre a bacia 
hidrográfica do rio Capibaribe, irá exigir por parte do Governo Estadual, 
especialmente na escala regional ou mesolocal, que o mesmo assuma, cada vez 
mais, o papel de articulador estratégico dessas ações, em conjunto com todas as 
instâncias colegiadas existentes no âmbito da bacia, no sentido de promover a maior 
efetividade e eficiência dessas ações, incluindo a sua complementaridade.  

Foram priorizados neste recorte as ações relacionadas diretamente com a 
conservação integrada da bacia, em especial, os planos e programa que, por sua 
abrangência e natureza, poderão acarretar no aumento ou na redução do déficit de 
atendimento dos serviços de abastecimento de água, especialmente da rede de 
cidades ao longo da Bacia, e de esgotamento sanitário. 
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1.9.1 Âmbito regional / estadual 

Os planos, programas, ações e iniciativas abaixo relacionados abrangem mais de 
um município ou rede de cidades ou mesmo a região da bacia como um todo.  

1.9.1.1 Plano estratégico de recursos hídricos e saneamento 
DENOMINAÇÃO 
DO PLANO / 
PROGRAMA / 
PROJETO 

PLANO ESTRATÉGICO DE RECURSOS HÍDRICOS E 
SANEAMENTO 

ORGANIZAÇÃO 
RESPONSÁVEL / 
EMPREENDEDOR 

GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da 
Secretaria de Recursos Hídricos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

DESCRIÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O PLANO DE UNIVERSALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTO SANITÁRIO 
PARA O ESTADO DE PERNAMBUCO visa universalizar o 
abastecimento de água e de coleta e tratamento de esgotos 
em todos os centros urbanos a fim de subsidiar o 
desenvolvimento e a autosustentabilidade hídrica no estado. 

A adversidade climática da região, diante do desenvolvimento 
científico e tecnológico, não tem sido tratada como uma 
plausível justificativa para a insegurança hídrica que afeta a 
maioria dos municípios do estado. Para este Plano, tido como 
uma meta prioritária do atual governo, foi desenvolvido um 
processo de planejamento visando integrar todas as ações em 
andamento e/ou projetadas, no âmbito do estado de 
Pernambuco, dos seus municípios e da União, relacionadas 
aos recursos hídricos e ao saneamento básico, com o intuito 
de atender a todos os municípios do estado. 

No alcance desse objetivo, o Plano busca distribuir o recurso 
hídrico advindo, inclusive, do Projeto da Transposição do rio 
São Francisco, responsável pelo abastecimento seguro para 
113 municípios (2,9 milhões de pessoas em 2025) do Sertão 
(bacias do Brígida, Terra Nova, Pajeú e Moxotó) e do Agreste, 
através da disponibilidade hídrica proporcionada diretamente 
pelos Eixos Norte e Leste, pelos seus ramais (Ramal de Entre 
Montes e Ramal do Agreste), Açudes Entre Montes e Poço da 
Cruz e pelos leitos de rios perenizados, em associação com 
uma rede de adutoras que será conectada aos canais do 
Projeto de Integração.  Dentre os canais complementares 
planejados, constata-se um de suma importância à garantia do 
abastecimento do agreste e parte do sertão pernambucano, a 
denominada Adutora do Agreste, com orçamento estimado em 
R$ 1,3 bilhões, que distribuirá a água do São Francisco para 
61 municípios e cerca de 80 localidades e terá uma extensão 
de 1.100 quilômetros. 

A Secretaria de Recursos Hídricos apresenta o orçamento 
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DESCRIÇÃO 

estimativo para o Plano de Universalização dos Serviços de 
Abastecimento de Água e de Esgoto Sanitário, em mais de 7,6 
bilhões de reais para abastecer e sanear, até os anos de 2014 
e 2018, respectivamente, todos os municípios do estado, 
como pode ser observado nos Quadros 9 e 10. 

O montante destinado para os municípios inseridos na bacia 
hidrográfica do rio Capibaribe totaliza em R$ 3.066.892.360 (-
59,5% é voltado à implantação dos serviços de esgotamento 
sanitário), o que representa aproximadamente 40% do 
investimento total do estado em infraestrutura hídrica, 
demonstrando a importância que esta bacia tem pelo fato de, 
principalmente, atender a uma população de 3.474.200 
habitantes, abrangendo 42 municípios do estado. Os 
investimentos planejados para cada município pertencente à 
bacia hidrográfica do rio Capibaribe, bem como o horizonte 
para implantação dos serviços de abastecimento e 
esgotamento sanitário, é apresentado no Quadro 11. 

Assim, baseado na abordagem de planejamento em um dos 
fatores mais influentes na promoção do desenvolvimento 
regional - recursos hídricos - o Plano visa oferecer os serviços 
de abastecimento de água e esgotamento sanitário a fim de 
proporcionar estes direitos básicos em todos os municípios do 
estado. 

 

Quadro 9  - Investimentos em abastecimento e esgotamento no estado de 
Pernambuco. 

AÇÃO 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Abastecimento 60.394,17 609.240,00 751500,80 746.287,40 428.098,30 291.121,80 

Esgotamento 2.750,00 177.738,00 334.559,00 537.487,00 565.765,00 667.098,00 

TOTAL 63.144,00 786.978,00  1.086.060,00 1.283.774,00 993.863,00 958.220,00 

AÇÃO 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

Abastecimento 179.154,10 31.838,66  - -  -  -  

Esgotamento 680.222,00 531.581,00 418.768,00 290.932,00 223.651,00 110.310,00 

TOTAL 859.376,00  563.420,00 418.768,00 290.932,00 223.651,00 110.310,00 
Fonte: SRH 2007. 

 
Quadro 10  – Total geral de investimentos em abastecimento e esgotamento no 
estado de Pernambuco no período de 2007 a 2018. 

AÇÃO VALOR TOTAL 

Investimento em abastecimento 3.097.635,00 

Investimento em esgotamento 4.540.860,00 

TOTAL 7.638.495,00 
Fonte: SRH 2007. 
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Quadro 11 - Investimentos na bacia hidrográfica do rio Capibaribe. 

Município  
Abastecimento Esgotamento 

Valor (R$) Horizonte Valor (R$) Horizonte 

Belo Jardim 23.881.212 2011 50.790.252 2016 

Bezerros 16.797.300 2011 8.794.663 2011 

Bom Jardim 6.195.239 2011 11.334.115 2017 

Brejo da Madre de Deus 10.215.439 2012 17.753.073 2016 

Camaragibe 40.201.332 2014 120.479.304 2017 

Carpina 15.781.101 2011 53.999.045 2017 

Caruaru 116.236.216 2011 130.290.012 2015 

Casinhas 2.500.652 2011 3.470.928 2014 

Chã de Alegria 3.551.346 2011 7.178.469 2015 

Chã Grande 5.697.264 2011 11.232.188 2014 

Cumaru 3.700.126 2011 11.431.810 2014 

Feira Nova 5.221.160 2011 11.158.852 2015 

Frei Miguelinho 1.752.729 2011 9.988.102 2014 

Glória do Goitá 3.447.015 2011 10.328.325 2013 

Gravatá 21.373.298 2011 43.453.922 2012 

Jataúba 3.413.706 2011 4.794.873 2013 

João Alfredo 4.639.522 2011 9.844.662 2017 

Lagoa do Carro 3.906.446 2011 7.750.997 2017 

Lagoa do Itaenga 5.927.846 2011 14.261.305 2016 

Limoeiro 15.746.682 2012 36.444.928 2012 

Moreno 4.606.058 2011 20.472.229 2011 

Passira 664.644 2001 11.884.240 2012 

Paudalho 5.272.294 2011 30.716.258.30 2012 

Pesqueira 5.401.120 2011 31.237.405 2014 

Poção 5.094.202 2011 6.115.183 2013 

Pombos 7.774.280 2011 7.621.454 2011 

Recife 833.991.869 2014 911.863.187 2018 

Riacho das Almas 3.044.001 2010 9.072.030 2012 

Salgadinho 458.469 2014 2.621.179 2011 

Sanharó 2.263.761 2011 6.001.244 2013 

Santa Cruz do Capibaribe 9.524.848 2014 54.933.977 2011 

Santa Maria do Cambucá 701.332 2013 3.388.822 2017 

São Caetano 7.486.652 2011 19.911.997 2014 

São Lourenço da Mata 20.561.646 2011 76.394.936 2011 

Surubim 7.181.192 2011 27.878.271 2011 

Tacaimbó 1.121.688 2011 5.560.940 2013 

Taquaritinga do Norte 7.292.020 2011 9.950.375 654.841,58 

Toritama 3.598.975 2011 25.225.515 2012 

Tracunhaém 1.874.242 2011 8.399.389 2017 

Vertente do Lério 2.549.130 2011 4.749.590 2018 
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Quadro 11 - Investimentos na bacia hidrográfica do rio Capibaribe. 

Município  
Abastecimento Esgotamento 

Valor (R$) Horizonte Valor (R$) Horizonte 

Vertentes 1.955.455 2011 6.227.063 2018 

Vitória de Santo Antão Sem previsão 

Total 1.242.603.507 
 

1.824.288.852 
 

Fonte: SRH 2007. 

1.9.1.2 Projeto de Sustentabilidade Hídrica de Pernambuco – PSH 
DENOMINAÇÃO 
DO PLANO / 
PROGRAMA / 
PROJETO 

PROJETO DE SUSTENTABILIDADE HÍDRICA DE 
PERNAMBUCO - PSH 

ORGANIZAÇÃO 
RESPONSÁVEL / 
EMPREENDEDOR 

GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da 
Secretaria de Recursos Hídricos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DESCRIÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

O Projeto de Sustentabilidade Hídrica de Pernambuco – PSH 
tem por objetivo melhorar os serviços sustentáveis de 
abastecimento de água e saneamento para a população que 
reside na bacia hidrográfica do rio Capibaribe e na RMR, 
tendo como principais indicadores de realização desses 
objetivos: 

(a) Redução no percentual de população atendida 
sujeita a racionamento de água na RMR, de 88% 
em 2008 para 10% em 2014; 

(b) Redução da carga de poluição despejada pelos 
municípios alvos dos investimentos do Projeto em 
águas residuais, de 0 toneladas de DBO/ano em 
2008 para 3.160 toneladas de DBO/ano em 2014. 

Constitui-se numa operação de crédito externo do Governo 
de Pernambuco junto ao Banco Mundial que visa 
complementar e contribuir para a implementação do 
programa do setor hídrico do Governo de Pernambuco 
(GoPe), por meio dos seguintes componentes:  

Componente 1: Gestão do Setor Hídrico e 
Desenvolvimento Institucional (US$ 29 milhões)  

Este componente contribuirá para a meta do GoPe de 
segurança da água em longo prazo, através do 
fortalecimento dos marcos institucionais e reguladores do 
setor hídrico, assim como da capacidade do Estado de 
planejamento integrado, política e gestão. Será implantado 
pela SRH e financiará atividades de assistência técnica, bens 

Continuação 



111 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DESCRIÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

e obras para consolidar, melhorar e implementar a GRH 
integrada, sendo previsto o seguinte conjunto de atividades: 

a) Gestão Integrada de Recursos Hídricos: Realizar 
atividades elaboradas para fortalecer os marcos 
institucionais e reguladores do setor hídrico do Mutuário, 
assim como sua capacidade de planejamento integrado, 
política e gestão, como: a) criação da APAC, inclusive o 
desenvolvimento de sua estrutura organizacional, da 
estratégia de negócios e processos administrativos, 
construção e equipagem de sua sede, desenvolvimento de 
treinamento de pessoal e de programas de melhoria de 
desempenho, além da tecnologia da informação e 
treinamento para seus funcionários; (b) criação de novos 
comitês de bacia e fortalecimento dos já existentes, assim 
como criação de associações e conselhos de usuários de 
infraestrutura de abastecimento de água; (c) revisão, 
preparação, publicação e divulgação dos planos de recursos 
hídricos, inclusive o plano de recursos hídricos do Estado e 
planos de bacias selecionadas no território do Mutuário; (d) 
realização de estudos para melhorar a eficiência e a 
sustentabilidade do uso de água subterrânea, concentrando-
se principalmente na RMR e sua complexa dinâmica de 
águas subterrâneas; (e) realização de estudos para 
aperfeiçoar a regulamentação do uso da água, inclusive os 
necessários para preencher as lacunas na base de 
conhecimentos, melhorar as ferramentas de tomada de 
decisão, rever as regras e os procedimentos, introduzir a 
cobrança por água bruta, e permitir uma aplicação mais 
eficiente da lei de uso de água superficial e subterrânea; (f) 
modernização e expansão da rede hidrometeorológica e de 
monitoramento da qualidade da água, com foco nas bacias e 
aquíferos mais críticos do Mutuário, inclusive a 
modernização do laboratório meteorológico atual do 
Mutuário, modernização e expansão da rede estadual 
hidrometeorológica e de monitoramento da qualidade da 
água, além de planejamento e instalação de sistemas de 
alerta de enchente; (g) realização de atividades de 
reabilitação ambiental, tais como reflorestamento ribeirinho, 
controle de sedimentos nos rios, recuperação e proteção de 
nascentes, reabilitação e proteção de fontes de 
abastecimento de água ameaçadas, com foco na RMR e na 
bacia hidrográfica do rio Capibaribe; (h) realização de outras 
atividades que venham a ser propostas pelo GoPe e 
aprovadas pelo Banco. 

b) Serviços Hídricos e Infraestrutura: Realizar atividades com 
vistas a desenvolver políticas específicas e modelos 
institucionais para a prestação de serviços e para a 
regulamentação do abastecimento de água e esgoto, assim 



112 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DESCRIÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

como para a agricultura irrigada sustentável, tais como: (a) 
desenvolvimento de uma estratégia de serviços de 
abastecimento de água e esgoto para a área rural e vilarejos, 
modelos operacionais e planos específicos, e implantação 
de, no mínimo, dois projetos pilotos para testar os modelos 
desenvolvidos, todos selecionados pelo Mutuário e 
aprovados pelo Banco; (b) melhoria dos regulamentos do 
Mutuário sobre abastecimento de água e esgoto mediante, 
inter alia, avaliação do regime regulamentar vigente no 
Estado, elaborando novos modelos e instrumentos de 
governança reguladora, e desenvolvendo termos de 
referência para a preparação de um plano de negócios 
reguladores de longo prazo para a ARPE; (c) realização de 
estudos de engenharia, técnicos, sociais, ambientais, 
financeiros, econômicos e legais e elaboração de 
instrumentos para a preparação de um modelo de parceria 
público-privado para a construção, operação e manutenção 
do Canal do Sertão de Pernambuco e seu perímetro irrigado.  

c) Gestão do Projeto: Fortalecer a capacidade do Mutuário 
para a implementação e o monitoramento gerais do Projeto, 
inclusive o apoio à implantação do PGA do Projeto e das 
atividades de comunicação e informação, treinamento de 
pessoal e divulgação das atividades; realizar os estudos 
selecionados - inclusive um para o desenvolvimento de um 
plano ambiental urbano para o município de Toritama -, 
estudos para reutilização agrícola de águas residuais 
tratadas e sobre a qualidade e alternativas de controle da 
eutrofização dos reservatórios de abastecimento de água de 
Carpina, Tapacurá e Jucazinho.  

 

Componente 2: Melhoria da Eficiência na Prestação d e 
Serviços de Abastecimento de Água e Saneamento (US$  
52 milhões) 

Este componente será implementado pela COMPESA para 
aumentar o desempenho operacional e econômico da 
empresa, além de melhorar sua governança e gestão 
corporativas. O apoio se dará por meio do financiamento de 
atividades de assistência técnica, aquisição de bens e obras 
necessários para a implantação do seguinte conjunto de 
atividades: 

a)Atividades de Água Perdida: realização de atividades 
elaboradas para reduzir as perdas técnicas e comerciais de 
água, melhorando os serviços, as vendas e a eficiência 
operacional da COMPESA em áreas selecionadas da RMR, 
contemplando atividades como: a criação e o isolamento das 
áreas hidráulicas e o estabelecimento de distritos de 
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medição nas áreas ao sul da RMR, melhoria da medição, 
atualização dos bancos de dados técnicos em cada área 
hídrica, melhoria na telemetria, instalações elétricas e 
equipamentos, serviços de engenharia para elaboração e 
supervisão, recuperação de água perdida e reabilitação da 
rede, além de monitoramento do progresso da implantação e 
redução de água perdida e da qualidade da construção, além 
do treinamento para os funcionários.  

b)Desenvolvimento Corporativo: prestação de assistência 
técnica para auxiliar a implantação do plano estratégico da 
COMPESA de 2005 para 2010, com foco em atividades que 
possam melhorar o equilíbrio financeiro da concessionária, a 
satisfação geral dos consumidores, a produtividade dos 
funcionários, assim como a organização e a gestão 
corporativa, incluindo, entre outros: a preparação de um 
programa e plano corporativo para água perdida, 
abastecimento de água e planos diretivos de águas residuais 
para a RMR, abastecimento de água e planos diretivos de 
águas residuais para várias bacias do Estado, inventário e 
avaliação dos bens da COMPESA, além de estudos para a 
integração física e operacional dos sistemas de 
abastecimento de água na RMR para gestão de sedimentos 
e reutilização de águas residuais. 

Componente 3: Abastecimento de Água e Expansão do 
Serviço de Saneamento (US$ 320 milhões) 

Este componente ajudará o GoPe e a COMPESA na 
implantação das atividades voltadas a: (i) aumentar o volume 
de água fornecido na RMR e na bacia hidrográfica do rio 
Capibaribe, o que resultará na redução da população afetada 
pelo abastecimento intermitente; (ii) expandir os serviços de 
esgoto nas principais cidades a montante dos reservatórios 
de abastecimento de água mais importantes na bacia 
hidrográfica do rio Capibaribe, redução da carga de poluição 
e proteção da qualidade da água; e (iii) melhorar a 
capacidade do Estado de alavancar investimentos futuros, 
analisando e preparando os planos e desenhos de 
engenharia para futuros sistemas  de abastecimento de água 
e esgoto a serem implementados no Estado. Este 
componente será implementado pela COMPESA e se divide 
nos seguintes subcomponentes: 

(a) Subcomponente do Sistema de Abastecimento de Água 
de Pirapama (US$ 220 milhões): Este subcomponente é 
totalmente financiado com fundos de contrapartida para a 
expansão e a integração do Sistema de Abastecimento de 
Água Pirapama. Este subcomponente compreende a 
construção do sistema Pirapama de distribuição de 
abastecimento de água, inter alia, um sistema de 
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pressurização da água próximo à barragem de Pirapama, 
uma tubulação de água bruta que liga a estação de 
pressurização à usina de tratamento da água, uma 
instalação convencional de tratamento da água com 
tratamento de sedimentos, um duto de água potável para o 
reservatório Jordão, redes públicas de água potável para 
abastecer os reservatórios de Cabo e Ponte dos Carvalhos, 
construção do reservatório Jordão e integração da 
distribuição mestra do reservatório Jordão para a rede de 
distribuição existente. 

(b) Subcomponente de Expansão de Serviços (US$ 100 
milhões): Este subcomponente será desenvolvido pela 
assistência técnica, obras e bens para auxiliar o GoPe na 
implantação de atividades elaboradas para proteger e 
melhorar os reservatórios de água de Tapacurá, Carpina e 
Jucazinho, na bacia hidrográfica do rio Capibaribe, reduzir a 
poluição a montante e apoiar o GoPE e a COMPESA a 
alavancar futuros investimentos para projetos prioritários. As 
atividades a serem apoiadas por este subcomponente 
abrangem, inter alia: (i) construção e supervisão das obras 
de sistemas de esgoto para as cidades de Toritama, 
Limoeiro, Paudalho e Salgadinho; expansão dos sistemas de 
esgoto para a cidade de Vitória de Santo Antão e outras 
obras propostas pelo Mutuário e/ou pela COMPESA, e 
acordadas com o Banco; e, (ii) preparação de planos hídricos 
diretivos regionais e municipais e plantas de engenharia 
detalhadas para projetos prioritários que serão identificados 
quando os planos diretivos estiverem prontos. 

O Projeto será implementado de 2010 a 2014, sob a 
coordenação geral da SRH. A SRH será responsável 
especificamente pela implementação do Componente 1. 

Para fins de Implementação do Componente 1 e da 
coordenação da implementação dos Componentes 2 e 3, a 
SRH analisará e reforçará os papéis, as estruturas e os 
procedimentos da atual Unidade Estadual de Gestão do 
Programa (UEGP), criada em 1997 para apoiar a 
implementação do projeto Proágua, também financiado pelo 
Banco. A UEGP se reporta diretamente a SRH. O PSH 
prevê, ainda, a revisão do quadro de pessoal e da estrutura 
dessa Unidade para melhor atender às necessidades de 
implementação do Projeto. Com a criação da Agência 
Pernambucana de Água - APAC (i) a SRH e a APAC 
celebrarão acordo específico, segundo o qual a SRH 
continuará responsável pela aquisição de obras, bens e 
serviços necessários para implementar o Projeto, em nome 
da APAC; ou (ii) implementará essas atividades mediante 
regras transacionais específicas estabelecidas na lei da 
APAC. Quando a APAC estiver totalmente operacional, 
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algumas responsabilidades pela implementação do 
Componente 1 poderão ser transferidas da SRH para essa 
Agência. 

 

 

Matriz da Implementação do Projeto 

Componente Atividades 
Chaves 

Agência 
Implementadora 

Agências 
Parceiras 

Instrumento de 
Cooperação 

1. Gestão do Setor 
Hídrico e 
Desenvolvimento 
Institucional 

Gestão Integrada 
de Recursos 
Hídricos 

SRH 

SRH, 
ARPE, 
CPRH, 
ITEP 

• Acordo de 
Cooperação 
Técnica 
• SRH/ARPE-
CPRH-SEDEC-
ITEP 

Serviços Hídricos 
e Infraestrutura SRH SRH, 

SEDEC 
Gestão do 
Projeto 

SRH SRH • Não se 
aplica 

2.  Melhoria da 
Eficiência na 
Prestação de 
Serviços de 
Abastecimento 
de Água e 
Saneamento 

Programa de 
Água Perdida 

COMPESA COMPESA 
• Acordo de 
Implementação 
SRH/COMPESA 

Assistência 
técnica ao 
desenvolvimento 
corporativo 

3.  Expansão do 
Abastecimento 
de Água e do 
Serviço de 
Saneamento 

(a) Expansão do 
Serviço 

COMPESA COMPESA 
• Acordo de 
Implementação 
SRH/COMPESA (b) Planejamento 

de Engenharia 

 

Plano de Financiamento (US$ m) 
Fonte Local Estrangeiro Total 

Mutuário 220.00 0.00 220.00 
Banco Internacional para 
Reconstrução e 
Desenvolvimento (Banco 
Mundial) 

190.00 0.00 190.00 

Total: 410.00 0.00 410.00 
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1.9.1.3 Projeto complexo turístico cultural Recife Olinda 
DENOMINAÇÃO 
DO PLANO / 
PROGRAMA / 
PROJETO 

COMPLEXO TURÍSTICO CULTURAL RECIFE OLINDA 

ORGANIZAÇÃO 
RESPONSÁVEL / 
EMPREENDEDOR 

Governo do Estado De Pernambuco, Prefeitura da Cidade do 
Recife e Prefeitura Municipal de Olinda (O Projeto apresenta 
ainda como parceiros estratégicos diversos órgãos do 
Governo Federal como o Ministério das Cidades, o Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN e a 
Secretaria do Patrimônio da União – SPU, além de 
organizações privadas). 
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O Plano do Complexo Turístico Recife Olinda tem como 
objetivo central, através de um processo de requalificação 
urbana da área central da Região Metropolitana do Recife 
(RMR) e da estruturação de uma Rede de Equipamentos 
Culturais, valorizar e dar visibilidade internacional ao 
patrimônio cultural material e imaterial das duas cidades, 
transformando este espaço, por sua importância e dimensão 
cultural e excelente localização geográfica, num grande pólo 
de atração e irradiação do turismo cultural em relação a 
região Nordeste e ao País. Constitui-se, portanto, em um 
plano estruturador que tem a cultura como o eixo central do 
processo de desenvolvimento desse território, mas concebido 
a partir de uma visão de transversalidade – envolve 
simultaneamente as áreas da cultura, turismo, urbanismo, 
meio ambiente e desenvolvimento econômico e social. 

No alcance desse objetivo, o Projeto busca potencializar e 
qualificar as atividades econômicas, turísticas e culturais do 
território, promover a atração de novos moradores, usuários e 
empreendimentos de forma sustentável do ponto de vista 
econômico, turístico, cultural e sócio-ambiental, através de 
uma atuação integrada entre os diversos níveis de governo e 
de investimentos (público e privado), além de incorporar e 
promover a melhoria de todas as áreas pobres existentes 
nesse território. 

Assim, baseado nessa abordagem de planejamento 
integrado, o Projeto visa articular e integrar nesse território o 
conjunto de políticas, programas, projetos e ações, além de 
definir intervenções prioritárias, indicar novos usos e 
atividades na área de atuação, bem como propor um modelo 
de gestão compartilhada entre os diversos entes federados 
envolvidos. 

Entre as diversas intervenções previstas atualmente em 
processo de laboração merece destaque a reestruturação da 
área ocupada pela antiga Rede Ferroviária Federal - REFESA 
localizada no Cais José Estelita, bairro de São José, no 



117 
 

 

 

 

DESCRIÇÃO 

Recife. Essa área foi recentemente adquirida por um grupo de 
empreendedores locais – o Grupo Moura Dubeux (MD) e a GL 
Empreendimentos. Ao todo são mais de 100 mil m² de área 
que receberão investimentos ao longo dos próximos 10 anos, 
na melhoria da infraestrutura urbana e na implantação de 
novos empreendimentos imobiliários. O Projeto foi concebido 
com o apoio da empresa portuguesa Parque Expo, e segue a 
tendência mundial de requalificação de áreas urbanas 
centrais ociosas das grandes cidades, a exemplo do Parque 
das Nações implantado em Lisboa-PT.  

 

1.9.1.4 Projeto Pernambuco conhece Pernambuco 
DENOMINAÇÃO 
DO PLANO / 
PROGRAMA / 
PROJETO 

PERNAMBUCO CONHECE PERNAMBUCO 

ORGANIZAÇÃO 
RESPONSÁVEL / 
EMPREENDEDOR 

Governo do Estado de Pernambuco, através da Secretaria de 
Turismo, EMPETUR e da FUNDARPE. 

 

 

 

 

 

 

 

DESCRIÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

Levar os pernambucanos a viajar pela própria terra, 
explorando toda a diversidade de climas, paisagens e culturas 
que existem no Estado. Esta é a principal meta do 
Pernambuco Conhece Pernambuco, um programa de ação 
permanente da Secretaria Estadual de Turismo. Para que as 
cidades pólo possam receber os turistas cada vez melhor, a 
Setur preparou uma série de atividades, como oficinas, 
palestras e visitas técnicas com atrações culturais. A Setur 
não quer apenas promover o turismo interno, mas qualificar os 
profissionais que já atuam no setor, afinal um turista satisfeito 
sempre retorna e recomenda o destino a parentes e amigos. 

Antes de iniciar o projeto, a Secretaria de Turismo discutiu a 
idéia com toda a sociedade, de maneira democrática e aberta. 
A idéia, que acabou sendo um consenso, foi explorar as rotas 
já existentes em Pernambuco e reconhecidas pela Embratur. 
Segmentos como ecoturismo, turismo de negócios, cultural, 
rural e de aventura, foram destacados pelo programa. 
Agências e operadoras de viagens foram envolvidas para 
reforçar a comercialização das rotas, criando condições 
especiais para associados do Pró-Lazer, SESC, SESI, Clubes 
da Melhor Idade, estudantes e sindicatos. 

Para dar visibilidade ao Pernambuco Conhece Pernambuco, a 
Setur criou uma campanha publicitária especialmente para o 
programa. Até o final do ano seis grandes eventos serão 
realizados em todas as micro-regiões do Estado. Outros 
quatro eventos, durante o primeiro semestre de 2009, 
completam a programação. 

Entre as Rotas definidas com repercussão sobre a bacia 
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hidrográfica do rio Capibaribe, destacam-se: 

• Rota Luiz Gonzaga – Agreste Pernambucano, 
margeando a BR-232 

• Rota Engenhos e Maracatus – RD Mata Norte 

• Rota Moda e Confecção 

• Rota da Crença e Arte 

Um maior detalhamento das Rotas pode ser acessado através 
do portal www.peconhecepe.com.br  

 
 
1.9.1.5 Programa de ação estadual de Pernambuco para o combate à desertificação 
e mitigação aos efeitos da seca – PAE-PE 
DENOMINAÇÃO 
DO PLANO / 
PROGRAMA / 
PROJETO 

Programa de Ação Estadual de Pernambuco para o Combate 
à Desertificação e Mitigação aos Efeitos da Seca – PAE-PE 

ORGANIZAÇÃO 
RESPONSÁVEL / 
EMPREENDEDOR 

Governo do Estado de Pernambuco, através da Secretaria 
Estadual de Ciência Tecnologia e Meio Ambiente – Sectma, 
em parceria com o Ministério do Meio Ambiente – , a Agência 
de Cooperação Alemã – GTZ, o Instituto Interamericano de 
Cooperação para Agricultura – IICA, a Associação 
Municipalista de Pernambuco – Amupe, a Fundação Joaquim 
Nabuco – Fundaj e a Articulação do Semi-Árido – ASA-PE 

 

 

 

 

 

DESCRIÇÃO 

 

 

 

 

 

 

A Secretaria Estadual de Ciência Tecnologia e Meio Ambiente 
– Sectma encaminhou ao governador Eduardo Campos o 
Projeto de Lei que institui a Política Estadual de Combate à 
Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca, que está 
sendo enviado à Assembléia Legislativa do Estado de 
Pernambuco para aprovação. 

A Política Estadual de Combate à Desertificação e Mitigação 
dos Efeitos da Seca tem por objetivo garantir às populações 
locais condições de vida digna para convivência com o 
semiárido, promovendo o desenvolvimento socioambiental 
sustentável e a manutenção da integridade dos ecossistemas 
característicos desta região. 

A proposta de Projeto de Lei elege como instrumentos da 
Política Estadual: o Programa de Ação Estadual de 
Pernambuco para o Combate à Desertificação e Mitigação dos 
Efeitos da Seca – PAE-PE; o Fundo Estadual de Combate à 
Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca; o Cadastro 
Estadual das Áreas Suscetíveis à Desertificação; o Sistema 
Estadual de Informação sobre a prevenção e combate à 
desertificação e mitigação dos efeitos da seca; o Diagnóstico 
e zoneamento das áreas susceptíveis e afetadas pela 
desertificação; o Monitoramento e Fiscalização socioambiental 
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das Áreas Suscetíveis à Desertificação; Subsídios e incentivos 
fiscais e financeiros para elaboração e implantação de 
pesquisas, projetos e ações voltados ao combate à 
desertificação e mitigação dos efeitos da seca e à convivência 
socioambiental sustentável com o semiárido; além incentivos 
fiscais e financeiros para a criação e implementação de 
Unidades de Conservação voltadas à proteção do Bioma 
Caatinga. 

Compete à Secretaria Estadual de Ciência, Tecnologia e Meio 
Ambiente – SECTMA coordenar a execução da Política 
Estadual de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos 
da Seca em articulação e integração com as demais 
secretarias, órgãos públicos e organizações da sociedade 
civil. 

As diretrizes da Política Estadual de Combate à Desertificação 
e Mitigação dos Efeitos da Seca deverão estar articuladas 
com as demais políticas públicas e serem observadas em 
normas, planos, programas e projetos, destinados a orientar a 
ação do Estado e dos Municípios no que se relaciona com a 
manutenção do equilíbrio ecológico e preservação da 
qualidade ambiental da região do semiárido pernambucano, 
obedecidos os princípios estabelecidos neste Projeto de Lei. 

A construção deste Projeto de Lei resultou de um intenso 
processo de escuta e participação da sociedade, através de 
oficinas descentralizadas em cinco regiões estratégicas do 
Estado, realizadas pela Secretaria de Ciências, Tecnologias e 
Meio Ambiente do Estado de Pernambuco – Sectma. Nessas 
oficinas foi possível ouvir e dialogar com representantes de 
127 municípios pernambucanos, que se manifestaram sobre 
os problemas causados pela desertificação em suas regiões e 
sobre dificuldades enfrentadas pela população. Assim, o 
encaminhamento deste Projeto de Lei reflete a demanda da 
sociedade que pressiona por mudanças, sempre motivada 
pelos elevados custos socioeconômicos e ambientais que 
suporta. De fato, o semiárido pernambucano é carente de 
instrumentos e recursos financeiros que assegurem a 
integridade do ecossistema local e, com isso, propiciem a 
prevenção e o combate à desertificação, a mitigação dos 
efeitos da seca e a convivência com o semiárido, requerendo 
a implementação de um conjunto de ações articuladas, 
norteadas pela política hora encaminhada e efetivadas pelo 
Programa de Ação Estadual de Pernambuco para o Combate 
à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca (PAE-PE).  
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1.9.1.6 Política estadual de resíduos sólidos 
DENOMINAÇÃO 
DO PLANO / 
PROGRAMA / 
PROJETO 

POLÍTICA ESTADUAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

ORGANIZAÇÃO 
RESPONSÁVEL / 
EMPREENDEDOR 

Secretaria de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente - SECTMA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DESCRIÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pernambuco, que até l999, havia desenvolvido alguns 
instrumentos de gestão de resíduos sólidos apenas para a 
Região Metropolitana do Recife, partiu para redimensionar os 
componentes que deveriam integrar uma Política Estadual. 
Essa Política deveria, em primeiro lugar, ser integrada na sua 
gestão para que todas as atividades geradoras de resíduos 
sólidos fossem normatizadas em um contexto único, evitando, 
pois a fragmentação normativa. Em segundo lugar, a Política 
deveria contemplar os problemas de todo o estado, sem 
focalizar apenas os grandes núcleos urbanos. Por fim, a 
metodologia adotada para a discussão deveria envolver os 
diversos atores relacionados com a problemática do lixo por 
meio de um processo participativo. 

O passo inicial consistiu na elaboração de um diagnóstico, 
que contou com o apoio do Ministério do Meio Ambiente. A 
Secretaria de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente - 
SECTMA, em parceria com a Universidade Federal de 
Pernambuco, realizou um diagnóstico sobre os resíduos 
sólidos em 72 municípios do Estado, que abrangem 86% do 
total de sua população urbana. O resultado demonstra a 
precariedade dos serviços de limpeza pública, um número 
considerável de lixões, com muitas famílias que lá habitam, a 
existência de apenas seis aterros controlados e poucos 
aterros industriais. Some-se a tudo isso, as consequências 
que se expressam na saúde da população e na poluição do 
meio ambiente. 

Esse diagnóstico foi apresentado em dois seminários que 
contaram com o patrocínio da Fundação Konrad Adenauer. 
Em seguida, foram realizadas consultas temáticas a diversos 
grupos entre julho e setembro de 2000, relativas aos aspectos 
sociais; de educação ambiental; e dos resíduos de saúde, de 
limpeza urbana, industriais etc. Participaram dos debates: 
políticos, professores universitários, representantes do 
Ministério Público Estadual, a Associação Municipalista de 
Pernambuco, a Federação das Indústrias de Pernambuco, 
prefeitos, empresas privadas de coleta de lixo, indústrias 
recicladoras, Fórum Lixo e Cidadania, sindicatos de farmácia 
e de hospitais, órgãos públicos, organizações 
nãogovernamentais, entre outros. 
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O resultado desse processo foi consolidado em um 
documento preliminar: Política de Resíduos Sólidos Propostas 
e Diretrizes, discutido em um workshop, também sob o 
patrocínio da Fundação Konrad Adenauer, em outubro de 
2000. Estavam prontos a Política e o arcabouço do Projeto de 
Lei que seguiu para a Assembléia Legislativa. Antes, porém, 
ambos foram submetidos à apreciação do Conselho Estadual 
do Meio Ambiente - Consema. 

A Política de Resíduos Sólidos do Estado de Pernambuco 
expressa o compromisso com um desenvolvimento 
sustentável dos assentamentos humanos. Sem perder de 
vista a questão ambiental nela estão incorporados aspectos 
socioeconômicos resultantes dos padrões de produção e 
consumo numa sociedade desigual. Para mudar esses 
padrões, a Política prevê que ações integradas devem se 
voltar para o atendimento às necessidades dos pobres e à 
redução do desperdício.  

 

1.9.1.7 Programa parceiras público-privadas de Pernambuco 
DENOMINAÇÃO 
DO PLANO / 
PROGRAMA / 
PROJETO 

Programa Parceiras Público-Privadas de Pernambuco 
(PEPPP) 

ORGANIZAÇÃO 
RESPONSÁVEL / 
EMPREENDEDOR 

Secretaria de Planejamento e Gestão (SEPLAG) 

 

 

 

 

 

DESCRIÇÃO 

 

 

 

 

 

O Programa Estadual de Parcerias Público-Privadas foi 
iniciado a partir da publicação da Lei Estadual N° 12.765 em 
janeiro de 2005, em consonância com a Lei N°11.079  de 30 
de dezembro de 2004, que instituiu normas gerais para 
licitação e contratação de parcerias público-privadas no 
âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.  

Posteriormente, foi sancionada a Lei Estadual N°12. 976, de 
28 de dezembro de 2005, que instituiu o Fundo Estadual 
Garantidor das Parcerias Público-Privadas e deu outras 
providências, tais como nova redação aos artigos 4º, 12, e 19 
da Lei N° 12.765  e a criação, na estrutura da Secretaria de 
Planejamento, a Unidade Operacional de Coordenação de 
Parcerias Público-Privadas – Unidade PPP.  

A seguir, em janeiro de 2006, foi publicado o Decreto N° 
28.844 que instalou o Comitê Gestor do Programa Estadual, o 
CGPE.  

Em sua primeira reunião ordinária, realizada em 06 de 
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fevereiro de 2006, o CGPE definiu os seguintes projetos 
prioritários: 

• Ponte e Sistema Viário do Projeto Praia do Paiva; 

• Sistema de Saneamento Básico do Projeto Praia do 
Paiva; 

• Sistema de Saneamento Básico da Região 
Metropolitana; 

• Duplicação da PE-60; 

• Sistema de Saneamento Básico de Suape. 

A primeira, referente a Ponte e Sistema Viário do Projeto Praia 
do Paiva; cujo empreendimento é constituído pela construção, 
operação e manutenção de uma Ponte com aproximadamente 
320m de extensão, do Sistema Viário, com a implantação da 
Via Parque de 6,2 km e da construção e implantação de 
edificações, infraestrutura, equipamentos e sistemas 
necessários à prestação do serviço, que se pretende na forma 
de Concessão Patrocinada, através de cobrança de pedágio. 

O Programa Estadual de Parcerias Público-Privadas - PEPPP 
encontra-se, atualmente em execução, em fase de análise dos 
projetos prioritários existentes e definição de novos projetos a 
serem incluídos nesta relação de prioridade. Importante 
ressaltar que qualquer solicitação de inclusão deverá ser feita 
ao CGPE, através da Gerência Geral de Parcerias Público-
Privadas – Unidade PPP, da Secretaria de Planejamento e 
Gestão do Estado de Pernambuco – SEPLAG. A partir desta 
solicitação, a Unidade PPP procederá à fase de análise de 
enquadramento do projeto, nos parâmetros técnicos, 
administrativos e legais exigidos pela legislação estadual e 
federal. A análise desses pleitos resultará num parecer 
técnicos de enquadramento que será encaminhado ao CGPE 
e posteriormente analisado quanto à sua conveniência, 
oportunidade e interesse, durante a 1º reunião ordinária do 
CGPE em 2007, a ser convocada. O Governo do Estado de 
Pernambuco, através da Unidade PPP, só concederá 
autorização para a realização de estudos e projetos básicos 
dos empreendimentos que fizerem parte da lista de projetos 
prioritários do PEPPP. 
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1.9.1.8 Projeto cidade da copa 2014 
DENOMINAÇÃO DO 
PLANO / 
PROGRAMA / 
PROJETO 

PROJETO CIDADE DA COPA 2014 

ORGANIZAÇÃO 
RESPONSÁVEL / 
EMPREENDEDOR 

Governo do Estado de Pernambuco em parceria com 
Empreendedores Privados (constitui-se numa operação do 
Programa Parceiras Público-Privadas de Pernambuco - 
PEPPP) 

DESCRIÇÃO 

A Cidade da Copa constitui-se num complexo imobiliário 
composto de uma moderna Arena Esportiva para cerca de 
45.000 pessoas, em conformidade com as especificações 
da Federação Internacional de Futebol (FIFA), um 
empreendimento habitacional de aproximadamente nove 
mil novas habitações, além de uma completa rede de 
infraestrutura urbana, incluindo a implantação de um trecho 
de VLTs (veículos leves sobre trilhos) para se fazer o 
translado entre o ponto de metrô projetado (Estação Cosme 
e Damião) e a Arena. É previsto ainda a duplicação do 
trecho da BR-408 entre Recife e São Lourenço da Mata, 
além da implantação de equipamentos de infraestrutura 
turística, de comércio e de serviços, entre outros. 

Estima-se que durante a fase de operação, a Arena venha 
a receber um público de 35 a 40 mil pessoas, que geram 
aproximadamente 150 m3 de resíduos por partida. 

Considerado a magnitude desse Empreendimento, foi 
proposto a implantação de um Sistema de Gestão dos 
Resíduos Sólidos com vistas a minimizar os problemas 
relativos aos resíduos de diferentes naturezas (domésticos, 
comerciais, industriais, agrícola, construção e demolição e 
os de serviços de saúde), de forma a induzir uma melhoria 
na qualidade de vida da população, através do controle da 
poluição/contaminação do ar, da água e do solo, 
provocadas pela inadequada remoção, tratamento e 
destinação final dos mesmos. Neste sentido, o sistema de 
gestão proposto para a Arena se pautou nos seguintes 
princípios, hierarquizados ordenadamente: não geração de 
resíduos, minimização da geração, reutilização, reciclagem, 
tratamento e disposição final. 

Importante destacar que a gestão de resíduos sólidos no 
complexo Arena tem como objetivo atender ao Programa de 
sustentabilidade ambiental idealizado pela Federação 
Internacional de Futebol (FIFA) e o Governo Alemão, 
durante a Copa do Mundo de 2006. Pela primeira vez na 
história, um ousado e inovador programa de redução de 
impactos foi executado durante uma Copa do Mundo – o 
Green Goal. 
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1.9.1.9 Programa de difusão de inovações para a competitividade dos arranjos 
produtivos locais de Pernambuco (PROAPL) 
DENOMINAÇÃO 
DO PLANO / 
PROGRAMA / 
PROJETO 

Programa de Difusão de Inovações para a Competitividade 
dos Arranjos Produtivos Locais de Pernambuco (PROAPL) 

ORGANIZAÇÃO 
RESPONSÁVEL / 
EMPREENDEDOR 

SECTMA, através do ITEP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DESCRIÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O objetivo do Programa é aumentar a competitividade das 
empresas que integram os Arranjos Produtivos Locais do 
Estado de Pernambuco, através do desenvolvimento de um 
modelo ambiental e socialmente sustentável de articulação 
público-privada estadual, que promova ações para capitalizar 
as economias de aglomeração territorial e setorial, superar 
falhas de mercado que persistem na área de desenvolvimento 
empresarial e internacionalização, e fomentar uma maior 
capacidade de inovação. 

Seus objetivos específicos são: 

• Oferecer ferramentas inovadoras voltadas para a 
melhoria da competitividade, em principio, dos APLs de 
Produção Cultural, Tecnologia da Informação e Comunicação, 
Confecções, Laticínios, Caprino-Ovinocultura, Gesso e Vinho, 
Uva e Derivados 

• Identificar e tratar os principais gargalos que 
comprometem a competitividade das empresas participantes 
dos APLs atendidos pelo Programa; 

• Fortalecer a inserção competitiva dessas empresas nos 
mercados-alvos, compreendendo o mercado local e a inserção 
nos mercados internacionais; 

• Promover consenso em matéria de políticas públicas de 
desenvolvimento; e 

• Estabelecer convergência das ações e programas, 
coordenando investimentos entre os setores públicos e 
privados na área de APL. 

O programa é composto por quatro (4) componentes, assim 
definidos:  

Componente 1 - Desenvolvimento de Modelo Público-Privado 
de Apoio à Melhoria da Competitividade de APLs: através 
deste componente se financiará a articulação das ações das 
distintas entidades promotoras dos APLs através das 
entidades de governança local (EGLs) e a preparação, em 
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conjunto com as empresas e instituições relacionadas, dos 
Planos de Melhoria da Competitividade (PMCs) dos APLs de 
Produção Cultural, Tecnologia da Informação e Comunicação, 
Confecções, Laticínios, Caprino-Ovinocultura, Gesso e Vinho, 
Uva e Derivados. Será financiado, também, o diagnóstico e 
Plano de Ação Comum ao conjunto dos 7 (sete) APLs 
integrantes do Programa, bem como a execução do 
diagnóstico de uso da Tecnologia da Informação e 
Comunicação – TIC nesse conjunto de APLs. Serão ainda 
financiadas a realização de estudos de indicadores 
econômicos, oficinas, sondagens e consultorias necessárias 
para completar os PMCs dos APLs de Gesso (Região do 
Araripe) e Confecções (Região do Agreste Pernambucano) e 
a preparação dos PMCs dos 5 APLs restantes. 

Componente 2 - Implementação de Planos de Melhoria da 
Competitividade de APLs: este componente financiará a 
implementação e o desenvolvimento das ações priorizadas 
nos Planos de Melhoria da Competitividade – PMCs dos 7 
(sete) APLs integrantes do Programa, bem como a realização 
das ações estratégicas de melhorias comuns ao conjunto dos 
APLs definidas no componente 1. Serão financiados projetos 
estruturadores, qualificadores, cooperativos e experimentais 
nos campos de: (i) governança, gestão e administração a nível 
do APL; (ii) capacitação e assessoria empresarial; (iii) 
tecnologia industrial básica (TIB) e inovação tecnológica e 
organizacional; (iv) meio ambiente e desenvolvimento social; 
(v) logística; e (vi) comercialização, prospecção de mercado e 
exportações.   

Componente 3 - Implementação de Aplicações Estratégicas 
de Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC) para 
APLs: este componente, de caráter transversal, promoverá 
mecanismos para favorecer a incorporação de TICs na gestão 
dos projetos de cada APL, e para facilitar o seu uso na 
melhoria dos produtos, processos e serviços das empresas e 
organizações participantes dos APLs selecionados, incluindo 
o cumprimento da legislação sócioambiental e a implantação 
de tecnologias mais limpas nas empresas. As intervenções 
serão baseadas em um diagnóstico da situação e 
necessidades dos APLs com relação às TICs, de acordo com 
o conteúdo dos respectivos PMCs, e se apoiarão na 
experiência e capacidades já desenvolvidas pelo Estado neste 
campo. As aplicações e intervenções que serão desenvolvidas 
através deste componente serão organizadas sob uma 
arquitetura única denominada Cluster Resource Planning 
(CRP), a qual integrará um conjunto de ferramentas de 
informática, que podem ser acessadas em forma massiva via 
Internet, orientadas à gestão do conhecimento das empresas 
em cada APL (informação estratégica, comercial, produtiva, 
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operacional, e afins), à gestão e governança do Programa e 
dos APLs (execução e administração do Programa e gestão 
da governança local de cada APL), e à gestão individual das 
empresas (contabilidade, finanças, recursos humanos, e 
afins).  

Componente 4 - Sistema de Acompanhamento e Avaliação e 
de Identificação e Divulgação das Lições Aprendidas do 
Programa: este componente financiará a implementação e 
funcionamento de um sistema de acompanhamento e 
avaliação envolvendo as diversas linhas de ação e o conjunto 
do Programa, incluindo aspectos de gestão e aprendizagem 
resultantes da aplicação das metodologias de apoio aos APLs 
e a divulgação das lições aprendidas. 

 

Além desses planos e programas merece ainda ser destacado na área da bacia 
hidrográfica, por se constituir ainda num fato portador de futuro para a região do Alto 
Capibaribe, o Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel (PNPB). O PNPB, 
também conhecido como PROBIODIESEL, é um programa interministerial do 
Governo Federal que objetiva a implementação de forma sustentável, tanto técnica, 
como economicamente, da produção e uso do Biodiesel, com enfoque na inclusão 
social e no desenvolvimento regional, via geração de emprego e renda. Com o 
financiamento desse programa, foi implantada na área da bacia hidrográfica a usina 
pública Governador Miguel Arraes (USIB) para produção de biodiesel no município 
de Pesqueira. A usina foi custeada com recursos do Ministério da Ciência e 
Tecnologia (MCT) e é coordenada pela prefeitura municipal de Pesqueira.  

Esse biodiesiel seria produzido a partir da produção da mamona a ser estimulada 
junto aos agricultores de base familiar da região. Contudo, essa usina atualmente, 
apesar dos esforços iniciais implementados para o seu funcionamento, encontra-se 
hoje praticamente paralisada ou muito sub-utilizada. O arranjo inicial previsto para 
sua implementação vem apresentando problemas estruturais, longe de serem 
resolvidos a curto prazo, uma vez que os produtores tem apresentado desinteresse 
pela produção da matéria prima – a mamona – considerando que o valor previsto 
para sua compra não tem coberto os custos de sua produção.  

Desde 2007, uma equipe de pesquisadores da Universidade Federal Rural de 
Pernambuco (UFRPE) vem atuando na região com vistas a organizar 120 
agricultores familiares no plantiode mamona no Semi-Árido pernambucano. O intuito 
é integrá-los ao “APL de biodiesel” (ainda em consolidação na região do agreste), 
que tem como âncora a referida usina. Famílias de treze municípios do Agreste que 
formam o Consórcio Intermunicipal Dom Mariano (CONDOMAR) participam do 
projeto. 

Atualmente, o parque industrial da Usina Governador Miguel Arraes tem capacidade 
instalada de 10.000 litros de biodiesel/dia. Para tanto, necessita de 7.500 toneladas 
de mamona por safra, correspondente a uma área de plantio em torno de 7.500 
hectares. O montante produzido no “APL” ainda está longe de suprir o necessário 
para funcionamento do parque industrial. Cada uma das 120 famílias que fazem 
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parte do projeto plantam cerca 3ha de mamona por safra, portanto não existe ainda 
correspondente entre produção e demanda.  

Para viabilizar o funcionamento inicial da usina se chegou, inclusive, a importar 
matéria prima outras estados do nordeste, como foi o caso de Alagoas, uma vez que 
não se chegou a obter na região de influência da usina a produção esperada. 
Mesmo assim, a produção da usina não chegou a 10% de sua capacidade instalada. 
Contudo, os custos de transporte e logística dessa matéria prima importada não tem 
demonstrado viabilidade. 

Assim, caso sejam equacionados todos os problemas relacionados entre produção e 
demanda é possível que, nos próximos anos, venha a existir um crescimento da 
demanda por água nessa região da bacia hidrográfica (Alto Capibaribe) para 
irrigação dessa cultura. No momento essa é uma questão ainda em aberto a ser 
resolvida, sendo, portanto, esse APL, e sobretudo a usina implantada em Pesqueira, 
ainda um fato portador de futuro que poderá ou não ter impactos sobre a demanda 
de água nessa porção da área da Bacia. 

1.9.2 Âmbito local / municipal 

Os planos e programas abaixo relacionados se referem aqueles gerenciados 
exclusivamente por um governo local/municipal ou abrangem, especificamente, o 
território de um município no âmbito da área da bacia hidrográfica, ou se constituem 
ações pontuais e específicas em um dado município, como por exemplo as ações 
referentes a atuação da FUNASA em alguns dos municípios situados nessa área.  

1.9.2.1 Projeto Capibaribe melhor 
DENOMINAÇÃO DO 
PLANO / 
PROGRAMA / 
PROJETO 

PROJETO CAPIBARIBE MELHOR (RECIFE URBAN 
DEVELOPMENT AND SOCIAL INCLUSION) 

ORGANIZAÇÃO 
RESPONSÁVEL / 
EMPREENDEDOR 

PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE (Financiado 
parcialmente com recursos de operação de crédito externo 
contratada junto ao Banco Mundial) 

 

 

 

DESCRIÇÃO 

 

 

 

 

O Projeto Capibaribe Melhor tem como objetivo geral 
proporcionar condições para a dinamização urbana e 
socioeconômica dos habitantes do trecho da bacia 
hidrográfica do rio Capibaribe, situado à jusante da BR-101 
até a Avenida Agamenon Magalhães. O Projeto, a ser 
desenvolvido ao longo de cinco anos, envolve recursos da 
ordem de US$ 46,8 milhões. Os eixos de ação do Projeto 
compreendem: 

• Componente 1 – Urbanização Integrada do Território 
- Visa proporcionar uma melhor qualidade dos espaços 
urbanos na área do Projeto através da criação e 
recuperação da infraestrutura física de lazer, saneamento, 
macro-drenagem, acessos e de mobilidade. 

• Componente 2 – Desenvolvimento Social e 
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DESCRIÇÃO 

Econômico do Território - Envolve as ações relativas ao 
desenvolvimento da educação sanitária e ambiental, apoio 
à promoção do trabalho e renda, desenvolvimento das 
potencialidades esportivas e culturais, promoção de 
operações urbanas e participação popular e controle social. 

• Componente 3 - Desenvolvimento Institucional- 
Abrange um grupo de ações voltadas para o fortalecimento 
da gestão municipal fiscal e financeira, bem como 
ambiental. 

O Projeto foi classificado na categoria “A” pelo Banco 
Mundial, em atendimento às suas políticas de salvaguardas 
(OP 4.01). Assim sendo, na fase de preparação do Projeto, 
foi elaborado um Relatório de Avaliação Ambiental (RAA), 
com a finalidade de identificar seus impactos ambientais 
potenciais, propor medidas mitigadoras e compensatórias 
dos impactos negativos e de maximização dos positivos. 
Também foi proposto um Plano de Gestão Ambiental no 
qual todas estas medidas foram previstas como parte do 
Projeto. 

A área de abrangência do Projeto é limitada a leste pela 
avenida Agamenon Magalhães, a oeste pela BR-101, a 
norte pela avenida Norte e ao sul pela avenida Caxangá. 
Essa área abriga, aproximadamente, 56.300 famílias, 
totalizando uma população de cerca de 225 mil habitantes, 
distribuídas em 36 bairros, sendo que 116 mil habitantes 
moram à margem direita do rio e 109 mil moram à margem 
esquerda. 

No âmbito da Componente 1 o Projeto prevê intervenções 
em três parques urbanos do Recife, por meio de ações de 
recuperação e ampliação em dois deles (Caiara e Santana), 
e implantação do terceiro, o Parque Apipucos. A 
implantação do Parque de Apipucos contempla a 
urbanização e arborização das margens do Açude de 
Apipucos, situado à margem esquerda do rio Capibaribe. O 
Parque Caiara deverá ser recuperado e nele será 
implantado o Projeto da Refinaria Multicultural do Caiara. O 
Parque de Santana deverá ser ampliado, com recuperação 
da infraestrutura existente, bem como a implantação do 
Projeto Academia da Cidade. 

 

No âmbito local foram inicialmente identificados as seguintes ações voltadas para a 
área de saneamento dos municípios da bacia hidrográfica do rio Capibaribe 
(Quadros 12 e 13). 
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Quadro 12  -  Síntese das ações voltadas para a área de saneamento dos 
municípios na área da bacia hidrográfica do rio Capibaribe. 

Ano Situação Município Convenente Unidade Gestora  Objeto 

2004 Adimplente Belo Jardim 
Belo Jardim 
Prefeitura 

Fundação Nacional 
de Saude 

Sistema de 
esgotamento sanitário 

2004 Adimplente Belo Jardim 
Belo Jardim 
Prefeitura 

Fundação Nacional 
de Saude 

Sistema de 
esgotamento sanitário 

2003 Adimplente Bezerros Bezerros 
Prefeitura 

Fundação Nacional 
de Saude 

Sistema de 
esgotamento sanitário 

2005 Adimplente Bezerros 
Bezerros 
Prefeitura 

Fundação Nacional 
de Saude 

Melhorias sanitárias 
domiciliares 

2006 Adimplente Bezerros 
Bezerros 
Prefeitura 

Fundação Nacional 
de Saude 

Melhorias sanitárias 
domiciliares 

2006 Adimplente Bezerros 
Bezerros 
Prefeitura 

Fundação Nacional 
de Saude 

Sistema de 
esgotamento sanitário 

2001 Adimplente Caruaru 
Caruaru 

Prefeitura 
Fundação Nacional 
de Saude 

Execução de sistema 
de esgotamento 

sanitário 

2001 Adimplente Caruaru 
Caruaru 

Prefeitura 
Fundação Nacional 
de Saude 

Execução de sistema 
de abastecimento de 

água (Projeto 
Alvorada) 

2004 Adimplente Caruaru 
Caruaru 

Prefeitura 
Fundação Nacional 
de Saude 

Sistema de 
abastecimento de 

água 

2007 Adimplente Caruaru 
Caruaru 

Prefeitura 
Fundação Nacional 
de Saude 

Sistema de 
esgotamento sanitário 

2007 Adimplente Caruaru 
Caruaru 

Prefeitura 
Fundação Nacional 
de Saude 

Sistema de 
esgotamento sanitário 

2004 Adimplente Pesqueira 
Pesqueira 
Prefeitura 

Fundação Nacional 
de Saude 

Sistema de 
esgotamento sanitário 

2005 Adimplente Pesqueira 
Pesqueira 
Prefeitura 

Fundação Nacional 
de Saude 

Melhorias sanitárias 
domiciliares 

2008 Adimplente Pesqueira 
Pesqueira 
Prefeitura 

Fundação Nacional 
de Saude 

Execução de sistema 
de esgotamento 

sanitário no município 
de Pesqueira/PE 

2002 Adimplente Pombos 
Pombos 

Prefeitura 
Fundação Nacional 
de Saude 

Execução de 
melhorias sanitárias 

domiciliares 

2004 Adimplente Pombos 
Pombos 

Prefeitura 
Fundação Nacional 
de Saude 

Sistema de 
esgotamento sanitário 

2006 Adimplente 
Riacho Das 

Almas 

Riacho das 
Almas 

Prefeitura 

Fundação Nacional 
de Saude 

Melhorias sanitárias 
domiciliares 

2006 Adimplente 
Riacho Das 

Almas 

Riacho das 
Almas 

Prefeitura 

Fundação Nacional 
de Saude 

Sistema de 
abastecimento de 

água 

2006 Excluído 
Riacho Das 

Almas 

Riacho das 
Almas 

Prefeitura 

Fundação Nacional 
de Saude 

Melhorias sanitárias 
domiciliares 

2006 Excluído Riacho Das Riacho das Fundação Nacional Sistema de 
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Quadro 12  -  Síntese das ações voltadas para a área de saneamento dos 
municípios na área da bacia hidrográfica do rio Capibaribe. 

Ano Situação Município Convenente Unidade Gestora  Objeto 
Almas Almas 

Prefeitura 
de Saude abastecimento de 

água 

2007 Adimplente 
Riacho Das 

Almas 

Riacho das 
Almas 

Prefeitura 

Fundação Nacional 
de Saude 

Sistema de 
esgotamento sanitário 

2007 Adimplente 
Riacho Das 

Almas 

Riacho das 
Almas 

Prefeitura 

Fundação Nacional 
de Saude Resíduos sólidos 

2008 Adimplente 
Riacho Das 

Almas 

Riacho das 
Almas 

Prefeitura 

Fundação Nacional 
de Saude 

Execução de 
melhorias sanitárias 

domiciliares - 
município de Riacho 

das Almas/PE 
Fonte: www.transparencia.gov.br/TransparenciaPublica/jsp/convenios/convenioPorMunicipio.jsf, 
acessado em dezembro de 2009. Dados atualizados até 14/08/2009. 

 

Quadro 13 –  Situação dos investimentos em execução no âmbito da bacia 
hidrográfica do rio Capibaribe. 

Bacia 
hidrográfica N° Contrato Fonte Nome da Ação Município Valor Contratado 

Capibaribe 288.927-72 OGU 2009/ 
Cidades 

Ampliação e melhorias no 
ses de Santa Cruz do 

Capibaribe 

SANTA CRUZ DO 
CAPIBARIBE 

22.352.545,00 

Capibaribe 288.931-31 OGU 2009/ 
Cidades 

Ampliação e melhorias no 
ses de Surubim 

SURUBIM 26.333.400,00 

Capibaribe 0264.374-81 OGU 2008 Proest 1 RECIFE 62.646.786,36 

Capibaribe 0191252-61 FGTS 2006 Projeto de otimização da 
rede do Recife 

RECIFE 2.678.840,00 

Capibaribe e 
Ipojuca 

806 FUNASA 2007 Água nas escolas DIVERSOS  
MUNICÍPIOS 

2.500.000,00 

Capibaribe 0191123-94 FGTS 2006 
Ampliação da eta do 
sistema integrado de 

Carpina 

CARPINA,  
PAUDALHO, 

3.058.440,17 

Capibaribe 0191262-86 FGTS 2006 
Projeto - sistema de 

abastecimento do Recife – 
setorização Distrito 8a 

RECIFE 579.102,62 

Capibaribe 0191254-89 FGTS 2006 
Projeto - sistema de 

abastecimento do Recife- 
setorização do Distrito 1a 

RECIFE, RMR 650.764,03 

Capibaribe 0191263-90 FGTS 2007 Projeto de setorização do 
distrito 1b 

RECIFE 627.227,50 

Capibaribe 248.234-58 FGTS 2008 Elaboração de projetos de 
SAA em Camaragibe 

CAMARAGIBE 631.578,95 

Capibaribe e 
Ipojuca 

0191077-33 FGTS 2006 Sistema de abastecimento 
de água de Pombos 

POMBOS 8.701.330,00 

Capibaribe e 
Ipojuca 

0191061-54 FGTS 2006 
Implantação  de 

subadutora Distrito 
Industrial 

CARUARU 2.776.015,35 

Capibaribe 0191118-29 FGTS 2006 
Sistema de abastecimento 

de água do Recife – 
Distrito 16 

RECIFE 2.687.032,57 

Capibaribe 0191098-88 FGTS 2006 
Sistema de abastecimento 

de água do Recife – 
Distrito 13 

RECIFE 3.157.198,52 

Capibaribe 0191110-46 FGTS 2007 Distrito 8b RECIFE 2.534.907,93 

Continuação 
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Quadro 13 –  Situação dos investimentos em execução no âmbito da bacia 
hidrográfica do rio Capibaribe. 

Bacia 
hidrográfica N° Contrato Fonte Nome da Ação Município Valor Contratado 

Capibaribe 0191120-62 FGTS 2007 Distrito 52 RECIFE 2.800.000,00 

Capibaribe 0191.091-18 FGTS 2007 Estação de tratamento de 
água de Alto do Céu 

RECIFE 5.006.166,17 

Capibaribe 0191.231-04 FGTS 2007 Proest 2 RECIFE 53.814.289,00 

Capibaribe 0191116-01 FGTS 2007 ETA Várzea do Una SÃO LOURENÇO 
DA MATA 

3.087.986,03 

Capibaribe 0222.783-52 OGU 2007 Adutora do Camevô-
Caruaru 

CARUARU 43.394.434,80 

Capibaribe 0222.781-33 OGU 2007 Controle de perdas 
Caruaru 

CARUARU  15.000.000,00 

Capibaribe 0191228-59 FGTS 2006 Reabilitação do ses de  
Caruaru 

CARUARU 2.000.000,00 

Capibaribe 1044/04 FUNASA 
Ampliação do SES de 
Moreno, Bonança e 

Massaranduba 
MORENO 9.411.274,60 

Capibaribe 079/07 MI-PRÓAGUA Ampliação do sistema 
adutor de Limoeiro 

LIMOEIRO 7.280.560,20 

Capibaribe 

MI - 077/07  e  TC 
12/2008. 
BNDES - 

04.2.0375.1 e 
07.2.0935.1 

MI / BNDES Implantação do sistema 
produtor Pirapama 

RMR 479.265.729,26 

Capibaribe e 
Ipojuca 

248.212-90 FGTS 2008 Elaboração de projetos de 
SES em Pesqueira 

PESQUEIRA 631.578,95 

Capibaribe e 
Ipojuca 

016/2007 MI-DNOCS Adutora do oeste - ramais 
III, V e VI 

Diversas 
Localidades 

15.521.883,58 

Capibaribe e 
Ipojuca 

TC 02/2008 MI-DNOCS Complementação da 
adutora do Oeste 

Diversas 
Localidades 

23.038.442,94 

Capibaribe e 
Ipojuca 

811/07 FUNASA Elaboração de projetos de 
SAA e SES 

Diversos Municípios 5.222.222,22 

Capibaribe 
 

FGTS 2009/ 
Cidades 

Complementação da 
adutora do Camevô 

CARUARU 21.803.914,65 

Capibaribe 
 

FGTS 2009/ 
Cidades 

Ampliação do sistema de 
abastecimento de água 

dos morros do Ibura 
RECIFE 50.053.116,76 

Capibaribe 
 

FGTS 2009/ 
Cidades 

Adequação da rede de 
distribuição de água do 

Recife 
RECIFE 139.000.000,00 

 
 
 
 

Continuação 
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1.9.3  Quadro síntese dos principais indicadores socioeconômicos dos municípios na área da bacia hidrográfica do rio Capibaribe 

Quadro 14 -  Síntese dos principais indicadores socioeconômicos dos municípios na área da bacia hidrográfica do rio Capibaribe. 

Região de 
Desenvolvimento  Municípios  Área 

(Km 2) 
Pop. Total 

(2000) 

Pop. 
Urbana 
(2000) 

Pop. 
Rural 
(2000) 

Taxa de 
Urbanização 

(2000) 

Contagem 
da 

População 
(2007) 

IDH-M 
(1991) 

IDH-M 
(2000) 

Variação  
IDH (%) 

Domicílios 
com 

Saneamento 
Adequado 

(2000) 

Mortalidade 
Infantil (em 

1.000 
nascidos 

vivos) até 1 
ano de idade 

(2000) 

Taxa de 
Alfabeti-

zação 
(2000) 

% Pop. com 
mais de 15 
anos com 

menos de 4 
anos de 
estudo 
(2000) 

% Pop. 
com mais 

de 24 
anos e 

menos de 
12 anos 

de estudo 
(2000) 

Taxa 
Geométrica 

Anual de 
Crescimento 

do PIB 
(2002-2007) 

Classifica -
ção do 

município 
segundo 

Tx. 
Geométri-
ca Anual 

de 
Crescimen
-to do PIB 

(2002-
2007) 

RD Agreste 
Central 

Belo 
Jardim 

645 68.698 50.392 18.306 73,35 70.963 0,52 0,625 20,19% 51,3 70,35 64,54 51,90 95,12 18,02% Dinâmico 

RD Agreste 
Central 

Bezerros 487 57.371 44.566 12.805 77,68 56.629 0,516 0,619 19,96% 53,3 68,33 63,01 53,24 97,76 8,44% Estagnado 

RD Agreste 
Central 

Brejo da 
Madre de 

Deus 
759 38.109 24.713 13.396 64,85 40.265 0,495 0,579 16,97% 33,2 70,35 54,31 61,01 99,11 11,41% Estagnado 

RD Agreste 
Central 

Caruaru 933 253.634 217.407 36.227 85,72 289.086 0,651 0,713 9,52% 66,8 34,81 84,26 35,52 93,18 14,80% Dinâmico 

RD Agreste 
Central 

Gravatá 510 67.273 55.563 11.710 82,59 71.570 0,561 0,654 16,58% 55,4 47,66 77,41 45,49 96,44 12,64% Dinâmico 

RD Agreste 
Central 

Jataúba 715 14.653 6.628 8.025 45,23 14.813 0,484 0,583 20,45% 22,9 56,11 68,12 65,61 99,02 11,85% Dinâmico 

RD Agreste 
Central 

Pesqueira 1009 57.721 40.991 16.730 71,02 61.337 0,542 0,636 17,34% 37 65,97 53,29 47,64 96,46 12,09% Dinâmico 

RD Agreste 
Central 

Poção 201 11.178 6.359 4.819 56,89 11.135 0,483 0,571 18,22% 11,4 34,81 76,85 63,63 98,32 12,98% Dinâmico 

RD Agreste 
Central 

Riacho 
das Almas 

315 18.142 6.123 12.019 33,75 18.269 0,487 0,609 25,05% 19,2 69,08 68,04 58,90 98,61 14,02% Dinâmico 

RD Agreste 
Central 

Sanharó 253 15.879 7.613 8.266 47,94 17.627 0,514 0,618 20,23% 19,7 84,55 55,72 53,32 96,17 12,36% Dinâmico 

RD Agreste 
Central 

São 
Caetano 

378 33.426 22.499 10.927 67,31 34.769 0,474 0,58 22,36% 33 29,78 89,45 56,24 97,43 11,60% Dinâmico 

RD Agreste 
Central 

Tacaimbó 230 12.929 5.927 7.002 45,84 12.095 0,45 0,598 32,89% 30,5 73,07 55,72 60,96 98,36 10,00% Estagnado 

RD Agreste 
Setentrional 

Bom 
Jardim 

220 37.013 13.033 23.980 35,21 39.023 0,531 0,618 16,38% 8,9 47,96 61,95 57,62 98,58 9,24% Estagnado 

RD Agreste 
Setentrional Casinhas 118 13.345 1.425 11.920 10,68 14.103 0,49 0,588 20,00% 0,1 34,81 84,26 62,25 99,13 12,07% Dinâmico 

RD Agreste 
Setentrional 

Cumaru 298 27.489 6.798 20.691 24,73 16.388 0,497 0,575 15,69% 3,7 71,52 57,18 55,80 98,45 5,88% Estagnado 

RD Agreste 
Setentrional 

Feira Nova 106 18.857 12.156 6.701 64,46 19.276 0,509 0,606 19,06% 4,5 60,78 59,28 56,97 97,96 11,23% Estagnado 

RD Agreste 
Setentrional 

Frei 
Miguelinho 

219 12.978 2.364 10.614 18,22 14.067 0,507 0,61 20,32% - 65,9 60,93 60,90 99,18 13,02% Dinâmico 

RD Agreste 
Setentrional 

João 
Alfredo 

137 27.023 10.296 16.727 38,1 28.488 0,519 0,61 17,53% 17,9 49,98 57,55 64,43 98,69 12,77% Dinâmico 

RD Agreste 
Setentrional 

Limoeiro 268 56.322 42.412 13.910 75,3 55.560 0,586 0,688 17,41% 19 51,51 55,91 40,84 94,82 8,82% Estagnado 

RD Agreste 
Setentrional 

Passira 341 29.132 12.326 16.806 42,31 27.910 0,501 0,625 24,75% 1,8 37,44 73,46 57,67 98,66 11,74% Dinâmico 

RD Agreste 
Setentrional 

Salgadinho 85 7.139 2.251 4.888 31,53 7.770 0,48 0,602 25,42% 2,2 34,81 76,85 61,95 99,19 11,67% Dinâmico 
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Quadro 14 -  Síntese dos principais indicadores socioeconômicos dos municípios na área da bacia hidrográfica do rio Capibaribe. 

Região de 
Desenvolvimento  Municípios  Área 

(Km 2) 
Pop. Total 

(2000) 

Pop. 
Urbana 
(2000) 

Pop. 
Rural 
(2000) 

Taxa de 
Urbanização 

(2000) 

Contagem 
da 

População 
(2007) 

IDH-M 
(1991) 

IDH-M 
(2000) 

Variação  
IDH (%) 

Domicílios 
com 

Saneamento 
Adequado 

(2000) 

Mortalidade 
Infantil (em 

1.000 
nascidos 

vivos) até 1 
ano de idade 

(2000) 

Taxa de 
Alfabeti-

zação 
(2000) 

% Pop. com 
mais de 15 
anos com 

menos de 4 
anos de 
estudo 
(2000) 

% Pop. 
com mais 

de 24 
anos e 

menos de 
12 anos 

de estudo 
(2000) 

Taxa 
Geométrica 

Anual de 
Crescimento 

do PIB 
(2002-2007) 

Classifica -
ção do 

município 
segundo 

Tx. 
Geométri-
ca Anual 

de 
Crescimen
-to do PIB 

(2002-
2007) 

RD Agreste 
Setentrional 

Santa 
Cruz do 

Capibaribe 
340 59.048 57.226 1.822 96,91 73.680 0,635 0,699 10,08% 59,8 47,96 60,38 42,05 98,08 14,60% Dinâmico 

RD Agreste 
Setentrional 

Santa 
Maria do 
Cambucá 

88 11.739 2.261 9.478 19,26 12.348 0,46 0,566 23,04% 2,9 29,78 89,45 64,67 98,93 13,79% Dinâmico 

RD Agreste 
Setentrional 

Surubim 257 50.331 33.145 17.186 65,85 53.934 0,557 0,641 15,08% 41 58,53 59,24 49,73 96,22 12,78% Dinâmico 

RD Agreste 
Setentrional 

Taquaritin
ga do 
Norte 

470 19.757 12.022 7.735 60,85 21.447 0,587 0,688 17,21% 14,8 40,97 74,45 46,07 96,76 9,86% Estagnado 

RD Agreste 
Setentrional 

Toritama 30 21.800 20.127 1.673 92,33 29.897 0,643 0,67 4,20% 68,4 72,74 54,11 51,17 97,97 18,68% Dinâmico 

RD Agreste 
Setentrional 

Vertente 
do Lério 

72 8.536 1.508 7.028 17,67 7.500 0,467 0,563 20,56% 0,2 34,81 77,24 67,49 99,26 8,25% Estagnado 

RD Agreste 
Setentrional 

Vertentes 195 14.957 6.303 8.654 42,14 17.021 0,525 0,616 17,33% 5,8 64,7 67,49 55,39 97,55 13,32% Dinâmico 

RD Mata Norte Carpina 144 63.811 61.006 2.805 95,6 65.390 0,619 0,724 16,96% 2,9 34,96 77,01 37,64 93,28 9,01% Estagnado 

RD Mata Norte 
Chã de 
Alegria 

49 11.102 8.082 3.020 72,8 11.636 0,509 0,629 23,58% 8,8 44,18 63,48 52,54 98,37 7,92% Estagnado 

RD Mata Norte 
Glória do 

Goitá 
232 27.554 12.542 15.012 45,52 27.397 0,522 0,636 21,84% 28,5 38,94 60,78 53,75 98,39 11,07% Estagnado 

RD Mata Norte 
Lagoa do 

Carro 
71 13.110 8.087 5.023 61,69 14.380 0,524 0,654 24,81% 1,8 55,39 69,56 46,17 97,30 12,07% Dinâmico 

RD Mata Norte 
Lagoa do 
Itaenga 

57 20.172 15.345 4.827 76,07 19.987 0,507 0,638 25,84% 3,1 46,01 65,66 50,82 98,13 10,46% Estagnado 

RD Mata Norte Paudalho 275 45.138 34.432 10.706 76,28 45.777 0,565 0,67 18,58% 7,8 41,48 71,34 45,27 97,46 10,90% Estagnado 

RD Mata Norte Tracunhaém 118 12.394 9.442 2.952 76,18 12.734 0,543 0,636 17,13% 3 47,85 64,74 51,39 98,00 8,09% Estagnado 

RD Mata Sul Chã 
Grande 

75 18.407 11.736 6.671 63,76 17.563 0,486 0,612 25,93% 20,6 62,1 58,56 58,05 98,45 14,50% Dinâmico 

RD Mata Sul Pombos 244 23.351 13.979 9.372 59,86 21.810 0,516 0,641 24,22% 36,1 48 62,61 57,33 97,80 11,46% Estagnado 

RD Mata Sul 
Vitória de 

Santo 
Antão 

339 117.609 99.342 18.267 84,47 121.233 0,577 0,663 14,90% 60,2 51,15 72,46 42,94 95,65 13,76% Dinâmico 

RD Metropolitana Camaragibe 52 128.702 128.702 - 100 136.381 0,681 0,747 9,69% 16,5 34,81 84,26 28,15 95,43 8,87% Estagnado 
RD Metropolitana Moreno 192 49.205 38.294 10.911 77,83 52.830 0,618 0,693 12,14% 17,9 34,81 76,85 37,99 98,08 12,58% Dinâmico 
RD Metropolitana Recife 217 1.422.905 1.422.905 - 100 1.533.580 0,74 0,797 7,70% 49,8 29,78 89,45 18,91 82,30 10,40% Estagnado 

RD Metropolitana 
São 

Lourenço 
da Mata 

265 90.402 83.543 6.859 92,41 95.304 0,614 0,707 15,15% 24,5 34,81 77,24 34,76 97,08 5,99% Estagnado 

Continuação 
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2 LEGISLAÇÃO DE RECURSOS HÍDRICOS E AMBIENTAL  

O Plano Hidroambiental do Rio Capibaribe se configura numa estratégia da 
Secretaria de Recursos Hídricos de dotar o Estado de Pernambuco especificamente 
a bacia hidrográfica do rio Capibaribe de mecanismos jurídico-institucionais e de 
planejamento, capazes de auxiliar na promoção da gestão dos seus recursos 
hídricos e do meio ambiente de forma mais eficiente. Além disso, são relatadas as 
propostas de ações na área de estudos e projetos, objetivando a implementação de 
obras de aumento da disponibilidade hídrica, bem como a recuperação de 
infraestrutura hídrica existente. 

Diante das particularidades do ponto de vista hidroambiental existentes na bacia 
hidrográfica do rio Capibaribe, tais como existência de Unidades de Conservação, 
presença de comunidades quilombolas, águas de domínio da União e de domínio do 
Estado de Pernambuco, é fundamental apresentar a legislação que regula as 
matérias. 

Em âmbito federal a Constituição Federal de 1988 e a Lei n.9.433/97, que instituiu a 
Política Nacional de Recursos Hídricos e cria o Sistema Nacional de  Gerenciamento 
de Recursos Hídricos e a Lei N°.6.938/81, que dispõ e sobre a Política Nacional do 
Meio Ambiente e sobre o Sistema Nacional do Meio Ambiente, viabilizaram o 
arcabouço legal para o estabelecimento de sistemas de gestão ambiental e de 
recursos hídricos. Os instrumentos de gestão dos Recursos Hídricos são tratados no 
Tomo I – Vol. 01/03, deste relatório. 

2.1 LEGISLAÇÃO FEDERAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

2.1.1 Decreto Federal N° 24.643/1934 – Código de Ág uas 

No Brasil o arcabouço legal referente a aspectos gerais de gerenciamento dos 
recursos hídricos foi instituído através da promulgação do Decreto N° 24.643, de 10 
de julho de 1934, no qual merecem destaques alguns aspectos como a previsão de 
águas particulares e dispositivos que regularam o aproveitamento das águas e a 
indústria hidrelétrica. Há de ser registrado que o referido Decreto está revogado 
quase na sua totalidade, em especial destaca-se a revogação dos dispositivos que 
tratam de águas particulares. 

2.1.2 Constituição Federal de 1988 

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu dentre os bens públicos as águas, que 
conforme algumas condições podem ser classificadas de domínio da União ou dos 
Estados. O inciso III do art. 20 define casos de águas de domínio da União, in verbis: 

Art. 20. São bens da União: 
... 
III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu 
domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros 
países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham, bem 
como os terrenos marginais e as praias fluviais; 
.... 



135 
 

 

 

A referida Norma Constitucional elenca dentre os bens dos Estados e do Distrito 
Federal “as águas superficiais e subterrâneas fluentes, emergentes e em depósito, 
ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União”. 
Ressalte-se que a lei referida no texto constitucional não foi editada até o presente. 

Assim, no ordenamento jurídico brasileiro só há dois entes federados detentores de 
domínio da água, quais sejam: a União e os Estados.  

A gestão das águas do rio Capibaribe, e seus afluentes, cursos d’água de domínio 
do Estado, estão sob a responsabilidade da Secretaria de Recursos Hídricos de 
Pernambuco – SRH-PE. Porém, há reservatórios construídos por órgão público 
federal, por exemplo o DNOCS, cujas águas reservadas na respectiva obra são 
consideradas como de domínio da União cabendo a Agência Nacional de Águas – 
ANA, o gerenciamento das mesmas.  

2.1.3 Lei Federal N° 9.433/1997 – Lei Nacional das Águas 

No âmbito nacional outro marco legal de grande importância foi a publicação da Lei 
N° 9.433, de 08 de janeiro de 1997, momento em que foram instituídos a Política e o 
Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos. A norma, dentre outros 
aspectos, estabelece no seu art. 1º os fundamentos da Política conforme a seguir 
descritos: 

I - a água é um bem de domínio público; 
II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; 
III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o 
consumo humano e a dessedentação de animais; 
IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso 
múltiplo das águas; 
V - a bacia hidrográfica e a unidade territorial para implementação da 
Política Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos; 
VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com 
a participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades. 

No que se refere aos objetivos da Política, destaca-se no art. 2º: 

I - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de 
água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos; 
II - a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o 
transporte aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável; 
III - a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem 
natural ou decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais. 

Concernente às diretrizes gerais de ação, que devem ser observadas na execução 
da Política Nacional de Recursos Hídricos - PNRH pelos entes componentes do 
Sistema Nacional de Recursos Hídricos - SNRH, o art. 3º elenca as seguintes, 
dentre outras: a gestão sistemática dos recursos hídricos, a integração da gestão de 
recursos hídricos com a gestão ambiental, a articulação do planejamento de 
recursos hídricos com o dos setores usuários e com os planejamentos regional, 
estadual e nacional, a articulação da gestão de recursos hídricos com a do uso do 
solo. 
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Conforme Granziera (2001): 

O gerenciamento de uma bacia hidrográfica envolve, além de objetivos, 
diretrizes e instrumentos. Antes que qualquer plano de gestão possa ser 
desenvolvido, os objetivos devem ser objeto de acordo: quais usos serão 
protegidos, quais índices de qualidade serão buscados, quais 
compromissos devem ser acertados entre os usos conflitantes. Quaisquer 
atividades, salvo as insignificantes, devem ser controladas e coordenadas 
para que os usos do rio sejam compatíveis com o plano estabelecido. Os 
mecanismos utilizados para alcançar esse controle e essa coordenação 
chamam-se instrumentos. 

Assim, a Lei Federal acima referenciada estabelece em seu art. 5º, in verbis, os 
seguintes instrumentos: 

Art. 5º São instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 
I - os Planos de Recursos Hídricos; 
II - o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos 
preponderantes da água, 
III - a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 
IV - a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 
V - a compensação a municípios (vetado); 
VI - o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos. 

Os instrumentos elencados nos incisos I, II, VI são considerados instrumentos de 
planejamento. E os que estão enumerados nos incisos III, IV e V estão diretamente 
relacionados ao controle do uso dos recursos hídricos. 

Como referenciado anteriormente, a Lei Federal em análise também instituiu o 
Sistema Nacional de Recursos Hídricos, em seu art. 32 e define como objetivos, o 
que se segue: 

I – coordenar a gestão integrada das águas; 
II – arbitrar administrativamente os conflitos relacionados com os recursos 
hídricos; 
III – implementar a Política Nacional de Recursos Hídricos; 
IV – planejar, regular e controlar o uso, a preservação e a recuperação dos 
recursos hídricos; 
V – promover a cobrança pelo uso de recursos hídricos. 

A composição do SIGRH e a definição das competências dos entes, também são 
estabelecidas na Lei 9.433/97 conforme segue: 

I - O Conselho Nacional de Recursos Hídricos; 

II - os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Federal; 

III - os Comitês de bacia hidrográfica; 

IV - os órgãos dos poderes públicos federal, estaduais e municipais cujas 
competências se relacionem com a gestão de recursos hídricos; 

V - as Agências de Água. 

a) Conselho Nacional de Recursos Hídricos – CNRH  
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O Conselho Nacional de Recursos Hídricos, órgão colegiado da estrutura regimental 
do Ministério do Meio Ambiente, integra o Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos (SIGRH), na qualidade de órgão consultivo e deliberativo tendo 
dentre suas competências a formulação da Política Nacional de Recursos Hídricos e 
a promoção da articulação do planejamento de recursos hídricos com os 
planejamentos nacional, regionais, estaduais e dos setores usuários. 

O CNRH é organizado conforme a seguinte estrutura: I- Plenário; e II- Câmaras 
Técnicas, que atuam como órgãos de assessoramento do Plenário, sendo elas: 

• Câmara Técnica de Assuntos Legais e Institucionais (CTIL) 

• Câmara Técnica do Plano Nacional de Recursos Hídricos (CTPNRH) 

• Câmara Técnica de Análise de Projeto (CTAP) 

• Câmara Técnica de Integração de Procedimentos, Ações de Outorga e Ações 
Reguladoras (CTPOAR) 

• Câmara Técnica de Águas Subterrâneas (CTAS) 

• Composição da Câmara Técnica de Gestão dos Recursos Hídricos 
Transfronteiriços (CTGRHT) 

• Câmara Técnica de Ciência e Tecnologia (CTCT) 

• Câmara Técnica de Cobrança (CTCOB) 

• Câmara Técnica de Educação, Capacitação, Mobilização Social e Informação 
em Recursos Hídricos (CTEM) 

• Câmara Técnica de Integração da Gestão das Bacias Hidrográficas e dos 
Sistemas Estuarinos e Zona Costeira (CTCOST) 

b) Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Federal 

Os Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos possuem, cada qual, uma 
composição específica, quando é definida a proporção da participação do Poder 
Público e da sociedade civil. Mais detalhes serão apresentados no item que dispõe 
sobre o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

c) Comitês de Bacia Hidrográfica  

Os comitês de bacia hidrográfica são organismos colegiados que fazem parte do 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. A composição 
diversificada e democrática dos Comitês contribui para que todos os setores da 
sociedade com interesse sobre a água na bacia tenham representação e poder de 
decisão sobre sua gestão. Os membros que compõem o colegiado são escolhidos 
entre seus pares, sejam eles dos diversos setores usuários de água, das 
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organizações da sociedade civil ou dos poderes públicos. Suas principais 
competências são: aprovar o Plano de Recursos Hídricos da Bacia; arbitrar conflitos 
pelo uso da água, em primeira instância administrativa; estabelecer mecanismos e 
sugerir os valores da cobrança pelo uso da água. 

d) Órgãos dos poderes públicos 

Estão incluídos no sistema de gerenciamento, todos os órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, desde que suas competências 
se relacionam com a gestão dos recursos hídricos. 

e) Agências de água 

Tem por finalidade exercer a função de secretaria executiva de COBHs, porém sua 
criação depende do atendimento a alguns requisitos, que serão detalhados no item 
que trata da Lei Estadual N° 12.984/05.  

2.1.4 Lei Federal N° 9984/2000 – Cria a Agência Nac ional de Águas - ANA 

Ainda no âmbito da legislação federal merece destaque a Lei N° 9.984,   de 17 de 
julho de 2000, que instituiu a Agência Nacional de Águas – ANA, com a missão de 
implementar e coordenar a gestão compartilhada e integrada dos recursos hídricos e 
regular o acesso a água, promovendo o seu uso sustentável em benefício da atual e 
das futuras gerações. A ANA tem competência para atuar em águas de domínio da 
União. 

A mesma norma estabelece como finalidade da Agência, a implementação da 
Política Nacional de Recursos Hídricos, na sua esfera de atribuições e, a condição 
de entidade integrante do Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos 
Hídricos. 

2.1.5 Decreto Federal 4.887/2003 – Terras ocupadas por remanescentes das 
comunidades dos Quilombos 

Tendo em vista a existência de comunidade quilombola na bacia hidrográfica do rio 
Capibaribe, será comentada a legislação específica. 

O Decreto 4.887, de 20 de novembro de 2003, que regulamenta o procedimento 
para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras 
ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos de que trata o art. 68 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, considera os remanescentes 
das comunidades dos quilombos, os grupos étnico-raciais, segundo critérios de 
auto-atribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais 
específicas, com presunção de ancestralidade negra, relacionada com a resistência 
à opressão histórica sofrida. 

O mesmo diploma legal em seu art.10 estabelece “quando as terras ocupadas por 
remanescentes das comunidades dos quilombos incidirem em terrenos de marinha, 
marginais de rios, ilhas e lagos, o INCRA e a Secretaria do Patrimônio da União 
tomarão as medidas cabíveis para a expedição do título”. 
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Cabe a Fundação Cultural Palmares, instituição vinculada ao Ministério da Cultura, 
“promover a preservação dos valores culturais, sociais e econômicos decorrentes da 
influência negra na formação da sociedade brasileira”, sendo uma das principais 
atribuições a certificação ou reconhecimento oficial dessas comunidades. 

2.2 LEGISLAÇÃO FEDERAL DE MEIO AMBIENTE 

2.2.1 Constituição Federal de 1988 

A Constituição Federal de 1988, abordou de forma pioneira o tema meio ambiente. A 
Carta Magna além de consagrar a preservação do meio ambiente, anteriormente 
protegido somente a nível infraconstitucional, procurou definir as competências dos 
entes da federação por incorporar ao seu texto diferentes artigos disciplinando a 
competência para legislar e para administrar. Essa iniciativa teve como objetivo 
promover a descentralização da proteção ambiental. Assim, União, Estados, 
Municípios e Distrito Federal possuem ampla competência para legislarem sobre 
matéria ambiental. 

O Art. 225 exerce na Constituição o papel de principal norteador do meio ambiente, 
devido a seu complexo teor de direitos, mensurado pela obrigação do Estado e da 
sociedade na garantia de um meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

2.2.2 Lei Federal N° 6.938/1981 – Política Nacional  de Meio Ambiente. 

A Lei 6.938/81 dispõe sobre a Política Nacional de Meio Ambiente – PNMA 
estabelece conceitos, princípios, objetivos, mecanismos de aplicação e de 
formulação, instrumentos e penalidades. Institui também o Sistema Nacional do 
Meio Ambiente – SISNAMA. 

Merecem destaque os seguintes instrumentos da PNMA: a avaliação de impactos 
ambientais, o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente 
poluidoras, a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder 
Público federal, estadual e municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de 
relevante interesse ecológico e reservas extrativistas e o sistema nacional de 
informações sobre o meio ambiente (SISNAMA). 

O SISNAMA pode ser definido como um conjunto articulado de órgãos, entidades, 
regras e práticas responsáveis pela proteção e pela melhoria da qualidade 
ambiental, estruturando-se por meio dos seguintes níveis político-administrativos: 

Órgão superior – Composto pelo Conselho de Governo, que reúne a Casa Civil da 
Presidência da República e todos os ministros, tem a função de assessorar o 
presidente da República na formulação da política nacional e das diretrizes 
nacionais para o meio ambiente e os recursos naturais. 

Órgão consultivo e deliberativo – CONAMA órgão normatizador dos instrumentos da 
política ambiental. O plenário do CONAMA engloba todos os setores do governo 
federal, dos governos estaduais e da sociedade, incluindo setor produtivo e 
organizações não governamentais. 
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Órgão central – Ministério do Meio Ambiente - MMA cabe a função de planejar, 
coordenar, supervisionar e controlar as ações relativas à política do meio ambiente. 

Órgão executor – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA está encarregado de executar e fazer executar as políticas e 
diretrizes governamentais definidas para o meio ambiente.  

Órgãos seccionais – De caráter executivo, essa instância do SISNAMA é composta 
por órgãos e entidades estaduais responsáveis pela execução de programas e 
projetos, assim como pelo controle e fiscalização de atividades degradadoras do 
meio ambiente. 

Órgãos locais – Trata-se da instância composta por órgãos ou entidades municipais 
responsáveis pelo controle e fiscalização dessas atividades em suas respectivas 
jurisdições. 

2.2.3 Lei Federal N° 4.771/1965 - Código Florestal 

Importante destacar a Lei N°. 4.771/65, que institu i o Código Florestal Brasileiro que 
dentre outros dispositivos define como de preservação permanente, as florestas e 
demais formas de vegetação natural situadas: a) ao longo dos rios ou de qualquer 
curso d'água desde o seu nível mais alto em faixa marginal cuja largura dependerá 
da largura do curso d’água; b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água 
naturais ou artificiais; c) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados 
"olhos d'água", qualquer que seja a sua situação topográfica, num raio mínimo de 50 
(cinquenta) metros de largura; d) no topo de morros, montes, montanhas e serras; e) 
nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45°, equivalente a 100% 
na linha de maior declive. 

O Código Florestal disciplina que a supressão de vegetação em área de 
preservação permanente somente poderá ser autorizada em caso de utilidade 
pública ou de interesse social, devidamente caracterizados e motivados em 
procedimento administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional 
ao empreendimento proposto (art. 4º). 

Essa supressão dependerá de autorização do órgão ambiental estadual competente, 
com anuência prévia, quando couber, do órgão federal ou municipal de meio 
ambiente (art. 4º, § 1º). No caso de supressão de vegetação em área de 
preservação permanente situada em área urbana, a autorização será do órgão 
ambiental competente, desde que o município possua conselho de meio ambiente 
com caráter deliberativo e plano diretor, mediante anuência prévia do órgão 
ambiental estadual competente fundamentada em parecer técnico (art. 4º, § 2º). 
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2.2.4 Lei Federal N° 9985/2000 – Institui o SNUC 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) foi instituído, 
no Brasil, em 18 de julho de 2000, através da Lei N° 9.985 e está se consolidando 
de modo a ordenar as áreas protegidas, nos níveis federal, estadual e municipal.  

Dentre os objetivos do SNUC, destacam-se: a proteção e a recuperação dos 
recursos hídricos e edáficos; contribuição para a manutenção da diversidade 
biológica e dos recursos genéticos no território nacional e nas águas jurisdicionais; 
proteção dos recursos naturais necessários à subsistência de populações 
tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e 
promovendo-as social e economicamente.  

2.2.5 Resolução CONAMA N° 303/2002 - Áreas de Prese rvação Permanente 

Outra norma que trata de Áreas de Preservação Permanente (APP) é a Resolução 
CONAMA N° 303, de 20 de março de 2002, que dispõe s obre o estabelecimento de 
parâmetros, definições e limites referentes às Áreas de Preservação Permanente. 

Dentre outros aspectos considera como área de preservação permanente, situada 
em faixa marginal, medida a partir do nível mais alto, em projeção horizontal, com 
largura definida de acordo com a largura do curso d’água variando entre trinta e 
quinhentos metros. 

2.2.6 Resolução CONAMA N° 302/2002 - Áreas de Prese rvação Permanente  de 
reservatórios artificiais 

Há também a Resolução CONAMA N° 302, de 20 de março  de 2002, que dispõe 
sobre os parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente de 
reservatórios artificiais e o regime de uso do entorno e a instituição da elaboração 
obrigatória de plano ambiental de conservação e uso do seu entorno. 

Define área de Preservação Permanente a área com largura mínima, em projeção 
horizontal, no entorno dos reservatórios artificiais. 

Os limites, estabelecidos na norma em análise da APP de reservatórios artificiais 
situados em áreas urbanas consolidadas e para áreas rurais, poderão ser ampliados 
ou reduzidos, observando-se o patamar mínimo de trinta metros, conforme 
estabelecido no licenciamento ambiental e no plano de recursos hídricos da bacia 
onde o reservatório se insere. 

Já os limites da APP para os reservatórios artificiais de geração de energia elétrica 
com até dez hectares, somente poderão ser ampliados, conforme estabelecido no 
licenciamento ambiental, e, quando houver, de acordo com o plano de recursos 
hídricos da bacia onde o reservatório se insere. 

As disposições acima não se aplicam às acumulações artificiais de água, inferiores a 
cinco hectares de superfície, desde que não resultantes do barramento ou 
represamento de cursos d’água e não localizadas em Área de Preservação 
Permanente, à exceção daquelas destinadas ao abastecimento público. 
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2.2.7 Resolução CONAMA N° 369/2006 - Área de Preservação Permanente  casos 
excepcionais para intervenção na vegetação  

A Resolução CONAMA N° 369, de 28 de março de 2006, dispõe sobre os casos 
excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que 
possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação em Área de Preservação 
Permanente – APP, regulamenta o disposto no art. 4º, § 6º da Lei N° 4.771/67 – 
Código Florestal. 

Estão definidos no seu art. 1º os casos excepcionais em que o órgão ambiental 
competente pode autorizar a intervenção ou supressão de vegetação em Área de 
Preservação Permanente – APP para a implantação de obras, planos, atividades ou 
projetos de utilidade pública ou interesse social, ou para a realização de ações 
consideradas eventuais e de baixo impacto ambiental. 

O órgão ambiental competente somente poderá autorizar a intervenção ou 
supressão de vegetação em APP, devidamente caracterizada e motivada mediante 
procedimento administrativo autônomo e prévio, e atendidos os requisitos previstos 
nesta resolução e noutras normas federais, estaduais e municipais aplicáveis, bem 
como no Plano Diretor de Recursos Hídricos, Zoneamento Ecológico-Econômico e 
Plano de Manejo das Unidades de Conservação, se existentes, nos seguintes casos: 
a)Utilidade pública; b) Interesse social; c) intervenção ou supressão de vegetação 
eventual e de baixo impacto ambiental, observados os parâmetros desta Resolução 
quando o requerente cumprir alguns requisitos na norma estabelecidos. 

Toda obra, plano, atividade ou projeto de utilidade pública, interesse social ou de 
baixo impacto ambiental, deverá obter do órgão ambiental competente a autorização 
para intervenção ou supressão de vegetação em APP, em processo administrativo 
próprio, nos termos previstos nesta resolução, no âmbito do processo de 
licenciamento ou autorização, motivado tecnicamente, observadas as normas 
ambientais aplicáveis (art. 4º).  

2.2.8 Lei Federal N° 6.766/1979 -  Parcelamento do Solo Urbano 

Com enfoque nas APPs tem-se a Lei N° 6.766, de 19 d e dezembro de 1979 que 
dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano, admite que os Municípios possam 
estabelecer normas complementares relativas ao parcelamento do solo municipal 
para adequar o previsto na Lei em análise, às peculiaridades locais. 

Esta lei estabelece que somente será admitido o parcelamento do solo para fins 
urbanos em zonas urbanas, de expansão urbana ou de urbanização específica, 
assim definidas pelo plano ou aprovadas por lei municipal (art. 3º), não sendo 
admitido em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as 
providências para assegurar o escoamento das águas ou em áreas de preservação 
ecológica ou naquelas onde a poluição impeça condições sanitárias suportáveis, até 
a sua correção. 

Impõe como requisitos mínimos aos loteamentos, que ao longo das águas correntes 
e dormentes e das faixas de domínio público das rodovias e ferrovias, será 
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obrigatória a reserva de uma faixa não-edificável de 15 (quinze) metros de cada 
lado, salvo maiores exigências da legislação específica (art.4º). 

2.2.9 Lei Federal N° 11.445/2007 – Lei do Saneament o Básico 

Outra lei federal que merece destaque é a Lei N° 11 .445 de 05 de janeiro de 2007, 
que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico. Isto porque 
considera como drenagem e manejo das águas pluviais urbanas o conjunto de 
atividades, infraestruturas e instalações operacionais, de transporte, detenção ou 
retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final 
das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas. 

Tem como princípio fundamental disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de 
serviços de drenagem e de manejo das águas pluviais adequados à saúde pública e 
à segurança da vida e do patrimônio público e privado e a adoção de métodos, 
técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e a capacidade de 
pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas. 

Admite a gestão associada, isto é, associação voluntária de entes federados, por 
convênio de cooperação ou consórcio público, conforme disposto no art. 241 da 
Constituição Federal. 

2.2.10 A Agenda 21 Brasileira  

A Agenda 21 Brasileira constitui-se num processo de construção social, participativo 
e estratégico, que envolve toda a sociedade e o poder público na implementação de 
Planos de Ações Integradas e Políticas Públicas com o objetivo de melhorar a 
qualidade de vida, respeitando-se os recursos naturais e garantindo a 
sustentabilidade das gerações futuras, visando orientar para um novo padrão de 
desenvolvimento para o século XXI, com o estabelecimento de compromissos para a 
solução dos problemas existentes a curto, médio e longo prazo. 

Este instrumento de planejamento está em fase de implementação desde 2002, ano 
em que foi concluída a sua elaboração sob a coordenação da Comissão de Políticas 
de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 21 – CPDS. 

2.3 LEGISLAÇÃO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

2.3.1 Lei Estadual N° 12.984/2005 - Lei da Política  e do Sistema Estadual de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos 

No âmbito do Estado de Pernambuco a Lei 12.984, de 30 de dezembro de 2005, que 
baseada nos limites e  em consonância com os preceitos normativos federais dispõe 
sobre a Política e o Sistema de Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos com 
o preceituado na Política Nacional de Recursos Hídricos e estabelece em seu art. 3º  
os objetivos como se seguem: 
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Art. 3º São objetivos da Política Estadual de Recursos Hídricos: 

 I - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade 
dos recursos hídricos; 

 II - assegurar que a água seja protegida, utilizada e conservada, em níveis 
e padrões adequados de quantidade e qualidade, por seus usuários atuais 
e futuros, em todo o território do Estado de Pernambuco, garantindo as 
condições para o desenvolvimento econômico e social, bem como para 
melhoria da qualidade de vida e o equilíbrio do meio ambiente; e 

 III – utilizar racionalmente e de forma integrada os recursos hídricos, com 
vistas ao desenvolvimento sustentável.  

São também estabelecidas diretrizes gerais de ação para implementação da Política 
Estadual de Recursos Hídricos, destacando-se: a integração da gestão de recursos 
hídricos com a gestão ambiental e a articulação da gestão dos recursos hídricos 
com a dos setores usuários e com os planejamentos regional, municipal, estadual e 
nacional. 

No que se refere a definição dos instrumentos a norma estadual em seu art. 5º 
estabelece: 

I - os planos diretores de recursos hídricos; 
II - o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos 
preponderantes da água; 
III - a outorga do direito de uso de recursos hídricos; 
IV - a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 
V - o sistema de informações de recursos hídricos; 
VI - a fiscalização do uso de recursos hídricos; e 
VII – o monitoramento dos recursos hídricos. 

Registre-se a inovação com relação aos instrumentos previstos na Política Nacional 
de Recursos Hídricos elencados nos incisos VI e VII, quais sejam: a fiscalização do 
uso de recursos hídricos e o monitoramento dos recursos hídricos. 

Merece destacar a importância da interrelação entre os instrumentos e a 
implementação de forma integrada a fim de alcançar uma adequada gestão de 
recursos hídricos na bacia hidrográfica (Figura 29). 
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Figura 29 - Interrelação entre os instrumentos de gerenciamento dos recursos hídricos. 
Fonte: Curso de Desenvolvimento de Competências. Manual do Participante. 2009. 

Diante dos instrumentos de gerenciamento ora apresentado, será apresentado o 
disposto nesta Lei acerca dos Planos Diretores de Recursos Hídricos (PDRH). Está 
estabelecido no art. 6º que os PDRHs são de médio e longo prazos de planejamento 
compatível com o período de implantação de seus programas e projetos, e terão o 
seguinte conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos; 
II - análise das dinâmicas demográficas, de evolução de atividades 
produtivas e de modificações dos padrões de ocupação do solo; 
III - balanço entre disponibilidades e demandas atuais e  futuras dos 
recursos hídricos, em quantidade e qualidade, com identificação de 
conflitos potenciais; 
IV - metas de conservação e recuperação de mananciais, racionalização de 
uso da água, aumento da quantidade e melhoria da qualidade dos recursos 
hídricos; 
V - medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e 
projetos a serem implantados, para o atendimento das metas previstas com 
respectivo cronograma de execução e programação orçamentária; 
VI - prioridades para outorga de direitos de uso de recursos hídricos; 
VII - diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos; 
IX - propostas para a criação de áreas sujeitas à restrição de uso, com 
vistas à proteção dos recursos hídricos. 

A Lei da Política Estadual de Recursos Hídricos, no que se refere ao Sistema 
Integrado de Gerenciamento dos Recursos Hídricos (SIGRH) estabelece em seu art. 
40, a composição e atribuições básicas dos entes que o compõem, sendo: 

• Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CRH, órgão superior deliberativo e 
consultivo do Sistema, composto por representantes das três esferas de governos 
do poder executivo, por representante do Poder Legislativo Estadual, representantes 
de entidades da sociedade civil relacionadas com recursos hídricos, representantes 
de organizações de usuários de recursos hídricos e representante dos Comitês de 
Bacias Hidrográficas de rios estaduais.  
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O CRH, no exercício de suas funções publicou diversos atos normativos, em 
especial Resoluções, merecendo destaque na organização e definição de normas de 
funcionamento do SIGRH as seguintes: 

• Resolução CRH N° 01/2008 que dispõe sobre normas, critérios para criação e 
organização dos Comitês de Bacias Hidrográficas no Estado de Pernambuco; 

• Resolução CRH N° 04/2009 que dispõe sobre normas, critérios para criação e 
organização dos Conselhos Gestores de Açudes /CONSUS no Estado de 
Pernambuco; 

• Resolução CRH N° 05/2009 que dispõe sobre aprovaçã o de Projetos de 
conservação, proteção e recuperação dos recursos hídricos Comitês de Bacias 
Hidrográficas e Conselhos Gestores de Açudes /CONSUS no Estado de 
Pernambuco; 

• Comitês de bacia hidrográfica – COBH, órgãos colegiados consultivos e de 
deliberação, com área de atuação nas respectiva(s) bacia(s) hidrográficas(s); 

• Órgão Gestor de Recursos Hídricos do Estado – A Secretaria de Recursos 
Hídricos do Estado de Pernambuco foi criada através da Lei 13.205, de 19 de janeiro 
de 2007, com a finalidade de formular e executar as políticas de recursos hídricos, 
de saneamento e de energia do Estado de Pernambuco. É o órgão gestor da Política 
Estadual de Recursos Hídricos.  

No que concerne à gestão dos recursos hídricos cabe a SRH, entre outras 
atribuições, promover o uso racional da água e o desenvolvimento sustentável; 
formular políticas e diretrizes para o gerenciamento dos recursos hídricos do Estado; 
funcionar na condição de Presidência e Secretaria Executiva do Conselho Estadual 
de Recursos Hídricos, prestando-lhe, inclusive, o necessário apoio administrativo e 
técnico; coordenar a elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos e 
encaminhá-lo à aprovação do Conselho Estadual de Recursos Hídricos; analisar as 
solicitações e expedir outorga de direito de uso dos recursos hídricos, efetuando sua 
fiscalização e aplicando sanções; incentivar os usuários dos recursos hídricos a se 
organizarem sob forma de comitês de bacia hidrográfica. 

• Órgãos executores do SIGRH/PE – De acordo com a lei são as instituições do 
poder público federal, estadual e municipal, cujas competências se relacionam com 
recursos hídricos. No âmbito estadual destaca-se: a Secretaria de Produção Rural e 
Reforma Agrária, a Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – 
CPRH, o Departamento Nacional de Obras contra a Seca  - DNOCS, Secretarias 
Municipais de Meio Ambiente e de Agricultura; 

• Organizações Civis de Recursos Hídricos – podem atuar como membros do 
SIGRH: consórcios e associações intermunicipais de bacias hidrográficas; 
associações locais ou setoriais de usuários de recursos hídricos; organizações 
técnicas e de ensino e pesquisa com atuação na área de recursos hídricos; e 
organizações afins reconhecidas pelo CRH; organizações não governamentais com 
atuação na área de meio ambiente e recursos hídricos.  
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Vale registrar a experiência em Pernambuco dos Conselhos Gestores de 
Açudes/CONSU, reconhecidos pelo CRH, na forma da lei, como organizações civis 
de recursos hídricos. Os CONSUs são colegiados constituídos para atuar na área de 
influência de um reservatório ou microbacia.  

Cabe ao CONSU, dentre outras atribuições: 

• Propor critérios de uso, conservação e proteção das águas do reservatório e 
programas de educação ambiental e sanitária; 

• Acompanhar a elaboração e execução do plano diretor da bacia e dos 
programas para a sua área de atuação; 

• Mediar os conflitos pelo uso das águas; 

• Motivar a sociedade local par a conservação dos recursos naturais; 

• Participar do Comitê de bacia hidrográfica. 

Na bacia hidrográfica do rio Capibaribe não há CONSU constituído. 

• Agência de Bacia – a criação destes entes, que está condicionada a 
existência de sustentabilidade financeira e autorização pelo CRH, visa exercer a 
função de secretaria executiva de um ou mais Comitês de bacia hidrográfica. Em 
Pernambuco não há Agência de Bacia constituída, na forma da Lei N° 12.984/2005.  

2.3.2 Lei Estadual N° 11.427/1997 – Lei das Águas S ubterrâneas Estaduais 

Registra-se no ordenamento jurídico de Pernambuco a Lei Estadual N° 11.427, de 
17 de janeiro de 1997 que, dentre outros aspectos, estabelece regras específicas 
para a conservação, proteção e gestão das águas subterrâneas de Pernambuco. 

2.3.3 Lei Estadual N° 13.205/2007 – Reorganiza o Po der Executivo Estadual e cria a 
Secretaria de Recursos Hídricos de Pernambuco 

A Secretaria de Recursos Hídricos de Pernambuco, órgão gestor dos recursos 
hídricos do Estado foi criada através da Lei 13.205 de 2007, no inciso XVI do art.1º, 
na forma que se segue: 

Art. 1º Os órgãos integrantes da estrutura administrativa do Poder 
Executivo passam a ter as seguintes denominações e competências: 
... 
XVI – Secretaria de Recursos Hídricos: promover a gestão integrada, 
racional e participativa dos recursos hídricos no Estado e a implantação e 
consolidação dos instrumentos da política estadual de recursos hídricos; 
coordenar, gerenciar e executar estudos, pesquisas, programas, projetos, 
obras e serviços atinentes aos recursos hídricos e saneamento; promover a 
articulação dos órgãos e entidades estaduais com organismos federais e 
municipais; administrar as obras hídricas; implantar, gerir e operar o 
Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos do Estado; exercer a 
gestão dos programas dos recursos destinados à eletrificação; exercer a 
gestão dos fundos destinados aos recursos hídricos; 
... 
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A Secretaria de Recursos Hídricos teve o seu Regulamento aprovado através do 
Decreto N° 30.329, de 30 de março de 2007, instrume nto que detalha as atribuições 
de todas as unidades que a compõem. 

2.4 LEGISLAÇÃO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE 

2.4.1 Lei Estadual N° 12.916/2005 – Licenciamento A mbiental 

A atual lei que trata do licenciamento no Estado é a Lei N° 12.916/05 - Dispõe sobre 
licenciamento ambiental, infrações administrativas ambientais, e dá outras 
providências. 

O licenciamento de atividades potencialmente poluidoras é um instrumento efetivo 
previsto na legislação ambiental brasileira, cabendo ao Estado através da CPRH a 
sua aplicação cujo objetivo é a prevenção da degradação ambiental e o controle 
preventivo da poluição em seus componentes ambientais hídricos, do solo, 
atmosféricos e sonoros em Pernambuco. 

A referida Lei define como instrumentos da Política de Meio Ambiente: 

a) licenciamento, autorização e alvará;  

b) fiscalização;  

c) monitoramento;  

d) gestão dos recursos ambientais. 

O sistema de licenciamento adotado pela CPRH prevê a concessão de 04 (quatro) 
documentos como instrumentos legais, Licença Prévia (LP); Licença de Instalação 
(LI); Licença de Operação (LO); Autorização e Licença Simplificada (LS). 

2.4.2 Lei Estadual N° 11.206/1995- Política Florest al do Estado de Pernambuco 

A Lei N° 11.206, de 31 de março de 1995 que dispõe sobre a Política Florestal do 
Estado de Pernambuco considera de preservação permanente as florestas e demais 
formas de vegetação natural situadas ao longo dos rios e demais cursos d’água; ao 
redor das lagoas, lagos ou reservatórios d’água naturais ou artificiais; nas nascentes 
permanentes ou temporárias, incluindo os olhos d’água, seja qual for sua situação 
topográfica; nos manguezais, em toda a sua extensão; nas águas estuarinas que 
ficam sob regime de maré; e a jusante e a montante nas proximidades de barragens, 
cachoeiras, corredeiras e escadas de peixes e nas condições e termos das normas 
regulamentares. 

2.4.3 Lei Estadual N° 13.787/2009 - Sistema Estadua l de Unidades de Conservação 
da Natureza 

O Sistema Estadual de Unidades de Conservação da Natureza – SEUC de 
Pernambuco, instituído através da Lei N° 13.787, de  08 de junho de 2009 estabelece 
critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades que o 
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constituem, além de dispor sobre o apoio e incentivo ao Sistema, bem como sobre 
as infrações cometidas em seu âmbito e as respectivas penalidades.  

2.4.4 Lei Estadual N° 11.206/1995 - Política Flores tal de Pernambuco 

A Política Florestal do Estado de Pernambuco, instituída através da Lei 11.206, de 
31 de março de 1995, consiste no gerenciamento da proteção e uso das florestas e 
demais formas de vegetação visando melhorar e recuperar a qualidade ambiental 
propícia à vida, assegurar condições ao desenvolvimento sustentável. 

A referida Lei define princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos da Política 
Florestal e estabelece regras para as Unidades de Conservação e Reserva Legal 
além de outros aspectos. 

2.4.5 Agenda 21 de Pernambuco 

A Agenda 21 de Pernambuco trata-se de um plano de ação estratégico para 
promover em escala planetária um novo padrão de desenvolvimento, que garanta a 
qualidade de vida para atuais e futuras gerações traduz em ação o conceito de 
desenvolvimento sustentável e sugere mudanças que estabeleçam o equilíbrio entre 
crescimento econômico, igualdade social, preservação ambiental e conservação e 
manejo dos recursos naturais.  

O objetivo da Agenda 21 de Pernambuco, lançada em 2002, é estabelecer uma 
estratégia de ação do Estado, baseada em compromissos de mudanças, 
democratização e de descentralização. Pernambuco também está ampliando a 
divulgação e o envolvimento da sociedade na discussão das propostas 
socioambientais, para assegurar um novo padrão de desenvolvimento local. 

Temas centrais da Agenda 21 Estadual:  

• Cidades Sustentáveis; 

• Gestão dos Recursos Naturais; 

• Combate à Desertificação e Convivência com a Seca; 

• Redução das Desigualdades Sociais; 

• Infraestrutura; 

• Economia Sustentável. 

2.5 LEGISLAÇÃO MUNICIPAL COM INTERFACE EM RECURSOS HÍDRICOS E 
MEIO AMBIENTE 

A competência legislativa dos entes federados acerca de meio ambiente encontra-se 
expressa no art. 24, incisos VI e VIII, da Constituição que fixa a competência 
concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal, excluindo os Municípios, 
para florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos 
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recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição, assim como 
responsabilidade por dano ao meio ambiente. 

Entretanto, apesar de não haver expressa previsão na Constituição da República de 
1988 acerca de competência legislativa concorrente para o município, tem-se 
admitido doutrinariamente que o município possui sim uma competência legislativa 
suplementar caso esteja caracterizado o interesse local. De fato, a tutela ao 
ambiente encontra-se inevitavelmente inserida na competência constitucional 
atribuída aos municípios de promoção do adequado ordenamento territorial, 
mediante planejamento e controle do uso, parcelamento e ocupação do solo urbano 
(art. 30, inciso VIII) bem como para a elaboração da Política de Desenvolvimento 
Urbano e do Plano Diretor (art. 182). 

2.5.1 Planos Diretores Municipais na bacia hidrográfica do rio Capibaribe 

O município, por força da Constituição Federal, em seus arts. 30, inciso VIII, e 182, é 
a pessoa jurídica de direito publico interno competente para estabelecer, mediante 
lei municipal, as condições de ocupação do solo. Registre-se que os instrumentos 
que regulam a ocupação do solo são a lei de zoneamento e o plano diretor, este 
estabelecido através da Lei Federal N° 10.257/2001 (Estatuto das Cidades).  

O Plano Diretor é uma lei municipal que estabelece diretrizes para a ocupação da 
cidade. Ele deve identificar e analisar as características físicas, as atividades 
predominantes e as vocações da cidade, os problemas e as potencialidades. É um 
conjunto de regras básicas que determina o que pode e o que não pode ser feito em 
cada parte de cidade. É processo de discussão pública que analisa e avalia a cidade 
que se tem para depois podermos formular a cidade que queremos. Desta forma, a 
prefeitura em conjunto com a sociedade, busca direcionar a forma de crescimento, 
conforme uma visão de cidade coletivamente construída e tendo como princípios 
uma melhor qualidade de vida e a preservação dos recursos naturais.  

O Plano Diretor deve, portanto, ser discutido e aprovado pela Câmara de 
Vereadores e sancionado pelo prefeito. O resultado, formalizado como Lei Municipal, 
é a expressão do pacto firmado entre a sociedade e os poderes Executivo e 
Legislativo. 

A Lei 12.984/05, que dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos, 
estabelece que a gestão das águas deve ser compartilhada entre os poderes 
públicos municipal, estadual e federal, os usuários de recursos hídricos e as 
entidades civis com atuação nas respectivas bacias hidrográficas, por meio de 
formação dos comitês com a composição dos membros de 40%, 40% e 20%, 
respectivamente.  

Com 45 membros, o Comitê é formado por 18 representantes do poder público 
(municipal, estadual e federal), 18 representantes de usuários (instituições que usam 
a água do rio) e 9 representantes da sociedade civil (entidades, movimento social, 
ONGs, sindicatos, etc) 

Comitê da bacia hidrográfica do rio Capibaribe, em sua atuação  tem 
reivindicado ao Governo Estadual um plano de sustentabilidade  hídrica que 
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contemple toda a bacia hidrográfica do rio Capibari be, elaborado com a 
participação dos usuários da água, das prefeituras interessadas e das organizações 
não-governamentais que atuam na conservação ambiental e no uso sustentável dos 
recursos hídricos. Tal programa deverá ser avaliado anualmente pelo Comitê, 
contendo no mínimo:  

• Priorização da recuperação ambiental tomando como base as 
microbacias hidrográficas ;  

• envolvimento das prefeituras  na execução das ações, com capacitação 
institucional e descentralização de responsabilidades;  

• implantação da cobrança pelo uso da água, com os recursos sendo 
alocados para a recuperação da bacia ;  

• implantação de sistema de abastecimento de água pleno  em todos os 
municípios da bacia;  

• implantação de sistema de esgotamento sanitário completo  em todos os 
municípios;  

• implantação de sistema de gestão de resíduos sólidos em todos os 
municípios ; 

• ampliação do monitoramento da água e avaliação periódica  com o Comitê;  

• criação e implementação de unidades de conservação ambiental e de 
corredores ecológicos  municipais e intermunicipais. 

Em decorrência do que dispõe o Estatuto da Cidade, Lei N° 10.257/2001, que 
regulamenta os art. 182 e 183 da Constituição Federal de 1988, alguns municípios 
devem possuir Plano Diretor como instrumento de política urbana.  

De acordo com os requisitos do art. 41 da Lei N° 10 .257/2001 dos 42 municípios que 
compõe a bacia hidrográfica do rio Capibaribe 26 tem a obrigação de ter um plano 
diretor.   

Sobre os Municípios existentes na bacia, salienta-se que nem todos apresentam 
Planos Diretores. Dentro de suas responsabilidades constitucionais o Governo do 
Estado cumpriu o papel de agente do planejamento e da regulação urbanística e 
ambiental e da integração Municipal e Regional, tendo participado da elaboração de 
alguns Planos existentes (Figura 30). 

Fazendo uma análise do conteúdo dos Planos Diretores pode se observar que eles 
seguem a mesma linha. Dentre os municípios que possuem Plano Diretor podemos 
destacar alguns para realçar os seus pontos, são eles: 

Bezerros 

Este município já aprovou seu Plano Diretor, através da Lei Complementar N° 
15/2007.  
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O Plano estabelece eixos estratégicos, como o ordenamento e a gestão urbana 
ambiental, dividindo seu território em Macrozonas, zonas e zonas especiais. No 
campo do ordenamento territorial apresenta como objetivo: 

• Induzir a expansão urbana leste-oeste; 

• Proibir loteamentos em APP; 

Como instrumentos da gestão urbana ambiental, apresenta: 

• Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano, submetido à Secretaria de 
Serviços Urbanos; 

• Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano, gerido pela secretaria 
responsável pela política urbana; 

• Sistema de Informação Municipal; 

• Conferência Municipal da Cidade. 

Destaca-se a existência da Lei 770/2005, que dispõe sobre as construções, 
regulamentada pelo Decreto 491/2006 e o Decreto 469/2005, que regulamenta o 
parcelamento. 
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 Figura 30 – Situação dos municípios quanto a existência de Plano Diretor.  
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Caruaru 

O Instituto de Planejamento e Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico e Científico – 
IPAD apresentou à Prefeitura de Caruaru o Plano Diretor de Caruaru, fruto do 
convênio firmado entre essa Prefeitura e o Governo do Estado de Pernambuco, 
através da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Social e a Fundação de 
Desenvolvimento Municipal – FIDEM. 

O referido documento contempla um conjunto de diretrizes que balizam o 
desenvolvimento urbano do município nas dimensões sócio-cultural, ambiental, 
econômica e urbana, sendo que no aspecto da preservação ambiental foi proposta a 
recomendação para elaboração de um Plano Municipal de Desenvolvimento Rural 
Sustentável (PMDRS), e observar o que a Lei Orgânica já classifica como Área de 
Preservação Ambiental - Morro Bom Jesus, Rio Ipojuca, Parque Vasconcelos 
Sobrinho. 

O município de Caruaru deverá adotar um conjunto de ações, na forma estruturada 
nele estabelecida, capazes de: 

• Implantar regulamentação específica para as áreas de proteção ambiental, 
definidas pelo Código Florestal, que representam um patrimônio natural de raro valor 
para a preservação da biodiversidade do município; 

• incentivar a correta utilização dos diversos solos buscando a melhoria da 
produção; 

• fortalecer as instituições, implantar instrumentos de gestão para preservação 
e conservação dos recursos naturais e promover programas de educação ambiental; 

• universalizar a oferta de serviços de Saneamento Básico (distribuição d’água, 
esgotamento sanitário e drenagem), visando a redução da poluição hídrica e das 
endemias; 

• priorizar as ações de distribuição d’água considerando o crescimento 
vegetativo e econômico do município para os próximos 20 anos, bem como 
promover o monitoramento qualitativo e quantitativo da água nos reservatórios 
municipais; 

• promover o desenvolvimento dos setores industriais cujas atividades 
permitam o uso de tecnologias “intensive trabalho”, como calçados, cerâmica e 
outros, em padrões similares aos adotados no desenvolvimento do setor de 
confecções; 

• implantar o Pólo Industrial e de Serviços contemplando o setor Químico e 
Farmacêutico,o setor Metal-mecânico, o setor Elétrico-eletrônico e o Porto Seco de 
Caruaru; 

• relocar o matadouro industrial público, atribuindo-lhe funções regionais; 
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• articular com o Poder Público Estadual e Federal a implantação de um Centro 
Administrativo Regional, com a descentralização, para Caruaru, de atividades 
públicas até hoje desenvolvidas na capital do estado (órgãos de planejamento 
estadual, delegacias regionais de órgãos federais etc); 

• promover e/ou apoiar a implantação de culturas alternativas, com demanda 
crescente no mercado, como flores, frutas, produtos orgânicos e outros, 
incentivando a prática da agricultura familiar; 

• ampliar e diversificar a oferta de produtos turísticos do município, diminuindo 
a atual dependência do setor em relação aos visitantes de eventos; 

• utilizar o produto mais forte do município – as manifestações folclóricas - com 
maior frequência, mesmo que em escala reduzida, nos pacotes turísticos de 
convenções ou de outra espécie; 

• fortalecer o órgão de gestão turística do município e dotá-lo dos instrumentos 
necessários para levantar e sistematizar as informações turísticas do município, 
assim como para realizar a sua promoção nos mercados turísticos estadual, regional 
e nacional. 

Gravatá 

O município não possui ainda Plano Diretor aprovado.  Contudo, já tem estudo 
realizado, do qual originou-se relatório que contempla a Planta Diretora do 
município, de acordo com o proposto pela agência Condepe/FIDEM, através do 
convênio de cooperação entre este órgão e a Prefeitura Municipal, contando com a 
participação da sociedade civil e demais atores que atuam direta ou indiretamente 
no cenário municipal. 

O objetivo foi tratar o ordenamento do desenvolvimento dos municípios situados em 
regiões que vem sofrendo transformações na ocupação de seu território, em 
decorrência do impacto gerado com a duplicação da BR-232 que corta o município e 
o núcleo urbano da sede. 

É proposto um conjunto de ações básicas visando o crescimento ordenado do 
município e consequente melhoria da qualidade de vida dos seus habitantes, 
apresentando-se como recomendações, de acordo com cada tema:  

• Melhoria do acesso aos Distritos de Mandacaru e Urucu-Mirim, 
potencializando o turismo ecológico e de aventuras; 

• implantação do circuito turístico-ferroviário entre Pombos e Gravatá, 
descortinando a paisagem da Serra das Russas e dos túneis existentes, criando 
pontos de paradas; 

• melhoria do acesso ao Povoado de Russinhas, complementando o circuito 
turístico; 
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• implantação do Centro de Visitantes da Serra (Parque das Russas) 
potencializando o comércio dos produtos característicos da cidade; 

• relocação do Aterro Sanitário, dando nova utilização ao existente para 
recuperação do solo; 

• melhoria dos acessos às localidades possibilitando a formação de anéis de 
circulação e a criação de novos pontos turísticos;  

• melhoria da infraestrutura básica junto ao Governo do Estado; 

• implementação das ações apontadas pelo Comitê da bacia hidrográfica do 
rio Capibaribe, evitando a poluição do rio no Município e possibilitando a 
recomposição da mata ciliar com o controle das ocupações nas suas margens; 

• implantação de circuito turístico das Serras, promovendo assim o 
desenvolvimento sustentável da região; 

• criação de espaço de recreação às margens da Av. Beira Rio; 

• urbanização de pátios de convivência no bairro Alto da Boa Vista (Bairro 
Novo); 

• implantação do “Parque da cidade (Parque Ecológico)” nas imediações da 
Cohab I; 

• tratamento paisagístico da praça em frente ao matadouro; 

• recuperação de praças como espaços de lazer, dotando-os de 
equipamentos apropriados à prática de esportes e recreação; 

• implantação de programas de adoção de praças por comerciantes locais e 
Associações, para recuperação e manutenção; 

• elaboração de programas para conscientizar e estimular a população a 
adotar árvores em espaços públicos ou dentro dos seus lotes, como medida de 
amenização climática e permeabilidade do solo; 

• criação de pontos de lazer contemplativo; 

• restauração e revitalização dos mercados e pátio da feira; 

• reabilitação do espaço do matadouro como Centro Cultural; 

• reabilitação da área da Cerâmica Gravatá e Ciusa, potencializando-as para 
instalação de atividades de impacto conservando as estruturas existentes; 

• elaboração de levantamento dos exemplares arquitetônicos da ocupação 
original da cidade, para classificação como imóvel ou conjunto arquitetônico de 
preservação histórica; 
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• recuperação e conservação dos monumentos e conjunto arquitetônico de 
valor histórico-cultural, incentivando a recomposição de fachadas descaracterizadas; 

• arborização e implantação de mobiliário urbano nos logradouros públicos, 
retirando as barreiras arquitetônicas existentes; 

Complementando o conteúdo da Planta Diretora, descreve-se a seguir 
recomendações de gestão que possibilitam a sua implementação, em termos de 
postura e papéis de gestores públicos; 

• reestruturação da Secretaria de Planejamento ampliando suas atribuições 
para o planejamento urbano e ambiental. O controle urbano e o cadastral deverão 
estar associados ao planejamento, como importantes instrumentos na elaboração de 
uma política de desenvolvimento municipal; 

• criação de um Conselho de Desenvolvimento Urbano com representantes 
dos diversos segmentos da sociedade para acompanhamento na elaboração de 
uma política de desenvolvimento municipal; 

• elaboração da nova Lei de Perímetro Urbano; 

• adequação dos Instrumentos urbanísticos existentes às normas definidas na 
Planta Diretora (Lei de uso e ocupação do solo, Lei de parcelamento do solo urbano 
e outros); 

• elaboração de Plano Diretor; 

• capacitação dos técnicos municipais, para a gestão urbana, e elaboração de 
projetos para captação de recursos; 

• políticas de cooperação e intercâmbio com os órgãos da esfera estadual (em 
especial a FIDEM) e Federal para fortalecer as ações integradas. 

Limoeiro 

O Município de Limoeiro já elaborou seu Plano Diretor, sendo que ainda não foi 
aprovado pela Câmara de Vereadores. 

Os trabalhos de sua elaboração foram conduzidos segundo metodologia definida 
nos Termos de Referência do Plano Diretor de Limoeiro, produzido pela equipe da 
Agência CONDEPE/FIDEM com a Prefeitura de Limoeiro. 

São Diretrizes Gerais para a implementação das políticas de desenvolvimento 
municipal: 

• Interligar os dois territórios Urbanos da sede Municipal promovendo melhor 
transposição do rio Capibaribe; 

• desenvolver o potencial do Patrimônio Cultural Municipal; 

• criar e ampliar novas áreas urbanas e espaços cívicos; 
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• executar o Programa de Atividades Estratégicas do Plano Diretor; 

• estimular o crescimento das atividades econômicas; 

• promover o controle urbano e ambiental; 

• estimular o crescimento da cidade nas áreas já urbanizadas e com 
disponibilidade de infraestrutura básica; 

• promover a ocupação e uso do solo urbano de forma equilibrada em relação 
às funções sociais da cidade, à infraestrutura e ao meio ambiente urbano; 

• controlar e coibir as atividades poluidoras que comprometem a 
sustentabilidade dos recursos do meio ambiente; 

• implantar parques e áreas verdes de proteção ambiental e preservação 
permanente; 

• promover ações que recuperem áreas verdes degradadas e garantam 
tratamento adequado da vegetação. 

Pombos 

O município de Pombos teve seu Plano Diretor aprovado pela Lei municipal 
N°650/2004. O Plano Diretor do Município, assim com o sua Planta Diretora, foi 
desenvolvido em conjunto pela Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da 
Universidade Federal de Pernambuco (FADE) e a Fundação de Desenvolvimento 
Municipal (FIDEM), que elaboraram, desenvolveram e consolidaram o Plano. 

A lei preocupou-se, principalmente em coordenar o crescimento urbano 
estabelecendo zonas de desenvolvimento urbano, zonas de desenvolvimento 
industrial, zonas de preservação ambiental, dentre outras (art. 8º). 

Preocupou-se, ainda, em regulamentar o parcelamento do solo, mas apenas de 
forma complementar, uma vez que tomou como regra geral as normas federais e 
estaduais que tratassem da matéria. 

O controle do desenvolvimento urbano é de fundamental importância para que as 
questões ambientais sejam atendidas, devendo receber grande ênfase no município 
de Pombos uma vez que este possui a 2ª maior reserva de Mata Atlântica do Estado 
de Pernambuco, bioma esse extremamente ameaçado. 

As diretrizes ambientais que devem ser seguidas na implementação das políticas de 
desenvolvimento municipal estão prevista na planta diretora do município e são elas: 

Ambientais  

• Delimitar área de proteção de açudes, barreiros e cursos d'água 
(mananciais/matas); 

• criar áreas de visitação de matas e melhorar acessos e comunicação; 
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• identificar “olhos d’água” com intervenções pontuais de proteção imediata; 

• valorização dos engenhos e casas de farinha – nos seus aspectos pitorescos, 
garantindo tratamento adequado de resíduos e regulamentação; 

• reservatório para captação d’água; 

• unidade para tratamento de esgoto; 

• melhoria e ampliação da oferta de estradas vicinais – conexões com PE-71 e 
PE-58; 

• ampliar área de cobertura da rede de esgoto e destino final; 

• delimitar áreas de proteção: cursos d’água, barreiros, praças e parques, vales 
e miolos de quadra; 

• identificar conflitos entre o lixão e área de mananciais – realizar estudos para 
adequação ou relocação. 

A planta diretora também prevê as diretrizes a serem respeitadas quanto ao uso e 
ocupação do solo, que são: 

• Criar soluções em “cul de sac” para finalizar sistema viário com praças e 
mirantes – integrar vias com pequenas desapropriações, redefinir quadras; 

• melhorar acessibilidade ao cruzeiro; 

• criar mirante para o barreiro na Vila de São José; 

• promover a urbanização de loteamentos periféricos; 

• requalificar o eixo de comércio e serviço; 

• relocar a feira e a maternidade; 

• mapear os conjuntos a serem preservados (patrimônio histórico) – Zona 
Especial de Preservação: de São José; do Centro (mercado e entorno); de proteção 
do cruzeiro x zona de urbanização restrita; da estação ferroviária; Criar “Imóvel 
Especial de Preservação”; 

• zonas de Parque – taxa de ocupação de 5% a 10%; 

• zona de chácaras e condomínios.  

Além dos planos diretores outras normas também são utilizadas pelos municípios 
como instrumentos de política urbana, como Lei de uso e ocupação do solo, Código 
de Obras, Lei de parcelamento do solo dentre outras. Essas normas também 
regulamentam o desenvolvimento urbano dos municípios e devem ser elaborados e 
aprovados por esses. Essas são de fundamental importância para os municípios que 
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não possuem plano diretor por que são diretrizes que devem ser seguidas e 
respeitadas para que se tenha um desenvolvimento urbano ordenado.  

No entanto muitos municípios ainda apresentam uma defasagem legal, ou seja, não 
possuem normas que regulamentem essas questão. Em virtude disso o crescimento 
urbano na região torna-se desordenado, ocasionando danos ao Rio que corta essas 
localidades danificando suas margens, poluindo o seu leito. 

Portanto, para o desenvolvimento sustentável da bacia é essencial que todos os 
municípios que a compõem, possuam instrumentos legais que estabeleçam uma 
política de desenvolvimento urbano que auxiliara no desenvolvimento da Bacia como 
um todo. 

2.5.2 Agenda 21 Local 

A Agenda 21 Local é o processo de planejamento participativo de um determinado 
território que envolve a implantação, de um Fórum de Agenda 21. Composto por 
governo e sociedade civil e responsável pela construção de um Plano Local de 
Desenvolvimento Sustentável. 

A Agenda 21 Local serve, portanto, para a implementação do desenvolvimento 
sustentável nas cidades e comunidades, visando alcançar os objetivos propostos 
pela Agenda 21 Global e Nacional. Serve para tornar as cidades mais humanas e 
para garantir um futuro melhor para as próximas gerações. 

No caso da bacia hidrográfica do rio Capibaribe somente o município de Caruaru 
elaborou sua Agenda 21, intitulada “Nós Construímos o Futuro”. O documento, trata 
da construção de um Plano de Ação, visando o redirecionamento do modelo de 
desenvolvimento do Município no sentido de atender as seguintes metas: redução 
da pobreza, redução das desigualdades sociais, redução dos fatores que contribuem 
para riscos à saúde humana e melhoria nos processos que favoreçam a 
conservação, preservação e recuperação dos recursos naturais.  

3 MATRIZ INSTITUCIONAL 

3.1 SISTEMA NACIONAL DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS 

No tocante ao arranjo institucional da Gestão dos Recursos Hídricos de Pernambuco 
atual, está regulamentado pela Lei N° 12.984 de 30 de dezembro de 2005 onde 
dispõe sobre o Sistema Integrado de Gerenciamento dos Recursos Hídricos – 
SIGRH, é composto pelos seguintes órgãos (Figura 31): 

I - O Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH; 

II - os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Federal; 

III - os Comitês de bacia hidrográfica; 

IV - os órgãos dos poderes públicos federal, estaduais e municipais cujas 
competências se relacionem com a gestão de recursos hídricos; 
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V - as Agências de Água. 

            

Figura 31 -  Organograma dos Sistemas Nacional e Estadual de Gerenciamento dos Recursos 
Hídricos. 
Fonte: Página de internet do MMA em www.mma.gov.br  

3.2 SISTEMA INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS DE 
PERNAMBUCO 

Como citado no capítulo específico que trata da legislação, Pernambuco conta com  
um Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos e seus órgãos 
abaixo relacionados tem atribuições definidas como se segue: 

a) Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CRH 

É o órgão superior deliberativo e consultivo do Sistema de Recursos Hídricos. É 
composto por representantes do Poder Executivo Federal, Estadual e Municipal, da 
Assembléia Legislativa Estadual, de entidades da sociedade civil relacionadas com 
recursos hídricos, de organizações de usuários de recursos hídricos e dos Comitês 
de bacia hidrográfica. Além desses, a Lei prevê a possibilidade de participação no 
CRH, de conselheiros na qualidade de membros especiais, sem direito a voto 
(Quadro 15 e Figura 32). 

Quadro 1 5 - Composição do CRH com direito a voto por categorias e 
segmentos representados. 

SEGMENTO ENTIDADES REPRESENTADAS TITULAR SUPLENTE 

 
 
Poder Executivo 
Estadual 
 
 
 
 
 

Secretaria de Recursos Hídricos e 
Energéticos - SRH 

X X 

Secretaria de Agricultura e Reforma Agrária - 
SPPRA X X 

Secretaria de Planejamento e Gestão do 
Estado de Pernambuco- SEPLAG 

X X 

Secretaria de Ciência,Tecnologia e Meio 
Ambiente - SECTMA 

X X 
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Quadro 1 5 - Composição do CRH com direito a voto por categorias e 
segmentos representados. 

SEGMENTO ENTIDADES REPRESENTADAS TITULAR SUPLENTE 
Poder Executivo 
Estadual 

Secretaria de Saúde do Estado de 
Pernambuco- SES 

X X 

Secretaria da Fazenda- SEFAZ  X X 

Secretaria de Agricultura e Reforma Agrária - 
SPRRA 

X X 

Poder Executivo 
Federal 

Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas- DNOCS 

X  

Companhia de Pesquisas de Recursos 
Minerais- CPRM 

 X 

Poder Executivo 
Municipal 

Região Metropolitana-Pref. do Cabo de Sto. 
Agostinho 

X  

Região Metropolitana-Pref. de Igarassu  X 

Mata Norte-Pref. de Lagoa de Itaenga X  

Mata Norte - Pref. de Camutanga  X 

Mata Sul - Pref. de Escada X  

Mata Sul - Pref. de Palmares  X 

Agreste - Pref. do Vertente do Lério X  

Agreste - Pref. de Pesqueira   X 

Sertão - Pref. de Afogados da Ingazeira X  

Sertão - Pref. do Salgueiro  X 

Poder Legislativo 
Estadual Assembléia Legislativa Estadual X X 

Comitês de Bacias 
Hidrográficas 

Comitê de bacia hidrográfica do Rio Goiana X  

Comitê de bacia hidrográfica do Rio Una  X 

Conselho de Gestor 
de Reservatório - 
CONSU 

Conselho Gestor do Açude Bituri- CONSU/ 
BITURI 

X  

Conselho de Gestor do Açude Poço da Cruz- 
CONSU POÇO DA CRUZ 

 X 

Usuários de água  e 
Entidades da 
sociedade civil 

Assoc. de Docentes das Universidades de 
Ens. Superior do Estado- ADUPE 

X X 

Associação Brasileira de Recursos Hídricos- 
ABRH 

X X 

Federação dos Trabalhadores da Agricultura 
do Estado de PE - FETAPE 

X X 

Federação das Indústrias de Pernambuco- 
FIEPE 

X X 

Associação Brasileira de Águas 
Subterrâneas- ABAS 

X X 

Federação da Agricultura do Estado de 
Pernambuco- FAEPE 

X X 

Sindicato da Indústria do Açúcar e do Álcool 
de Pernambuco-SINDAÇUCAR 

X X 

Sociedade Nordestina de Ecologia X X 

DIACONIA X X 

Fonte: Página de internet da SRH em www.srh.pe.gov.br (obtido em 26.01.2010). 

 

Continuação 
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O CRH tem por competências, dentre outras:  

• Exercer funções normativas e deliberativas relativas à formulação, 
implantação, execução, controle, monitoramento e avaliação da Política Estadual de 
Recursos Hídricos; 

• dirimir quaisquer conflitos de competência entre os órgãos componentes do 
SIGRH/PE e entre usuários, em última instância; 

• habilitar, para participação na gestão de recursos hídricos do Estado, as 
organizações civis previstas nesta Lei; 

• definir as derivações, captações, acumulações, obras e lançamentos 
considerados usos insignificantes, quanto aos seus impactos; 

• opinar sobre toda e qualquer proposta legislativa relacionada com a água. 

A Figura 32 apresenta as inter-relações existentes no conselho Estadual de 
Recursos hídricos de Pernambuco. 

 
Figura 32 -  Organograma do Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Pernambuco. 
Fonte: Resoluções do CRH. 

b) Comitês de Bacia Hidrográfica - COBHs 

São colegiados consultivos e de deliberação, cujas reuniões são abertas ao público 
com direito a voz, cabendo-lhes, dentre outras atribuições: 

• Participar da elaboração, aprovar e acompanhar a execução do Plano de 
Recursos Hídricos respectivo, assim como programas de ações para atendimento de 
situações críticas; 

• aprovar as propostas para o plano de utilização, conservação, proteção e 
recuperação dos recursos hídricos da bacia hidrográfica, promovendo a divulgação e 
debates; 
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• promover a divulgação e debates na região dos programas, serviços e obras 
a serem realizadas de interesse da comunidade, apresentando metas, benefícios, 
custos e riscos sociais, ambientais e financeiros. 

Em Pernambuco a composição deve respeitar a seguinte proporção: 

• Poderes Executivos da União, do Estado e dos Municípios, inseridos na área 
da bacia hidrográfica respectiva, correspondendo a 40% (quarenta por cento) do 
total de membros. No caso especifico da COBH – Capibaribe como há terras com 
comunidades de remanescentes de quilombos devem ser incluídos representantes 
dos órgãos gestores nacionais das comunidades de quilombolas, como parte da 
representação da União; 

• entidades civis, correspondendo a 20% (vinte por cento) do total de membros; 

• usuários de recursos hídricos, correspondendo a 40% (quarenta por cento) 
dos membros. 

Analisando especificamente o Comitê da bacia Hidrográfica do rio Capibaribe, 
instituído através da Resolução N° 07/2007,  que homologa a criação do Comitê da 
bacia hidrográfica do rio Capibaribe (Quadro 16). 

Quadro 1 6 - Composição do COBH Capibaribe segundo segmentos e entidades 
representadas. 

SEGMENTOS ENTIDADES-MEMBRO 

Poder Executivo 
Municipal  

Prefeitura Municipal de Vitória de Santo Antão 

Prefeitura Municipal de Paudalho 

Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Capibaribe  

Prefeitura Municipal de Taquaritinga do Norte  

Prefeitura Municipal de Salgadinho 

Prefeitura Municipal de Pombos 

Prefeitura Municipal de Camaragibe  

Prefeitura Municipal de Bom Jardim   

Poder Executivo 
Estadual 

Secretaria de Recursos Hídricos  - SRH 

Secretaria Estadual de Saude - SES 

Agencia Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos- CPRH 

      Agencia Condepe / Fidem 

Agencia de Defesa Agropecuária /ADAGRO  

Poder Executivo 
Federal  

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 
IBAMA 

Departamento Nacional de Obras contra as Secas - DNOCS 

 
 
 
Usuários 
 
 

Companhia Pernambucana de Saneamento - COMPESA 

SINDAÇUCAR – Sindicato da Indústria do Açúcar e do Álcool no Estado de 
PE 

Usina Petribu S/A  

FIEPE – Federação das Indústrias do Estado de Pernambuco 

SIMPEPE - Sindicato da Indústria de Material Plástico de PE 
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Quadro 1 6 - Composição do COBH Capibaribe segundo segmentos e entidades 
representadas. 

SEGMENTOS ENTIDADES-MEMBRO 
 
 
 
 
Usuários 

Usina São José S/A 

Colônia de Pescadores Z-1 do Pina 

Colônia de Pescadores Z-18 

Departamento de Remo Sport Club do Recife   

Escola Ambiental Águas do Capibaribe  

Associação dos Trabalhadores Rurais do Assentamento Chico Mendes  

FAEPE – Federação de Agricultura do Estado de PE    

Sindicato Rural Patronal de Vertentes 

Centro Escola Mangue   

Federação Pernambucana de Remo  

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Pombos   

Sociedade civil 

Associação Terra Lumens  

Sociedade Auxiliadora da Agricultura  

SNE – Sociedade Nordestina de Ecologia 

AMATUR – Sociedade de Apoio ao Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável 

Rotary Clube Caxangá 

UFPE 

CEDAN    
Fonte: SRH, Janeiro 2010. 

O referido COBH Capibaribe, no exercício das suas atribuições publicou a 
Resolução N° 01/2009 que institui (05) cinco Câmara s Técnicas de Caráter 
Permanente, sendo estas: 

• Câmara Técnica de Legislação e Normas; 

• câmara Técnica de Saneamento Ambiental; 

• câmara Técnica de Conservação dos Recursos Naturais; 

• câmara Técnica de Enquadramento e Cobrança pelo Uso da Água; 

• câmara Técnica de Acompanhamento de Planos, Programas e Projetos. 

c) Órgão gestor de recursos hídricos do Estado 

A Secretaria de Recursos Hídricos de Pernambuco além de órgão gestor dos 
recursos hídricos do Estado é o órgão gestor do SIGRH/PE a esta compete, dentre 
outras atividades: a revisão periódica do PERH; a coordenação do processo de 
elaboração, revisão periódica e implementação dos Planos Diretores de Recursos 
Hídricos, a gestão do Sistema de Informações de Recursos Hídricos - SIRH; a 
expedição de outorgas, em nome do Estado, do direito de uso das águas superficiais 

Continuação 
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e subterrâneas; a fiscalização do uso dos recursos hídricos e o exercício da 
presidência e da secretaria executiva do CRH (Figura 33). 

 
Figura 33 - Organograma da Secretaria de Recursos Hídricos de Pernambuco. 
Fonte: SRH, 2010. 

d) Órgãos executores do SIGRH/PE 

No âmbito do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos de Pernambuco 
compete aos órgãos executores a implementação da Política Estadual de Recursos 
Hídricos, no âmbito das respectivas competências; e a participação nos processos 
de planejamento, monitoramento e implementação das ações competentes no 
âmbito do SIGRH/PE. Podem atuar nesta categoria de entidade instituições do 
Poder Público Federal, Estadual e Municipal, cujas competências se relacionem com 
recursos hídricos: 

No caso especifico do COBH – Capibaribe podemos citar como exemplos de órgãos 
executores com atuação destacada a Agencia Estadual de Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos de Pernambuco – CPRH, o Departamento Nacional de Obras 
contra a Seca – DNOCS, a Secretaria de Produção Rural e Reforma Agrária de 
Pernambuco, a Secretaria Estadual de Saúde e as Secretarias de Agricultura e Meio 
Ambiente dos Municípios. 

e) Organizações civis de recursos hídricos 

As organizações civis de recursos hídricos, enquanto componentes do SIGRH/PE, 
compete participar dos processos de planejamento, monitoramento e 
acompanhamento de ações competentes no âmbito do referido Sistema. 
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Para habilitar-se a participar do SIGRH/PE na condição de organização civil de 
recursos hídricos  as entidades  terão que estar legalmente constituídas e 
reconhecidas pelo CRH, e ter as seguintes naturezas jurídicas: I - consórcios e 
associações intermunicipais de bacias hidrográficas; II - associações locais ou 
setoriais de usuários de recursos hídricos; III - organizações técnicas e de ensino e 
pesquisa com atuação na área de recursos hídricos; e IV - organizações afins 
reconhecidas pelo CRH; V - organizações não governamentais com atuação na área 
de meio ambiente e recursos hídricos. 

Exemplo bem significativo desta modalidade de representação são os Conselhos 
Gestores de Açudes – CONSU, porém na bacia hidrográfica do rio Capibaribe não 
há nenhum Conselho desta natureza constituído.  

f) Agências de Bacia 

A Lei Estadual N° 12984 de 2005 estabelece que para  constituição de qualquer 
Agência de Bacia em rios de Pernambuco deve haver a garantia da sustentabilidade 
financeira da mesma bem como a aprovação pelo Conselho Estadual de Recursos 
Hídricos. As Agências de Bacias, no âmbito de sua área de atuação, exercerão a 
função de secretarias executivas dos Comitês, conforme representado na Figura 34, 
e tem entre as suas atribuições a proposição aos respectivos COBHs o 
enquadramento de corpos de água em classes segundo os usos preponderantes e 
os valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos. 

 
Figura 34 - Representação esquemática do processo de articulação interinstitucional para o 
gerenciamento integrado dos recursos hídricos. 

3.3 SISTEMA NACIONAL DE MEIO AMBIENTE - SISNAMA 

A capacidade da atuação do Estado na área ambiental baseia-se na idéia de 
responsabilidades compartilhadas entre União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios e entre esses e os demais setores da sociedade. 
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Vários sistemas e entidades foram criados nas últimas duas décadas para articular e 
dar suporte institucional e técnico para a gestão ambiental no país. Surgem, pois, a 
partir da Lei N° 6.938, de 31 de agosto de 1981, qu e dispõe sobre a Política 
Nacional de Meio Ambiente, o SISNAMA e conseqüentemente o CONAMA.  

O SISNAMA pode ser conceituado como um conjunto articulado de órgãos, 
entidades, regras e práticas responsáveis pela proteção e pela melhoria da 
qualidade ambiental, estruturando-se por meio dos seguintes níveis político-
administrativos:  

• Órgão superior – Conselho de Governo, que reúne a Casa Civil da 
Presidência da República e todos os ministros. Tem a função de assessorar o 
presidente da República na formulação da política nacional e das diretrizes 
nacionais para o meio ambiente e os recursos naturais; 

• Órgão consultivo e deliberativo – Conselho Nacional do Meio Ambiente - 
CONAMA. Reúne os diferentes setores da sociedade e tem caráter normatizador 
dos instrumentos da política ambiental; 

• Órgão central – Ministério do Meio Ambiente. Tem a função de planejar, 
coordenar, supervisionar e controlar as ações relativas à política do meio ambiente; 

• Órgão executor – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis – IBAMA. Está encarregado de executar e fazer executar as 
políticas e diretrizes governamentais definidas para o meio ambiente; 

• Órgãos seccionais – De caráter executivo, essa instância do SISNAMA é 
composta por órgãos e entidades estaduais responsáveis pela execução de 
programas e projetos, assim como pelo controle e fiscalização de atividades 
degradadoras do meio ambiente. São, em geral, as Secretarias Estaduais de Meio 
Ambiente; 

• Órgãos locais – Trata-se da instância composta por órgãos ou entidades 
municipais responsáveis pelo controle e fiscalização dessas atividades em suas 
respectivas jurisdições. São, quando elas existem, as Secretarias Municipais de 
Meio Ambiente. 

3.4 Sistema Estadual de Meio Ambiente  

O Sistema Estadual de Meio Ambiente composto pelos seguintes órgãos e suas 
respectivas atribuições (Figura 35). 

I - Conselho Estadual de Meio Ambiente – CONSEMA: órgão consultivo e 
deliberativo que tem funções normativas, como a fixação de normas necessárias à 
execução e implementação das diretrizes e ações de Política de Meio Ambiente de 
Pernambuco. 

O CONSEMA conta na sua estrutura com 05 (cinco) Câmaras Técnicas de Caráter 
Permanente, instituídas por meio da Resolução CONSEMA N° 03/2000, anexa, 
sendo elas:  
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• Câmara Técnica de Biodiversidade e Florestas; 

• Câmara Técnica de Saneamento e Controle da Qualidade Ambiental; 

• Câmara Técnica de Educação Ambiental; 

• Câmara Técnica de Agenda 21; 

• Câmara Técnica de Pesca e Aquicultura. 

O CONSEMA é composto por 42 membros sendo 50% de órgãos governamentais e 
os demais são representantes de entidades da sociedade civil organizada. Sendo 
seu presidente o secretário da Secretaria de Ciência Tecnologia e Meio Ambiente - 
SECTMA e o Secretário Executivo o Presidente da Agência Estadual de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos – CPRH. Neste colegiado há a categoria de Membros 
sem direito a voto. 

II - Secretaria de Ciência Tecnologia e Meio Ambiente – SECTMA: Órgão Central 
com competência para formular as diretrizes da  Política Estadual do Meio Ambiente, 
especialmente quanto à preservação, conservação e uso racional dos recursos 
naturais renováveis, planejar, coordenar supervisionar e controlar as ações relativas 
a esta política. 

III - Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – CPRH, Órgão 
executor do sistema, tem a finalidade de executar e fazer executar, como órgão 
estadual, a política e diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente. É o 
órgão estadual de meio ambiente com atuação em todo o território pernambucano. 
Atualmente, a CPRH vem implementando um processo de descentralização e 
interiorização das ações através das Unidades Integradas de Gestão Ambiental - 
UIGAs onde são realizadas as atividades de recepção de processos, orientação à 
população e atendimento de vistorias para subsidiar procedimentos de licenciamento 
ambiental, com foco em empreendimentos e atividades de pequeno potencial 
poluidor/degradador e atendimento a denúncias sobre infrações cometidas contra o 
meio ambiente. 

IV - Órgãos Seccionais, Órgãos ou entidades da administração estadual e federal, 
direta ou indireta, e fundações, que tenham atividades relacionada com a proteção 
da qualidade ambiental ou o uso dos recursos ambientais.  

V - Órgãos Locais: Órgãos ou entidades municipais responsáveis pelo controle e 
fiscalização dessas atividades, nas suas respectivas jurisdições. São os órgãos 
municipais de controle ambiental como, por exemplo, as Secretarias Municipais de 
Meio Ambiente.  

A Figura 35 apresenta a inter-relação entre os órgãos que compõe o Sistema 
Estadual de Meio Ambiente. 
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Figura 35 - Organograma do Sistema Estadual de Meio Ambiente de Pernambuco. 
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Quadro 1.1 – Listagem dos patrimônios históricos. 

UAs/ 
Municípios 

Bem Cultural Localização Situação 
Decreto/ 
Data do 
Tombo 

Órgão 
Responsável  

UA1 

Brejo da 
Madre 

 de Deus 

Núcleo Urbano da Sede Sede 
Tombo em 
tramitação Proc. 204/83 IPHAN 

Prédio do Museu Histórico Sede 
Tombo em 
 tramitação 

Proc. 
0883/91 

IPHAN 

Sítio arqueológico de Fuma 
 do Estrago e Pedra do 
letreiro 

Zona rural 
próximo à 

sede 

Tombo em 
 tramitação 

Proc. 
02341/85 IPHAN 

UA2 

Brejo da 
Madre de 

Deus 

Parque Nilo Coelho de 
 Esculturas Monumentais 

Distrito da 
Fazenda 

 Nova 
Tombado 

Dec. 17.069 
de 16/11/93 FUNDARPE 

São Caetano Estação Ferroviária Sede Identificado - - 

UA3 

Bom Jardim 

Casa Grande do Engenho 
Passasunga 

Zona Rural à 
Margem da 

PE-090 
Identificado - - 

Casa Grande do Engenho 
Santa Cruz 

Zona Rural à 
Margem da 

PE-091 
Identificado - - 

Casa Grande do Engenho 
Oíteiro (1) 

Zona rural Identificado - - 

Casa da Câmara e Cadeia Sede Tombado Dec. 8.699 
de 27/07/83 

FUNDARPE 

Gravatá/ 
Recife 

Estrada de ferro 
Gravatá/Recife 

Entre Gravatá 
e Recife, início 
no Km 70 da 

BR-232 

Tombado Dec. 11.238 
de 11/03/86 

FUNDARPE 

Limoeiro 

Mercado Público Sede Identificado - 
 

Prédio da Prefeitura 
Municipal Sede Identificado - 

 
Prédio no Açougue 
Municipal Sede Identificado - 

 

Passira Igreja de São José 
Povoado de 

Pedra Tapada 
Identificado - FUNDARPE 

Surubim 
Casa Grande da Fazenda 
Cachoeira 
 do Taepe 

Zona Rural Tombado 27/02/1981 IPHAN 

UA4 

Camaragibe 

Casa Grande do Engenho 
Camaragibe 

Margem da 
BR-408 

Tombado Dec. 12.550 
de 07/08/87 

FUNDARPE 

Vila Operária do Cotonifício 
Camaragibe 

Próximo à BR-
408 Identificado - 

 
Carpina (2) Estação Ferroviária - Sede Identificado - 

 



188 
 

 

 

Quadro 1.1 – Listagem dos patrimônios históricos. 

UAs/ 
Municípios 

Bem Cultural Localização Situação 
Decreto/ 
Data do 
Tombo 

Órgão 
Responsável  

Casas da Rede Ferroviária 

Moreno 

Conj. Arquitetônico do 
Engenho Moreno (1) Zona Rural 

Tombo em  
tramitação - FUNDARPE 

Casa grande, Capela e 
Senzala do Engenho São 
 Brás (1) 

Zona Rural Identificado - FUNDARPE 

Recife (2) 

Palácio da Justiça 

Praça da 
República - 

Bairro 
 Santo Antônio 

Tombado 
Dec. 17.288 
de 31/01/94 FUNDARPE 

Pavilhão Luís Nunes 
(Antigo Pavilhão 
 para Verificação de Óbitos 
da Escola 
 de Medicina de Recife) 

Rua Jenner de 
Sousa, 130 -  
Bairro Derby 

Tombado 
Dec. 11.193 
de 18/02/86 

FUNDARPE 

Prédio da Rua Imperador 
Dom Pedro 
 II, 463 (Anexo ao Arquivo 
Público 
 Estadual) 

Bairro Santo 
Antônio Tombado 

Dec. 17.287 
de 31/01/94 FUNDARPE 

Quartel do Derby Bairro Derby Tombado 
Dec.17972 
de 18/10/94 FUNDARPE 

Sítio Histórico da Praça da 
Boa Viagem 
 (com Igreja e Obelisco) 

Bairro Boa 
Vista Tombado 

Dec. 17.671 
de 11/07/94 FUNDARPE 

Palácio da Justiça 

Praça da 
República - 

Bairro 
 Santo Antônio 

Tombado 
Dec. 17.288 
de 31/01/94 FUNDARPE 

Pavilhão Luís Nunes 
(Antigo Pavilhão 
 para Verificação de Óbitos 
da Escola 
 de Medicina de Recife) 

Rua Jenner de 
Sousa, 130 -  
Bairro Derby 

Tombado Dec. 11.193 
de 18/02/86 

FUNDARPE 

Prédio da Rua Imperador 
Dom Pedro 
 II, 463 (Anexo ao Arquivo 
Público 
 Estadual) 

Bairro Santo 
Antônio 

 
 

Tombado 
Dec. 17.287 
de 31/01/94 

FUNDARPE 

Quartel do Derby Bairro Derby Tombado 
Dec.17972 
de 18/10/94 

FUNDARPE 

Sítio Histórico da Praça da 
Boa Viagem 
 (com Igreja e Obelisco) 

Bairro Boa 
Vista 

Tombado 
Dec. 17.671 
de 11/07/94 

FUNDARPE 

Terreiro Obá-Ogunté (Sítio 
de Pai Adão) 

Estrada Velha 
de Água Fria, 
 1014 Bairro 
Água Fria 

Tombado 
Dec. 10.712 

de 
05/09/1985 

FUNDARPE 

Continuação 
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Quadro 1.1 – Listagem dos patrimônios históricos. 

UAs/ 
Municípios 

Bem Cultural Localização Situação 
Decreto/ 
Data do 
Tombo 

Órgão 
Responsável  

Torre de Atração do 
Zepelim (Campo  
do Jiquiá) 

BR-101 Sul 
Jiquiá 

Tombado 
Dec. 8.710 
de 01/08/83 

FUNDARPE 

 Torre Malokoff Praça Artur 
Oscar 

Tombado Dec. 18.232 
de 19/10/94 

FUNDARPE 

São Lorenço 
da  

Mata 

Núcleo Urbano da Sede 
Praça Artur 

Oscar Identificado - - 

Igreja e povoado de Nossa 
Senhora da Luz Sede Identificado - - 

Estação Ferroviária 

Distrito de 
Nossa 

Senhora da 
Luz 

Identificado - - 

Tracunhaém 

Engenho Novo da 
Conceição (1) Zona Rural Identificado - - 

Casa Grande e Capela do 
Engenho Abreu (1) Zona Rural Identificado - - 

Casa Grande do Engenho 
Cancela (1) 

Zona Rural Identificado - - 

Duas Casas Grandes e 
Moita do Engenho Juá (1) 

Zona Rural Identificado - - 

Capela do Engenho 
Penedo (1) 

Zona Rural Identificado - - 

Capela do Engenho 
primavera (1) 

Zona Rural Identificado - - 

Moita do Engenho trapuá 
(1) Zona Rural Identificado - - 

Vitória de 
Santo 
 Antão 

Sítio  Histórico do Monte 
das Tabocas Zona Rural Tombado 

Dec. 11.237 
de 11/03/86 FUNDARPE 

Igreja de Nossa Senhora 
do Rosário dos Homens 
Pretos 

Sede Tombado 
Dec. 10.076 
de 07/01/85 FUNDARPE 

Sobradinho Morisco de 
Vitória Sede 

Tombo em 
tramitação - FUNDARPE 

Estação Ferroviária Sede Identificado - - 

 

Mosteirinho Franciscano Zona Rural Tombado 08/09/1966 IPHAN 

Ponte da Itaíba 
Zona Urbana, 
ponte sobre o 
rio Capibaribe 

Tombado - FUNDARPE 

Capela de Nossa Senhora 
do Desterro 

Povoado de 
Desterro Identificado - - 

Igreja de Nossa Senhora 
do Rosário 

Povoado de 
Rosarinho Identificado - - 

Capela do Engenho Belo 
Monte 

Zona Rural Identificado - - 

Continuação 
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Quadro 1.1 – Listagem dos patrimônios históricos. 

UAs/ 
Municípios 

Bem Cultural Localização Situação 
Decreto/ 
Data do 
Tombo 

Órgão 
Responsável  

     

Casa Grande e Capela de 
Engenho 
Caraúbas 

Zona Rural Identificado - - 

Duas Casas Grandes e 
Moita do  
Engenho Cavalcante da 
Mata 

Zona Rural Identificado - - 

Pombos 

Estação Ferroviária com 
Casa do Chefe Sede Identificado - - 

Capela do Engenho São 
João Novo (1) Zona Rural Identificado - - 

Recife (2) 

Acervo do Museu do 
Estado Sede Tombado 08/04/1938 IPHAN 

Conjunto Arquitetônico, 
Urbanístico e  
Paisagístico do Antigo 
Bairro do Recife Bairro do 
Recife 

Bairro do 
Recife Tombado 13/03/1998 IPHAN 

Arraial Novo do Bom 
Jesus Sede Tombado 08/04/1938 IPHAN 

Capela de Nossa Senhora 
da Conceição 
da Jaqueira 

Sede Tombado 07/07/1938 IPHAN 

Acervo Móvel da Capela 
de Nossa Senhora 
da Conceição da 
Congregação Mariana 

Sede Tombado 01/07/1987 IPHAN 

Capela Dourada (Capela 
dos Noviços da 
Ordem Terceira de São 
Francisco) 

Sede Tombado 14/03/1938 IPHAN 

Casa de Gilberto Freire 
(Vivenda Santo 
Antônio de Apipucos) 

Sede Tombado 21/11/1988 IPHAN 

Casa Natal de Joaquim 
Nabuco 

Rua 
Imperatriz 147 

Tombado 23/08/1949 IPHAN 

Casa Natal de Oliveira 
Lima 

Rua Oliveira 
Lima, 813 

Tombado 23/01/1968 IPHAN 

Casa Paroquial da Igreja 
de Santo Antônio 

Praça da 
Independênci

a 
Tombado 28/04/1980 IPHAN 

Convento e Igreja de 
Nossa Senhora do  
Carmo 

Sede Tombado 05/10/1938 IPHAN 

Fortaleza das Cinco 
Pontas Sede Tombado 24/05/1938 IPHAN 

Continuação 
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Quadro 1.1 – Listagem dos patrimônios históricos. 

UAs/ 
Municípios 

Bem Cultural Localização Situação 
Decreto/ 
Data do 
Tombo 

Órgão 
Responsável  

Fortaleza do Brum Sede Tombado 24/05/1938 IPHAN 

Prédio do Ginásio 
Pernambucano na Rua 
da Aurora 

Sede Tombado 19/07/1984 IPHAN 

Igreja da Madre de Deus Sede Tombado 20/07/1938 IPHAN 

Igreja da Ordem Terceira 
de Nossa Senhora 
do Carmo 

Sede Tombado 30/05/1938 IPHAN 

Igreja Nossa Senhora da 
Boa Vista 

Sede Tombado 01/08/1938 IPHAN 

Recife (2) 
 

Igreja Nossa Senhora da  
Conceição dos Militares 

Sede Tombado 28/03/1938 IPHAN 

Igreja de Nossa Senhora 
das Fronteiras 

Sede Tombado 11/11/1949 IPHAN 

Igreja de Nossa Senhora 
do Pilar Sede Tombado 25/08/1965 IPHAN 

Igreja de Nossa Senhora 
do Rosário 
dos Pretos 

Sede Tombado 08/07/1965 IPHAN 

Igreja de Nossa Senhora 
do Terço Sede Tombado 30/12/1965 IPHAN 

Igreja de São Gonçalo Sede Tombado 15/07/1936 IPHAN 

Igreja de São José do 
Ribamar 

Sede Tombado 08/04/1980 IPHAN 

Igreja de São Pedro dos 
Cléricos, inclusive o 
conjunto arquitetônico do 
Pátio de São Pedro 

Sede Tombado 20/07/1938 IPHAN 

Igreja do Divino Espírito 
Santo 

Sede Tombado 07/12/1972 IPHAN 

Igreja Matriz de Santo 
Antônio 

Sede Tombado 13/08/1938 IPHAN 

Marco Divisório da 
Capitania de 
Itamaracá, recolhido à 
sede do  
Instituto Arqueológico, 
Histórico e  
Geográfico de 
Pernambuco 

Sede Tombado 20/04/1938 IPHAN 

Mercado de São José Sede Tombado 17/12/1973 IPHAN 

Palacete do Benfica 
Rua Benfica, 

251 Tombado 01/07/1987 IPHAN 

Antigo Palácio da 
Soledade 

Sede Tombado 08/07/1987 IPHAN 

Prédio da Sede da 
Academia  

Av. Rui 
Barbosa, 

Tombado 09/08/1980 IPHAN 

Continuação 



192 
 

 

 

Quadro 1.1 – Listagem dos patrimônios históricos. 

UAs/ 
Municípios 

Bem Cultural Localização Situação 
Decreto/ 
Data do 
Tombo 

Órgão 
Responsável  

Pernambucana de Letras 1596 

Prédio da Faculdade de 
Direito do Recife 

Sede Tombado 06/08/1960 IPHAN 

Conjunto Paisagístico do 
Sítio da 
Trindade, na Estrada do 
Arraial No 3250 

Estrada do 
Arraial, 3250 -  
Arraial Velho 

Tombado 17/06/1974 IPHAN 

Teatro Santa Isabel 
Praça da 
República 

Tombado 31/10/1949 IPHAN 

Sobrado Grande da 
Madalena (Museu da 
Abolição) 

Praça João 
Alfredo Rua  

Benifica, 1150 
Tombado 17/06/1974 IPHAN 

Estação Central de Recife Bairro Centro 
Tombo em 
tramitação 

- - 

Estação do Brum - 
Tombo em 
tramitação 

- - 

Capela de Nossa Senhora 
de Fátima do Colégio 
Nóbrega 

Bairro Boa 
Vista 

Tombo em 
tramitação 

- - 

Casa de Badia 
Pátio do 

Terço de São 
José 

Tombo em 
tramitação 

- - 

 
Casa Natal do Historiador 
Pereira da Costa 

Rua Ulhoa 
Cintra, 40 -  

Santo Antônio 

Tombo em 
tramitação 

- - 

Recife (2) 

Palácio da Justiça 

Praça da 
República, 
Bairro de 

Santo Antônio 

Tombado 
Dec. 17.288 
de 31/01/94 

FUNDARPE 

Pavilhão Luís Nunes 
(Antigo Pavilhão para 
Verificação de Óbitos da 
Escola de Medicina de 
Recife) 

Rua Jenner 
de Sousa, 130 
– Bairro Derby 

Tombado 
Dec. 11.193 
de 18/02/86 

FUNDARPE 

Prédio da Rua Imperador 
Dom Pedro 
II, 463 (Anexo ao Arquivo 
Público 
Estadual) 

Bairro Santo 
Antônio Tombado 

Dec. 17.287 
de 31/01/94 FUNDARPE 

Quartel do Derby Bairro Derby Tombado Dec.17972 
de 18/10/94 

FUNDARPE 

Sítio Histórico da Praça da 
Boa Viagem 
(com Igreja e Obelisco) 

Bairro Boa 
Vista Tombado 

Dec. 17.671 
de 11/07/94 FUNDARPE 

Terreiro Obá-Ogunté (Sítio 
de Pai Adão) 

Estrada Velha 
de Água Fria, 
1014 – Bairro 
de Água Fria 

Tombado 
Dec. 10.712 

de 
05/09/1985 

FUNDARPE 

Continuação 
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Quadro 1.1 – Listagem dos patrimônios históricos. 

UAs/ 
Municípios 

Bem Cultural Localização Situação 
Decreto/ 
Data do 
Tombo 

Órgão 
Responsável  

     

Torre de Atração do 
Zepelim (Campo  
do Jiquiá) 

BR-101 Sul 
Jiquiá Tombado 

Dec. 8.710 
de 01/08/83 FUNDARPE 

Torre Malakoff 
Praça Artur 

Oscar Tombado 
Dec. 18.232 
de 19/10/94 FUNDARPE 

São 
Lourenço da 

Mata 

Núcleo Urbano da Sede Sede Identificado - - 

Igreja e povoado de Nossa 
Senhora da Luz 

Distrito de 
Nossa 

Senhora da 
Luz 

Identificado - - 

Estação Ferroviária 
Distrito de Nossa Senhora 
da Luz 

Sede Identificado - - 

Tracunhaém 

Engenho Novo da 
Conceição (1) 

Zona Rural Identificado - - 

Casa Grande e Capela do 
Engenho Abreu (1) 

Zona Rural Identificado - - 

Casa Grande do Engenho 
Cancela (1) 

Zona Rural Identificado - - 

Duas Casas Grandes e 
Moita do Engenho Juá (1) 

Zona Rural Identificado - - 

Capela do Engenho 
Penedo (1) Zona Rural Identificado - - 

Capela do Engenho 
Primavera (1) Zona Rural Identificado - - 

Moita do Engenho Trapuá 
(1) Zona Rural Identificado - - 

Vitória de 
Santo Antão 

Sítio Histórico do Monte 
das Tabocas 

Zona Rural Tombado 
Dec. 11.237 
de 11/03/86 

FUNDARPE 

Igreja de Nossa Senhora 
do Rosário dos Homens 
Pretos 

Sede Tombado 
Dec. 10.076 
de 07/01/85 

FUNDARPE 

Sobradinho Morisco de 
Vitória 

Sede 
Tombo em 
Tramitação 

- - 

Estação Ferroviária Sede Identificado - - 

Recife (2) 
 

Casas 47, 55, 61 e 83 da 
Rua da União 

Rua da União 
Bairro Boa 

Vista 

Tombo em 
Tramitação - IPHAN 

Palácio do Campo das 
Princesas 

Bairro Santo 
Antônio 

Tombo em 
Tramitação - IPHAN 

Praias do Pina, Boa 
Viagem e  
Piedade 

Recife/ 
Jaboatão 

Tombo em 
Tramitação - IPHAN 

Prédio da Antiga Escola 
Manoel 

Bairro Boa 
Vista 

Tombo em 
Tramitação - IPHAN 

Continuação 
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Quadro 1.1 – Listagem dos patrimônios históricos. 

UAs/ 
Municípios 

Bem Cultural Localização Situação 
Decreto/ 
Data do 
Tombo 

Órgão 
Responsável  

Borba 

Prédio do Hospital Pedro II 
Bairro 

Coelhos 
Tombo em 
Tramitação 

- IPHAN 

Prédio do Museu do 
Estado 

Av. Rui 
Barbosa 

Tombo em 
Tramitação 

- IPHAN 

Antiga Casa de Detenção 
(Casa da Cultura) 

Rua Floriano 
Peixoto  

s/n - Santo 
Antônio 

Tombado 
Dec. 6.687 
de 03/09/80 

FUNDARPE 

Antiga Escola de Medicina 

Rua Amaury 
de Medeiros, 

206 Praça 
Derby 

Tombado 
Dec. 11.268 
de 19/03/86 

FUNDARPE 

Arquivo da Antiga Casa de  
Detenção do Recife Sob a 
Guarda do Arquivo 
Público Estadual 

- Tombado 
Dec. 10.924 
de 06/11/85 FUNDARPE 

Casa de Manoel Bandeira 
(Espaço Pasargada) 

Rua da União, 
263 - Bairro 
Boa Vista 

Tombado 
Dec. 8.826 
de 26/09/83 FUNDARPE 

Casa Grande do Engenho 
Barbalho Iputinga Tombado 

Dec. 11.435 
de 19/05/86 FUNDARPE 

Casa No 157 da Rua 
Benifica 

Bairro 
Madalena 

Tombado 
Dec. 8.544 
de 13/04/83 

FUNDARPE 

Cemitério dos Ingleses 

Av. Cruz 
Cabugá - 

Bairro 
Santo Amaro 

Tombado 
Dec. 9.131 
de 23/01/84 

FUNDARPE 

Cinema Glória 
Rua Direita, 
127 - Bairro 
São José 

Tombado 
Dec. 8.443 
de 26/02/83 FUNDARPE 

Conjunto Ambiental, 
Paisagístico 
e Histórico do Prata 

Reserva 
Florestal de 
Dois Irmãos 

Tombado 
Dec. 17.648 
de 04/07/94 FUNDARPE 

Conjunto Fabril da 
Tacaruna 

Av. 
Agamenom 
Magalhães, 

5091 
Bairro Campo 

Grande 

Tombado 
Dec. 18.229 
de 16/12/94 FUNDARPE 

Conjunto Urbano da Rua 
Aurora 

Bairro Boa 
Vista 

Tombado 
Dec. 10.714 
de 09/09/85 

FUNDARPE 

Hospital Ulysses 
Pernambucano 

Av. 
Conselheiro 
Rosa e Silva,  
2130 - Bairro 
Tamarineira 

Tombado 
Dec. 15.650 
de 20/03/92 

FUNDARPE 

     

Continuação 
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Quadro 1.1 – Listagem dos patrimônios históricos. 

UAs/ 
Municípios 

Bem Cultural Localização Situação 
Decreto/ 
Data do 
Tombo 

Órgão 
Responsável  

Escola Rural Alberto 
Torres 

Av. Dr. José 
Rufino - Bairro 

Tejipió 
Tombado 

Dec. 17.289 
de 31/01/94 

FUNDARPE 

Igreja de Santo Amaro de 
Salinas 

Praça Frei 
Caneca - 

Bairro Santo 
Amaro 

Tombado 
Dec. 9.122 
de 13/01/64 

FUNDARPE 

Líceu de Artes e Ofícios 

Praça da 
Replública - 
Bairro Santo 

Antônio 

Tombado 
Dec. 17.346 
de 28/02/94 

FUNDARPE 

Mural Pictório do Artista 
Hélio Feijó 

Av. Visconde 
de 

Albuquerque, 
275 

Tombado 
Dec. 17.700 
de 21/07/94 FUNDARPE 

Fonte: IPHAN e FUNDARPE 
Nota: (1) O patrimônio Histórico ora identificado pode estar situado fora do território da bacia 
hidrográfica do rio Capibaribe, visto que as informações fornecidas pelos órgãos competentes não 
permitem identificar a sua localização. 
(2) A Área da cidade de Recife estrapola o território da bacia hidrográfica do rio Capibaribe razão pela 
qual alguns dos patrimônios históricos aqui mencionados podem não estar inclusos na área da 
referida bacia 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Continuação 



196 
 

 

 

 
 

Quadro 1.2 - Patrimônio Arqueológico. 
UAs/MUNICÍPIO NOME DO SÍTIO TIPO DE SÍTIO ACERVO 

UA1 

Brejo da Madre de 
Deus 

PE-17-Ca Cavernas com Estruturas 
funerárias 

UFPE/IFCH 

PE-20-Ca 
Abrigo sob rocha com 
artefatos líticos 
lascados e pinturas rupestres 

UFPE/IFCH 

PE-26-Ca 

Abrigo sob rocha com 
pinturas 
rupestres e vestigios 
cerâmicos e líticos 

UFPE/IFCH 

PE-29-Ca Artefatos cerâmicos UFPE/IFCH 
UA2 

Caruaru 

PE-21-Ca 
Abrigo sobre rocha com 
pictografias 
e pinturas rupestres 

UFPE/IFCH 

PE-23-Ca 
Pictografias e pinturas 
rupestres 

UFPE/IFCH 

PE-24-Ca 
Pictografias e pinturas 
rupestres 

UFPE/IFCH 

PE-25-Ca 
Abrigo sobre rocha com 
pictografias e  
pinturas rupestres 

UFPE/IFCH 

São Caetano 
PE-27 

Matação a céu aberto com 
pinturas rupestres 

UFPE/IFCH 

PE-7 
Sítio a céu aberto 
(acampamento) 

UFPE/IFCH 

UA3 

Bom Jardim PE-06 
Cemitério com estruturas 
funerárias e  
artefatos cerâmicos 

UFPE/IFCH 

UA4 

Pombos 

PE-04-Cm 
Abrigo sob rocha com 
artefatos cerâmicos UFPE/IFCH 

PE-05-Cm 
Sítio a céu aberto 
(acampamento) 

UFPE/IFCH 

PE-12-Cm 
Abrigo sob rocha com 
artefatos cerâmicos 

UFPE/IFCH 

Recife 

Forte das Cinco 
Pontas 

Fortificação de orientação 
italiana, adaptada 
pelos holandeses (sec. XVI) 
com artefatos cerâmicos 

MINC/SPHAN/FNPM 

PE-16-Cb Artefatos cerâmicos (via 
pública) 

UFPE/IFCH 

Vitória de Santo 
Antão 

PE-15-Cm 

Sítio a céu aberto na 
margem esquerda do rio 
Itapicurá com artefatos 
cerâmicos 

UFPE/IFCH 

PE-03-Cm 
Sítio a céu aberto 
(acampamento) a 200 m a 
oeste da Casa Grande 

UFBA/ICS 

Fonte: IPHAN 
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Apresentação 

Este documento apresenta os resultados referentes a Oficina 1 do Plano 
Hidroambiental da bacia Hidrográfica do rio Capibaribe, realizada em 09 de 
Dezembro de 2009, no Hotel Recife Palace, em Recife. 

O objetivo é informar à equipe técnica sobre a visão e as expectativas que os 
integrantes do Comitê da Bacia expuseram a cerca do diagnóstico. 

A realização deste evento foi um esforço da equipe técnica do consórcio 
PROJETEC/ BRLi, sendo, portanto, fruto do entendimento desta equipe da melhor 
forma de obter as informações qualitativas dominadas por aqueles que vivem nos 
diversos municípios que integram esta bacia hidrográfica do rio Capibaribe. 

O relatório é composto de quatro partes. A primeira, Metodologia de Trabalho, que 
expõe a forma como foram conduzidos os trabalhos, a segunda aborda a 
Apresentação do Diagnóstico, que foi explicitada e discutida em plenária e, a 
terceira, os resultados que foram alcançados com os Trabalhos dos Grupos. A 
última parte, Conclusão, são comentários dos resultados apresentados na plenária. 

Metodologia de trabalho 

Programa de trabalho para a Oficina considerou a possibilidade de, em 8 (oito) 
horas, obter a impressão que os participantes tinham sobre os vários temas que 
foram abordados. Deste modo, foi observada a complexidade entre os vários temas 
dentro de cada Unidade de Análise - UA. 

A complexidade dos temas foi uma ponderação fundamental para a abordagem por 
Unidades de Análise, em função das seguintes observações: 

� A quantidade de municípios que compõem a bacia hidrográfica do rio 
Capibaribe, 42 (quarenta e dois), espalhados em diversas regiões do Estado; 

� As diferenças culturais e ambientais de cada região; 

� As diferentes necessidades de água e as diferentes alternativas de sua 
conservação e reutilização; 

� O papel da água para o desenvolvimento econômico local, observando que 
em alguns locais as atividades rurais possuem peso muito maior que e outras. 

Diante das razões expostas, os grupos de trabalho foram formados por Unidades de 
Análise, sendo aberta a alternativa de deslocamento de pessoas, preferencialmente 
dos representantes de instituições oficiais, para complementarem os grupos com 
poucos participantes.  

Antes da formação dos grupos, os presentes responderam as questões do 
questionário sobre a socioeconomia e cada grupo teve a sua disposição um mapa 
da sua Unidade de Análise e um diagrama unifilar com os pontos de poluição ao 
longo do Capibaribe, que foram utilizados para as marcações espaciais. 
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Para apoiar o trabalho dos grupos um profissional da PROJETEC assumiu a 
moderação dos trabalhos, tendo como objetivo a redução dos tempos para fixação 
das tarjetas nas folhas dos temas respectivos, apoiar na lembrança dos elementos a 
serem trabalhados e o tempo restante de atividade, permitindo que as discussões 
internas fossem orientadas aos objetivos da oficina. 

Cada grupo selecionou um apresentador de seus trabalhos, cujos resultados foram 
expostos em plenária. Nesta exposição, a plenária poderia contribuir com novas 
informações ou complementar as apresentadas, desde que o grupo de trabalho 
concordasse com a contribuição. Assim, quatro grupos foram constituídos, 
compostos pelos representantes dos seguintes municípios: 

 
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DOS MUNICÍPIOS POR UNIDADES DE ANÁLISES 

 
MUNICÍPIOS - UA1 MUNICÍPIOS - UA2 MUNICÍPIOS - UA3 MUNICÍPIOS – UA4 

Sanharó Tacaimbó Feira Nova Feira Nova 

Brejo da Madre de Deus Brejo da Madre de 
Deus 

Glória do Goitá Glória do Goitá 

Caruaru São Caetano Bezerros Gravatá 

Toritama Caruaru Cumaru Chã Grande 

Santa Cruz do 
Capibaribe 

Bezerros 
Santa Maria do 

Cambucá 
Pombos 

Taquaritinga do Norte Riacho das Almas Vertente do Lério Passira 

Jataúba Toritama Surubim Vitória de Santo Antão 

Belo Jardim Vertentes Gravatá Limoeiro 

Poção Cumaru Pombos Carpina 

Pesqueira Frei Miguelinho Passira Lagoa do Carro 

 
Santa Maria do 

Cambucá 
João Alfredo Moreno 

 Surubim Salgadinho Recife 

 Taquaritinga do Norte Bom Jardim Camaragibe 

 Belo Jardim Limoeiro São Lourenço da Mata 

  Lagoa do Carro Chã de Alegria 

  Casinhas Paudalho 

  Lagoa do Itaenga Lagoa do Itaenga 

   Abreu e Lima 

   Tracunhaém 
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Apresentação do diagnóstico e discussão em plenária  
 

1ª OFICINA –Diagnóstico 
Hidroambiental 

PLANO HIDROAMBIENTAL DA BACIA 
HIDROGRÁFICA DO RIO CAPIBARIBE

 
 

 

PROGRAMAÇÃO

HORA ATIVIDADES

08h30min Concentração dos participantes

09h Abertura com a apresentação dos presentes e da programação do 
evento

09h20min Apresentação do documento técnico – A realidade da Bacia

10h10min Formação dos grupos por Unidade de Análise

10h40min Intervalo para o lanche

11h Trabalho nos grupos

12h30min Intervalo para almoço

14h Continuação dos trabalhos dos grupos – preparação para a plenária

15h Plenária

16h50min Encerramento

17h Liberação para o lanche final
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SOCIOECONOMIA 

Dinâmica Social
Dinâmica Demográfica
Condições de Vida
Desenvolvimento Humano
Vulnerabilidade Social
Saneamento Ambiental
Dinâmica Econômica
Infraestrutura econômica
Identidade Paisagística da Bacia
Planos e Programas Governamentais (federal, estadual e
municipal)

Abordagens e Resultados Preliminares 

 
 
 
 
 

Região de Desenvolvimento Municípios

RD Agreste Central
(12)

Belo Jardim Jataúba
Bezerros Pesqueira
Brejo da Madre de Deus Poção
Caruaru Riacho das Almas
Gravatá Sanharó
São Caitano Tacaimbó

RD Agreste Setentrional
(16)

Bom Jardim Salgadinho
Casinhas Santa Cruz do Capibaribe
Cumaru Santa Maria do Cambucá
Feira Nova Surubim
Frei Miguelinho Taquaritinga do Norte
João Alfredo Toritama
Limoeiro Vertente do Lério
Passira Vertentes

RD Mata Norte
(7)

Carpina Lagoa do Itaenga
Chã de Alegria Paudalho
Glória do Goitá Tracunhaém
Lagoa do Carro

RD Mata Sul (3) Chã Grande Vitória de Santo Antão
Pombos

RD Metropolitana (4) Camaragibe São Lourenço da Mata
Moreno Recife

Municípios da Bacia do Capibaribe 
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Municípios da Bacia do Capibaribe 

� Desde sua nascente, entre os municípios de Poção
e Jataúba, à sua foz, no Recife, o rio corta 42
municípios, sendo:

� 15 totalmente inseridos na área da bacia

� 16 parcialmente inseridos

� 11 possuem sua sede na bacia

 
 
 
 
 

População Total - 2007 

� RD Agreste Central – 699.000 (53%)
� RD Agreste Setentrional – 439.000  (64%)
� RD Mata Norte – 198.000 (80%)

� RD Mata Sul – 171.000 (81%) 

� RD Metropolitana – 285.000 (s/ Recife); 
1.818.000 (c/ Recife) 

(quase 100% - urbana)

Número de habitantes dos municípios (% urbano)

TOTAL

1.780.000 (sem Recife)

3.313.000  (com Recife)
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� 12 municípios tiveram crescimento populacional 
acima da média do Estado;

� 19 municípios tiveram crescimento igual ou abaixo da 
média do Estado;

� 11 municípios tiveram crescimento populacional 
negativo;

Crescimento Populacional % (2007)

Pernambuco – 0,99 % Taxa média de crescimento de popu lação (2007)

 
 
 
 

Crescimento Populacional % (2000 -2007)

� Municípios com crescimento 
positivo maior que 0,99 %:

� Toritama 4,85 %
� Santa Cruz 3,38 %
� Caruaru 1,98 %
� Vertentes 1,96 %
� Rch. das Almas 1,58 %
� Lagoa do Carro 1,4 %
� Salgadinho 1,28 %
� Taquaritinga do N. 1,24 %
� Frei Miguelinho 1,22 %
� Recife 1,13 %
� Moreno 1,07 %
� Surubim 1,04%

� Municípios com crescimento 
negativo:

� Cumaru -7,46 %
� Vertente do Lério -1,92 %
� Pombos -1,02 %
� Tacaimbó - 0,99 %
� Chã Grande - 0,70 %
� Passira - 0,64 %
� Bezerros - 0, 20 %
� Limoeiro - 0, 20 %
� Lagoa de Itaenga - 0,14 %
� Glória do Goitá - 0,09 %
� Pesqueira - 0,06 %

Pernambuco – 0,99 % Taxa média de crescimento de pop ulação (2007)
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Índice de Desenvolvimento Humano - IDHM

� Os 42 municípios da bacia foram ordenados de
acordo com seu IDH:

� Maiores IDH da Bacia
� Recife, Camaragibe, Carpina, Caruaru, São Lourenço da

Mata

� Menores IDH da Bacia
� Vertente do Lério, Sta. Maria do Cambucá, Pesqueira,

Cumaru, Brejo da Madre de Deus

longevidade - educação - renda (índice 0 a 1)

 
 
 
 

Principais Setores de Atividades 
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Planos e Programas Relacionados 

� Plano Diretor de Recursos Hídricos do Capibaribe

� PAC
� Plano Diretor Metropolitano

� Planos Diretores Municipais

� Planos de Investimentos Municipais
� Plano de Universalização de Água e Esgoto do

Governo de Pernambuco

-Taquaritinga do Norte: ampliação do abastecimento d’água a partir da 
Barragem de Mateus Vieira. Total R$ 7,7 milhões; 

-Jataúba: adutora da Barragem do Poço Fundo, Estação de Tratamento 
(ETA), Estação Elevatória e energização. Total: R$ 3,9 milhões. 

 
 
 
 

Fonte: Agencia Condepe Fidem (Todos por Pernambuco)  
 
 
 
 
 



206 
 

 

 

ECOSSISTEMAS TERRESTRES E AQUÁTICOS

Características Geológicas e Dinâmica do Relevo
Aspectos Pedológicos e Aptidão Agrícola
Potencialidade Mineral
Cobertura Vegetal e Biodiversidade Terrestre
Áreas protegidas e Estado de Conservação
Limnologia do Meio Biótico Aquático

Abordagens e Resultados Preliminares 

 
 
 
 

� Predominância de rochas cristalinas (gnaisses, xistos e
granitos com seus respectivos solos residuais, variando em
maturidade e espessura, em função do clima local);

� Relevo movimentado (serras, chãs e vales, no terço
superior da bacia, evoluindo para morros e colinas, até a
planície costeira);

� Águas subterrâneas (restritas aos sistemas de falhas em
rochas cristalinas e nos solos – aqüíferos: fissurais, geralmente
salinizados; superficiais, nos solos residuais; aluviões dos rios;
Fm. Barreiras e arenito Beberibe na RMR);

� Atividades tectônicas (ao longo do Lineamento
Pernambuco, liberam energia sob a forma de sismos, que
chegam a atingir intensidade >4, na escala Richter);

Características Geológicas
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Características Geológicas

 
 
 
 

� Classes de solos mais freqüentes:
� Argissolos
� Latossolos
� Litossolos

� Aproveitamento Hidroagrícola (PDRH, 2002)
� área irrigada - 1.967 ha
� área potencialmente irrigável - 4.158,20 km²

UA1 não dispõe de solo irrigável; UA2 = 56,80 km²;
UA3 = 94,89 km²; UA4 = 264,13 km²

Características Pedológicas e Aptidão Agrícola
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� Minerais industriais
Areia
Argila
Caulim
Diatomita
Cristal de rocha
Rocha cristalina (brita)
Rocha ornamental

� Água mineral

Recursos Minerais 

A mineração de areia nos aluviões dos rios, muitas vezes clandestina,
afeta o regime do rio, com conseqüências a jusante e montante
próximos, pelo solapamento das margens do rio e turbidez da água,
afetando os componentes bióticos do sistema.

 
 
 
 

Ecossistemas Terrestres

Domínio das Caatingas que caracterizam o Agreste e o Sertão (ex: 
Jataúba); savana-estépica arborizada (caráter hiperxerófilo; índice 
de aridez = 0,63). A densidade de plantas lenhosas diminui com a 
degradação dos solos, não sendo encontradas plantas com mais 
de 3 metros de altura; a perda do potencial produtivo dos solos é 
considerada como processo de desertificação. 

Biomas: Caatinga e Mata Atlântica

Os brejos de altitudes têm particularidades climáticas resultantes do relevo, que 
influem na precipitação e temperatura. Em Jataúba , num fragmento de floresta serrana 
a vegetação é de de baixo porte com poucas de 10m de altura. 

Em Brejo da Madre Deus , as matas serranas foram substituídas por cultivos, restando 
pequenos fragmentos no Bituri, considerados pontos importantes de diversidade. 

Taquaritinga do Norte é, ainda hoje, um exemplo de “brejo” que se destaca como 
produtora de café orgânico e frutas e pela adoção de práticas agroecológicas na 
agricultura familiar. 

 
 
 
 
 
 



209 
 

 

 

Ecossistemas Terrestres

Áreas de Proteção 
Ambiental

Na bacia do Capibaribe existem três RPPN (Reserva
Particular do Patrimônio Natural), unidade de conservação de
uso sustentável, geralmente voltada ao ecoturismo e à prática
de esportes de natureza:
Pedra do Cachorro , (São Caitano); Karawa-tá (Gravatá) e
Fazenda Bituri (Brejo da Madre Deus).
Há quatro Reservas Ecológicas (não são verdadeiras
Unidades de Conservação mas têm restrições de uso
determinadas por diploma legal):
Mata do Toró, Mata do Camucim, Mata do Engenho
Tapacurá e Mata de Tapacurá .

 
 
 
 

� O fitoplancton (microalgas) dos açudes da bacia do Capibaribe é
composto basicamente das divisões Cyanophyta, Bacillariophyta,
Chlorophyta, Euglenophyta e Pyrrophyta; são bons indicadores de
poluição das águas;. *

� O zooplancton é composto principalmente pelos grupos: Rotifera,
Cladocera e Copepoda,

� A macrofauna bentônica (mariscos) é formada por moluscos
como marisco-pedra, unha-de-velho, ostra-de-mangue e sururu,
encontrados no litoral;

� A ictiofauna (peixes) é representada principalmente por acará, que
está sendo pressionado por espécies exóticas, como o tucunaré e a
corvina ;

� As macrófitas aquáticas , como as baronesas e a salvinia, são
comuns na superfície de açudes e rios, causando problemas de
obstrução em bueiros e pequenas travessias, devido à rápida
proliferação;

Limnologia 
MEIO BIÓTICO AQUÁTICO

* - espécies tóxicas causaram contaminação da 
água com microcistina, causando a morte de 65 
pacientes no IDR em Caruaru no ano de 1996.  
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Abordagens e Resultados Preliminares

RECURSOS HÍDRICOS

Aspectos Climáticos
Disponibilidade de Águas Superficiais e Subterrâneas
Identificação das Demandas de Água
Usos da Água
Balanço de Oferta e Demanda de Água
Ampliação das disponibilidades hídricas
Instrumentos da Política de Recursos Hídricos
Controle dos Recursos Hídricos
Qualidade das águas e Atualização de Fontes
Poluidoras

 
 
 
 

UA 1 UA 2 UA 3 UA 4

Recursos Hídricos 
UNIDADES DE ANÁLISE

A Unidade de Análise 1 (UA-1) - Unidade de Toritama engloba aproximadamente o terço superior da
Bacia, indo desde as nascentes do Capibaribe até Toritama; a UA-2, Unidade de Jucazinho, engloba
parte da Bacia que vai desde Toritama até a barragem de Jucazinho; a UA-3, Unidade de Limoeiro,
engloba desde o açude Jucazinho até a embocadura do riacho Cotunguba, e a UA-4, Unidade de São
Lourenço da Mata, engloba o terço inferior da Bacia, desde a desembocadura do riacho Cotunguba até
São Lourenço da Mata e a parte do Litoral de São Lourenço da Mata até Recife.
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Isoietas médias anuais

Características Climáticas

 
 
 
 

Isotermas médias anuais

Características Climáticas
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Isoumidades médias anuais

Características Climáticas

 
 
 
 

Usos da Água

Mananciais para abastecimento público na bacia do
Capibaribe atendem também a municípios da bacia do
Ipojuca. O açude Jucazinho, por exemplo, situado na bacia do
rio Capibaribe abastece os municípios de Caruaru, Bezerros e
Gravatá, na bacia do rio Ipojuca.

Mananciais de uso múltiplo : Jucazinho, Carpina, Tapacurá e
Goitá (construídos para controle de cheias, hoje são utilizados
também para abastecimento público). Excetuando-se
Jucazinho, todos eles tem grande relevância para o
abastecimento da Região Metropolitana do Recife.

Abastecimento Humano
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Principais Mananciais

Município Manancial Localidades abastecidas
Vazão média 
de captação 

(l/s)

Jataúba Açude Jundiá Jataúba 5

Belo Jardim
Riacho Veado Podre Serra dos Ventos 4,83

Riacho Taioba Xucuru 4,90

Sta. Cruz do Capibaribe Açude Poço Fundo Jataúba (*) 30

Brejo Madre Deus

Açude Santana I Brejo Madre Deus

Açude Santana II
Brejo Madre Deus, Fazenda
Nova e Barra do Farias

Poços Mandaçaia 2,70

Açude Machado Santa Cruz do Capibaribe 50

Taquaritinga do Norte

Açude Mateus Vieira Taquaritinga do Norte (*) 30

Açude Queimadas Taquaritinga do Norte
13

Açude Zamba Taquaritinga do Norte

Vertentes Açude Pé-de-Serra Vertentes 5,71

Caruaru
Açude Eng. Gercino
Pontes (Tabocas)

Santa Cruz do Capibaribe e
Toritama

210

 
 
 
 
 

Principais Mananciais

Município Manancial Localidades abastecidas

Vazão 
média de 
captação 

(l/s)

Feira Nova Carpina 30

Surubim/Cumaru
Açude Antônio 
Gouveia Neto 
(Jucazinho)

Surubim, Casinhas, Santa Maria do
Cambucá, Frei Miguelino, Vertentes,
Toritama e Vertentes do Lério,
Cumaru, Passira, Riacho das Almas,
Caruaru, Bezerros e Gravatá

1300

Carpina Açude Pindoba Carpina 50

Paudalho Açude Cursaí
Paudalho, Carpina, Tracunhaém e
Lagoa do Itaenga

250

São Lourenço da Mata
Rio Capibaribe (**) RMR 1500

Açude Tapacurá RMR 1500

Várzea do Una
São Lourenço da Mata e
Camaragibe

450

Camaragibe Riacho Queira Deus Matriz da Luz 10

Recife Poços RMR
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Usos da Água
Agropecuária

Grandes déficits hídricos limitam a expansão da
agricultura irrigada na região, que exige grandes
volumes de água:

� Em 38% da área da bacia predominam pastagens, lavouras
de subsistência (feijão, macaxeira, milho, mandioca, batata-
doce) e fruticultura (côco, banana, abacaxi, mamão,
graviola);

� Predomina agricultura de sequeiro, devido à escassez da
água; agricultura irrigada só ocorre no entorno dos
reservatórios e nos trechos de rios perenizados;

� Na Zona da Mata a maior demanda de água é para irrigação
de cana-de açúcar; maiores demandas : Usinas Petribu e
São José (Carpina, Lagoa do Itaenga, Paudalho, Chã de
Alegria, Tracunhaém e São Lourenço da Mata).

� A dessedentação animal é uma demanda rural difusa; as
necessidades hídricas são avaliadas pelo efetivo dos
rebanhos;

 
 
 
 

Usos da Água

Abastecimento industrial 

� principais segmentos industriais:
� unidades de transformação nas sedes municipais,

voltadas para a produção de bens de consumo com
baixa demanda de água;

� setor sucro-alcooleiro, com alta demanda de água e
alto potencial poluidor;

� indústria de confecção de roupas em Santa Cruz do
Capibaribe e Toritama com grande número de
lavanderias. Muitas possuem captações próprias,
diretamente no rio Capibaribe e geram efluentes
industriais que chegam ao rio Capibaribe.
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Usos da Água
Navegação - Turismo e Lazer

 
 
 
 

Usos da Água
Pesca e Aquicultura

Segundo a Superintendência do
Ministério da Pesca – MPA em
Pernambuco total de pescadores
na bacia é de 1.396:

Localidade
Nº

pescadores Localidade
Nº

pescadores

Salgadinho 01 Carpina 05

Frei Miguelinho 18 Riacho das Almas 53

Lagoa do Carro 84 Feira Nova 02

Cumaru 67 Carpina 05

Moreno 10 Paudalho 05

Surubim 09 Camaragibe 01

Recife 1.136

Total 1.396       
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Instrumentos da Política de Recursos Hídricos

Lei Federal Nº 9.433/97

� Planos de Recursos Hídricos;
� o enquadramento dos corpos

de água em classes, segundo
os usos preponderantes da
água,

� a outorga de direito de uso de
recursos hídricos;

� a cobrança pelo uso de
recursos hídricos;

� a compensação a municípios;
� o Sistema de Informações

sobre Recursos Hídricos.

Lei Estadual Nº 12.984/05

Além dos instrumentos da 
legislação federal, considera:

� a fiscalização do uso de recursos 
hídricos 

� o monitoramento dos recursos 
hídricos 
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Outorgas

 
 
 
 

Outorgas de Águas Subterrâneas 

 
 
 

 
 
 
 



218 
 

 

 

ANÁLISE DA MATRIZ INSTITUCIONAL

Matriz Institucional 
Significado do Plano Hidroambiental

LEGISLAÇÃO

Os instrumentos legais para a Gestão dos Recursos 
Hídricos
A Legislação com Interface nos Recursos Hídricos e Meio 
Ambiente

Abordagens e Resultados Preliminares 

 
 
 
 

PLANOS DIRETORES MUNICIPAIS
Município Disponibilidade

Belo Jardim
Bezerros OK

Bom Jardim
Brejo da Madre de Deus

Camaragibe OK
Carpina OK
Caruaru OK

Casinhas
Chã de Alegria
Chã Grande

Cumaru
Feira Nova

Frei Miguelinho
Glória de Goitá

Gravatá OK
Jataúba

João Alfredo OK
Lagoa do Carro

Lagoa do Itaenga
Limoeiro OK
Moreno OK

Poção
Pombos OK
Recife OK

Riacho das Almas OK
Salgadinho

Sanharó
Santa Cruz do Capibaribe OK
Santa Maria do Cambucá

São Caetano OK
São Lourenço da Mata OK

Surubim
Tacaimbó

Taquaritinga do Norte
Toritama OK

Tracunhaém
Vertente do Lério

Vertentes
Vitória de Santo Antão OK

PLANOS DIRETORES MUNICIPAIS
Município Disponibilidade

Não tem obrigatoriedade de 
Plano Diretor

Passira
Paudalho
Pesqueira 

INSTRUMENTOS
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Após a apresentação foi aberto um espaço para debates e complementações dos 
dados. As observações estão descritas abaixo: 

ROBERTO COELHO: “ Na apresentação, o tanque de rede de qualidade da água 
está com dados contrários aos da Compesa.” 

MARCELO: “ Pelos dados, a região metropolitana está muito grande. ¼ engloba 
mata e região metropolitana. O grupo quer analisar melhor sobre UA 4, separando 
as duas RD.” 

DIOGO FALCÃO: “Necessidade do diagnóstico da biodiversidade de Pernambuco. 
Incluir na bibliografia”. 

LUIZ CARLOS: “ Como seria o futuro da Bacia?” 

LÉA: “ Não há confiabilidade dos dados do IBGE. Ver com a Compesa.” 

RICARDO BRAGA: “ Qual o eixo de análise dos grupos? RESPOSTA DE GABRIEL: 
São fundados 4 eixos, meio ambiente, instrumentos, saneamentos e socioeconomia 
(e Margareth Alheiros frisa que as informações podem chegar espontaneamente).” 

SEVERINO (SALGADINHO): “ Deve-se analisar confiabilidade dos dados do IBGE.” 

VILALBA (CPRH): “ Qual eixo a se trabalhar?” RESPOSTA: Todos, observando a 
realidade local. 

RICARDO MELO (FAEPE): “ De onde tirou dados da agricultura?” RESPOSTA: As 
planilhas não estão atualizadas. 

ANTÔNIO (SRH): “ Precisa-se de maiores referências sobre resíduos sólidos.“ 
RESPOSTA: Saneamento não foi discutido, ainda em fechamento (sendo realizado 
junto a Compesa). 

FRED MAIA (FIEP): ”Em relação à qualidade dos dados disponíveis sobre a base do 
plano municipal de Santa Cruz, analisar confiabilidade de dados.” 

O debate também ocorreu no final das apresentações dos grupos, onde os 
participantes puderam expressar sua opinião sobre os elementos abordados e 
complementar as informações apresentadas por cada grupo. 

Trabalhos dos Grupos 

Os participantes foram convidados a integrar os grupos referentes a cada Unidade 
de Análise e foi observado que a UA1 tinha poucos integrantes e a UA2 só havia 
uma pessoa. Considerando que as características físicas e ambientais são 
semelhantes, foi proposto e aceito que houvesse a unificação destas duas UAs. 

Já a UA3 ficou com apenas um integrante da sociedade civil não sendo possível sua 
integração com a UA4 em função das especificidades desta última serem quase que 
unicamente urbanas. 
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Deste modo, apresenta-se abaixo os resultados apresentados na plenária dos três 
grupos. As informações contidas nos mapas e no diagrama unifilar estão fora desta 
listagem. As informações são as seguintes: 

UA1 – UA2 – SOCIOECONOMIA  

• Atividades econômicas: Agricultura, Pecuária, Alongamento de Toiotas (+ 
1,10m), Confecção, Borda do Renascença (Jataúba / Poção), Apicultura, Comércio, 
Estamparias, Lavanderias, Malharia, Móveis Artesanais, Fábrica de Vassouras e 
Chapéus, Cerâmica utilitária, Fruticultura (morango, banana), Hortaliça (cenoura, 
beterraba, tomate, folhas, entre outras); 

• Moda Center: Comércio de Confecção – Santa Cruz; 

• Parque das Feiras – Toritama; 

• Extração de lenha irregular (padaria, carvoaria, olaria, entre outras); 

• Atividades Econômicas: Turismo, Comércio, Agricultura Orgânica (café), 
Indústria de Plástico, Confecção, Artesanato de Palha de Banana e Milho, 
Fruticultura; 

• Agricultura e Pecuária, Estamparias, Apicultura, Lavandaria, Olarias, Flores 
Tropicais. 

UA1 – UA2 SANEAMENTO  

• Problemas de Abastecimento de Água: Racionamento na área urbana, 
Povoados de Barra de Farias e Fazenda Nova (Todos os Municípios e Povoados) 

• Projeto 51 que trata de abastecimento de água e saneamento, da COMPESA 

• 6.000 Cisternas ASA 

• Fontes Poluidoras: Esgoto Doméstico; Resíduos Sólidos; Agrotóxicos; 
Efluente Industrial; Matadouros Municipais; Curtumes; Casa de Farinha (Ex. Cavalo 
Russo (Brejo)); Lixão (Toritama, Taquaritinga, Vertentes.) 

• Adutora Mateus Vieira: Projeto para Taquaritinga. 

• Problemas de Abastecimento de Água: Sede e Povoados; Problemas 
Operacionais em Jucazinho/ Vertentes. 

• Fontes Poluidoras: Esgoto, lixo, agrotóxico efluente industrial, curtume, 
matadouro, casa de farinha. 

• Captação Irregular: Poço raso no leito do rio; Barramentos (ex. Tabocas); 
Captação Clandestina com bomba (irrigação, carro pipa...). 

• Captação Irregular: Reservatório Mateus Vieira; Poços e Nascentes na Sede 
Taquaritinga; Riachos Goiabeira, Barriguda e Topada. 
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• Consórcio para Aterro Sanitário de Taquaritinga, Vertentes, Frei Miguelinho, 
Sta. Maria do Cambucá, com o termino previsto para 17.03.2010 e ainda  não 
iniciada  a implantação. 

UA1 – UA2 INSTRUMENTOS  

• Instrumentos:  

− Toritama – Plano Diretor Desatualizado;  

− Sta. Cruz – Plano Diretor não utilizado; 

−       Não utilizados – não existe (Código Sanitário Municipal): Código de obras, 
postura e lei orgânica e lei uso e ocupação do solo. 

• CONDEMAS – Existe: Sta. Cruz, Brejo 

• Associação Empresarial: Toritama, Sta. Cruz, Vertentes, Taquaritinga. 

• Instrumentos: Taquaritinga - Lei orgânica, plano diretor, CONDEMA, código 
sanitário, lei de uso e ocupação do solo. 

• Vertentes – Lei orgânica, CONDEMA, código sanitário, lei de uso e ocupação 
do solo. 

UA1 – UA2 – MEIO AMBIENTE  

• Nascentes não protegidas - Brejo/Belo Jardim: Rio São Gonçalo, Arara, 
Açudinho, Madre de Deus, Tabocas, Laranjeiras, Santana, Curtume e São 
Francisco. 

• Jataúba: Jacú, Riacho do Meio, Sobrado, Jataúba, Barracas. 

• Nascente do Capibaribe – Poção/Jataúba: Lagoa do Angú. 

• Área de Irrigação – de passagem do Tó, Apolinário, Serrote Apertado, 
Capibaribe, Impueiras, Logradouro da Costa (a) Poço Fundo. 

• Área de Irrigação: Açudinho, Madre de Deus, Tambor. 

• Área de Irrigação: Laranjeiras – Bar. Óitis. 

• Área de Irrigação: Na região Brejeira (Santana). 

• Desmatamento: Entorno da Mata Biturí, Entorno da Bar. Santana, Serrado do 
Ponto, Serra do Estrago e Serra da Prata. 

• Extração Irregular de Areia: Santa Cruz, Brejo (Rio Açudinho, Toritama, 
Vertentes, Taquaritinga. 

• Belezas: Piscina do Amaro, Cavalo Ruço, Barão de Brigue, Barra de Farias, 
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Mandaçaia; Serra do Pará (Sta. Cruz) – Pinturas Rupestres; Pedra do Cachorro 
(UAZ); Mirante do Encantado; Entorno dos Açudes (Ex. Tabocas); Cachoeira de São 
Francisco e Arara; Escala de Pedra (Serra do Estrago, Serra do Ponto, Serra da 
Prata, Pedra das Arara e da Bicuda.); 

• Nascente não Protegida – Taquaritinga/Vertentes UA-2: Riacho Estreito, 
Riacho da Bica, Riacho do Estreito, Riacho Topada, Riacho Capim, Riacho 
Goiabeira, Barriguda. 

• Ausência de Mata Ciliar: Riacho Fazenda Velha, Capibaribe (Distrito Fazenda 
Nova – Brejo), Capibaribe / Distrito Pão da Açúcar, Capela Nova; Riacho Minguaiú; 
Riacho Barriguda, Riacho do Grude, Doce, Mulungú, Tapera.  

• Área de Irrigação: Povoado de Tatus e Vila do Socorro – Mateus Vieira 
próximo a Barragem – (Taquaritinga); Pitombas e Capela Nova, Goiabeira 
(Vertentes). 

• Ausência de Mata Ciliar: Ao longo do Rio da Nascente até Toritama (Alto 
Capibaribe). Mananciais: Poço Fundo, etc. 

• Desmatamento (Taquaritinga): Serra da Taquara, Entorno da Sede, Rio 
Capibaribe, Região do Cariri/Riacho Topada, Goiabeira e Barriguda (Vertentes). 

•  Extração de Areia (Irregular): As margens do Capibaribe e Afluentes de Poço 
Fundo A vertentes; Na zona rural de Taquaritinga (Jerimum, Serra dos Bois, Gravatá 
do Ibiapina...); Riacho Topada, Barriguda, Goiabeira. 

• Beleza (Pedra de Ponta): Pedra da Taquara, Pedra das Figuras (Rupestres), 
Mirante do Cumbe, Bica da Goiabeira, Pedra de Boca, Pedra Frecheira, Açude 
Santo Amaro e Barragens, Rampa do Pepê. 

UA3 – MEIO AMBIENTE  

• Ausência ou escassez de mata ciliar em toda extensão da UA3 (exceto região 
de Carpina). 

• Capitação irregular de água, inclusive para uso em irrigação. 

• Retirada irregular e areia (Riacho Caiai e Rio Capibaribe), (Surubim e 
Cumaru) 

• Industria de cal em Vertente do Lério. 

• Criatórios nas margens do Rio (eqüinos, suínos, bovinos) em Salgadinho, 
Passira e Limoeiro. 

• Área de beleza cênica 

− Próximo a Fazenda Santa Terezinha (Limoeiro). “POT”. 
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− Mata em Carpina (Usina Petribu) 

• Ecoturismo (escalada, trilhas) Passira e Salgadinho. “POT”. 

• Fontes Terminais (Salgadinho). 

UA3 – SOCIOECONOMIA  

• Ocupação desordenada entorno do reservtório (Carpina) e ao longo do rio. 

• Necessidade de construção de pequenos barramentos (Carpina). 

• Salgadinho e Passira – Destaque na confecção de rendas e bordados. 

• Casarios antigos (entre Surubim e Cumaru). Casa grande da Fazenda do 
Taese. 

• Tapeçaria e Museu da Cachaça (Lagoa do Carro). 

• PSF Atuante nos municípios como um todo. 

• Existência de casa de farinha em Feira Nova. (POT) 

UA3 – INSTRUMENTOS  

• Capacitação dos produtores de farinha para a utilização da manipueira como 
adubo. (PROPOSTA) 

UA3 – SANEAMENTO  

• Problemas de saneamento básico em toda extensão. 

• Problemas com abastecimento (Salgadinho e Camaru). 

• João Alfredo e Surubim - bem saneados relativamente. 

UA4 – MEIO AMBIENTE  

• Ocupação desordenada nas margens do rio; 

• Desmatamento; 

• Assoreamento do rio; 

• Intensificação na fiscalização no uso de dragas para retirada de areia no rio 
(Pombos); 

• Perda da Biodiversidade 

• Comprometimento da qualidade da água; 
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• Represamento do rio causando alagamentos (pontes, aterramentos); 

• Falta de fiscalização e acompanhamento das obras (construção de pontes, 
construção civil); 

• Supressão de áreas de manguezal para viveiros de camarão : Pina- APP. 
Parque Manguezais – Caranguejo Tabaiares; 

• Fiscalização da atividade de fertiirrigação nos afluentes do rio; 

• Inclusão da sociedade civil na câmara de compensação ambiental; 

• Propor/estimular atividades econômicas que preservem o rio e recupere o 
meio ambiente local; 

• Sub-divisão RMR – Para os cenários e planos de intervenção; 

• Necessidade da implantação da política voltada a criação das unidades de 
conservação; 

• Aplicação da política de preservação das nascentes; 

• Ampliação dos órgãos fiscalizadores para atender as demandas do estado; 

• Estruturação dos órgãos Gestores Conselhos e fundos do meio ambiente nos 
municípios da bacia (capacitação e concursos); 

• Fortalecimento da Secretaria Municipal na execução de seus planos; 

• Proposta de intervenção detalhando as intervenções nas áreas urbanas e 
rurais na bacia; 

• Definição do enquadramento do rio com metas e prazo; 

• Intensificação da fiscalização Matadouro (São Lourenço); 

• Intensificação na fiscalização dos depósitos de recicláveis. – Vitória / São 
Lourenço; 

• Plano de urbanização/ambiental/integrado para os municípios. Preocupação 
com o crescimento e integração dos municípios. 

• São Lourenço e Camaragibe Planejamento para a cidade da copa; 

• Política para estimular a produção de água em quantidade e qualidade. 

UA4 – SANEAMENTO  

• Lançamento de efluentes in natura Hospitalar (domestico Industrial), Pombos, 
Vitória, São Lourenço (lixão); 
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• Ausência de tratamento de esgotos dos mestiços: 

− São Lourenço - 100% (1 ETE parada) 

− Vitória (Pouco Sistema) Recife 

− Paudalho – 100% Camaragibe, etc. 

UA4 – SOCIOECONOMIA  

• Fortalecimento da sociedade Civil para participação nas tomadas de 
decisões. 

• Capacitação/ Conscientização dos agricultores e usuários em Pombos, 
Agrotóxicos (plantação abacaxi), olericultura em Vitória. 

• Estudos para regularização e redução da exploração da carcinicultura na área 
do Pina, Caranguejo e Tabaiares. 

• Ecoturismo RMR. 

• Incentivo a esportes náuticos (Recife). 

CONCLUSÃO 

Os grupos foram muito informativos quanto as questões ambientais, sendo que o 
grupo da UA4 que engloba a Região Metropolitana, foi o que mais apresentou 
problemas ambientais e algumas preocupações. 

Os demais grupos abordaram questões positivas, destacando potencialidades 
ambientais e buscando alternativas de uso deste recurso. 

Chama atenção na discussão sobe os instrumentos da necessidade de criação do 
Capital Social em todas as quatro UAs. 

Outro ponto de destaque foi que o grupo da Metropolitana solicitou a permanência 
da Unidade de Análise, mas com destaque para a Região Metropolitana. 

Do debate que se seguiu após a apresentação, cabe destacar o fato dos dados 
apresentados serem questionados quanto a sua validade e atualidade. Em principio 
ficou subentendido que a lógica do documento foi muito bem aceita. 

A impressão final foi de que os participantes gostaram da forma e da lógica da 
apresentação, mas estão no aguardo do novo diagnóstico, onde estejam inclusos os 
pontos de ajuste dos dados e as informações ofertadas na oficina. 

Foi observado que houve uma presença muito maior dos representantes de 
instituições oficiais que dos moradores locais. Este detalhe permitiu que os grupos 
com menor número de moradores fossem complementados por outras pessoas que 
dominam a informação. 
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Contudo, o grupo da UA3, que contou com apenas um representante da sociedade 
civil, conseguiu relatar as informações que estavam em seu poder, ficando a 
contribuição dos técnicos como complementação da realidade descrita. 
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